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TRIBUNAL D ｾ［＠ CONTAS DO 

ESTADO DE )!INAS GERAIS 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 
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. J Em 14/10/2015 faço a abertura do volume nº 30 referente ao processo 

' 932626 sendo que o volume nº 29, ｬｾｮ｣･ｲｲｯｵＭｳ･＠ com o Termo de fl. 6152. 

Certifico que o primeiro docurm.nto deste volume, à fl. 6154 é: 

OF.17802/2015-SEC/1A CÂMARA 

ＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭｓＭｅ｟ｃ｟ｒ｟ｅＭｾａ［］ｉａｾＭＱＭﾪＭｃｾａｾｍＭａ｟ｒ｟ａｾＭＭｾｾｾｾﾷｾｾｾﾭ
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria, !a Primeira Câmara 

Oficio n. 1780212015 - SEC/1' Câmara 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2015. 

Senhor, 

Comunico-lhe qúe a Conselheira Adriene Andrade, Relatora do processo 

autuado sob o n. 932626 - Tomada de i::oritas Especial, em despacho às fls. 6150/6151, 

determinou a citação de V. Sa. para ｱｵｾＬ＠ no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, 

apresente sua defesa acerca dos apontamentos constantes na análise técnica às fls. 6.108 a 

6.127 e 6.134 a 6.148 dos autos. 

Informo-lhe que a defesa e os documentos deverão ser apresentados por 

V. Sa. ou por procurador regularmente vJnstituído, nos teTliloS do parágrafo único do art. 

183 do Regimento Interno deste Tribunal, e que não havendo manifestação no prazo 

determinado, os autos serão levados a julg<mento no atual estágio processual. 

Informo-lhe, ainda que .10 prazo acima fixado, o processo estará à sua 

disposição para exame na Secretaria da f•rimeira Câmara, de 8 às 12 e de 13 às 18 horas, e 

que, ao enviar a documentação, V. Sa. deverá indicar os números deste ofício e do processo. 

Respeitosamente, 

ｔｾ＠
7''"·i;etor 

Secretaria da Primeira Câmara 

Sr. Brandão de Souza Rezende / 
Sócio-Proprietário da Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. 

jav 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As lntlmações referentes a este processo serão 1eali1ndas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo dlsposlcão 
expressa do Relator, nos termos do disposto no art . .. ( 6, §3° da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Aes. 10/2010. 

Ac 1::se: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH i acompanhe seu processo-www.tce.mq.gov.br 

Secretaria da 1 •Câmara- Av. Raja Gabaglia, 1:j1S :: Luxemburgo- 30380-435 - BH/MG - (31)33482540 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Oficio n.17803/2015-SEC/I' Câmara 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2015. 

Senhor, 

Comímico-lhe que. a Conselheira Adriene Andrade, Relatora do processo 

autuado sob o n. 932626 - Tomada de Contas Especial, em despacho às fls. 6150/6151, 

determinou a citação de V. Sa. para que, rio prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, 
. . . 1 . 

apresente sua defesa acerca dos apontamentos constantes na análise técnica às fls. 6.108 a 

6.127 e 6.134 a 6.148 dos autos. 

Informo-lhe que a defesa e os documentos deverão ser apresentados por 

V. Sa. ou por procurador regularmente constituído, nos termos do parágrafo único do art. 

183 do Regimento Interno deste Tribunal, .e que não havendo manifestação no prazo 

determinado, os autos serão levados a julgamento no atual estágio processual. 

Informo-lhe, ainda que no prazo acima fixado, o processo estará à sua 

disposição para exame na Secretaria da Primeira Câmara, de 8 às 12 e de 13 às 18 horas, e 

que, ao enviar a documentação, V. Sa. deverá fodicar os números deste ofício e do processo. 

Respeitosamente, 

Secretaria da Primeira Câmara 

Sr. Flávio Goulart de Alcântara / 
Sócio-Proprietário da Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. 

jav 

COr.'UNICADO IMPORTANTE 
ＷａｳＭｬＧＢＢｮＢﾰｕｭ｟｡｟￧Ｍ］ｯＭ･ｳＭｲＭ･ｦＧＢＢ･ｲＭ･ｮＭＬｴ･｟ｳ｟｡｟･｟ｳｴＧＢＢ･Ｍｰｲ｟ｯ｟｣･Ｍｳｳ｟ｯ｟ｳ｟･ｲＢＢ￣ｯＭｲｾ･ＭＷＮ｡ｬｩｾ､｡ｳ＠ p·or meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo dlsposlcão 
expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 1l6, §3° da Res. 12/2008 e art. 26, §2°da Res. 10/2010. 

Atl'use: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre.se no sistema PUSP ｾ｡｣ｯｭｰ｡ｮｨ･＠ seu processo -www.tce.mg.gov.br 

Secretaria da lª Câmara-Av. Raja Gabaglia, 1315 -·Luxemburgo- 30380-435 - BH/MG - (31)33482540 
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TRIBUNAL DE CONTAS 00 ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria <'a Primeira Câmara 

Oficio n. 17804/2015 - SEC/1' Câmara 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2015. 

Senhor, 

Comunico-lhe que a Conselheira Adriene Andrade, Relatora do processo 

autuado sob o n. 932626 - Tomada de Contas Especial, em despacho às fls. 6150/6151, 
. - . ｾ＠ ' . 

determinou a citação de V. Sa. para que, no 'prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, 

apresente sua defesa acerca dos apontamentos constantes na análise técnica às fls. 6.108 a 

6.127 e 6.134 a 6.148 dos autos. 

Informo-lhe que a defesa e os documentos deverão ser apresentados por 

V. Sa. ou por procurador regularmente constituído, nos termos do parágrafo único do art. 

183 do Regimento Interno deste Tribunal, e que não havendo manifestação no prazo 

determinado, os autos serão levados a julgamento no atual estágio processual. 

ｉｮｦｯｲｭｯｾｬｨ･Ｌ＠ ainda que no prazo acima fixado, o processo estará à sua 

disposição para exame na Secretaria da Primeira Câmara, de 8 às 12 e de 13 às 18 horas, e 

que, ao enviar a documentação, V. Sa. de• c,rá indicar os números deste ofício e do processo. 
! ·. . . 

. ; 

Respeitosamente, · 

Secretaria da Primeira Câmara 

Sr. Marcelo Reis Perillo / 
Sócio-Proprietário da Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Lida. 

jav 

ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ｟ＬＬ｣ＬＬＬｯｲ＠ iUNICADO IMPORTANTE 
As Intimações referentes a este processo serão reali;:P.das por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo dlsp05iclo 
expressa do Relator, nos termos do disposto no art. ·166, §3° da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Aes. 10/2010. 

Acasse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSM e acompanhe seu processo -www.tce.mq.qov.br 

Secretaria da 1' Câmara-Av. Raja Gabaglia, 1315 ··Luxemburgo- 30380-435 - BH/MG - (31)33482540 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS .CõEc·0 .•' ｾ＠Secretaria da Primeira Câmara 

Oficio n. 17805/2015- SEC/l' Câmara .. , 
fl• _G , /' ［ＺｾＺｾｾﾷＺ［ＮＮ＠ 'vrii 

·-\--f? . ｾ＠
ﾷｾ＠ＬＬｾ＠ ｲＬｾＺ＠ ,/ 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2015. · 

Senhor, 

Comunico-lhe que a Conselheira Adriene Andrade, Relatora do processo 

autuado sob o n. 932626 - Tomada de Contas Especial, em despacho às fls. 6150/6151, 
' 

determinou a citação de V. Sa. para que, rio pràzo improrrogável de 60 (sessenta) dias, 

apresente sua defesa ácerca dos apontamentos constantes na análise técnica às fls. 6.108 a 

6.127 e 6.134 a 6.148 dos autos. 

Informo-lhe que a defesa e os documentos deverão ser apresentados por 

V. Sa. ou por procurador regularmente constituído, nos termos do parágrafo único do art. 
' 

183 do Regimento Interno deste Tribunal, e que não havendo manifestação no prazo 

determinado, os autos serão levados a julgamento no atual estágio processual. 

ｊｮｦｯｲｭｯｾｬｨ･Ｌ＠ ai.nda que no prazo acima fixado, o processo estará à sua 

disposição para exame na Secretaria da Primeira Câmara, de 8 às 12 e de 13 às 18 horas, e 

que, ao enviar a documentação, V. Sa. deverá indicar os números deste ofício e do processo. 

Respeitosamente, 

Secretaria da Primeira Câmara 

Sr. Moisés Alves de Oliveira Neto / 
Sócio-Proprietário da Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. 

jav 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As Intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo dispos!cão 
expressa do Relator, nos termos do disposto no art. · 66, §3° da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/201 o. 

Ac9sse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo - www.tce mg.qoy.br 

Secretaria da l' Câmara-Av. Raja Gabagha, 1315 - Luxemburgo - 30380-435 - BH/MG - (31)33482540 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretarfr. da Primeira Câmara 

Oficio n. 17806/2015- SEC/l' Câmara · 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2015. 

Senhor, 

Comunico-lhe que a Conselheira Adriene Andrade, Relatora do processo 

autuado sob o n. 932626 - Tomada de Contas Especial, em despacho às fls. 6150/6151, 

determinou a citação de V. Sa. para que, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, 
' . . 

apresente sua defesa acerca dos apontamentos constantes mi análise ｴ￩｣ｾｩ｣｡＠ às fls. 6.108 a 

6.127 e 6.134 a 6.148 dos autos . 

Informo-lhe que a defesa e os documentos deverão ser apresentados por 

V. Sa. ou por procurador regularmente constituído, nos termos do parágrafo único do art. 183 

do Regimento Interno deste Tribunal, e c,ue não havendo manifestação no prazo determinado, 

os autos serão levados a julgamento no ahral estágio processual. , • . 

Informo-lhe, ainda que no_ prazo acima fixado, o processo estará à sua 

disposição para exame na Secretaria da Primeira Câmara, de 8 às.12 e de 13 às 18 horas, e que, 

ao enviar a documentação, V. Sa. deverá indicar os números deste ofício e do processo. 

Respeitosamente, 

l742Íl.· 
I Diretor 

Secretaria da Primeira Câmara 

Sr. Alexander Tristão Borges / 
Procurador dos Sócios-Proprietários da Hnspfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares 
Lida 

jav 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As Intimações referentes a este processo serão rea•·:1adas por melo de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo dlsposlcão 
expressa do Relator, nos termos do disposto no an. ;f:6, §30 da Res. 12/2006 e art. 26, §2° da Res. 10/2010. 

i,i:esse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PU!.iH e acompanhe seu processo - www.tce.mq.gov.br 

Secretaria da lª Câmara- Av. Raja Gabagha, 1315 : Luxemburgo - 30380-435 - BH/MG - {31)33482540 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS .-;Oif·.; 
Secretaria da Primeira Câmara ＧＢｾ＠ c:.o 

... ;à 3ecr;=!"l• ｾﾷ＠

｜ ｾﾷ＠ ,." ｾｾＷ＠ ｾﾷ＠Oficio n. 17807/2015- SEC/l' Câmara 
Ｑｾ＠ ｾｾ＠
'·,• s ｾ＠

ＧＭＭ］ＭｾﾷＭ
Belo Horizonte, 6 de outubro de 2015. 

Senhor, 

, ,..,,., ,...,,r_ ｟ＮＬｙ｜ｾＺｾ［ＺＬＪ＼ｾｾＭｾ＠ "':..., : "" 
• 1; ':;··· : Ｌ［ＺﾷﾷＺﾷＭｾﾷ＠ •.-, ..,'.."·:· ＢＺｾﾷ］Ｍ ｾＧｾ＠

Cornúnicõ;!he:'qíit: a Conselhein(/\driehfl Andrade, Relatora do processo 
t.· ｾＢ＠ : Ｍｾ＠ ＭｾﾷＭﾷﾷﾷ＠ >-' ,--,' , . 1:: :.- '·.·' ".'·: :- -.. 

autuado sob o n. 932626 4Tomada, Ｌ､･ＯￇｩＯｮｴ｡ｾＮＬｅｳｰｾｩｩＡ｜Ｏ［｢ｮＬ＠ despacho às fls. 6150/6151, 
• • .. " ＬＭＺ｟ＮｾＩＭｾＮＮＮ＠ " .. _.·· :: ,; > ,,_'( t. ｾＭﾷＧＮＮＮ＠ ,_ •,' : 

determinou a· éitaÇão âe ·V ｲﾷｓｾＮ＠ pârl(quej .• ｾｐ＠ ;·praZó'impfó[rogãvel de". 60 (sessenta) dias, 
:'i '·· .. ｾＬＬＬＮ［Ｌ｟ＮＬＬ＠ ... ﾷｾ＠ .. ＭＭＮｾﾷ｟＼｟＠ "-'r·· ＮｾＭ］ｦＧ｜｜Ｎ＠ ＧＨｾＬＬＮＧＧﾷ＠ .. ,, .. ＬＮＬ｟Ｎ｟ＬＬｾﾷｩ｟ｾＺ［＠

apresente/sua defésa •ácerÇa dos apórttameniós ｾ￳ｮｳｴ｡ｮｴ･ｳ＠ ｮｾ［｡ｮ￣ｬＨｳ￪＠ técíiip às fls. 6.108 a 
/: ·• -,-- .•.• - f, __ ＭｾＭ ｾＭＮｩ＠ } t f: 'l.. ·-;-/;:, ＧＭＭＺＭＮｾＧＧＭＧ＼＼ｾＩ［＠ ;· ): 

6.127 e 6.134 a 6."148 dos-autos;. ·'°" ﾷｾ［ﾷＢＧＢＧ•ＧＢＮＮ＠ . 'f>o· ., k.: 
,... ｴＺｬＺＢｾＯＬ｟［ＮＬＭﾷ＠ .. ｾﾷ＠ --;;_""·:·· .• ,_,, .. ,....... ＮｉｾＮ＠ ＮＮＭｾＧＮＮ＠ ·····-':: •• ,,, •. ｾＭＬＮｾＬＬＺｾ＠ .• ＺＢ＼ＬﾷﾷｾＺＮＺＮ＠ ,:;,;· 

:1 \ u ,, ' ｉｮｦｯｦｭｯｾｬｨ･ＬＺＮﾷｱｵ･＠ .. a defesa ·e ·ós ·:documentos .deverão, séf apresentados por 
<.\\.'_' .... ｾﾷＧＩＬ＠ '<:; .. ﾷＭＮＮｾＭ .-... - - --.; ;;· - ｾｾＬﾷＭｾ｟ＬﾷＭＢ｟［ﾷＺＺ＾ＮＨ＠ ｟ＭＮＮＮＺｾＭ＼ｾ＠ ＭＭｾＬＭｾＮ＠

V. Sa: ou por .procuradóf'regularmente Côi1stifüído, nos termós do parágrafo:único do art. 183 
;-.. ＭＺｾＮ＠ ,-- · ,--:_ .. '. '> -'.. · :- .: ... '.\ \- · _ _.., ··--·-:;: ＺｾｾＺ＠ ·: ｾﾷﾷ＠ i-?/"'·"'"""- ﾷＢＧＺｾＱＭＧＭＺＧＭﾷ＠ .. r>: ... , :_.._._ ''\:-' J·_s' ... 

do Regimento Interno deste:Jribunal, e que :não havendo manifestação no"prazo determinado, 
\e-,·::; .i .-- _;·: ＮＺＮｾｾ＠ ｾ＠ ﾷＺｾ［＠ .. ··:-: ;: f . ·: ＮﾷＬｾ［ＭｪﾷＭＺＭＮ＠ ::.·T ,- .. ｾＯＬＬ＠ Y>, .·.· ｴＭＭｾ＠ ＺｾﾷＭﾷ＠ ... 

os autos:sc;rão levados a ilulga_mento no, ｾｴｵ｡Ａ＠ 1'Stágio ｰｲｯ｣ｾｳｳｵ｡ｌＧ＠ •. '." , ; . \ \ :·1 , '. 

... ｾｾＺ［ＬＺ［ﾷＺＺＮ＠ :: ｾ＠ .. /::; 
ｴｾ＼ｾｾＯ＠ .. Ｍｾ＠
't ., ··:-: ｾＬＮ＠ / / 

ＬＬＮｾＺｾＧｴＬ［ﾫｾＭｾ＠ ｦＬｾＯ＠ ,_ ., Ｎｊｾ｟ＺＩ＠ ﾷ［ＧＮｾＺＧﾷＭﾷｾｩＮＧｾ＠ .. ｾｦＬｓＢ＠ ＬｾＭｾＩﾷ｟ＧＯ［＠ ;· 

ｉｲｦｯｴｦＱＬｯＬｾｉｨＬ･ｴ｡ｦｲ￭､｡＠ ｱｾ･ＬｾｊｬﾺＢｂＱｾｺＹ＠ Ｚｾ｣ｩＱｨ｡＠ Ａｦｩｾｾ｣ｦｯＯ［ｯ＠ Ｌｰｲｯ｣ｾｾＡ［ￓ＠ .estará à sua 
•.\,,., ,, .,:.··· ./- /_• "'-: ...... s.. ..... -..,_ .· ｾｾＬ＠ .. ,( < ｾ＠ \• .... 

dispos'içãó para exame• riaº•Sectetaria da ｐｲｩｭ･ｩｲ｡Ｂｃ￢ｭｾｲ￠［＠ de 8às1.2'e ､ｾＧＱＳＬ￠ｳＱＸ＠ horas, e que, 
< •. ·::.;':-."- .... ﾷＭＬＭｾｾ＠ \ !. ,: :' :.:._:,J'"" .. ﾷＺｾＮﾷＺＺＺＢ＠ ＺＢﾷＧｾﾷ＠ .... ,: ... ｾＭＭＭＭ ..... ＭＭﾷＺＺﾷＮＬｾＺＧＺ｟ＺﾷＮ｛＠ ｲＮﾷＮｾ＠ / { .. •t::J::=".·/ _,'.· 

ao enviàr à ､ｯ｣￭ｩｮｩ･ｲｩ￭｡ｾｯＧＬ＠ V,-Sá'. deverá indicar os-riúriierós'désíe:bfíció;edo processo. 
ＺﾷＺｾｾｾＭ ＧＮＺＭＺｾＺ＠ ·.: ::· .. \·:· ｾＺｾﾷＺﾷＮＺｾﾷＺｾｾＺＮＺﾷＮｾ＠ ｾＺＭＭ ._,;: ＮＬｾＭ＾＠ ＮＭﾷｾ＠ (; ｾＬＬ｟ＮＺ＠ ｾＺ＠ ｴ＾ｾ＠ ｾＧＮＯ＠ ｾ＠ ＮﾷＺ［ｾ＠ ｾ＠ .. ｾｾ［＠ ｾ＠ ＮＺ［ＭｾＭ［ＺＮｾＭｾｾＺｾ［［［＠ ·<;):: :; ｾＭＭﾷ＠ .= ｩＺＮＺＮｾｾＺ＠ . 
ｾｾｻ＠ ,:,, __ ｾＭＮＺﾷﾷＮ＠ ｾＬ＠ :-- ·• ...-:.. '7· ﾷＺＭｮＭ［｟ＺＬｾ［ｾﾷ［ＺＮｦ＠ ＯＩｾ＠ .. 
.. ﾷﾷｾＬＮ＠ ;,,_.r:. ｾＧＢ［Ｇ［［ｾＮＺＺＢﾷＭＭｾｾﾷＭＭＺ｟＠ ＭＺＺＺＭＺｾ＠ ﾷｾｾ＠ • 

·· · Réspeito$aniente, , ' . ... , .. , ..... '. '.f·:- ［［Ｌ｟［｟ＺｾＺＭＮＮＬｷＮ｟Ｌ｟ＬＬＮＬ＠ ... ＬＮＮｾｾＬＮＺＺﾷＭＱＬ＠
····' 

•\."·' ＧＬＧ｜ＮＧﾷＧｾ＠ ,, .... ,_ ..... ＮＮ｟ＮＮＺｾＮ＠ ·.;., ........ . 

Secretaria da Primeira Câmara 

Sr. Daniel Pinto de Souza / 
Pregoeiro da Secretaria de Estado de Saúde. à época. 
Procurador dos Sócios-Proprietários da Hrn;pfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares 
Lida. 

jav 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As Intimações referentes a este processo serão realizadas por melo de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo dlsposlcão 
expressa do Relator. nos termos do dlsposto no art. 1 &S, §30 da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/201 O. 

Actisse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSB e acompanhe seu processo - www.tce.mq.qov.br 

Secretaria da 1• Câmara-Av. Raja Gabaglia, 1315 - l.uxcmburgo - 30380-435 - BH/MG - (31)33482540 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Oficio n. 17808/2015 - SEC/l' Câmara 

Ｏｾﾺｾ＠. 'to '4-\ 
ｾ＠ Soctelatl• r' 
:..." p\ 

. ..: 1t Clmar11 fl.I\ 

\ ::::·. : ｾＮｾｊ＠
Secretaria da Primeira Câmara 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2015. 

Senhora, 

,.. -i' ｾ＠ .. ,··. ,.v , ,., . ＮＮｲｲＺＺＺＺｾＢＧＭｾ［ＺＭＢｾＮ＠ ｾ＠ ... 

ｃｯＬｮＨｾｮｩＷｾｩ｜ｨｩｪｵｾ＠ ;.a ｃｯｮｾ･ｬｨ￪ｩｲ｡［ＬＧ｜｡ｾｩ･ｨ［ｩ＠ ＮｦＧｮｾｲｾ､･Ｌ＠ Relatora do processo 
·' ' ,, . : -, ... ,. . ,, , .· •;. ,._ ; .. ,,,. . _·. - ._ ｾ＠ ｾ＠

autuado sob o n .. 932626 ·"'·"fornada. de• Contas .. Especial;; eni. despacho às fls. 6150/6151, 
- ..... ..;·:.':.:·,;:·-'·::;, ;'•,;.::-!'.>í :.\, ｾＺＭ•＠ __ , ----- ＮﾷﾷｾＮＬＭｾ］ＮＺＺＧ＠

determinou a'éitaÇão ＧＮ､･ﾷ｜ｦＬＢｓｾＺ＠ páfa '.que;.• M)razó• ｩｭｰｲ￴ｲｲｯￍ＿Ｌｩ￭ｶｾｉ＠ de'. 60 (sessenta) dias, 
::_.; .. · , .. _."''.."'·' __ ,· .. ﾷＺＺＺ｟Ｇ［ﾷ｟ＬＺＮｾＭ ｟ＬＮＬﾷｾﾷ＠ .: . ::::,_.-,. '• ＮＺＭＢﾷＮｾＭﾷﾷＺﾷﾷＮＬﾷ＠ .. ,,., .. -·· ..... t ｾＮＭＭＮﾷ＠

｡ｰｲ･ｳ･ｮｴｾＧＮＧｳｾｦ＠ defesa â3tcii· dos ｡ｰｾｲｩｴ｡ｭ･ｰｩ｣ｩｳ＠ ｆ＿ｾｳｴ｡ｮｴ･ｳ＠ ＺｲｴｾＮＺｾｮ￡ｬｴｾｾ［ｊ￩Ｚ＿ｩｰＧｬ￠ｳ＠ fls. 6.108 a 

6.127 e 6.134 a 6J48 dos.autos;;·' · '<:.'"''''"· ';'.·.: '<· 1., 
"'' ;·: i"·· ;.,;: . ,_ .... ＺＺ､ﾷＺﾷＺＮＬＺ［ｾＭＭＭＧＮﾷﾷＮ｟ＮＢＮＬ＠ . ."'-, ·'"'" .. '"·'''·''' ﾷﾷＺＺｾｾＭ ., ... ＮＮＮＮＬ｟ｾｾ＠ .. ) ....... :::, "':: (· ;· ｾＺ＠

• '. i\ '/ . :. ｬｬｩｦｯｾＡｬＬＱＬﾺＧｬｨ･Ｚﾷｱｵ･Ｎ＠ a defesíi' ｾ＠ ￳ｾＬ､ｯ｣ｵｾ･ｮｴ［ﾰｳ＠ Ｚ､ｾｶ･ｲ￣＿Ｎ＠ ｳＺｾ＠ ｡ｾｲｾｾ･ｮｴ｡､ｯｳ＠ por 

V. Siü oli-por,procutador regularmente.constitüído, nos termos.do parágrafo:ünico do art. 183 

• 

/·._ ｾ｟Ｉ＠ .... ·;·'· ::- Ｚｾﾷ＠ .. :·· :_;:·;: ·•·._. ·-' . .--. ., ﾷﾷＭＭﾷﾷＺＮＺＺＭｾ＠ . . .':Y :Y::.:-_., . .,._.. .. ＺＺ［ｾｾｾＺＭﾷ＠ ... ＭＺﾷＭＺＮＺｾ＠ ;··-, \ .. ﾷﾷＺﾷＬＺＬｾﾷ＠ J./ .. : 
do Regimento Interno deste.'.fribunal, e que ,não havendo manifestação no.prazo determinado, 

ﾷﾷﾷＢＧＺＬｾ＠ ! <.:-·: ...... ｾﾷ＠ .. ＺＬＮｾﾷﾷﾷＺＺ［ｾＭＮＭＬ＠ l:' ,.., ＮＺＺＬＬｾﾷ｜＠ ｾＮｌﾷﾷ＠ .. '.: .. .' ｲＧＧ］ｾ］ＮＺＬ＠

os autos.se,rã() levados a Jl\lgamento no ｾｴｵ｡Ａ＠ §stágio procçssual. \ \ \: · 
ｲ［ﾷＢＭﾷＬﾷﾷ［ＭﾷＯＺｾﾷﾷＯﾷ［＠ ＭｾｾＺ＠ ｜ＭＯＺｾ＠ ＱＺｲｾＮＭ _:;·:, ｾｾＬ＠ -, ... ｾＺＭＮｻ＠ ＮﾷＬﾷﾷ＼｟ｾ＠ \': .. )> 

t-,, '< i "· ; Inf&riholJhe/'àü1da que· no: ｰｲ｡ｺｯＺ｡｣ｩｲｨｾ＠ 'fixado/o ｰｲｯ￩￪ｾｳｯ＠ estará à sua 
ﾷｾ＠ ,·('. ｾﾷ＠ ｾＭＭＺＬ｟Ｌｽ＠ ｾ＠ f :·::-.,· ＮＭｾ］ｻﾷ［ＭﾷＺﾷＧﾷＬＮＬＬＮ｟ＧＧﾷ＾ｾＺﾷＺＮＮＮＧＺＬＬｾＬ｜ＮＮ＠ =,-1: ｾ＠ ｾﾷＮ＾＠ !·· X t ·:, ·_1,··· ... ·-.: 

disposiçãO' para exame·ria\Secrétariá da Primeini"Câmara; de 8 'às 12'e de '13 às 18 horas, e que, 
ｾＭﾷﾷ＠ :.: :> ,· .. ,.f ' -, -·:. :· ·: (· ｾ＠ - _,_,,:·'" ,•: ＯＧＢＺＺｾﾷｾﾷﾷ｟ＩＬ［ＮｾＺｻＬＧｾｾＭＭ .. ·::·;·-:..·,,;:<.;.:;:_ ,·· ;: _f' /" {\ ·::.)'_.{'., ,,· {: 

ao envfar.à.docuníeniaÇií(),y. Sa. deverá indicar9s.riúiíieros desteiofíc'ióe do processo. ,,. .. ( .. _. ___ ,, ｾｾ＠ __ ., __ ... ｾ｟Ｎ｟Ｎ＠ __ ........ _ r-:: ·<·:· ｾﾷＭＭＭ［｟＠ ｾＺｾＭＬＧＭＺ［ＯＺＺＺＺﾷＺ＠ ＲＺＺｾﾷ＠ ... ,._ .. -- .. ' .. ＺＨＺ｟Ｍ｟ＺＮ｟Ｎ］｟Ｚ［ｾｾ］ﾷ｟ＺＩ＠ ····< 
·h:t ﾷﾷﾷＬＬﾷＺｾＺＭﾷＺﾷﾷＬ［Ｌ［＠ ;- .. ｾﾷＭｾｲ＠ ,,,.-. ·' ＬＮｾＧｾＭｩＭＮ［＠ ＭｾＮ＠ { Ｚｾ＼ﾷＮ＠ ;;: 

• :··,, •• > •• :.· .... ,.<··· .. 

, .. : 

... ＢＭＭｾＭｾＭ ' 

•. ·("""'""' ＼ＮｦＮＺ［ＭＺｦＢｾ＠ Ｍｾ＠

Ｚ［ｾ＠ ［ﾷＮ｜Ｍ［ＺＭＺＺＺｾＯ＠ ;··, '"'f ·-;):.C :--:-.-.• Ｑ ＭﾷＭ•ｍＧＺｾＬＮＬＮＢＧ＠

... , .. Ｍﾷｾ･ｩ｡ﾷﾷｾ＠ .\ 
Ｏｾ［ｾｴｯｲ＠ ｾ＠

Secretaria da Primeira Câmara 

Sra. Heloísa Vilaça Dias / 
Procuradora dos Sócios-Proprietários da Hcspfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares 
Ltda. 

jov 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As Intimações referentes a este processo serão realiz·tdas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo dlsposlcão 
expressa do Relator, nos termos do disposto no an. 16· 'l, §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/201 O. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Oficio n.17809/2015- SEC/1' Câmara 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2015. 

Senhora, 

Comunico-lhe que a Conselheira Adriene Andrade, Relatora do processo 

autuado sob o n. 932626 - Tomada de. Contas Especial, em despacho às fls. 6150/6151, 

determinou a citação de V. Sa. para que, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, 

apresente sua defesa acerca dos apontamentos constantes na análise técnica às fls. 6.108 a 

6.127 e 6.134 a 6.148 dos autos . 

Informo-lhe que a defesa e os documentos deverão ser apresentados por 

V. Sa. ou por procurador regularmente constituído, nos termos do parágrafo único do art. 183 

do Regimento Interno deste Tribunal, e que não havendo manifestação no prazo determinado, 

os autos serão levados a julgamento no atu,1J estágio processual. 
.. 

. ' ' . 

i 
Informo-lhe, ainda que no prazo acima fixado, o processo estará à sua 

disposição para exame na Secretaria da Primeira Câmara, de 8 às 12 e de 13 às 18 horas, e que, 

ao enviar a documentação, V. Sa. deverá indicar os números deste ofício e do processo. 

Respeitosamente, 

ｔｉｾ＠
Dirktor 

Secretaria da Primeira Câmara 

Sra. Mary Ana Ribeiro Leite / 
Procuradora dos Sócios-Proprietários da Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares 
Ltda. 

jav 

ＮＬＮＭＭＬＭＮＮＬＮＬＭＭＺＭＭＭＭＬＭＭＺＭＭＭＮＬＮＭＭＭＭＬＭＭ］ｃｾＰＷＧｍｬＮＱ［Ｑｃａｄｏ＠ IMPORTANTE 
As lntlmac;6es referentes a este processo serão realiu_das por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo dlsposlclo 
expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 16{'. §3°da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/2010. 

Acr!lse: doc.tce.mg.gov.br 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria ,.1,, Primeira Câmara 

Oficio n.17810/2015- SEC/1' Câmara 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2015. 

Senhora, 

Comunico,lhe. que· a Conselheira Adriene Andrade, Relatora do processo 

autuado sob o n. 932626 ,, Tomada de Contas Especial; em despacho às fls. 6150/6151, 
. . ' . . 

determinou a citação de V .. Sa. para que, no prazo improrrogáyel de 60 (sessenta) dias, 

apresente sua defesa acerca dos apontamentos C?nstantes na análise técnica às fls. 6.108 a 

6.127 e 6.134 a 6.148 dos autos . 

Informo-lhe que a defer;a e os documentos deverão ser apresentados por 
' ' 

V. Sa. ou por procurador regularmente constituído, nos termos do parágrafo único do art. 183 

do Regimento Interno deste Tribunal, e que não havendo manifestação no prazo determinado, 

os autos serão levados a julgamento no atual estágio processual. 
, .. 

Informo-lhe, ainda que no prazo. acima ｦｩｸ｡､ｯｾ＠ o processo estará à sua 
i ' ' . .. ' ', \ 

disposição para exame na Secretaria da Prinieira Câma'ra, de 8 às 12 e de 13 às 18 horas, e que, 

ao enviar a documentação, V. Sa. deverá indicar os números deste ofício e do processo. 
• # J 

. ) . 

. ' 
Respeitosamente, - . ,.. 

. - . 

Secretaria da Primeira Câmara 

Sra. Mônica Caetano Gonçalves / 
Pregoeira da Secretaria de Estado de Saúde, à época. 

jav 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As Intimações referentes a este processo serão realizadas por melo de publicação no Diário Oficial de Contas, salyo dlsposlcão 
expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 1 €.6, §3° da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/201 O. 

Ac·;:sse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre.se no sistema PUSH e acompanhe seu processo -www.tce.mq.gov.br 

Secretaria da t• Câmara- Av. Raja Gabaglia, 1315 - Luxemburgo - 30380-435 - BH/MG - (31)33482540 
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TRIBUNAL DE CONTAS :)0 ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria aa Primeira Câmara 

Oficio n. 17811/2015 - SEC/1' Câmara 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2015. 

Senhor, 

Comunico-lhe que a Conselheira Adriene Andrade, Relatora do processo 

autuado sob o n. 932626 - Tomada de Contas Especial, em despacho às fls. 6150/6151, 

determinou a citação de V. Sa. para que, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, 

apresente sua defesa acerca dos apontamentos constantes na análise técnica às fls. 6.108 a 

6.127 e 6.134 a 6.148 dos autos . 

Informo-lhe que a defesa e os documentos deverão ser apresentados por 

V. Sa. ou por procurador regularmente constituído, nos termos do parágrafo único do art. 183 

do Regimento Interno deste Tribunal, e que não havendo manifestação no prazo determinado, 

os autos serão levados a julgamento no atual estágio processual. 

Informo-lhe, ainda que no prazo acima fixado, o processo estará à sua 

disposição para exame na Secretaria da Primeira Câmara, de 8 às 12 e de 13 às 18 horas, e que, 

ao enviar a documentação, V. Sa. deverá indicar os números deste ofício e do processo. 

Respeitosamente, 
. ' 

Secretaria da Primeira Câmara 

Sr. Jorge Luiz Vieira / 
Superintendente de Gestão da Secretaria de Estado de Saúde, no período de 2/3/2007 a 9/2/2010 

jav 

COMU!UCADO IMPORTANTE 
7A-s "'"1n"""t1,-m-aç""'õ,-e-s -re7fe-re-n,...te_s ｟｡Ｍ･ｳＢＢＧｴ･ＭｰｲＭｯ｣Ｍ･ＭｳｳＭｯＭｳ･Ｍｲ Ｗ ￣ｯＭＧｲＢＧ･｡ｾｬｩＮＬＬｺ＼Ｑｾｊ｡ｳ＠ par meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo dispos feio 
expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 1 s1;, §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/201 o. 

ａ｣ＱＱｾｳ･Ｚ＠ doc.tce.mg.gov.br 
ｃ｡､｡ｳｴｲ･ｾ･＠ no sistema PUSI. e acompanhe seu processo-www.tce.mg.qov.br 
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• 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Primeira Câmara 

Oficio n. 17812/2015 - SEC/1' Câmara 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2015. 

Senhor, 

/;'"J. .-_ Ｚ［ｾＺ＠ -.. ＬＮＮＺ［［Ｚｾ［ＺＺＭﾻＭﾷ＠ - ··,., 
_,., . ·'·' . _,,.. ·:; '· .· . ." -.·. .... "·.. ·.,....:: .. ; ·.-_-.·. ·., •, .. 

Comumcó;lhe qúe 'a Conselheira.Adriehe' Andrade, Relatora do processo 
,. ｾ＠ :- : ,./ :. >·-··-· - .. :' .. '· ... .-:: Ｍ［［ｾ＠ - ; - : .:'- ＺＺﾷＭｾ＠

autuado sob o.n. ｾＳ＿ＶＲＶ＠ d;Tomada, ､ｾｉ｣ｰｲｹｴ｡ｾＮＬｾｰ･＼ＧＮｩ｡ｬＬＧＮｾｭＬ､･ｳｰ｡｣ｨｯ＠ às fls. 6150/6151, 
ｾ＠ : :..... . ｾＺﾷﾷＭﾷﾷＺ＠ . ,., . . -., :'·· :: , .. - - .... ｾ＠ .- , .. . -.: ' ·. : . 

determinou a éitaçilo' 'de• V. S\i. pâra,ljui, '/i9jíraz6 impiofrogavel• ｣ｬｾＧＧ＠ 60 (sessenta) dias, 
:.'."'.·.·::-·-'"·, 1 ·:_"':···'' {:'' ｾ［ＺＱ•Ｉ｜｟＠ '-,'".r:· -., .. ,,·,·-,, ｾ［ﾷＬ＠ .. 

｡ｰｲ･ｳ･ｮｴｾＧｳＬｵｾ＠ .defesa Ｇ￡｣Ｔｾｦｩ＠ ··dos ªP?rifamehids ｰｾｰｳｴ｡ｮｴ･ｳﾷＺｮｾ［＿＠ ｮ￡ｬＩｾ￩［ｴｾｾＷｩＬ｣｡Ｌ＠ às fls. 6.108 a 

6.127 e 6.134a 6:148 dosautos>' · .,,;'.·•""··· "é( •.;:, ... l 
ｾＧ＠ t!V:.,· ., ,..: ... ,., .. ·,.-,,<'·-- ./-. .; .,,._ .... ._,,, __ ＺＺＮＬ＼ＭＺｾＧﾷﾷＭｾＺＮ･Ｚ［ＬＬＬＬ＠ __ :_···.,.,.,·-:=::''' 

\ lnfofnlO_.ihe.::que .a ､･ｦ･ｦＮｴｩＧＮｾＧＺ･＠ ｯｾ＠ documentos deverão -ser apresentados por 
ｾ＠ :. 'i.. ,.; .. , . .,._ \, ·.... J - :;. . '. ' ,._ ' ＢＢＮｾ＠ ' __ ' - ＧＧｴｾＧ＠ ! 

V. Sa,, oü ｰｯｲｯｰｲｯ｣ｵｴ｡｣ｩｾｲﾷｲ･ｧｵｬ｡ｲｭ･ｮｩ･＠ constituídb, nos termos dei parágrafo único do art. 183 
.',. ﾷﾷｾＭＩ＠ ＮＭｾＭＯＮﾷﾷＮＬ｟＠ .''.•.': .. ·'·, :..:.,_··:, ·' ﾷﾷﾷﾷﾷＺＮＺＺｾﾷｾＬＺＺＮﾷ＠ .. ^ＩＺｾＺＺＮＺＭＢﾷ［ﾷＮﾷﾷﾷﾷＮＮＮＮＮＮ＠ : ... ｾＬｾｾﾷＭＺＧＭﾷ＠ . ＮＵＮＺＺＮＭｬｾＬＺﾷＭＬ＠ =-:.-..-..-,-:;_ :.:/;_ 

do Regimento Interno deste<Tribunal, e que ·não havendO'manifestação no .. prazo determinado, 
\ .. "'-._'. :.· J .·= ! :. ｾＭＭＭＮﾷＺﾷＧﾷ＠ :_.{ ·.: :··, :· , _·:: ··:.:-/'\ : F :"i. ,:'.,, ＮｾＺＯ＠ ... ｾ＠ '\ ＮＮＺｾ＠ _,. 

os ｡ｵｴｯｳＬｳｾｲ￣ｯ＠ levacjos. a julga.ílJento no.atual,estágio processual:· L •· r· :· \ \ »:, ,.• · 
:\,-.:,:·, ... -.'- ﾷＺｽ｜ＮＺﾷｦｦｾ＠ ＱＮＮｾﾷ＠ ___ ).'." ｾＭＺ＠ ＺｾＬﾷＺＮＮ］ｾＡＭＧＬＮｾﾷＺ＠ ... Ｚｾ［Ｚ＠ ＾ＺＭｾＮＭ ＼ﾷｾＺ＠

t ｾﾷＬ＠ ;'. «, · ｉｮｦｯｲｭＬｯ｣ｬｨＬ･ｾ＠ ,ainda ｱｬｊｾＬ＠ ｮｾ［＠ ＬｾｲｾｾｐＮＺＬｾｾｩｩｩＩｾ＠ ｦ｜ｾ￡､､［
Ｑ

ＬＶ＠ Ｉｩｲ＿｣ｾｾｾｯ＠ .eJ>tará à sua 

disposição para examé·,na'.Seciétariá dá Primeira''câmata, dê 8às12'e de'13 às'l8horas, e que, 
.,,;·· . ·: .. - .. :.·. \ ·: : ｾ＠ ;=-: .. -. ,, . ＮＮＮ｟｟ＬﾷＮＭＧＢＭＧｾ］ＮＬＮＬＮ｟ｾＮＺﾷ＠ ..... ＭＬｾＬ｟＼＾ﾷＭＭＺＮ＠ ·,-J·.=' / ｲｾ＠ Ｇ｜ｾ＠ .. ｪｬ［ｾＬｾﾷＧ＠ .= 

ao enviar à-Ootíini.eníaçiío, v;:sa: deverá indicar os.números deste 'ofíCio·e do processo. 
ｴｾ［［｟Ｚ＠ : ·.: ＺＮＺＢＮｾＮ＠ ,_.,,._.·_· ＭｾＭＮ＾｟ＮＬ＠ .. :_ -.. ,;·, ｾｾＺＮ＠ .;·::<:· ｾＭﾷﾷ＠ .' 1; ｾｩ＠ ·-;1 .. ｲＺｾｾ＠ ＼ＭＺＮＭｾＭ ./'."-. ·----.: ... : .. ﾷｾ＾ＺＮＢＺＧＺﾷＺｾＮＺＨＺＬＭＧＬｾＺＮﾷﾷ＠ .: : ,, .... 
ﾷｾｬＮＢＧＮﾰ＠ ＺＭＭｾ＠ ＮＬｾ［Ｇ＠ 1.:/. :i Ｎｾ＠ \:- "·--aT Ji-;f.·-:··r:<: /:\ * ,,.., ｾ＠ Ｌｾ＠

'• .. ｾﾷﾷﾷﾷＺ＠ . .}! : f "" 

< · Respf'.itôsariierite; . '' 
...... ;:::- - . ., , -....... · : ·:·':: ..... ｾ＠ ... ....;. :.; ＬＬＮＬＮａＭＮｾＭｾﾷ［ＬＮ｟ＬＮＮＮＬＮ＠

..... , .... ,, . 

Secretaria da Primeira Câmara 

Sr. Belmiro Gustavo Ribeiro / 
Superintendente de Gestão da Secretaria de Estado de Saúde, no período de 10/2/2010 a 
21/11/2013 

jav 

COMlltllCADO IMPORTANTE 
As Intimações referentes a ·este processo serão reali2.i.rlas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo dlsposlcão 
expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 16(! §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2°da Res. 10/2010. 

Atf•l•se: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSJJ <!acompanhe seu processo-www tce.mg.qov.br 

Secretaria da 1• Câmara-Av. Raja Gabaglia, 1315 - ·:i1xemburgo - 30380-435 - BH/MG - (31}33482540 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Oficio n.17813/2015- SEC/l' Câmara 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2015. 

Senhora, 

Secretaria da Primeira Câmara 

Sra. :Sandra Aparecida de Souza / 
Direiora de Compras da Secretaria de Estado de Saúde, à época. 

jav 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As Intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo dlspos!cão 
expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166. §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/201 O. 

AcQsse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo -www.tce.mg gov br 

Secretaria da 1., Câmara-Av. Raja Gabaglia, 1315 - 'Luxemburgo- 30380·435 - BH/MG - (31)33482540 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAJS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Oficio n. 17814/2015- SEC/I' Câmara 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2015. 

Senhor, 

Comunico-lhe que a Conselheira Adriene Andrade, Relatora do processo 

autuado sob o n. 932626 - Tomada. de Contas Especial, em despacho às fls. 6150/6151, 

determinou a citação de V. Sa. para que, 110 ·prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, 

apresente sua defesa acerca dos apontamentos constantes na análise técnica às fls. 6.108 a 

6.127 e 6.134 a 6.148 dos autos. 

Informo-lhe que a defesa e os documentos deverão ser apresentados por 

V. Sa. ou por procurador regularmente constituído, nos termos do parágrafo único do art. 183 

do Regimento Interno deste Tribunal, e que não havendo manifestação no prazo determinado, 

os autos serão levados a julgamento no atual estágio processual. 

Informo-lhe, ainda que no prazo acima fixado, .o processo estará à sua 

disposição para exame na Secretaria da Primeira Câmara, de 8 às 12 e de 13 às 18 horas, e que, 

ao enviar a documentação, V. Sa. deverá indicar os números deste ofício e do processo . 

• • 

Respeitosamente, 

Secretaria da Primeira Câmara 

Sr. Rafael Elias Gonçalves / 
Pregoeiro da Secretaria de Estado de Saúde. à época 

jav 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As Intimações referentes a este processo serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo dlsposlcão 
expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 1 €>5, §3° da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/201 O. 

Acesse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo -www.tce.mq.gov br 

Secretaria da l" Câmara-Av. Raja Gabaglia, 1315 - Luxemburgo- 30380-435 - BH/MG - (31)33482540 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria, !:i Primeira Câmara 

Oficio n.17816/2015- SEC/l' Câmara 

Belo Horizonte, 6 de outubro de 2015. 

Senhora, 

Comunico-lhe que a Conselheira Adriene Andrade, Relatora do processo 

autuado sob o n. 932626 - Tomada de Contas Especial, em despacho às fls. 6150/6151, 

determinou a citação de V. Sa. para que, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, 

apresente sua defesa acerca dos apontamentos constantes na análise técnica às fls. 6.108 a 

6.127 e 6.134 a 6.148 dos autos . 

Informo-lhe que a defe&a e os documentos deverão ser apresentados por 

V. Sa. ou por procurador regularmente constituído, nos termos do parágrafo único do art. 183 

do Regimento Interno deste Tribunal, e que não havendo manifestação no prazo determinado, 

os autos serão levados a julgamento no atual estágio processual. 

' . Informo-lhe, ainda que ; o prazo acima fixado, o processo estará à sua 

disposição para exame na Secretaria da Primeira Câmara, de 8 às 12 e de 13 às 18 horas, e que, 

ao enviar a documentação, V. Sa. deverá indicar os números deste ofício e do processo. 

Respeitosamente, 

Tiarâ· 
ｾｾｾｾｯｲ＠

Secretaria da Primeira Câmara 

Sra. Raquel Russo Mota / 
Pregoeira da Secretaria de Estado de Saúde, à época 

jav 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As Intimações referentes a este processo serão reali2sdas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salyo dlspos!cão 
expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 1fê, §3ºda Res. 12/2008 e an. 26, §2°da Res. 10/2010. 

Ar esse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo - www.tce.mg.qoy.br 

Secretaria da i• Câmara- Av. Raja Gabaglia, 1315 - Luxemburgo - 30380-435 - BH/MG - (31)33482540 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n. 932626 

TERMO DE JUNTADA DE DEVOLUÇÃO DE "AR" 

Em 19 de outubro de 2015, junto aos presentes autos a devolução do Aviso de 

Recebimento dos Correios referente ao Ofício de n. 17809/2015 (fl. 6161), com a 

anotação "Desconhecido". 

--· ＭＭＭＭＭ］ＭＭＭＭｲ］］］］］］］］ｾ＠ ,q.· -; 
TCEMG ·SECRETARIA DA 1 CAM ARA ' 

Num.Oficio. 
17809/201 5 

Proc. 'Doe.: 
ＹＳＲＶＺｾＶ＠ 11111111111111111 1 \ 

•i ｾ･ｳｴｩｮ｡ｴ｡ｲｩｯＺ＠
1 MARY ANA RIBEIRO LEITE , 

ＲｾｮＺＺＱ＼･＠

Endereco: 
' , f;lUA PROFESSOR EUCLY(•ES FERREIRA -140 • AP. 101 

I( ;,.i-ÓURITIS I' . '§0575365. BELO HOFllZONTE. MG 

i 
1 

' 1 

ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE OU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

NOME LEGIVEL 00 RECEBEDOR f NOM USIBLE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

Mat. 

1 · 1· ..,.,.=====:;;:;;:-;;:;:;:;;:;;:;--1õuBRiõim;;.;::iõõE:MPiiroi.OOl----1 ·I. ＭＭｾｷ＠ ÕOCuMENTO DE lDENTIFlCAÇÂO DO RUBRICA E MAT. 00 EMPREGADO I 
RECEBEDOR / ôRGÃO EXPEDIDOR S/GNATURE OE L'AGENT 

! ＧｌｅＭＭｎＭｄ｟ｅ｟ｒ｟ｅ｟ￇｄ｟ｐ｟ａ｟ｒａ｟ｄ｟ｅｖ｟ｏ｟ｌ｟ｕ｟ￇｾￃｾｏｾｎｾｏＺＭＺＭＺｖｅｾｒ］ｳ］ｯｾＯｾａ］ｄＺｒｾｅｾｓｾｓ［ｅｾｄｾｅｾｒｾｅ［ｔｏｾｕｾｒ［［［ｄｾａｎｎｓｓｌ ｌｅｅｖｖｅ￣ｒｩｩｳｬｳ＠
j\ ___ •Ｚ｟ＺｃＺＺＮﾰＧＺＺＮＶＳＺ｟ＺＧ｟ＺＺＧﾺＺ｟ＭｾＭＭＭＭＭ _ 75240203.0 ---

' ' ' . 
' ' ' ' ' ' ' 1 ' i 
: ,· \.' 1 

114 x 186:._m_m _ ｟ＮＮＺｾ＠ 1- ... ｾＮＮＮＬｪ＠
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n. 932626 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

. . resentes autos o Aviso 
Em 19 de outubro de 2015, nesta Secretana, iunto aos p 

Of . n l ?814/2015 desta unidade 
de Recebimento dos Correios referente ao 1c10 . ' 

(fl. 6166) . 

I· - --- -- - -- - -

tTCEMG -SECRETARIA IJA 1 CAMAR:\ 

• t: 'Num.Oficio: . Proc. 'Doe.: 
ｾＭ 17814/2015 ＹＳＲＶＺｾＶ＠

t Destinatarlo: 
r RAFAEL ELIAS GONCALVES / 

" ,, 

j' Endernr.o: 
,J RUA CUBATAO · 663. 101 

·11111111 llll! J!ijJ.1!111111111 . 
!ATAIRE 
IATAIRE 

1 6 OUT. znt5 

IJF PAISIPAYS 

! AENASCENCA 

}\' .. 31130,630 -BELO HOfllZONTE - MG ￪ｦ［ｾＺｲｾＢＺＺｾＺｺｾｩ［ＺＬｾｾｾｾｾｾｎｖｏｉ＠

1 
Mal.: 23229 o 

'•, EMS 

t ＬＬｾｾｾｾ］］］］］］］］］］］］］［ｾｾｾｾｾ＠
' 1 
( 

j 
I 

CEPTEUR 

114 X 186mm 
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TRIBUNAL DE CONTAS 00 ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria c1ri Primeira Câmara 

Oficio n.18423/2015 - SEC/1' Câmara 

Belo Horizonte, 19 de outubro de 2015. 

Senhora, 

Comunico-lhe que a Conselheira Adriene Andrade, Relatora do processo 

autuado sob o n. 932626 - Tomada de Contas Especial, em despacho às fls. 6150/6151, 

determinou a citação de V. Sa. para que, n,o prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, 

apresente sua defesa acerca dos ｡ｰｯｮｴ｡ｭｾｮｴｯｳ＠ constantes na análise técnica às fls. 6.108 a 
' 

6.127 e 6.134 a 6.148 dos autos . 

Inforino-Jhc que a ､･ｦ･ｾＧ＠ e os documentos deverão ser apresentados por 

V. Sa. ou por procurador regularmente constituído, nos termos do parágrafo único do art. 183 

do Regimento Interno deste Tribunal, e qu,e não havendo manifestação no prazo determinado, 

os autos serão levados a julgamento no atual estágio processual. · \ 

Informo-lhe, ainda que •10. prazo acim'a fixado, o processo estará à sua 

disposição para exame na Secretaria da Primeira Câmara, de 8 às 12 e de 13 às 18 horas, e que, 

ao enviar a documentação, V. Sa. deverá in.Jicar os números deste ofício e do processo. 

Atenciosamente, 

' ｾ＠

·'°(o.,: .. G .. 
＼ｦﾺｶｾ•ｲｮ･ｩｲｩｮ＠ as Arcanjo 
(.,,, Direto.-a em exercício 
Secretaria '.la Primeira Câmara 

Sra. Mary Ana Ribeiro Leite / 
Procuradora dos Sócios-Proprietários da Hc;spfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares 
Ltda. 

jav 

_____________ __,c,,.O:=ML!llCADO IMPORTANTE 
As Intimações referentes· a este processo serão reaJi1·,rJas por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo dlsposlcAo 
expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 1E :, §3º da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/2010. 

Ac :isse: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre.se no sistema PUSi'! e acompanhe seu processo -www.tce.ma.qov.br 

ｓ･｣ｲ･ｴ｡ｲｩ｡ｾＬ＠ 1" Câmara -Av. Raja Gabaglia, 1315 - ｾｵｸ｣ｭ｢ｵｲｧｯＭ 30380-435 - BH/MG - (31)33482540 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n.932626 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Em 19 de outubro de 2015, junto a este processo o Aviso de 

Recebimento dos Correios, referente ao Ofício n.17806/2015, desta Secretaria . 

'lY)QM{lti\a__ ｾｉａＮｏＮＮ＠ ｾ｡＿＠ . 
Mariana Ferreira Dias 

i - --- - - -- - - - -

ｴｾＢＧｬＧｃｅｍｇ＠ • SECRETARIA l)A 1 CAM ARA 

11 ｎｵｬｮＮｏｾ｣ｩｯＺ＠ Proc .. 'Doc.: 

!·:: 1 78061201 5 ＹＳＲＶＺｾＶ＠

Destinatarlo: 

l ALEXANDER TRISTAO BORGES / 

!: ｅｲｾＭｾＺ･ｾｾｾａｔａｏＮ＠ 663. 101 
;.1 
1: RENASCENCA 

,, 
Ｉｾ＠

' ( 

! 
! 

31130630-BELOHOHIZONTE -MG 

11111111111111111111111111111 
.:e1s1;ee5 

Mat.: 23229 

IAR 
'ATAIRE 
iATAIRE 

1 9 OUT. 2015 

µF PAIS/ PAYS 
1 

' 

NATUREZA 00 ENVIO 1 NATURE DE l'ENVOI 

0 PRIORITÁRIA I PRIORITAIRE 

QEMS . 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n.932626 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

ｾｄｅＺ｣＠
ｾ＠ ｯｾ＠

lo" SECRETARIA 1íi 
1• CÃMARA 

fl. 
0 Ｈｾ､Ｍ

Em 19 de outubro de 2015, junto a este processo o Aviso de 

Recebimento dos Correios, referente ao Ofício n.17813 /2015, desta Secretaria . 

'ffiaUOtYJO. ｾ［ｉａ＠ ｾｻｖＬＩＮ＠
Mariana Ferreira Dias 

f ｾ［｣ｅｍｇ＠ - SECRETARIA DA 1 CAM ARA 
1 :AR 

i" 
' 1 

Num.Oficio: 

17813/2015 

Destinatario: 

Proc .. 'Doc.: 

ＹＳＲＶＺｾＶ＠

SANDRA APARECIDA DE SOUZA / 

Endereco: 

RUA TENENTE R ALMEIO/,. 35. CASA 

JONAS VEIGA 

30285490 - BELO HOfllZONTE - MG 

' 
Nº DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR I ÔRGÃO EXPEDIDOR 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I 
75240203-0 

llll Ili l llll l llll l /1111111111 
ztlJ!:l70!3 

Mat.: 23229 

'IATAIRE 
NATA IRE 

UF PAfSI PAYS 

NATUREZA DO ENVIO I NATURE DE L'ENVOI 

O PRIORITÁRIA/ PRIORITAIRE 

ｾ＠ 0EMS 

114) 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n.932626 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

ｾﾺｾ･＠
ｾ＠ º-1' ... 

1-' SECRETARIA ｾ＠
1ºCÃMARA 

'113 ··--
ｾﾰＧＴＸｇｾｾ＠

Em 19 de outubro de 2015, junto a este processo o Aviso de 

Recebimento dos Correios, referente ao Ofício n.17811 /2015, desta Secretaria . 

'rno.M0tno.. ｾ＠ UÃCJ?. 
Mariana Ferreira Dias 

1 TCf.MG - SECRETARIA DA 1 CAMARA ·AR 
'NATAIRE 

t Num.Oficio: Proc. 'Doe.: 

1 

i 781112015 ＹＳＲＶＺｾＶ＠ 11111111111111111111111111111 

1 
\, 

j 

Destinatario: 
JORGE LUIZ VIEIRA / 

Endereco: 

RUA MARIA MARTINS GUIMARAES. 495 ·APTO 401 

SAGRADA FAMILIA 

31035100 - BELO HOHIZONTE - MG 

201,17911 

Mat.: 23229 

rtNATAIRE 

1 9 OUT. 2015 

UF PAIS/PAYS 

NATUREZA DO ENVIO 1 NATURE DE L'ENVOI 

D PRIORITÁRIA/ PR/ORITAIRE 

0EMS 

D SEGURADO I VALEUR OÊCLARÊ 

) ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠ DATA OE RECEBIMENTO 

' ' 1 

l 
1 

• 

N" DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR f ÔRGÃO EXPEDIDOR 

ºJYí '"(:/º; t 

RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO I 

S/GNATU:: ｌｾｇｾＧｖ｜＠ 1 rt'f '{ 1 
1 ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 

[ __ "75240203-0 FC0463 / 16 

14 ou·i 2015 

114 x 166 mm 
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1
. 

L115933 OAB H:; ·. 

cn 1)11,IUU.$(1"'!"10 i 
(9.72. 300. 576-04 IOi ＯｏｬＯｩＹＷＲｾ＠ ' 

'""'° JOSE ｾｉａ＠ OE souiA -

TEREZINHA BALBINA DE 
SOUZA 

,._llAÇÀO 
ＲＱＯＰＱＯＱＬＹＮｾＹ＠

...\....f".·:..-. - "• -/ 

1 ' 

. ｊｾ＠
ｾ＠-< 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finànças 

RECIBO 

Nº 055082 
Recebemos de ｾｾｾＬｃ｜＠ Ü..:C,\.-.l:.c\a .· , a importância de 

R$ 3.4) ( 1 ｴＧ｜ｾ＠ \. \\1d .. ｾＮ＠ , Q ｾ｜ＮＮＮ＠ 1\D ), 
I 

'referente ao fornecimento de __ \.._\t...__\,,,..D\=.:C'l"'"''"'t-r,._,_,__ _________ _ 

TCEMG \ ｾ＠ / \') Processo nº: Cf j J.. (; :).Ç 

\ 
Responsável' · 



,:\ 
/ 

li • -: ...__•. ｾ＠ . 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

. .... : ' '. ·· .. 
••. • • 1 

• 

·• 

DECLARAÇÃO 

Processo n.: ｾ＠ j ｾ＠ ( ｾ＠
--

1 • 

Declaro que, nesta data, compareci à Secreta. ria da 1' Càmnra. onde exa1111ne1 o ｰｲｱ｣ｱｾｳｯ＠
em epigrafe, onde foram efetu<Jdos os seguintes procedimentos: V 

) Examinei os autos em referência e tomei ciência do clespncho ou da cJecisao constante 
neste processo. 

) Declaro meu comparecimenlo espontâneo, nos termos do disposto no parágrafo 5" cJo 
art. 166 da Resolução n º 12/2008. 

) Tomei ciência de que a matéria objeto destes autos ainda não foi apreciada pelo 
Tribunal de Contas. 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração. no prazo cJe 15 
(quinze) dias. por não se tratar de original, nem cópia autenticada, nos termos do disposto 
do art. 164 § 1º da Resolução 12/08 c/c o art. 384 ao CPC. 

( ) Tomei ciência de que devo mgularizar o instrumento de Procuração. 110 prazo ele 05 
(cinco) eiras, pur se tiatar de Fac Simife, nos termos do art. 108 § i 0 da Resoluç.'io 12,08. 

('A.\ Solicitei e recebi cópias d::is folhas abaixo ｲ･ｬ｡｣ｩｯｮ｡ｾ｡ｳＮ＠ por meio rle: ( /><'; ｣ｾＱｾｲ｣ＱＺ＠
［￪ｰｲｾｧｲ￡ｦｩ｣｡ｳＮ＠ nos lermos do § 8Q do art. t84 ela Resoluçao 1212008: ( ) lo,og1a11c1>:> 
digitais; ( ) scanner manual. 

\s. (ôl.\\- ＰＱｾＵ＠ . ｬ｜ｩＭｾｾｯＨｊ［＠ 4"t34 __ .. ］ＭｾｾＭＭｾＭＮＭＭｾＭｾＺ＠
·--------------------·------------·1 

!--------------·------------------------[ 
j -------------- .. ---· 

Belo Horizonte, j ｾ､･Ｎ＠ ｾ＠ \)J\o d ｾｏＨｾ＠-- e ____ _ o<f Horário: JL: __ 

ｾｾＱＧＰｬＮＮ＠ ｇｬ｀ｾ｣､ｯＮＮＮ＠ cE. ｦｵｶｾ＠
í•lornc do 1 ntcressado ou Procurador 

! 

Assinatura 

Atendonle: 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n.932626 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Em 21 de outubro de 2015, junto a este processo o Aviso de 

Recebimento dos Correios, referente ao Ofício n.17807/2015, desta Secretaria. 

i)'Y) o.J,Ã. ()/)1 {À_ ｾ＠ J.t '(Y,) . 
''Mananá Ferreira Dias 

' . li TCEMG - SECRETARIADA 1 CAM ARA 

｛ｾｵｭＮｏｦｩ｣ｩｯＺ＠

(' 1'?::i07 f201 5 
' 

P roe. 'Doe.: 
9326:'6 

li CeRtlnatarlo: 

/ DANIEL PINTO DE SOUZA 
1 
i 
· Endereco: 

!; 
i: 

RUA VINTE E CINCO • 60. 

S JUDAS TADEU 

. f Ili li/ 1111111111111111111111 
'2015! 791)7 

ｾﾷ＠
r 
\' 
I! 

33903442 - RIBEIRAO DAS NEVES - MG 

,. 
! 
l 
l 
! 

j 
! 
j 
l 

ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

NO DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR I ÔRGÃO EXPEDIDOR 

Mat: 23229 

'ATAIRE 

2 O OUT. 2015 

UF PAIS f PAYS 

NATUREZA 00 ENVIO I NATURE DE L'ENVOI 

D PRIORITÁRIA I PRIORITAIRE 

0EMS 

D SEGURADO I VALEUR DÊCLARÊ 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 



"""- TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ｾ＠ Secretaria da Primeira Câmara 

ｔｃｅｾ＠

Processo n. 932626 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" DEVOLVIDO 

• Em 21 de outubro de 2015,junto a este processo o Aviso de Recebimento 

dos Correios, referente ao Ofício n.17808/2015 (fl.6160), com a anotação "ausente 3x". 

1. .. 
' TCEMG ·SECRETARIA DA 1 CAM ARA ' ' . í 

' 

• 
1 

Num. Oficio: Proc .. 'Doc.: 

ＱＱＱＱＱＱＱＱＱＱｭｊＱｾ＠ · ' X A\J'jt1* ?'f '' 
' 17808/2015 ＹＳＲＶＺｾＶ＠
' l' 
1 Destinatario: 
l 

. 1 HELOISA VILACA DIAS / " ' i 
1 

o 1 

' Enderece: 
1 

' RUA GUANH AES. 370 • 102 . 

' 15 ｾ＠' COLEGIO BATISTA /(, /ó j . 
i 
' 31110160 ·BELO HOFllZONTE • MG D PRIORITÁRIA/ PRIORITAIRE 
1 

' Mat.: 23229 ' ;oEMS . ... . .. . , . 
' 

.. ｾＭ

li D SEGURADO I VALEUR DECLARE ' 1 
1 

ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU Rt!CEPTEUR DATA DE RECEBIMENTO CARIMBO DE ENTREGA 1 
1 DATE DE LIVRATION UNIDADE OE DESTINO 
' BUREAU DE DESTINATION ' _J_j_ ' 1 

NOME LEGlvEL DO RECEBEDOR I NOM USIBLE OU Rt!CEPTEUR ' 1 
1 
J 
' 
' NO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO I i RECEBEDOR I ÔRGÃO EXPE0100R SIGNATURE DE L'AGENT 1 
1 
) 
1 

' ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 
i 

75240203-0 FC0463/ 1u 114 X 186 nvn 



• 

• 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n.932626 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

ｾｄｅＧ｣＠

ｾ＠ º"' Ｌｓｅｃｒｅｔａｒｉａｾ＠
1'CÃMARA 

fl._01g 

Em 21 de outubro de 2015, junto a este processo o Aviso de 

Recebimento dos Correios, referente ao Ofício n.17810/2015, desta Secretaria . 

1l1 o.,U Ql1) fA. tJW.ÃNo... )..Qj C0 
Mariana Ferreira Dias 

I, -TCEMG ＭＬｓｅｃｒｾｔａＭｒｉａ＠ DA 1 ｃａｍｾｒａ＠ 1AR 
ｾｉ＠

f 

! 
ｾＡｵｭＧｏｦｩｯｩｯＺ＠

17ili 0/2015 
Proc .. 'Doc.: 
ＹＳＲＶＺｾＶ＠

' '• Destinatarlo: 
1 MONICA CAETANO GONCALVES / 

Endereco: 

ｾ＠

l 
l 
i 
l 

1 
'• 
1 
1 
l 
! 

RUA SAO ROQUE -1293- ,\PTQ 303 

SAGRADA FAMILIA 

31035460 - BELO HOfllZONTE - MG 

ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

N" DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR I ÓRGÃO EXPEDIDOR 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO A 

75240203-0 

IATAIRE 

llll Ili l llii l llll l Ili llll l Ili 
2e1sne10 

\/ATA IRE 

2 o OllT' 2015 

UF PAIS/ PAYS 

NATUREZA DO ENVIO/ NATURE DE L'ENVOI 

O PRIORITÁRIA/ PRIORITAIRE 

Mat: 23229 ＡＺｬＧＭＧｆﾺｾｅｍＺＺｓｾＺ［Ｚ［［［［ｾ＠ ----t 
· .J•1oseGu 

5 OUT 2015 

114 X 186mm 



• 

! ,, 
1 

' ' l 
' ! 
' ' • i 

' ' ' J 
' ' \ j 

1 
1 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n.932626 

TERMO DE.JUNTADA "AR" 

Em 21 de outubro de 2015, junto a este processo o Aviso de 

Recebimento dos Correios, referente ao Ofício n.17812/2015, desta Secretaria . 

crno». CYY\oc.. ｾ＠ ｾ･ｶ［＠
Mariana Ferreira Dias 

TCEMG ·SECRETARIA DA 1 CAM ARA 

Num.Oficio: Proc .. 'Doc.: 
17812/2015 ＹＳＲＶＺｾＶ＠

Destinatario: ./ 
BELMIRO GUSTAVO ｬｾｉｂｅｉｒｏ＠

Enderece: 

RUA NOEL ROSA - 280 · 

VALE DO LUAR 

35835000 · JABOTICPTUBAS • MG 

ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

RI NOM LISIBLE OU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

11111111111111111111111111111 
ztl15L 7912 

AR 
ATA/RE 
ｾｔａｉｒｅ＠

2 1 

ｾａｔｕｒｅｚａ＠ DO ENVIO I NATURE DE L'ENVO/ 

D PRIORITÁRIA/ PRIORITAIRE 

Mal: 23229 O EMS 
ＮｲＺ］ＭｾｾｾｾｾｾｾｾＭＭｴ＠

0 SEGURADO I VALEUR DÉCLARÉ 

CATA OE RECEBIMENTO 
DATE OE LIVRATION 

ít 6 our zo1s \ 
N" DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR I ÓRGÃO EXPEDIDOR 

RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO/ 
S/GNATURE DE L'AGENT 

/' 

114x 186mm 



• 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n.932626 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

ｾﾺＢ･＠ｾ＠ º-i; 
ｾｓｅｃｒｅｔａｒｉａ＠ ｾ＠

1ª CAMARA 

6 ｾＬｾ＠
fl. __ 

ｾＢＧﾪﾪｾＢ＠

Em 22 de outubro de 2015, junto a este processo o Aviso de 

Recebimento dos Correios, referente ao Ofício n.17803/2015, desta Secretaria . 

.. 

ｲｭｗ￁ＰＱ｜ｑｾ＠ wao. 
Mariana Ferreira Dias 

il'.CEMG ·SECRETAR.IA DA 1 CAM ARA 
' 

!1 ｾｾｾｾｾｾｾﾺｾ＠ Ｚ［ｾｾ［ｾｯ｣ＮＺ＠ ｬｬｬｬｬｬｬｬｬｬＡｬＡｬｬｾｊｊＡｬｬｬｬｬｬｬｬｬ＠
'ibestinatario: ./ · 
'1' FLAVIO GOULART DE: ALCANTARA CAMPOS E 

1 
iEndereco: 

·. I RUA T 37 • 3236 • EDIF TAE1EU BATISTA 

! SETOR BUENO 

1] 74230020 • GOIANIA · GO 

l 
J 

Mat: 23229 

1 
ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO f ADRE 

75240203-0 
FC0463/ 16 

iATAIRE 
'IATAIRE 

i 2 2 OUT. 20?5 

ｾｕｆ＠ PAIS/ PAYS 

NATUREZA 00 ENVIO I NATURE DE L'ENVOI 

. O PRIORITÁRIA/ PRJORJTAIRE 
1 

QEMS 

114 x 186 mm 
ｾ＠



• 

• 

Martins & Pôssas 
Advogados 

Bruno de Assis Martins 
Eduardo Pimont Pôssas 

Rafael Marli11s Rocha 

-:------. 

AUTORIZAÇÃO 

ｾｩＭＭｌ＠ DE e 
:p°" SECRETARIA º-t_. 

/:f 1' CMIARA t, 
Fls. Ô, 

RAFAEL MARTINS ROCHA, brasileiro, casado, advogado, inscrito 

na OAB/MG sob o nº 99.056, autorizo FERNANDO AZEVEDO DE PAULA, 

brasileiro, solteiro, estagiário, carteira de identidade nº MG-10878194, CPF sob o 

nº 095.091.336.71, ambos com escritório profissional na Rua Henrique Badaró 

Portugal, nº 480, sala 301, Buritis, Belo Horizonte/MG, CEP 30.570-600, a 

examinar, fotocopiar e retirar em carga os autos do processo em epígrafe neste 

juízo, sob minha responsabilidade, assinando livro de carga e demais 

instrumentos necessários. 

Belo Horizonte, J1- de ｾｫ＠ W de 5l!2if_ . 

OAB/MG 99.056 

1 



• 

• 

OOC.lll:lllnt.Df 1 OfG IWSSO. li" 

[HG10878194 SSP HG 1 

C" Dl!A NAK;M!o'IO 1 
@gs. 091. 336-11 l1s112119a9J 
r- fRIAÇÃO 

OSVALDO MARCOS DE 
PAU LÁ 
JANE MARIA AZEVEDO DE 
PAULA. 

rN"ncnTI!O 
04420013212 

ｲＢｾﾺｇｊ＠ r:ACC=irCJ='1 
ﾷｾ＠ l/2õ2õl r ··-....... iõõãl 1 [ ＲＹＯＰｾ＠ ＰＲＯＰｂＯｾ＠ . . 

omtVAÇÓu-------------, 

00 ＰＬＰＮｬＬａＨｕＡＤｬￃｏｾ＠

ｾ＠ ｾ＠ ｬＡＺｾＺＡＺＺｾｾｾｈｾｏｾｒｾｉｚｾｏＺＺＬｎｔＺＧｅＢＭＧＭＧｍＧ［［ｇ＠ _____ I[ 04/05/2015 l 

i; r-1 ｾＬ｜ＱＱ､ＱｾＱｴ｜ﾷｮｮﾷｨｩｮｮｯ＠ 6428 3156055 

ｾ＠ l.r) -- ｾｾＮｾＢＧＧ｟Ｂ｟Ｂ｟Ｇ＠ ｾｍｇＴＷＲＱＵＵＳＳＴ＠
EI. 00 llOlOlrHOll 

g <N 
• (j) 

õ o 
f .-< 

. ' 

/'\. 
ｾ＠

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finánças 

RECIBO 

Recebemos ､･ｾｦＧｦＧＨｬＧｦＧｬＨ｜ｊ＠
1 

R$ jJ .(\) ( \ ＮﾷｾＮｾｬ｜｜｜ｑ＠

Nº 055109 

, a impórtância de 

\._'_iu i .i •o 
I . ), 

referente ao fornecimento de __ ｟Ｌ｜ＬＮＮＮｏｾｮＢＧＢｦｬ｟Ｌ｟｟｟ＬｃＧｾｦｴＮＮＮＬ｟Ｎ＠ ＬＮＬﾷＬＬＮｾ｟ＬＬＬｬ｟ＬＬＬｄＭ＼ＭＧｬＬ｟｟＠ _______ _ 

ｔｃｅｍｇＬＭＭＭＢＧｾ］ＫＭＢＭＮ＠ _/ \') / ..lo\ ""i Processo nº: Cf:)':2. Cc Ｇｊ￁ｾ＠

_!/V 
\ Responsável 



";\., , , 
1' . '; ·. f. 

' \ . - . 

• 

• 

""'. '' ...• i .. 
. ! .. •' ;t ... .... 

DECLARAÇÃO 

Processo n.: Ｍｾ＠ 3 ｾ｢ＬＮｾ｢＠ __ 

Declaro que, nesta data, compareci à Secretaria da 1•' Ciímara. 011de examinei o p ·esso 
cm epigrafe, onde foram efetuados os seguint.es procedimentos: 

) Examinei os autos em referência e tomei ciência do despacho ou ela decisão constante 
neste processo. 

( ) Declaro meu comparecimento espontâneo, nos termos do disposto no pariigr;:ilo 5º cio 
art. 166 da Resolução n º 12/2008. 

( ) Tomei ciência de que a matéria objeto destes autos ainda não foi apreciad;i pelo 
Tribunal de Contas . 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração, no prazo ele 15 
(quinze) dias. por não se tratar de original, nem cópia autenticacla, nos termos do disposto 
do art. 164 § 1 ºda Resolução 12/08 c/c o art. 384 do CPC. 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração. no prnzo de 05 
(crnco) Llras. por se tratar de Fac Sim1/e, nos termos do srt. 108 § t •ela Resoluç:io t 2.'0B. 

( K_l Solicitei e recebi cópias cns folhas abaixo ｲ･ｬ｡｣ｩｯｮ｡ｾ｡ｳＮ＠ por meio (!e: ( f(i cnp1a: 
reprográficas. nos termos do § 8º do art. 184 da Resoluçao 1212008: ( ) 1otog1 <:1í1a" 
digitais: ( ) sccinner mcinual. 

---------- -----[ 
-------··-1 

---"""'--- Ｍｾ＠

ＭＭＭｾＭｾＭｾ｝＠

Belo Horizonte, K ､･ｾｾ＠ de ＮＹＭｯｬｾＮ＠ Horário: lf_: J.O 

ｾｾｾＬＹｾＭＭ
Nome rJo Interessado ou Procurador 

ＧￇＢｾＭｫｾＭＭＭＭＭＭ
Assinatulé1 

ＭＭｾｾｑｊ｜｟Ｌ｟ｾＺＮ＠ ]\ -
CPF 

Atendente: _ 



• 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Pl'imeira Câmara 

Processo n. 932626 

TERMO D!•: JUNTADA "AR" 

Em 28 de outubro de 2015, junto a este processo o Aviso de 

Recebimento dos Correios, referente ao Ofício n. 17804/2015, desta Secretaria. 

p
1

CEMG · ｓｅｃｒｅｔａｾｉａ＠ DA 1 ｃａｾａｒａ＠

l Num.Oficio: Proc. 'Doe.: 
17804/201 5 9326:!6 

ｾｮ＼ｴｴ｡ｲｬｯＺ＠l ＧＱｦ［ＺｾＧＱＺＺｌｯ＠ REIS PERILLO /' 

'Endereco: 

1 F.lUA DOS ANGICOS· SIN. QUADRA 06 L T 2A 

1 
ALDEIA DO VALE 

74560020 - GOIANIA. GO 

i--,-- . ｾＭ -- -
·' 

ｾﾷ＠
1 

i 
1 
'Í 
1 

:1 

N" DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO 00 
RECEBEDOR I ÔRGÃO EXPEDIDOR 

AaÚ.· ＧｾＢＭｾ＠
Servidor 

1 

IAR 
iATA/RE 

llll Ili l lllll llll l Ili llll li li 
iHlJSl?SIM 

NATAIRE 

2 7 OUT. 2015 

UF PAIS I PA YS 

1 

NATUREZA 00 ENVIO I NATURE DE L'ENVOI 

. D PRIORITÁRIA/ PRIORITAIRE 

ｍｾｴｾ＠ 23229 - . ./ D EMS 
ｴＭ［］ＬＬＮＭｾｾｾｾｾｾｾｾＭＭｪ＠

D SEGURADO I VALEUR OECLARE 

i 
' ; ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADR 

f 9 OUT 20t5J 

-... GO 
' 75240203--0 

114 x 186mm 
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• 

TRIBUNAL DE CONTAS DG ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da J'rimeira Câmara 

1 

Processo n. 932626 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Em 28 de outubro de 2015, junto a este processo o Aviso de 

Recebimento dos Correios, referente ao Ofício n. 17805/2015, desta Secretaria. 

' i . TCEMG -SECRETARIA DA 1 CAM ARA 
1 ｾ＠

i ＧｾＮｬｾｵｭＮｏｦｩ｣ｩｯＺ＠,, - , ｾ＠
! . ' rtaos1201 s 

Proc .. 'Doc.: 
ＹＳＲＶＺｾＶ＠

ｾｾｾ＠ 12.'(c'.i-7 
Servidor 

1111111\\Ili11111111111111111 
?l!i!S178C5 

ｲｴ￡ｳｾＱＱ｡ｴ｡ｲｬｯＺ＠ / 
MOISES ALVES OE OLIVEIRA NETO 

: Endereco: 
l RUA DOS BABACUS. SIN . ao. B 25 LT 12 A 

1 
1 1 

RES ALDEIA DO VALE 

7468021 O - GOIANIA - GO 

, .DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO 00 
RECEBEDOR f ôRGÃO EXPEDIDOR 

Mat: 23229 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE o'é RETO 
FC0463116 

75240203-0 

',AR "' 
ﾷｾｾＭＭＭＱ＠
UAIRE 
ITAIRE 2 7 OUT. 2015 

iF PAISIPAYS 
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• 

ｾ＠
TRIBUNAL DE CONTAS DO .ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da J 'l'imeira Câmara 

ｔｃｅｾ＠

Processo n. 932626 

TERMO ｄｬｾ＠ JUNTADA "AR" 

Em 28 de outubro de 2015, junto a este processo o Aviso de 

Recebimento dos Correios, referente ao Ofício n. 18423/2015, desta Secretaria . 

Ｏｦｊｾ･Ｌﾷ＠
Servidor 

). 
1 

TCEMG ·SECRETARIA DA 1 CAMARA .. 
Num.Oficio: 
' 

' 1 8423/2015 ＹＳＲＶＺｾＶ＠
ｾ＠ i ,. - ＬＣＭｾｉＢＮ＠

. J:ottspnatarlo; 
i 9AR\' ANA ｒｉｂｅｬｬｾｏ＠ LEITE / 

t ., 

Proc. 'Doe.: 

1111111111111 llll lil li 1111111 
.<:1i1:11e.i.?3 

, . ':Jdereco: 

i 1 •• RUA PROFESSOR EUCLIDES FERREIRA· 141 • Af'TO 101 
: 1 BURITES 
• ! 

30575365 ·BELO HOFUZONTE . MG i 1 

1 •, 
1 - . 
( () 

1 
ASSIN4JURA 00 ｒｅｃｾｾｅｄｏＬ＠ flJGNATURIU ｒｾｅｐｦＡＺｕｒ＠

.. · .Jev.a.> 'f roii) A 

Met.1 23229 

'AR 
IATAIRE 
ｾａｔａｉｒｅ＠

2 3 OUT. 2015 

UF PAfSIPAYS 

NATUREZA DO ENVIO I NATURE DE L'ENVO/ 

D PRIORITÁRIA 1 PRIORITAIRE 

• OEMS 

10i SEGURADO 1 VALEUR DECLARE 

20 OUT 2015 
'11P9s;r de o. Costa 

atrfcura 90606438 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO/ ADRE 



-------------------------------------------

• 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n. 932626 

TERMO DE JUNTADA DE DEVOLUÇÃO DE "AR" 

Em 28 de outubro de 2015, junto aos presentes autos a devolução do Aviso de 

Recebimento dos Correios referente ao Ofício de n. 17802/2015, com a anotação 

"Ausente 3 vezes''. 

lrcEMG - SECRETARIA DA 1 CAM ARA 
l . 
ｾ＠ . •. 
[:--Nui'n .. Oficio: 
! 1';7llo21201 5 

Ａｯ･ｳｾｮ｡ｴ｡ｲｩｯＺ＠
1 • 

Proa. 'Doe.; 
9326:!6 

i BRANDAO DE SOUS/, REZENDE 

l 

! Endereco: 
l ; RUAJ17-S/N .QO. 48LT 08109 
1 

SETOR JAO 

74673320 - GOIANIA -GO 

' ｾ＠ "-- Ｍｾ＠
! ,,. • 

A ATURA DO RECEBEDOR I S/GNATURE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

/ 

--- .... 
1 

r . . ... ' .. -
ｾＺ＠ ﾷＮｾＮＺ＠ -

.. ｾ＠
_j __} __ . _BUREAUDEDESTINAT/ON·I 

ｾｎＭｏ｟ｍ｟ｅｾＭｇｬｶｅＭｌＭｏｏ｟ｒ｟ｅＭｃｅＭｂＭｅｏｏＭｒＭｉｎ｟ｏ｟ｍ｟ｕＭｾＭｂｾＭｄｕ｟ｒ｟ｅ｟ｃｅ｟ｐＭｾＭｕＭｒＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭｩ＠ ' 

N" DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO DO 
RÊCEBEDOR I ÓRGÃO EXPEDIDOR 

RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO I 
SIGNATURE DE L'AGENT 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 

75240203-0 FC0463/ 16 114 x 186 mm 

,, 
,\ 
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• 

•• 

TRIBUNAL DE CONTAS :)0 ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria, {1 Primeira Câmara 

Oficio n.19176/2015-SEC/l' Câmara 

Belo Horizonte, 3 de novembro de 2015. 

Senhor, 

Comunico-lhe que a Cor,selheira Adriene Andrade, Relatora do processo 

autuado sob o n. 932626 - Tomada de ::oritas Especial, ,em despacho às fls. 6150/6151, 
' . , 

determinou a citação de V. Sa. para que, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, 

apresente sua defesa acerca dos apontarr.•:ntós constantes na análise técnica às fls. 6.108 a 
' ; 

6.127 e 6.134 a 6.148 dos autos . 

Informo-lhe que a ､･ｦ･ｾ｡＠ ·e os documentos deverão· ser apresentados por 

V. Sa: ou por procurador regularmente e-instituído, nos termos do parágrafo único do art. 

183 do Regimento Interno deste Tribuml, e que não havendo manifestação no prazo 

determinado, os autos .serão levados a julg 1mento.no atual estágio processual. 

Informo'lhe, ainda que. :io prazo. acima. fixado, o. processo estará à sua 
' . 

disposição para exame na Secretaria da Primeira Câmara, de 8 às 12 e de 13 às 18 horas, e 

que, ao enviar a documentação, V. Sa. ､･ｶｾｲ￡＠ indicar os números deste ofício e do processo. 

Atenciosamente, 

ﾷｾＣ＠ / 
ＮｔｩｾｾｾＭ

/ Diretor 
Secretaria ót Primeira Câmara 

Sr. Brandão de Souza Rezende / 
ｓ￳｣ｩｯｾｲｯｰｲｩ･ｴ￡ｲｩｯ＠ da Hospfar Indústria e •::omércio de Produtos Hospitalares Lida. 

jav 

------------- COIV.lJNICADO IMPORTANTE 
As Intimações referentes a este processo serão realiz i 1as por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, sa!yo dlsposlcão 
expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 156, §3º da Res. 12/2008 e an. 26, §2° da Res. 10/2010. 

Acf·f se: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH 11 acompanhe seu processo-www.tce.mq.qov.br 

Secretaria daJ •Câmara- Av. Raja Gabaglia, l !15 Ｍｾﾷｌｵｸ･ｭ｢ｵｲｧｯＭ 30380·435 - BH/MG - (31)33482540 B 
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TRIBUNAL DE CONTAS ::•O ESTADO DE MINAS GERAJS 
Secretaria.- ii Primeira Câmara 

Ofício n. 19177/2015 - SEC/1' Câmara 

Belo Horizonte, 3 de novembro de 2015. 

Senhora, 

Comunico-lhe que a Couselheira .Adriene Andrade, Relatora do processo 

autuado sob o n. 932626 - Tomada de Contas Especial, em despacho às fls. 6150/6151, 

determinou a citação de V. Sa. para que, rio prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, 

apresente sua defesa acerca dos apontámcntos constantes na análise técnica às fls. 6.108 a 
' ' ' . . . 

6.127 e 6.134 a 6.148 dos autos . 

Informo-lhe que a defesa e os documentos deverão ser apresentados por 

V. Sa. ou por procurador regularmente constituído, nos termos do parágrafo único do art. 

183 do Regimento Interno deste Tribuual, e que não havendo manifestação no prazo 

determinado, os autos serão levados a julrdmento no atual estágio processual. · 

' 
biformo-lhe, ainda que ｾＱＰ＠ prazo acima focado, o processo estará à sua 

disposição para exàme na Secretaria da F;imeira Câmara, de 8 às 12 e de 13 às 18 horas, e 

que, ao enviar a documentação, V. Sa. de· erã indicar os números deste ofício e do processo. 
. . " r • , 

Atenciosamente, > . 

Secretaria da Primeira Câmara 

Sra. Heloísa Vilaça Dias / 
Procuradora dos Sócios-Proprietários ＼ＧｾＮ＠ Hospfar Indústria e Comércio de Produtos 
Hospitalares Ltda. 

jav 

.,.--,,-..,.,.-.,,--,,...---------..,---"'co,,,1.:UNICADO IMPORTANTE 
As Intimações referentes a este processo serão rea11-a1as por meio de publicação no Diário Oficial de Contas, salvo dlsposlcão 
expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 186, §3° da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/2010. 

Ac 1.•,se: doc.tce.mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSti 11 acompanhe seu processo -www.tce.mq.qov.br 

Secretaria da lª Câmara- Av. Raja Gabaglia, ＱｬｬｩＭｾ＠ Luxemburgo- 30380·435 - BH/MG - (31)33482540 e-

_J 
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ｉｾ＠
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças 

RECIBO 

Nº 055132 
Recebemos de\ ｾ｜ｊＮＮ｟ｨ｜＠

' 
, a importância de 

: R$ ｜ｾￇｳＺ［＠ ( ｜ｾｾＰＷＮｾ＠ -.:"-'u.," ｾ＠ r, .. 
/ 

referente ao fornecimento ､･｟ｾＨｯＭｾｾｾｃ｟ｏ￭ＢＢＭＫｐＮＮｴ］ｾｾｯＬＮＮＬＢＢＢＢＢＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

TCEM G--'o4""'--'-_ / \ 1 

"--/;:J " . '(h J ' • 

Responsável 
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\ '.:··-·-*-,'?/ 
DECLARAÇÃO ﾷＢＧＮ＿［＿Ｎｾ＠

Processo n.: 9_12,_-º92 ｾ＠ ___ _ 

Declaro riue, nesta data, compareci à Secretaria da 1" Cãmarn. onde examinei o processo 
em epigrafe, onde foram efetuados os seguint.es procedimentos: 

) Examinei os autos em referência e tomei ciência cio desp<Jcilo ou da rJecisão constan1e 
neste processo. 

) Declaro meu comparecimento espontâneo. nos termos do disposto no par<igralo 5º cJo 
art. 166 da Resolução n ° 12/2008. 

) Tomei ciência de que a matéria objeto destes autos ainda não foi apreciadil pelo 
Tribunal de Contas . 

( ) Tornei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração. no prazo de 15 
(quinze) dias. por não se tratar de original, nem cópia autenticacla, nos termos do disposto 
cio art. 164 § 1° da Resolução 12/08 c/c o art. 384 do CPC. 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração. 110 praw rJe 05 
(cinco) liras. por se t1atar de Fac Sim1le, nos tennos do art. tú8 § t9 da ｦｾ･ｳｯｨＱ￧Ｚｊｯ＠ 12.0ô. 

( ) Solicitei e recebi cópias dGs folhas abaixo relacionadas. por meio r1e: (Xl copias 
reprogr<'ificas, nos termos do § 8º do art. t 84 da Resolução t 2i2008: ( ) io:ogrJf1as 
digitais; ( ) sc<1nner manual. 

·----·---- -·----, 

}:L. 61vi 
.o. 5,846 ·-----------------··1 

1 -------------------------· -- -1 
' 

. Belo Horizon.te, _O,Y._· ､･ＮｾＭＭ ele .JQL5. . I /. . f D Horáno: .l!i__ .. __ _ 

ｖｬＺｩﾰＧＢＧｾＢｾＭＭ
·----------- ｟ＨＲｌＳＮＺＮｑＱＮＮｲｬｾ｟￧＠ -- 06. 

CPF 

Atendenle: ｾＰｴｴ｜ＮＮＬ｟＠
Te f 0G / ﾷｾ＠
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
•' ·"'' ｾ＠ ., ' ' ,, ... ' .: .. 

.. ) .... ·,:, ......... .. 

• 

• 

DECLARAÇÃO 

Processo n.: C) 3J Ç JÇ 

Declaro que. nes\a data, compareci à Secretaria da 1é Cdmara. onde exam111e1 o prot;,;sso 
em epigrafe, onde foram efetuados os seguintes procedimentos: · 

) Examinei os autos em referência e tomei ciência do despac\10 ou da decisão constante 
neste processo. 

) Declaro meu comparecimento espontâneo, nos termos do disposto no péiriigrélfo 5"' lio 
art. 166 da Resolução n º 12/2008. 

) Tomei ciência de que a matéria objeto destes autos ainda não foi apreciada pelo 
Tribunal de Contas. 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração, no prazo cie 15 
(quinze) dias. por não se tratar de original, nem cópia autenticada, nos termos do disposto 
do art. 164 § 1º da Resolução 12/08 c/c o art. 384 do CPC. 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração. rio prnzo de 05 
(cinco) (itas. pur se tratar de Fac Sim1le, nos termos do art. 108 § tg Ja ResolLIÇ.I<) 12.0fi. 

( Kl Solicitei e recebi cópias dns foll1as abaixo rel8cionac1as. por meio rle: (/,<) copr;1s 
reprográficas. nos termos do § 8º do art. 184 da Resolução 12i2008: ( ) loto!,Jri.lfi..ts 
digit1is; ( ) scanner manual. 

--------·-·-----1 
,1 e S ｟Ｌ｟｣［］ＮＮｊ［Ｎ｟ＢＢＭＭＮＮＮＮＺＮＮＮＮ［ｬ｜Ｎ｟｟ＭＢＢｓｾ￭ＮＭ］ｬＭＭ］ｊＭ］ＭﾺｾｌＭ ｾｊｾｩ＠ __________ .... ----·-

1 
'.})r_·_2:l i-J 9 5 <t ? ｾ＠ vol - .l 7- ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠

1 

L ___________ _ -----·---1 
ＭＭｾｾ］］］＠ ·-- ··--· ·-· 

Belo Horizon.te, /O de IJO '<-( vv.. b_ __ ele . Jô 1)_ Horário: J...f:_.. @O 

Assinai Jfa 

!"1.11C.11, - lJ. ·1 1 H ! ,,1,. ,·,• • :.'. 1 r' V oi ! .,.,.,,,.,, .. 1J .;,. •· ··"'' .,,,,•, ＱｮｯｾＧＢＢ｜• Ｑ •Ｉ＠

1 
lEG:fl,fLJDÃr;E 

.. ｃｏｲｩＬＱｾｐｒｏｦｾｴｩｅｔ￣ｄｩ｜＠
Ｍｾ＠ ... ··--.......... _________ _J 
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DECLARAÇÃO 

Processo n.: .9 °J;JJ_ 6JfP 

Declaro que, nesta data, compareci à Secretaria da 1õ Câmara, onde examinei o processo 
em epigrafe, onde foram efetuados os seguintes procedimentos: 

( ) Examinei os autos em referência e tornei ciência do despacl10 ou da decisão constante 
neste processo. 

( ) Declaro meu comparecimento espontâneo, nos termos do disposto no paragrafo 5º do 
art. 166 da Resolução_ n ° 12/2008. 

( ) Tornei ciência de que a matéria objeto destes autos ainda não foi apreciada pelo 
Tribunal de Contas. 

) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração, no prazo de 15 
(quinze) dias, por não se tratar de original, nem cópia autenticada, nos termos do disposto 
do art. 164 § 1° da Resolução 12/08 ele o art. 384 do CPC. 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração, no prazo de 05 
(cinco) dias, por se tratar de Fac Simife, nos termos do art. 108 § 1º da Resolução 12/08. 

( ':>< ) Solicitei e recebi cópias das fo\\1as abaixo relacionadas, por meio de: (X) cópias 
reprográficas, nos termos do § 8º do art. 184 da Resolução 12/2008:_ ( ) fotografias 
digitais; ( ) scanner manual. 

ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＮＮＬＬＮＭＭＭ］ＭＭﾷＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭ

, ｾ＠ )} 3-°I. l]JV- 9 I ()JS .q '1 )e; - 9:1_(3_?0-°! ___ ｾ＠
· s _ '1 1 " S.? _ '7 Í ) G ｾ＠ - '1 1 ç; - 9 .{ 1 · - ª _,JJ 4ç;; ｾＭＹＭＭＭ
ill ]- 911J\r_9.'805-9, 1rcx;;-CJ

1 
ｴｾＮ＿ｊＭＧＷ＠ 1rfil-:J7 ＯｲＮｊｾ］ＭｩＮ＠

J 12.- 14 1 ｳｳｾＳ
Ｑ

｟ｷＯ＠ ruiJ-:__3L.,----------·----

Belo Horizonte, AO de ＱＭｊｏｖｦｗＧｬｾｏ＠ de VÔ 15 ... Horária:_)J_: O.\' 

ｬｬ･ｴＮｯ Ｑ ｾ＠ Vl lG\CA 1Jl0 __ 
ｾ＠

1i1teressado ou Procurador 

ＮＺｬｾＵ＠ 3 1 G i "IC ｾ＠ c;tY_ ___ _ 
CPF 

B;ilçao - Oect;uaçllo ele v1s1a - c:ópa · Deelamçlio de ntio·ap1eoado procuraçiio 

I 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n. 932626 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Em 10 de novembro de 2015, nesta Secretaria, junto aos presentes autos o Aviso 

de Recebimento dos Correios referente ao Ofício n. 17816/2015, desta unidade (fl. 6167), 

com a anotação "Ausente 3 vezes". 

' 
ｲｲ｣ｲＮＱｾ｟ｇ＠ - SECRETARIADA 1 CAM ARA. 

\, ｾﾷＮＭ
1 • ｾｾｹｭＮｏｦｴ｣ｬｯＺ＠

: .) 1'!7616/201 5 

: ;Oestinatario: 

Proc. 'Doe.: 
9326:!6 

·'.tRAOUEL RUSSO MOTA / 
ｾｩＭＭＭ • . 
1.r -- . 'I. 

· :J: ｲＺ､･［ﾷｾ｣ｯＺ＠
" - 'R'!JÂ.AV. GUAICUI - 284. ｾｬＲ＠

1' ｌｕｾｅｍｂｕｒｇｏ＠
1 

- 30360360 ·BELO HOFllZONTE. MG 

ｾＭ - --- - . - -

1 
1 

" ' 
ASSINATURA DO RECEBEDOR 1 SIGNATURE DU RÊCEPTEUR 

., 
l 
' l 

NOME LEGIVEL DO RECEBEDOR I NOM USIBLE OU RÊCEPTEUR 

·--" _.; 

Jésu"S_ApÜjOV ira 
T't.}2322-9 

111111111111111111111 
ＲｾＱｳＱＱ･Ｑｳ＠

Mat: 

f NO OOÇUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO , j RCCEr_J"JOR I ÓRGÃO EXP.E'DIDOR 
RUBRICA E MAT. DO EMPREGA 
SIGNATURE DE L'AGENT 

J. 

l 
1 
1 

• 
ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO/ ADRESSE DE RE 

75240203-0 
FC0463 / 16 

---- ' 
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Exp. nº: 
De: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete da Conselheira Adriene Andrade 

204/2015 
Gabinete da Conselheira Adriene Andrade 

Para: Secretaria da 1 ª Câmara 
Referência: Expediente nº 1015/2015 dessa Secretaria encaminhando o 

documento protocolado sob o nº 922810/2015, por meio do qual a 

Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, através 

de seu procurador, requer o feitio e entrega de cópia digital do 

Processo nº 932.626, tendo em vista suas mais de 6.000 folhas, de 

modo a buscar uma atitude ecologicamente correta, requerendo, 

também, possa o prazo para defesa fluir a partir da entrega destas 

Data: 

digitalizações. 

29/10/2015 
,, . 

Senhor Diretor 

Considerando tratar-se de um processo complexo, composto de 30 volumes e 

6.186 folhas, defiro, em caráter excepcional, o fornecimento das cópias digitais 

solicitadas, devendo o requerente ser comunicado quando da disponibilidade das 

mesmas, ailfim de retirá-las neste Tribunal. 

Quanto à contagem do prazo, que é regimental, indefiro o pedido por falta de 

previsão legal. 

Co e Heira Adrien 
Relator 



• 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria d11 Primeira Câmara 

Exp. n. 1015/201_ 
Da: Secretaria da 1 ªCâmara 
Para: Conselheira Adriene Andrade 
Processo n. 932626 
Em: 28/10/2015 

Excelentíssima Senhora Conselheira, 

Recebido nesta Sec• etaria o documento protocolado sob o 

n. 922810/2015, submeto-o à elevada consideração de V. Exa., informando-lhe que o 

processo em referência encontra-se nesta Secretaria aguardando o transcurso do prazo 

concedido aos responsáveis para vista dos autos e apresentação de defesa. 

Informo, por oportuno, que o processo é constituído por 6186 folhas 

distribuídas em 30 volumes. 

Respeitosamente, 

ￇｚｾ［＠
J)iretor 

Secretaria d a Primeira Câmara 



1 l l li l l l l l l l Ili li li 1 BELO HORIZONTE 

000092281 o / 201 5 ·l!iiosPFAR 
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• 

1nd. e Com. de Produ1os Hospitalares Lida. ｾ＠ , .i 
/.. \> 

Q]ta!idade em Medicameutos 1 ｾ｟ｇｦＢ＠

Belo Horizonte (MG), 19 de outubro de ＲＰＱＵｾ＠

Brno. Sr. 
TIAGO QUE!ROGA MAFRA 
Diretor da Primeira Câmara 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
NESTA 

;;:: 
G> 

REF.: PROCESSO Nº 932.626-0F!CIO 17805-SEC/ 1 ºCÂMARA - CóPIA REQUER. 

Prezado Senhor: 

HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOSÕ 
HOSPITALARES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o.nº 26.921.908/0001-21, com matriz situada na Rua 03, nº 975, Setor 
Moraes, Goiânia/G9, CEP 74.620-380, via de sua procuradora que a esta 
subscreve (m.j.) vem ... à digna presença de V.Exa. para com o devido respeito e 
acatamento requer seja concedida 

CÓPIA DÍGITAL DO PROCESSO 

ｾ＠ De nº 932.626/2011-9 a fim de conhecer os fatos noticiados 
pelo Oficio 17.805-SEC/lª Câmara deste Tribunal de Contas, de forma a 
viabilizai- a apresentação de sua defesa no processo em questão baseado nos 
princípios constitucionais da ampla defesa, contraditório e do devido processo 
legal. 

Re.quer que seja deferido o feitio e entrega de cópia digital do 
processo em ｶｩｳｦ｡ｾ､･＠ suas mais de 6.000 folhas de forma a buscar uma 
atitude ecologicarrúfr1te co.rreta, requerendo possa o prazo para defesa fluir a 
partir da entrega del>tas digitalizações. 

•' .... 

Termos em que, pede deferimento. 

ﾷｾ＠ . e. --<,.. 
. S FAR IND. E COM DE PROD HOSPITALARES LTDA 

:·.· 

www.hospfar.com.br 
Matriz: Goiânia· GO · R1111 03 N" 975 · Qd. O· Lls. 05107' 08 · S•IM MMai< · CEP 74.620-385 · F.,,,:(62) 3269·3500 · CNPJ: 26.92/.908/0001·21 · fnsc. Est.: 10.232.108·6 

Brasi'lia-DF Recífe-PE Cuíabá·MT Belo Horizonte·MG Belém-PA São Paulo-SP 
ô\/PJ: 16.921.908/0002..()2 <:/\'PJ: 26.911.908/0003-93 CNPJ: 26.921.90810004.7-' G\'l'J: 26.911.908/0005-55 CJ1/PJ: 26.921.908/0006-36 Q\'PJ: 26.921.908/0007 -17 
Fonr: (61) 3403-3500 fnnl!: (81) 2123-3500 funt>: (65) 3316-3500 Fonl': (31) 2129-3500 Fone: (91) 3073-3500 r'Onl!: (11) 1185-3500 



OUTORGANTE: 

• OUTORGADO: 

PODERES ...... : 

VALIDADE ..... : 

• 

/1 
ｾ＿ｈｏｓｐｆａｒ＠
(lua/idade em Medicamentos 

p R o e u R A ç Ão "A ｄｾ＠ E G o e l A ｍＧｾ＠

HOSPFAR INDÚSTRIA E COMF:RCIO DE PHODlJTOS 
HOSPITALARES LTDA, situada na Rua 3, n" 975, Setor Morais, Goiânia/GO, 
devidamente registrada no CNP.J sob o n" 26.921.908/000 l-2 l, Inscrição 
E?tadua! nº 10232108-6, e sua filial estabelecida n<t Rua Be111ardo Gui1nari'ícs, 11º 
358, Setor Funcionários, CEP: 30.140-080, Belo Horizontc/MCi, devidamente 
registrada no CNPJ sob o nº 26.921.908/0005-55, Inscrição Estadual nº 
ＰＶＮＲＳＲＮＹＴＱＮＳＰＰＭｾＹＬ＠ e sua filial situada na SIA/SUL, Trecho 03, lote 1700/1710, 
Cep: 7 l.200-030, Guará/DF, devidamente registrada no CNl'J sob o n" 
26.921.908/0002-02, Inscrição Estndual n" 07.4 19.3 86/002-7 5, neste ato 
representada por seu sócio-proprietário abaixo assinado, nomeia e constitui: 

DANIEL PINTO DE SOUZA, brasileiro, consultor técnico, casado, inscrito no 
Cl'F/MF sob o nº 041.454.306-89, portador da cédula de identidade nº MG-
8.584.636 SSP/MG, residente e domiciliado cm Ribeirão das Ncves;MG, com 
poderes para: 

Amplos, gerais, para participar de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, TOMADA 
DE PREÇOS, CARTAS CONVITE, DISPENSA DE LICJTAÇÃO, 
PRJDGÃO, INEXlGIBILIDA!)J1., atuará no estudo de Minns Gerais, 
represenrnndo a outorgante, podendo buscar editais, apresentar propostas, 
solicitar ｲｾｶｩｳ￣ｯ＠ <lc resultadOs, írnpugnar' editais e result<-1dos, assinar propostas, 
recursos, contratos e- atas ele registro de preços, ofertar ｬ｡ｮ｣ｴｾｳ＠ de preços e todos 
os den1ais atos inerentes à representação da ·Outorgante nos processos ｬｩ｣ｩｴ｡ｴ￳ｲｩｯｳｾ＠
nilo podendo substabelcccr. 

08 (OITO) meses u conlur da data de sua assinatura. 

Cioiânia - GO, 7 de agosto de 2015. 

---··--·------
. DE PROD, HOSPITALARES LTDA. 

www./10spfar.com 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, 
INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA 

Av. Epilâcio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 /Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

CERTIDÃO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Vâlber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e 
Óbitos e Privativo de Casamenlos, Interdições e Tutelas com atribuição de aulenticar e 
reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Eslado da Paraiba, em virtude etc ... 

Certifica com base na Lei 8935/94 - art. 7' - inc. V, que o(s) documento(s) em anexo é reprodução 
fiel do original que me foi apresentado e nesle ato confirmo sua autenticidade alravés do Código 
de Conlrole e Aulenticação abaixo. 
O referido é verdade, dou fé. 

Este documenlo foi emilido em 17/08/2015 às 10:41:46 (hora de Brasilia). 

CHAVE DIGITAL 

00005b 1 d7 34 r d94 I05 7 f2d69 r c6 bcO 5bbbb 2c82 f 5 2 55 f 86cbcb 7 7 cd 69 510cbf f28bd8d r e 18b33 5dc 29c 79d1 7 5 7 2 
70b22351869bde8b9d6ad1c3090bd173f600dc9299703c65ec0cc067f55e256227827 

A chave digital acima. garante que este documento foi gerado para HOSPFAR IND E COM DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA e emitido através do sile do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com a Legislação Federal em vigor Ar\ 1'. e 10'. § 1'. da MP 2200/01. 

Esta certidão tem a sua validade até: 17/08/2016 às 10:32:00 (Dia/Mês/Ano) 

Código de Controle da Certidão: 414659 

Código de Controle da Autenticação: 

50071708150919240004-1 a 50071708150919240004-8 

A autenticidade desta certidão podera ser confirmada por qualquer pessoa e a qualquer momenlo 
através do sile: l1ttp://www.azevedobaslos.nol.br 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n. 932626 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Em 13 de novembro de 2015, nesta Secretaria, junto aos presentes autos o 

Aviso de Recebimento dos Correios referente ao Ofício n. 19177/2015, desta 

unidade (fl. 6189). 

•'C----=-··-=-=----------------------. , •Ｌ｟ｾ＠ . ', . 

,' ''i'CEMG. SECRETARIA DA 1 CAM ARA 

1 

• .. 
Num. Oficio: 
19177/2015 

,' ｄ･ｳｴｴｾ｡ｴ｡ｲｬｯＺ＠

Proc. 'Doe.: 
ＶＰＹＷＺｾＷ＠

HELOISA VILACA DIAS 

. Endereco: 

RUA GUANHAES. 370-10Z 

COLEGIO BATISTA 

'31110160. BELO HOFUZONTE. MG 

N" DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇA.o DO 
RECEBEDOR I ÓRGÃO EXPEDIDOR 

11/l Ili l llll l llll I /Ili llll l li 
201519! ?? • 

ｾｔａｉｒｅ＠
ITAIRE 

f 2 NOV. 2015 

/F PAIS / PAYS 

NATI.!REZA. DO ENVIO/ NATURE Dli,L'ENVOI 
'ÜPRIORITÁRIA/ PRIORITAIRE 

'ÜEMs ' 

Mat: 23229 Q 
. SEGURADO/ VAL RÉ 

DATA DE RECEBIMENTO 

ID'ril_· 

75240203-0 Ç NO VERSO 1 ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 
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ｉｾ＠ TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO _DE MINAS GERAIS 
ｾ＠ Secretana da Pnme1ra Camara 

ｔｕｾ＠

Processo n. 932626 

CERTIDÃO 

Certifico que foram publicadas no Diário Oficial de Contas do dia 

16 de novembro de 2015, o Edital de Citação à Sra. Raquel Russo Mota e a 

Intimação à Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. e a seus 

procuradores. 

Tribunal de Contas, 16 de novembro de 2015. 

Secretaria da Primeira Câmara 

jav 

i 
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ｾｅｅﾺ＠ TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS LDE 

S t · d 1ªC" v°"" Co 
Tribunnl de Conw do 
FBndo de Minu f'A'.rai!! 

ecre arta a - amara ｾ＠ secRETARiA "'" 
,';: 1' CÂMARA 1 

Fls. ￇｑＱＩｾ＠

ｾｾＬｾ＠ ｾｾｓｇ｜ｾ＠
DECLARAÇÃO 

Processo n.: ｟｟［ＺＹＺＮＮＮＬ［｢ＢＢＧ｡｟ＢＢＧＮＭＢＶＺＮＮＮｊｴ］ＨｯｾＭ

Declaro que, nesta data, compareci à Secretaria da Ｑｾ＠ Câmara, onde examinei o processo 
em epígrafe, onde foram efetuados os seguintes procedimentos: 

( ) Examinei os autos em referência e tomei ciência do despacho ou da decisão constante 
neste processo. 

( ) Declaro meu comparecimento espontâneo, nos termos do disposto no parágrafo 5° do 
art. 166 da Resolução n 2 12/2008. 

( ) Tomei ciência de que a matéria objeto destes autos ainda não foi apreciada pelo 
Tribunal de Contas. 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração, no prazo de 15 
(quinze) dias, por não se tratar de original, nem cópia autenticada, nos termos do disposto 
do art. 164 § 1° da Resolução 12/08 c/c o art. 384 do CPC. 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração, no prazo de 05 
(cinco) dias, por se tratar de Fac Símile, nos termos do art. 108 § 12 da Resolução 12108. 

(X ) Solicitei e recebi cópias das folhas abaixo relacionadas, por meio de: ( ) cópias 
reprográficas, nos termos do § 82 do art. 184 da Resolução 12/2008; ( ) fotografias 
digitais; ( ) scanner manual. 

Belo Horizonte, j6 de ｃＧｦ｜ｾ＠ de /J.t() i5 . 

Nome do Interessado ou Procurador 

ｾｾｾｾｯＯＮｾ＠
Assinatura CPF 

Balcão - Oedaração de vista· cópia · Oedaração de n!io-apredado procuJ11çáo 

1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n.932626 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Em 17 de novembro de 2015, junto a este processo o Aviso de 

Recebimento dos Correios, referente ao Ofício n.19176/2015, desta Secretaria. 

1Ynr11'10tna__ ｾ＠ )..ii.OQ 
· 'fVíãriana Ferreira Dias 

TCEMG ·SECRETARIA Í)A 1 CAM ARA 

Num/)flcio: 

19176/2015 

' Destinatarlo: 

Proc .. 1Joc.: 
6097!'7- 2> U6J6 

BRANDAO DE SOUSl1 ｒｅｚｅｾＡｄｅ＠

AR 
lllllll l llll l llll l llll li l llll 

ITAIRE 
,TAIRE 

ＲＧＰＱｾＱＧＱＱＷＶ＠

1 7 NO . 

, Endereco: PA[S/PAYS 

RUA J 17 · S/N • QD. 48 L T. 08109 

,SETOR JAO 

015 

74673320 · GOl.A.NiA -GO íATUREZAOO ENVIO/ NATURE DE L'ENVO/ 

::J PRIORITÁRIA I PR/ORITA/RE 

1- ---
Mal: 23229 ,'.] EMS 

··----·-- ＭＭＬｬＢｄＺＺＺＺＺｾｓＭｅｇ｟ｕ｟ｒａ｟ｄ｟ｏ｟Ｏ＠ ｶＬｾｾＭｌｅ｟ｕ｟ｒ｟ｄ｟ｴＭｃｌａ｟ｒ｟ｴＭＱ＠

ASSINATURA DO RECEBEDOR/ S/GNATURE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

' 

i' ND DOCUMENTO OE IDENTIFICAÇÃO DO 
{ RECEBEDOR f ÓRGÃO EXPEÕIDOR 

1 
i -
' ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO 1 ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 

ｾＲＰＳＭＰ＠ FC0463116 114x186mm 
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Martins & Pôssas 
/\dl'ogados 

SUBSTABELECIMENTO 

Bruno de Assis Martins 
Eduardo Pimonl Pôssas 

Rafael Martins Rocha 

ｾｉＧ｜Ｎ＠ DE Co 
.$>°'> SECP.ETARIA 'V,._ 

ｾｾﾷＢＡａｒａ＠ \p ,_ . . 
F . 

' -'··.A 1 / {-:i 
ＧｎＴｓｇｉＧＮＭｾ｜＾Ｍ

RAFAEL MARTINS ROCHA, brasileiro, casado, advogado inscrito 

na OAB/MG 99.056, substabelece, com reservas de iguais poderes, na pessoa 

MAX WARNER SANTOS SOUZA. brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na 

OAB/MG sob o nº 154.052, com escritório profissional na Rua Henrique Badaró 

Portugal, nº 480, sala 301, Buritis, Belo Horizonte/MG, CEP 30.570-600, os 

poderes que lhe foram outorgados por 

)01 ú 't Lvi i. Vie. ivv.. podendo o 

substabelecido agir em conjunto ou isoladamente com o substabelecente, dando 

tudo por bom, firme e valioso . 

Belo Horizonte, .) b de {'vwoob .. o de )()1) 

artins Rocha 

OAB/MG 99.056 

1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Planejaníento, Orçarnento e Finei/iças 

' 
RECIBO 

Nº 055222 
: : Recebemos de ＦＨＩｾｯｋ＠ ｾｾｾ￀ＨＬ＠ ·, a impórtância de 

ｾ＠ ｾ＠ . . - . 

/ : R$ ｾＧＸＧｵ＠ ( \ ht"(\to .9 \1 (Yl[) l )\_Q,O.'LJ\ 9 l)JUDtC\ ｛ｴｩｾｾ＠ ), 
' ' •. ' ' '• ( '.· '• ' 

,..,_ '. referente ao fornecimento de_· _\..._)_,_,_·C4_,___,,.C""""'.§>Q"". lw· ｾＢＢＧＯｊＧＭＧＭＭＭＭＭＭＧＭＭＭＭＧＭＭＭ"' ' ' ' ' ' ' .·. ' ' ·. ' 

'ircEMG 1JD / l ( / cJot 5 Processo nº: Cf 5.2G JG 

\ /,) ［Ｎ｟ｾ＠ V,flA ._, 
ｾ＠ Responsável r 

' 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Planejarnento, 01'çarnento e Finá.iiças · 

RECIBO 
il 
' · j Nº 055226 

,. Recebemos ､･｟＼ｫ｣ｏｊｾｾＢＭＭＭ］ｴＮＮＮＮＬＱＮＮＬ［ＮＧﾰＧＶＬＭＭﾷ＠ --------·ª impórtância de 
I V Q U . ) 

· R$ ,1) ?f O ＨＭＭＧＭＰＮｷＮｨ｟ＮＮＮＷＬＮｻＩＧＭＢＭＭｬＢＢＢＧ［ＢＭﾷｾ＠ ""'e ｩｃＬＮＮＮＱＮＮＮＬＮＱｾ｟Ｎ｟｟｟Ｎ･ＧＭＭＭＢＢＨｃＩＢＧＢＧ＼Ａｴ］Ｌ･｟Ｌ｟ＱＱＬ｟Ｌ｟ＬＯ＠ n...,.· ｟ＬＮｲｩＢＢＢｭ｟Ｌ｟Ｂｬｾｊｯ］Ｎ＠ ＱｾＱﾷ］ＹｾＮＬ＠ _· ｾＭＭﾷ＠ ) , 

! referente ao fornecimento de __ Ｎ｟ＵＭＢＭＢ＿ｩＭＧＭＭ｟Ｌ｟ＨｾｦｦＧｊ｟ＬＬＮＬｬｾｊｾｊ＠ ｮｾﾷﾷｾｬＭＭＭｾｾＭＭＭＬＭＭﾭ

. TCEMG ()__/ / / i / ).Q/5. Processo nº: Q)J,0/6 

ｾｬｩｬｬｬＭｾｾ［Ｚ［Ｎ［ﾷ＠ ;:;;..;;;-·..:...:-"-." .-.. ,..----•"íil:· ... Ｍ｟ﾷＨＯ｟Ｇｾ＠ .... ｾ｟ＬＺ｟ｳｰｯＮＬｮｳￍｬｬｬ￡Ｎｶｬｬｩｬｾｉ＠ .. ·· _. 
- . ..-::::::::·-· 

l' 

1 

' 

- . •' 
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l 1 

kE2' 
Tribunlll de ｃｯｮｴ｡ｾ＠ do 

TRIBUNAL DE ｃｏｎｔａｾ＠ DO ESTADO DE MINAS ｇｅｒａｬｾｓ＠ ｾＮｯＱＺＭＺＺＺＭＮＬ＠
S t . d 1 ª C. )'<"p.. Co ' ecre arta a - amara .ff SECRET.\HIA · 

.t . ｳ｜ＮＧｴＧｂＭｾ＠ ｾ＠
DECLARAÇÃO - -· 

'\ .. '/ ( 1 Xl.'\J ｾ｜＠
· 'I'. ＢＱｓｮｾ＠

Processo n.: ＧＮＳＳｾＨＬＮＲ＠ l, · J . t 

Declaro que, nesta data, compareci à Secretaria da 1 ª Câmara, onde examinei o processo 
em epígrafe, onde foram efetuados os seguintes procedimentos: 

( ) Examinei os autos em referência e tomei ciência do despacho ou da decisão constante 
neste processo. 

( ) Declaro meu comparecimento espontâneo, nos termos do disposto no parágrafo 5º do 
art. 166 da Resolução n º 12/2008. 

.. ( ) Tomei ciência de que a matéria objeto destes autos ainda não foi apreciada pelo 
Tribunal de Contas. 

• 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração, no prazo de 15 
(quinze) dias, por não se tratar de original, nem cópia autenticada, nos termos do disposto 
do art. 164 § 1 º da Resolução 12/08 c/c o art. 384 do CPC. 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração, no prazo de 05 
(cinco) dias, por se tratar de Fac Símile, nos termos do art. 108 § 1º da Resolução 12/08. 

( 'X ) Solicitei e recebi cópias das folhas abaixo relacionadas, por meio de: í)q') cópias 
reprográficas, nos termos do § 8º do art. 184 da Resolução 12/2008; ( ) fotografias 
digitais; ( ) scanner manual. 

,.-

ｾＭ

Belo Horizonte, ｾ＠ (. 

J\\1rí illMWD Ulfl ｾｯＭ
Nome do Interessado ou ProcuradOf 

Balcão - Oedaração de vista · cópia - Oedaiação de não-apreciado procumçio 

ｾＭ ----' 
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AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA A PRIMEIRA CÂMARA . - - -- ｾＭＭＭｾ＠ -

1111111111111111.11 0001 06241 O I 2015 
, BELO HOF:IZONTE 

• -
. , 

PROCESSO N. 932626 - TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Ofício n. 17812/2015 - ｓｅｃＯＱｾ＠ Câmara 

( f{. G IBJ) 
G1frw.J;: , 1 ｾｉｲ＠ lj ''f" ｾｾﾷ＠

SANDRA APARECIDA DE SOUZA, divorciada, servidora pública, portadora 

da C.I M-4.030.978, CPF 972.300.576-04, residente e domiciliada na Rua Tenente Rosalvo 

AÍmeida n. 35, Jonas Veiga, Belo Horizonte/MG, vem em atend.imento à Citação perante 

V.Exa., nos autos do processo instaurado, observados os termos do art. 183, parágrafo 

único do Regimento Interno, apresentar DEFESA, nos termos a seguir. 

DevidameQte compulsados os autos e anotados os pontos relevantes que interessam à 

·presente defesa, verifica-se, inicialmente: 

DA TEMPESTIVIDADE 

Prediz a Lei estadual nº ＱｾＮＱＸＴＯＲＰＰＲ＠ que estabelece normas gerais sobre o processo 

administrativo no 'âmbito da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações do 
' \ - . ' 

Estado, vis;rndo à proteção de direito das· pessoas e ao atendimento do interesse público 

pela Administração, que: 

Art. 59 - Os prazos começam a correr a partir do dia da .ciência Ôficial do 
interessado, excluindo-se da contagem o dia do começo e inc/Uindo-se o do 

vencimento. ,,.,, 1· 
ç, 

. ｾﾷ＠ . 

0davia, a Servidora teve a Citação entregue pelos Correios em sua residência no dia 

14.10.2015, e vistas ao processo em 19.10.2015 logo a data de apresentação desta defesa· 

está em conformidade com o Código de Processo Civil, uma vez que: 

Art. 241. Começa a correr o prazo: 
I - quando a citação ou intimação for pelo c'orreio, da data de juntada aos autos 
do civiso de recebimento; -

( .. .) 

Jll - quando houver vários réus, da data de juntada aos autos do• último aviso de 
. recebimento ou mdndado citatório cumprido; 

J 



• 

• 

• 

. ,._ .. 

Portanto, estando esta manifestação ao tempo e forma. 

E, em sede de preliminar ao mérito, que: 

Durante .o processo apuratório deve-se buscar a verdade substancial sobre os fatos 

ocorrentes e denunciados, servindo-se para desideratum das provas ou dos meios de 

provas admitidos em direito e permitidos por lei. 

O órgão da imputação arca com o ônus da prova; o acusado (ou agente público), por seu 

turno, pela defesa técnica e pela defesa pessoal têm o direito de rebatê-la. 

Art. 5º \ 
( .. .) 
LV - aos litigantes; em processo judicial ou administrativo, e aos ·acusados em 
geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a 

ela inerentes; 

• EXCLUDENTE DE ILICITUDE - ESTRITO CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL 

A instauração do procedimento investigativo não possui ressonância nos elementos 

informativos qúe instruem a representação, passando a Servidora a demonstrar que sua) 

conduta pautou-se, de forma imparcial, no estrito cumprimento de dever legal, não , 

estando, portanto, submetida a· qualquer espécie de censura. / 

A Servidora que atua em estrito cumprimento de um dever legal (art. 23, Ili, 1• parte, CP) 

cumpre exatamente o determinado pelo ordenamento jurídico, realizando, assim uma 

conduta lícita (juris, executio ncín habet injuriam) . 

De acordo com Prof. Luiz Regis Prado 

"não é possível, pela regra lógica da não contradição, considerar-se ilícito o· 

comportamento realitado por imposição legal, ressalvada a hipótese de excesso, 
isto é, cumprimento de um dever legal não estrito, fo-ra da delimitação feita pela 

lei, e, portanto, abusivo e ilegal. É indispensável, para configurar essa causa de 

justificação, a rigorosa obediência às condições objetivas a que o deveÍ está 

subordinado. 

Há de ser dever, proveniente de disposição jurídico-normativa (lei! decreto, 

portaria, regulamento etc) e não simplesmente moral, religioso ou social." (g.n.) 

Mostroü-se necessária esta introdução, pois um servidor pode .responder 

administrativamente pelos ilícitos administrativos definidos na legislação estatutária e .que 

apresentem os mesmos elementos básicos do ilícito civil: ação ou omissão contrária à lei, 
'- . .. ·--

culpa ou dolo. 
··-·- ... -- ___ -:,,. 



• 

• 

SÚMULA 21 - Desobediência à praxe administrativa. Descaracterização ､ｾ＠ e • 

infração disciplinar. Não constitui infração disciplinar o fato de· um agente· ' 
administrativo não ter respeitado uma praxe que se diz existir. Os deveres dós 

agentes administrativos serão· estabelecidos por lei ou regulamentD 

administrativo. · 

.. ｣ｯ￡｜ｾ＠
'.'.· .. ·f· 

' ' 
São requisitos para caracterização do estrito cumprimento do dever legal: 

a) objetivo: cumprimento estrito, regular, isto é, nos limites do dever imposto ｰ･ｬｾ＠

norma, sendo punível todo excesso ou abuso de direito; 

b) subjetivo: conhecimento do dever e vontade de cumpri-lo, nos exatos termos da lei. 

·Ora, tr9zendo para o caso em análise, como ser a Servidora responsabilizada por omissão se 

no desempenho de suas funções observava condições regimentalmente institu[das, cujo • 

amparo maior se dá mediante o veículo 'Resolução'? 

Arguir o distanciamento das ações da Servidora para com a observância às normas legais e 

regulamentares é, minimamente, inconseqüente. Visto que sequer: 

1. quando da ocorrência dos fatos a competência 

Compras.inexistia em regulamento interno? .:.----
Gerente de 

, . 

li. como intervir se o ｾｲｯ｣ｾｾ｟ｪ￡＠ chegava à Gerencia de Compras adjudicado e 

ｨｯｭｯｬｯｧ｡､ｯＮｾ＠
------· 

RESOLUÇÃO SES N•1566 DE 03 DE SETEMBRO DE 2008 
Regulamenta, no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde, o Decreto n•. 
44.786 de 18 de abril de 2008 que dispõe sobre processos de pregão, 
presencial e eletrônico, para aquisição de bens e serviços comuns 

( .. .) 
VI - ao Superintendente de Gestão: 
determinar a abertura da licitação; 
designar, dentre os servidores do orgao, . o(s), pregoeira(s) 
responsllvel{eis) pela condução do pregão e a sua equipe de apoio, 
observadas as condições previstas nos §§2• e 4•, do art. 8• do Decreto n• 

44. 786, de 2008. 
assinar o edital de licitação, e seus anexos; 
adjudicar o objeto da licitação em caso de recurso por ela apleciado; 
homologar o resultado da licitação; 
revogar ou anular, total ou parcialmente, o processo licitatório; 

VII - ao Pregoeiro: 
decidir sobre a impugnaÇão do edital, sendo ouvido, por intermédio da 
Superintendência de Gestão, o setor responsável pela .elaboração do 
edital e Termo de Referência/Projeto Básico, ou o órgão jurídica, 

conforme o caso; 
planejar o desenvolvimento dos procedimentos; 

·.' -':: 
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L __ 

coordenar os trabalhos e definir as atribuições dos membr.os da equipe 

de apoio; 
credenciar os interessados, quando se tratar de pregão presencial; 

receber: 
1. a declaração· dos licita[!tes dando ciência de que cumprem plenamente 

os requisitos de habilitação; 
2. o envelope· da proposta de preço, quando se tratar de. pregão 

presencial; 
3. o envelope contendo a documentação de .habili tação, quando se 

tratar de pregão presencial; e 
4. a amostro do produto, quando exigida no edital; 
abrir as propostas de preço, realizar o exame de conformidade dÓ objeto 
ou con'orme o caso, de cada item, e classificar os proponentes; , 1; 
conduzir os procedimentos relativos aos lances; 

· decidir sobre a aceitabilidade da proposta -lance de menor preço, 
quando a proposta/lance satisfizeras requisitos de qualidade 

estabelecidos no edital; 
analisar a documentação do licitarte ofertante do menor preço e 
decidir sobre sua:habilitação; 
examinar as ofertas e documentas de habilitação subseqüentes; nas 
termos do art.12, incisos XXV e XXVI do Decreto nº 44. 786, de 2008. 
adjudicar o objeto ao licitante vencedor, quando não houver recurso, 
ou, quando interposto, for acolhido pelo próprio pregoeiro; 
elaborar a ata da sessão; 
receber, examinar e providenciar o encaminhamento dos recursos à 
autoridade competente, devidamente instruídos, quando for o caso; 
propor ao Superintendente de Gestão õ adiamento da licitação e da 
conseqüente alteração de data; · 
propor ao Superintendente de Gestão a revogação ou a anulação, total 
ou parcial, do processo licit otário; 
encaminhar o processo devidamente instruído ao Superintendente de 
Gestão, após a adjudicação, visando .a homologação e a conseqüente 
contratação; 
encaminhar o processo instruído conforme art. 24 desta Resolução e 
devidamente homologada à Gerência de Compras, para as providências 
subseqüentes junto às demais unidades administrativas 
.da SES; 
elaborar relatório das ocorrências que interferiram negativa ou 
positivamente na condução do processo. (g.n.) _ 
http://www.saude.mg.gov.br/sobre/institucional/resolucoes?start=2320 

Deve se considerar o permissivo existente em Manual de Procedimento institucional, ) 

vigente à época dos fatos e que difere em muito de eventual abstenção voluntária da 

Servidora em cumprir suas atividades-em conformidade à lei. 
. . 

1 

Sobressai-se que a Servidora não cometeu nenhuma contrariedade bem menos se omitiu: . ' 
frente a disposições institucionais. A Servidora não negligenciou! 

Conclui-seé portanto, tidos os argumentos trazidos a este processo, pela plena adequação e 1· 
atendimento amplo aos requisitos da excludente de ilicitude à pessoa da Servidora. - · . 
--- - t .•.. - - . . • - - •• -· • . -
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• ILEGITIMIDADE DE PARTE AD CAUSAM 

Suscita:s.e pela inadmissibilidade da responsabilizaçãg por responsabilização por ｾｵｩｳｩ￧￣ｧ＠ .. ,:c., .. J2ld-1'f 
de medicamentos com sobrepreços para o Estado_ mineiro pela não observância de norma·s · · rj) 
ｲ･ｧｵｬ｡ｭ･ｮｴ￣ｾｾｳｐｍｖｾＭｃｍｅｄＯａｎ｟ｖￍｳￃＬ＠ ｰｯｾ＠ estar ob;cura e ｩｮｳｵｦｩｾｩ･ｮｴｾ＠ ｳｵｾ＠ identificEção n; ·}>,. / ' 
co.metimento das· supostas ir_r_e,gularidades.. \ · · 

Po; ... ｾ＠ es_tªl?elecér. no_ processo, de r:naneira ･ｶｩ､･ｯｩｾＬ＠ a correlação entre ｡ｾ＠ / 

irregularidades e os possíveis ｡ｴｯｾ＠ omissivos, ｾ＠ ｮ￣ｾｴｲ｡ｾ･Ａ＠ ｦｵｮ､ｾ｟ｭ･｟ｮｴ｡￧￣ｯ＠ apt? a ｣ｯｲｲｯ｢｣ｩｲｾＡ＠ , 

a totalidade do's fatÜs aduzidos à pesso;;i da Servidpra, contrariando o disposto no art. 220 

do ｒ･ｾｩｭ･ｮｴｯ＠ Interno então vigente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Acresce-se que às fls. 4734, consta manifestação cujo fragmento é transcrito: 

Não obstante, os Relatórios Conclusivas das SAI e PAD penalizarem tão 
somenwos servidorés efetivos, (descumprimento de normas) verifica-se, 
permisso vênia, pelas provas produzidas, pois de acordo com o disposto 
no artigo 56, inciso IV do DECRETO 45.038, de 06/02/2009 que 
disciplinava sobre a Estruturo Organizacional do Secretaria de Estado de 
Saúde do Estado de Minas Gerais em vigor à época dos fatos, 
posteriormente revogados pelo artigà70 do Decreto n. 45.812 de· 
14/12/2011, que a responsabilidade pelo evento danoso deverá alcançar 
OS PREGOEIROS, OS TITULARES DA GERÊNCIA /DIRETORIA DE COMPRAS 
OS RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DOS PREGÕES {no caso, os 
titulares da Superintendência de Gestão) a quem cumpria o dever de 
executar, controlar e ocompanhor o processo de contratação de serviços, 

aquisição de materiais e medicamentos. (g.n.) 

Ora! Não obstante as eloqüê_ncia, destaca-se que cabia à Gerência de Compras conforme , 

ar\. 54 "executar, ,controlar e acompanhar o processo de contratação de serviços" e não ;i / 

execução dos. contratos quanto à solicitação de produtos e aferição de cartularidade e ' 

• destacamentos obrigatórios nas Notas Fiscais emitidas! / 

:·'. 

Funções estas constantes no mesmo decreto estadual 45.038/09, mas, inerentes à Gerência 

Financeira, a ver: 

Art. 48. A Gerência Financeira tem por fino/idade realizar, 
controlar e avaliar as atividades de execução financeira, 

. competindo-lhe: 
1 - realizar, empenhar, liquidar e pagar os despesas no nível 

central; 
li - gerenciar os recursos financeiros destinados à Secretario; e 

Ili - supervisionar, orientar e acompanhar a realização de 
despesas do Secretado. 

\ 
"\ 



Conforme se extrai dos fatos acima narrados, verifica-se que a Servidora embora tenha sido · 
/ . . ' Ｍｾ＠ . ｾＮ＠ ;. 

･ｾｶｯｬｶｩ､｡＠ no processo, não é parte Jegítima para figurar no_ pólo _pa.ssivo da ｰ｟Ａ･Ｎｳ･ｮＡｾ＠ : 

pr_etensão. ' 

Desse modo, nos termos do art. 267, VI do Código de Processo Civil, a Servidora desde já, a 

extinção do feito sem julgamen!o do mérito, tendo em _vista a ilegitimidade passiva ad 
......___ -· . -

' ' \ 

causam. 

• IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA 

A pretensão deduzida, qual seja responsabilização por aquisição de m'edicamentos com 

sobrepreços para o Estado mineiro pela não observância de normas .regulamentares PMVG-

CMÉD/ ANVISA, face às irregularidades leva à carência de ação. 

• No caso presente, inexistem condições para a viabilidade, ou seja, os EO!ementos ｾｲ｡ｺｩ､ｯ＿＠

aos autos não indicar:i candicio ｾｩｮ･＠ _qua non_ ｰｾｲ｡＠ a persecução ｰｲｯ｣･ｳｳｵｾｉＬ＠ eis que o 

documento não demonstra a cada um o seu! Não se ençon_tra de"'.ida!llente igentificada nos 

autos disponibilizados para vistas, de per si, a omissão. 
- . -· .- - - -

• 

Assim, o processo, objeto de análise, não foi instruído com toda· a documentação 

necessária que permitisse o exame eficaz, sendo patente a ausência dos pressupostos de / 

constituição e de desenvolvimento válido e regular. / 

A Lei Orgânica do TCE/MG, em seu art. 71, §32, prevê que o Tribunal, quando ausentes os 

pressupostos de constituição e de desenvolvimento: válido e reg'Ula'r do processo, deve 

determinar o arquivamento deste por meio de uma decisão terminativa. Convém ressaltar 

que, pela técnica processual, pode-se entender tal arquivamento como sendo a extinção do -

processo, sem resolução do seu mérito, conforme disciplinado pelo art. 267, IV, do Código , 

de Processo Civil, dispositivo cuja aplicação subsidiária aos processos de contas é 

ｾｵｴｯｲｩｺ｡､｡＠ pelo art. 379 Regimento Interno daquela Corte. 

Assim sendo, da conjugação desses dispositivos legais, conclui-se. que, caso não esteja ( 

presente qualquer um dos pressupostos processuais de constituição e de desenvolvimento 

válido e regular (quais sejam, apuração dos fatos, quantificação de dano e identificação da .. 

Servidora como responsável), o processo deve ser extinto, ·sem resolução d.e seu mérito. ) 

Faltando, assim,· à Comissão, condições para imputar responsabilização, impõe-se seja 

reconhecida a carência de ação, com o decreto de extinção do processo, sem julgamento 

do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo ·civil, visto que no caso em 

ｾｮ￡ｬｩｳ｟･Ｌ＠ segundo apontam os da.dos constantes no processo, não é ｡ｰｵｾ￡ｶ･ｬ＠ ｾ＠
responsabili?ade ､ｾ＠ Servidora e nem a má-fé- precedente (processo n. lo1215 TCE/MG .. 



• 
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DO MÉRITO 

Analisa.dos ｾｵｩ､｡､ｯｳ｡ｭ･ｮｴ･＠ todos os tópicos de acusação, constata-se a favor da Indiciada 

que: 

1.DOS ｆｾｔｏｓ＠ E DO DIREITO 

o procedimento para averiguação prévia para determinar a autoria ou a materialidade de 
infração disciplinar foi instaurada para quando os fatos trazidos ao conhecimento da 
Administração Pública não suficientes para indicar os possíveis atos infringidos pela 

Servidora ou a existência de infração frente à Lei n. 869/52. 

1 " . ' . " 

, ￧Ｌｾｬｇ＠

., P .. 
• . r Ｚｾ＠ . ｾ＠ '. ' 

'O processo instaurado teve como objeto apurar responsabilidade da Servidora por ( 

infração praticada no exercício de sua atribuição ou com ela relacionada. Ou seja, dever . 
haver os pressupostos de autoria e materialidade bastante determinados. ) 

Más qual atribuição fora des.considerada? 

Estaria, sim, configurado fato inexistente. 

A Servidora supracitada foi indiciada por haver, em tese, infringido o disposto no inciso VI 
. - . . - . \ 

do art. 216, da Lei nº 869/52, (deixar de observar as normas legais e regulamentares), I 
considerada falta de natureza ｧｲ｡ｶ･ｾｲ･ｳｰｯｮｾ｡｢ￍｬｩｺ｡￧￣ｾ＠ ｰｾｲ＠ aquisiÇão. d-e ｾ･､ｩＭｾ｡ｾ･ｮｴｯｳ＠ c;;-m 

sobre preços para o Estado mineiro pela não observância de normas regulamentares PMVG-

CMED/ANVISA. 

Sem parâmetros no Direito Administrativo para análise da imputabilidade no caso em 

questão, é buscado subsídio no Direito Penal que, segundo o Prof. Francisco de Assis Toledo 

(in .Princípios Básicos de Direito Penal, Saraiva, 2002), é a parte do ordenamento jurídico 

que, estabelecendo e definindo o fato punível, dispõe sobre quem por ele deva responder, 

fixando a pena ou medida de segurança cabível. 

\ 

·' ｾＭＬｾＮ＠
:.: 

ＺｾｾｩｾｾＺｾｯＺＺﾷｭＺｾＺＺｾｾｾｾＺｳ･ｾｾＺ＠ ［Ｚ｢ｲｾＺ［ｾ￧Ａｳ＠ ｾＺｾｾ｣ｊＺｾ｡ｳｾＺ､ＺｴＺｾｾＺｾ［ｯ＠ ｾ･ＺＱｾ
Ｐ

［ＺＺ｢ｾｬｾｾＺｾ￢Ｚ｣ｾｾ＠ ('/'; 

de normas regulamentares PMVG-CMED/ANVISA ou seja não observância de normas 

regulamentares .correspondendo ao cometimento de falta de natureza grave disposta rio 

inciso VI, art. 216, da Lei nº 869/52, (deixar de observar as normas legais e regulamentares), ./· 

pressupondo-se em decorrência de culpa (imperícia, imprudência, negligência) e/ou 

. omissão. 

Todavia, o que se verifica, em análise dos autos do processo, é tentàtiva de configurar a 

participação da Servidora em atividades que culminaram em operacões classificáveis como 

inexistentes, mas observado o princípio da verdade real, o julgador não deve se contentar 

com as provas levadas aos <iutos para formar seu convencimento, DEVE BUSCAR PEÇAS 

QUE OIT,.>AM A VEOOAOE COM "0EUOAOE ｾ＠

\ 
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Por outro lado, outro princípio. determin°a que se deve interpretar o benefício sempre a 

favor do réu (in dubio pro reu). Ambos os .. princípios serão violados no presente caso, se . 

porventura forem desprezadas as provas de boa-fé, conduta ilibada e presteza no 

atendimento às normas regulamentares. 

Segµndo a teoria da culpabilidade, não há crime se .não houver culpa. 

A Servidora é acusada d'e permitir aquisição de ·medicamentos com ｳｯ｢ｲ･ｰｲ･￧ｾｳ＠ para o 

Estado mineiro pela ｾ￣ｯ＠ observância de. normas regulamentares PMVG-CMED/ANVISA, / 
' 

·.todavia inex'istem provas de qualquer conduta dolosa, culposa ou omissiva neste sentido. 

Ao contrário! Em sua trajetória profissional sempre zelou pêlo bom andamento das tarefas 

e responsabilidade no manuseio dos documentos. 

A passagem da semeadura e da colheita se amolda perfeitamente neste procedimento 

·instaurado para apurar a conduta da Servidora ... É como esperar que um lavrador plante 

um tipo de semente e o faça esperar colher um fruto de espécie diferente! 

/ 

,O simples fato de ser Servidora na Gerêni:ia de 

responsabilização. 

Compras não indu.z .necessaria.mente à sua? 

Ora, da mesma forma que o tipo de' colheita depende diretamente da semente, as 

atividades e o desempenha! de ações são compatíveis com as funções de.sempenhad.as 
ｾ＠ . -- . . - - ·--

pela servidora; pois, senão, aqui, estaríamos a tratar precariamente de avocação às 
ＭｾＭ -· . 

avessas - óbvio! Ou melhor, e tecnicamente apropriado, usurpação de competência. 

\ 

/ 

Defesa técnica em processo administrativo disciplinar e ampla defesa 
,;A Constituição de 1988 (ârt. 59, LV) ampliou o direito de defesa, assegurando 
aos litigantes, em processo judicial ou administrativo,' e aos acusados em geral o 
contraditório e a ,ampla defesa, com 'os meios e recursos a ela inerentes. ( ... ) 
Assinale-se, por outro lado, que hó muito a doutrina constitucional vem 
enfatizando que o direito de defesa não se resume a um simples direito de 
manifestação no processo. Efetivamente, o que o constituinte pretende 
assegurar· como bem anota Pontes de Miranda · é uma pretensão à tutela 
jurídica( .. .). Daí afirmar·se, correntemente, que a pretensão à tutela jurídica, que· 
corresponde exatamente ·à garantia consagrada no art. Sº, LV, da Constituição, 
contém os seguintes direitos: a) direito de informação (Recht auf lnformationJ, 
que obriga o órgão julgador a informOr a parte contrária dos atos pràticados no 
processo e sobre os elementos dele constantes; b) direito de manifestação 
(Recht auf ÃusserUngJ, que assegura ao defendente a possibilidade de 
manifestar-se, oralmente ou por escrito, sobre os elementos /óticos e jurídicos 
constantes do processo; c) dirêito de ver seus argumentos considerados (Recht 
auf BerücksichtingungJ, C,ue exige do julgador capacidade de apreensão. e 
isenção de ânimo (Aufnahmefãhigkeit und AufnahmebereitschaftJ para 
ｾｯｮｴ･ｭｰｬ｡ｲ＠ as razões apresentadas ( .. .). No caso dos autos, entretanto, tenho 
que as alegações da impetrante estão devidamente refutadas pela Advocaciá-
Geral da União ( .. .). Por fim, não merece guarida a alegação da impetrante de 



- que, pelo foto de não estar acompanhada de advogado, seria o processo 
administfativo nulo, em violação às garantias constitucionais da ampla defesa e 
do contraditório (CF, art. 5º, LV). Isso porque esta Corte, com base em reiterados · -.. 
julgados, determinou que a designação de causídico em processo administrativo . 
é mera faculdade da parte, entendimento esse que se ｾ･､ｩｭ･ｮｴｯｵ＠ na Súmula ., 
Vinculante 5 ( .. .)." {MS 22693, Relatar Ministra Gi/mar Mendes, Tribunal Pleno, 

julgamento em 17.11.2010, DJe de 13.12.2010) (g.n.) · •·. 

Seja pressuposto analisar que ós procedimentos à Servidora atribuidos foram realizados 

em datas anteriores à sua assunção ao cargo! ... 

2. DAS PROVAS 

De acordo com as manifestações impende a demonstração do binômio pressuposto de fato 

ｾ＠ de direito, onde o pressuposto de direito é a lei que baseia o ato administrativo, ao 

passo que. o pressuposto de fato corresponde as circunstancias, situações, 

acontecimentos, que ｬ･ｶｾｭ＠ a Servidora e a prática/omissão o ato. 

• Prevê a Lei estadual n. 14.184/02.no Art. 10 que "Todo assunto submetido ao conheéimento 

da Administração tem o caráter de processo admjnistrativo". 

• 

Todo processo que se desenvolve a parte referente à prova e à garantia da ampla defesa 

constituem os pilares de sustentação da regularidade procedimental. 

Provar consiste em demonstrar, evidenciar a sua existência. Ou seja, o ô_nus probandi deve 

evidenciar a verdade de um fato. 

Art. 5º - Em processo administrativo Serãd observados, dentre outros, os 
seguintes critérios: 
( ... ) 
V - indicação dos pressupostos de fato e de direito que embasem a decisão; 
VI - observância das 'formalidades essencjais à garantia dos direitos dos 
postulantes e dos destinatários do processo; 
VII - adoção de forma que garanta a adequado grau de certeza, segurança e 
respeito aos direitos das pessoas; 
VIII - garantia do direito à comunicação, à produção de provas, à apresentação 

'de alegações e à interposição de recurso; (Lei n. 14.184/02) (g.n) 

No processo, o ￴ｾｵｳ＠ da .. prova é d_a ｾ､ｭｩｮｩｳｴｲ｡￧ｾｯＬ＠ tendo. em conta o brocado latino, 

consagrado pela processualística moderna, de que o ônus da prova. incumbe a quem alega". _,__ -- ｾ＠

Assim, cabe à comissão provar que houve a prática/omissão de atos da Servidora que' 

propiciou o dano argüido, provar através da identificacão o ato promovido [ou não) e sua 

correlacão de efeito. 

O Código de. Processo Civil, recepcionado pelo direito admini.strativo, estabelece que todos 

os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados, são 

hábeis para provar a verdade dos fatos. 

pe acordo com o Código Civil Brasileiro: 



• 

Art. 186. Aquele que, por "ação ou omissão voluntária, negligência ou 

imprudência, violar direito e causar dano . a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito." · 
Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao 

exercê-lo, excede manifestamente os· limites impostos pelo seu fim 

econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. 

A palavra Responsabilidade, segundo Maria Helena Diniz, é oriunda do vérbo repondere, 

que designa o fato de alguém ter se con.stituido garantidor de algo. Silvio de Salvo Venosa, 

por sua vez, nos explica que: 

-( ... ) o termo responsabilidade é utilizado em. qualquer situação na qual 

alg.uma pessob, natural ou jurídica, deva arcar com as consequências de 

um ato,· fato, ou negócio danoso. Sob essa noção, toda a· atividade 

humana, portanto, pode acarretar o dever de indenizar . 

Silvio Venosa esclarece que "os atos ilícitos são os que promanam dir\=ta ou indiretamente 

da vontade e ocàsionam efeitos jurídicos, mas contrários ao ordenamento." E prossegue 

explicando que: 

(. . .) na ilicitude há, geralmente, uma cadeia ou sucessão de atos ilícitos, 

uma conduta culposa. Raramen.te a ilicitude ocorrera com um único ato. 
O ato ilícito traduz-se em um comportamento voluntário que transgride 
um dever. Como já ana}isamos, ontologicamente o ilícito· civil não .difere 
do ilícito penal; a principal diferença reside no tipificação estrita dessa 

último. 
Na responsabilidaqe subjetiva, o centro do exame é o oto ilícito. O dever 

de indenizar vai repousar justamente no exame da transgressão ao dever 

de conduta que constitui o ato ilícito. Como vimos a sua conceituação 
vem exposta no art . .)86 (antigo art. 159}. Na responsabilidade objetiva, 

o ato ilícito mostra-se incompieto, pois é suprimido o substrato da culpa. 
No sistema da responsabilidade subjetiva, o elemento subjetivo do ato 
ilícito, que gera o dever de indenizar, está na imputabilidade da conduta 

do agente. (g.n) · 

Maria Helena Diniz entende que: 

1 . 

( .. .)o ato ilícito tem duplo fundamento: a infração de um dever preexiste 
e a imputação do resultado à consciência do agente. Portanto, para sua 
caracterização, é necessário que haja uma ação ou omiSsão voluntária, 
que viole norma jurídica protetora de interesses alheios ou um direito 
subjetivo _individual, e que o infrator tenha conhecimento da ilicitude de 
seú ato, agindo como dolo, se intencionalmente procurá lesar outrem, 

ou culpa, se consciente dos prejuízos que-advêm do seu ato, assume o 
risco de provocar o evento danoso. ( .. .) dever-se-á, então, verificar se o 

agente é imputável, para efeitos de responsabilidade civH e se, em face 
<:la situaçã.o, podia ou devia ter agido de outra maneira. (g.n.) 

....... 
' .' ｾ＠
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Mesmo a Administração que é regida estritamente pelo princípio da legalidade, na 

investigação e prova dos fatos, . não prescinde de norma autorizadora para validar 

determinado tipo de prova. 

'rocesso: 
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MARIA AUXILIADORA MOURAO MARTINEZ • PRISCILA CRISTOVAM DA SILVA E OUTRO(A/S) 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE-BELO HORIZONTE 

OS MESMOS 

LUCIANO DOS SANTOS ABADE __ i 

RECURSOS EXTRAOROINÁRIOS COM AGRAVOS. CIVIL E ABMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO E DANO MORAL: SÚMULA N. 279 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRA T/VO DISCIPLINAR. 
CONTROLE JUDICIAL: ACÓRDÃO RECORRIDO CONSOANTE À· JURISPRUDÊNCIA 
DESTE SUPREMO TRIBUNAL. OFENSA CONSTITUCIONAL /NO/RETA AGRAVOS AOS 
QUAIS SE NEGA SEGUIMENTO.Relatório 1. Agravos nos autos principais contra 
decisão que não admitiu recursos extraârdinórios, o primeiro, interposto por 
Maria Auxiliadora Mourão Martinez, e o segundo, pelo Município de Belo 
Horizonte, ambos com base na alínea Q do inc. !ll do art. 102 da Constituicão da 

República e contra julgado da Primeira Cârryara Cível do Tribunaf de Justiça de 

Minas Gerais, que decidiu: "PROCESSO ADMINISTRATIVO • FATO GRAVE 
IMPUTÀDO A PROFESSORA· FATO NÃO COMPROVADO· EXIGÊNCIA DA PROVA 
NEGATIVA PELA ACUSADA • IMPOSSIBILIDADE· AFRONTA À RAZOABILIDADE, 
JULGAMENTO COM BASE NO MÉTODO HIPOTÉTICO-DEDUTIVO 
INCONSISTÊNCIA - ILAÇÃO FRÁGIL - IMPOSSIBILIDADE. Aplicam-se também 00 
processo administrativo os princípios do contraditório, da ampla defesa e do 
devido processo legal, bem como os princípios que regem a distribuição dos ônus 
da prova. Não se pode exigir do processadO que produza a prova negativa, 

quando se revela no caso concreto de difícil produção, sendo, fado outro, até pela 
lógica, de fácil produção a prova positiva não produzida, de incumbência do 
｡ｵｾｯｲＮ＠ Pode o Poder Judiciário analisar a legalidade e regularidade da produção 
de prova e da distribuição do ônus da prova em processo administrativo, sem 
que, contudo, tal configure adentrar o mérito· administrativo". Os embargos 
declaratórios opostos por Maria Auxiliadora Mourão Martinez e pelo Município 
de Belo Horizonte foram assim julgados, respectivamente: "EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS - ÁUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 535 DO CPC - REJEIÇÃO. 
Os embargos declaratórios são cabfveis apenas no caso de restar configurado 
algum dos requisitos ,estipulados pelo art. 535 do ÇEb entre os quais não está 
incluída a possibilidade de revisão da decisão tomada pela Turma Julgadora, 
quando não se vislumbra contradição, omissão ou obscuridade no acórdão". 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - PRESSUPOSTOS INEXISTENTES - REJEIÇÃO. • 
Devem ser rejeitados os embargos de declaração se inexistentes os pressupostos 
previstos no ort. 535 do ÇEb ou seja, omissão, obscuridade ou contradição". 2. A 
decisão agravada ｴｾｶ･＠ como fundamento para a inadmissibilidade do recurso 
extraordinário a incidência das Súmulas ns. 279, 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal. 3. Em seu agravo nos autos principais, Maria Auxi/íadora Mourão 

Martinez sustenta que: ''o Exmo Desembargador 1º Vice-Presidente alega que a 
matériô posta à apreciação do Tribunal 'ad quem', nã9 se encontra 
prequestionada. Ora, por mais que a parte tenha suscitado a matéria, ela não foi 
enfrentada pelo acórdão, restando claro o prequestionamento. Ademais, a 
decisão que negou seguimento ao recurso fundamentou-se no suposto reexame 
de prova. Contudo, tal entendimento não merece prosperar. Isso porque o Estado 
responde de forma objetiva pelos danos causados pelos agentes, o que significa 
dizer que, existente o nexo causal entre o fato produzido por um agente do 
Estado no exercício de suas funções e a ocorrência de danos desse fato, o 

" r.· b)Ã-0 
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Estado responde pelo (essarcimento dos prejuízos ocasionados, independente da 
existência de culpa do ente público, fato esse que já restou devidamente 

. com.provado nos autos, prescindindo do reexame ､ｾ＠ provas". No recurso 
extraordinário, alega que ô Tribunal a quo teria ｣ｯｮｴｲ｡ｲｩ｡､ｾﾷｯｳ＠ arts. ｾ＠ inc. K. e 
ª2 § 6º. da Constituicão da Répúbfica. 4. O segUndo Agravante, Município de 
Belo Horizonte, argumenta que: "( .. .) a i. decisão recorrida implicou violação aos 
arts. 2º e ｾ＠ '!íJ., 'o' da CRFB/88, uma vez que a intervenção do Judiciário no 
espaço reservado ao mérito do ato administrativo - ao declarar a nulidade da 
penalidade da suspensão funcional aplicada à Agravada em sede de processo "' 

administrativo disciplinar instaurado na Corregedoria Geral do Municipio de Belo 
Horizonte - acarretou em infringência ,à autonornia da gestão pública e à 
incidência dos poderes republicanos. (. . .) A decisão que negou seguimento ao 
Recurso, data vênia, merece censura desta Augusta Corte de Justiça, eis que 
deflagrou-se, 'in casu', ofensa direta e imediata aos dispositivos constitucionais 
qUe foram devidamente ｰｲｾｱｵ･ｳｴｩｯｮ｡､ｯｳＢ＠ .. No recurso extraordinário, alega que 
o Tribunal a quo teria contrariado os arts. ｾ＠ M, inc. YJ., alínea Q, da Constituicão 
da República. Apreciada a matéria trazida na espécie, DECIDO. 5. Anote-se que, 
pela diversidade de recursos e razões de pedir, examinafei, inicialmente, o agravo 
nos autos principais interposto por Maria Auxiliadora Mourão Martinez. 6. O art. 
544 do Código de Processo Civil, com os alterações da Lei n. 12.322/2010, 

estabelece que o agravo contra decisão que não admite recurso extraordinário 
processa.-se nos autos deste recurso, ou seja, sem a necessidade da formação de 
instrumento. Sendo este o caso, analisam-se, inicialmente, os argumentos 
expostos no agravo, de cuja decisão se terá, então, se for o caso, exame do 
recurso extraordinário. 7. Cumpre afastar o óbice oposto na decisão agravâda, 

' . . pois a matéria foi suscitada em momento processual ｡､･ｱｾ｡､ｯＮ＠ Todavia, a 
superação desse fundamento não é suficiente para acolher a pretensão da 
Agravante. 8. Decidir de modo ､ｩｶ･ｲｾｯ＠ do que assentado nas instâncias 
precedentes depen.deria do reexame de provas, o que não pode ser adotado em 
recurso extraórdinário, nos termos da Súmula n. 279 deste Supremo Tribunal 
Federal: "AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. REEXAME DE MATÉRIA. PROBATÓRIA. SÚMULA 
279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. A via extraordinária não é adequada 

para se questionarem as circunstâncias fáticas que ensejaram o afastamento da 
condenação em danos morais e se fazer processar, como se pretende no presente 
agravo regimental, reexame de matéria probatória reservada às instâncias 
ordinárias de mérito. 2. Incidência da Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal. 
3.Agrova ao qual se nega provimento" {AI 565.159-AgR, de minha relataria, 

Primeira ｔｾｲｭ｡Ｌ＠ DJ 16.2.2007, grifos nossos). A decisão agravada harmoniza-se 
com a jurisprudência deste Supremo Tribunal, pelo que nada há a prover quanto 
às alegações da Agravante. 9. Passa-se, agora, ao exame , do recurso 
extraordinário interposto pelo Município de Belo Horizonte. 10. Cumpre afastar o 
óbice oposto na decisão agravada, pois a matéria foi sUscitada em momento 

·processual adequado. Todavia, a superação desse fundamento não é suficiente 
para acolhet a pretensão do Agravante. 11. A Desembargadora Relatora do caso 
no Tribunal de Justiça de Minas Gerais observou: "O voto majoritário, proferido 
pelo eminente Desembargador Eduardo Andrade (Relator para o acórdão) foi 
acompanhado pelo não menos eminente Desembargador Geraldo Augusto e, 
assim, deu parcial provimento ao recurso, para julga( parcialmente procedente o 
pedido formulado nâ ação principOI, e, por consequência, anular a penalidade de 
suspensão imposta à requerente no processo administrativo disciplinar n. 
ＰＸＮＰＰＰＱＷＴＮＰＶｾＳＴＬ＠ que tramitou perante a Corregedoria Geral do Município de 
Belo Horizonte, devendo a Administração Municipal adotar as medidas 
necessárias a dar publicidade à presente anulação, e confirmaram, no mais, a 
sentença 'a quo', inclusive no tocante à cautelar. Acompanho esse entendimento, 
no sentido de que o Princípio da Presunção de Inocência, aplicável ao 
procedimento administrativo disciplinar, exige provas contundentes e seguras, 

·baseadas em elementos sérios de convicção, para a aplicação de penalidade, 
cabendo o ônus da prova à Administração Pública". O acórdão recorrido 
harmoniza-se com a jurisprudência deste Supremo Tribunal, que assentou que o 
controle pelo Poder Judiciário de ato administrativo eivado de ilegalidade ou 
abusividade não viola o princípio.da separação dos poderes, podendo-se aferir a 
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"Agravo regimental no recurso extraordinário. Processo administrativo 
disciplinar. Legislação infraconstitucional. Ofensa reflexa. -Reexame de provas. 
Impossibilidade. Controle judicial. Ato administrativo ilegal. Possibilidade. 

Precedentes. 1. A afronta aos princípios do devido processo legal, do. amplo 
defesa e do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação 
jurisdicional, quando depende, para ser reconhecido com_o tal, da análise de 
normas infraconstitucionais, configura apenas ofensa indireta ou reflexa à 
Constituicão da República. 2. A eventual ofensa ao princípio da ampla defesa em 
processo administrativo disciplinar possui natureza eminentemente processual, o 
que enseja a análise prévia da legislação infraconstitucional pertinente e, 
também, não prescinde, no caso, da reexame das fatos e das provas da causa. 
Incidência das Súmulas ns. 636 e 279/STF. 3. O contmle pela Poder Judiciária de 
ata adm,inistrativo eivado de ilegalidade ou abusividade não viOla o princípio da 
separação dos poderes, podendo-se aferir a razoabilidade e a proporcionalidade 
da sanção aplicável à conduta do servidor 4. Agravo regimental não provido" (RE 
634.900-AgR, Relotar o Ministro Dias Toffoli, Primeiro Turma, DJe de 22.5.2013, 
grifos nossos). Nada há a prover ｱｵｾｮｴｯ＠ às alegações do Município de Belo 
Horizonte. 12. Pelo exposto, nego seguimento a estes agravos (art. ｾ＠ ｾ＠ inc. 
L do Código de Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal). Publique-se. Brasília, 19 de·agasto de 2013.Ministra CÁRMEN 

LÚC/ARelotaro (g.n) ' 

De plano, verifica-se que a Servidora não era a pessoa responsável pelos atos decisór[os no 

processos de compras, circunstâncias identificáveis e ｱｾ･ｳＭ･＠ corícTUilratifica] diante dos 

documentos que instruíram o processo. 

Observa-se uma estrutura persecutória do Estado, iniciado p,or seus agentes com. a 

investigação conduzida para possibilitar a formação da convicção pela autoridade 

competente, com o intuito de se propor o processo administrativo. 

Cabe destacar que a apuração de responsabilidade deve estar voltada para a suposta 

PRÁTICA DE ATO ILÍCITO NO EXERCÍCIO DAS ATRIBUICÕES DO CARGO DO SERVIDOR 

PÚBLICO. 

Situação que não se adéqua à Servidora . 

2.1 DOS PREGÕES ELETRÔNICOS - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal de 

preços relativos à prestação de ｳ･ｲｶｩｾｯｳ＠ e aquisição de bens, para contratações futuras. O 

SRP não é uma nova modalidade de licitação. Após efétuar os procedimentos do SRP, é 

assinad_a uma. Ata de Registro de Preços - ARP, documento de compromisso para 

contratação futura, em que se ｲ･ｾｩｳｴｲ｡ｭ＠ os preços, fornecedores, órgãos participantes e 

condições a serem praticadas. 

Para Hely Lopes Meirelles, registro de preços é -0 sistema. de compras pelo qual os 

ｾｮｴ･ｲ･ｳｳ｡､ｯｳ＠ em fornecer materiais, equipamentos ou serviços ao poder público concordam 

em manter os valores registrados no órgão competente, corrigidos ou não, por um· 

determinado período e fornecer as quantidades solicitadas pela Administração no prazo 

ｐｾＢｩ•ｭ･ｯ＼･＠ •••bel0<ido No'"""'°· é impo'""" ｾＢＧＧＢＧ＠ qoe • Admioi""''" Públ\ 
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não é obrigada a contratar quaisquer dos itens registrados. Essa é uma característica 

peculiar do SRP. 

Cabe indicar que No âmbito administrativo estadual, a contratação mediante Sistema de 

Registro de Preço, é regulada pelo Decreto n. 44.787/08, ao qual deve atentar-se, 

igualmente, a Administração Pública Estadual. 

Importa salientar que a Administração vem obtendo resultados positivos com a utilização 

do Sistema de Registro de Preços (SRP) nas aquisições de materiais é contrações de 

·serviços. 
o sistema é um p(ocedimento especial de licitação que seleciona a proposta mais 

vantajosa para determinado material. 

Além de ser apontado como uma ferramenta de integração entre os diversos órgãos, sua 

utilização permite àumentar a celeridãde nas contratações, economizar nas obtenções de 

materiais e' padronizar as ações, além de reduzir esforços individuais, bem como a adesão 

de um determinado órgão público à liciiação realizada por outro. 

Art. 2º O SRP é um conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços, objetivando contratações futuras pela Administração Pública. 
( ... ) 
Art. 4º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes 
definições: 

.) 
V - Ata de Registro de Preços: ARP - documento vinculativo, obrigacional, 
onde se registram os preços, fornecedores, órgãos ·participantes e 
condições a serem praticadas, conforme as disposiçÍ5es contidas no 
instrumento convocatório e propostas apresentadas, para eventual e 
futura contrataçõo 
(. . .) , 
Art. 26. Por não gerar compromisso de contratação, s realização de 
licitação para registro de preços independe de previsão orçamentária . 
Parágrafo único. Os empenhos decorrentes de registro de preços poderão 
ser feitos por estimativa de gasto mensal ou anual, abatendo-se os 
preços das quantidades efetivamente contratadas. . 
Art. 27. A existência de _preços registrados não obriga os órgãos 
gerenciador e participantes a firmarem as contratações qu? deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 
compra pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
Parágrafo único. Os preços registrados deverão ser mencionados na 
instrução processual das aquisições, inclusive as promovidas por dispensa 
ou inexigibilidade de licitação, com a.justificativa para realização de novo 

. procedimento licitatório ou de contratação direta, ratificada pela 
autoridade competente do órgão ou entidade. 
Art. 28. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada 
pelo órgão interessado, por intermédio de termo contratúal emissão de 
nota de empenho de despesa, autdrização de ｣ｯｭｰｲｾ＠ ou outro 
instrumento.similar, conforme o disposto no art. 62 da Lei Federal n• 
8.666, de 1993. 
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De acordo com Marçal Juste.n Filho, o Sistema de Registro de Preços pode ser definido da 

seguinte forma: 

' · .. Ｇ＿ｾｾｾ＠

O registro de preços é um contrato normativo, constituído como um 
cadastro de produtos e fornecedores, selecionados mediante licitação, 
para contratações sucessivas de bens e· serviços, respeitados lotes 

mínimos e outras condições previstas no edital. 

[ ... ] . 
O registro de preços é um contrato normativo, expressão que indica uma 
relação jurídiéa de cunho preliminar e abrangente, que estabelece 
vínculo jurídico disciplinando o modo de aperfeiçoamento de futuras 
contratações entre as partes. JUSTEN FILHO, Março!. Comentários à Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos. 11. ed. São Paulo: Dialética. 

2005. p. 144 (g.n.) 

ｾｾＢＢＧｾ＠
ｾ＠ •, """' . 

Dessa forma, sendo(§'; Pregões 02/10 e 27 /10 realizados como Registro de Preços PARA 

EVENTUAL E FUTURA contr.atação: 

1. como exigir a incidência de percentual CM!D em um ajuste preliminar? Ou, 

' . -
li. como exigir a incidência de percentual CMED em uma expectativa de AQUISIÇAO 

NÃO VINCULANTE? 

Assim a afirmativa de que o "marco para o apontamento do dano É A DATA DA 

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO/ RATIFICAÇÃO DA DISPENSA, e no caso em questão esta se / ,,,,. . 

deu em julho /2010 período no qual a servidorâ ocupava o cargo de Gerente de Compras" / 

. (fls. 4723). volvmc,. .:!.3 (l-Jc,../(r·""' Í« (o .e. of.c e'.' . ú- ,,te,,..;)/ ir;;
1
Í.';tf. ＷｾＮＮＬ＠ ＮｾＮＭＢＢＢＢ＠

V ... }- ＭＮｾＭ - - _..,...,... -

Demonstra, minimamente, desconhecimento do arcabouço jurídico e a sistemática dos ., 
procedimentos administrativos. 

Reitera-se . 

1. Os atos de adjudicação e homologação não eram de competência da Servidora. -- . 

li. Os Pregões 02/10 e 27 /10 foram realizados na forma de Registro de Preços. / 
- - -- - --- - . -

Ili. A doutrina e jurisprudência pátria reconhece desde sempre que o SRP visa 

aquisição eventual e futura. · / , 

IV. Como exigir a incidência de percentual <:MED em uma expectativa de AQUISIÇÃO 

NÃO VINCULANTE / 

3. DA GESTÃO TRIBUTÁRIA DE CONTRATOS E DIRETRIZA DA CMED/ANVISA 

A Gestão tributária é o processo de gerenciamento dos aspectos tributários, com a 

finalidade âe adequação e planejamento, visando controle das operações que ten 

y;. 
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relação direta com tributos incidentes nas aquisições e vendas, analisando as obrigações ,_ .. 

decorrentes da contratação de pessoas físicas e jurídicas. ｾ＠ l" . 

. ＶｾＩￇ＠ .· 

• É a ､･ｭｾｮｳｴｲ｡￧￣ｯ＠ da· adoção de diretrizes dê atuação no se.u papel de arrecadador e · ｾ＠ iJ · · · 
fiscalizador que passam pela multiplicação das situações de tran.sferência da\<·, <{e ·. ' 
responsabilidade de crédito. 

No caso em tela recaía sobre a Gerência 'Financeira a condição não de contribuinte, mas 
' . ' 

de mero responsável pela retenção na fonte de tributos devidos por terceiros em se 

considerando os recolhimentos por força de imposição legal, não cabendo aos servidores 

. ali alocados optar pela não observação. 

Caberia a eles, sim, gerir com eficiência tais preceitos,. de forma a cumprir 

adequadamente as prescrições legais com o máximo de acerto, principalmente no que 

tange à observação de descontar determinado percentual legal independente de estar 

destacado na Nota Fiscal atestada pelo Gestor. 

Nessa lógica, a observância ao percentual PMVG equipara-se à obrigação de retenção de \ 

tributo (pagame.ntos sujeitos à retenção), e que somente é cabível quando da apresentação . 1 
da l'.'Jota Fiscal e respectiva liquidação. 

Não há controvérsia sobre a existência da obrigação que uma pessoa jurídica de direito 

público tem de reter o percentual indicado pela CMED ao PMVG quando da aquisição de 
determinados medicamentos, portanto, não há espaço para omissões ou dúvidas quanto à 

existência da obrigação. · 

Todavia, o que faz esta Servidora é chamar atenção para o sujeito determinado e 

competente por lei para a exigência prestação da obrigação de retenção correspondente 

ao PMVG! 

eficácia e eficiência do gerenciamento orçamentário!. contábil e fi_r:!anceiro da SE_?. 

1. A competência legal na aferição do destaque na Nota Fiscal durante a execução do 

contrato caberia à ｓｵｰ･ｲｾｮｴ･ｮ､￪ｮ｣ｩ｡＠ de Planejamento e Finanças, não à Servidora! 

li. Estando a Servidora lotada .em outro local, questiona-se a viabilidade de nível de 

senha livre em acessos? 

Ili. E a segregação de funções argüida em diversos pontos do processo? 
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Atuar com diligência, competência e eficiência é dever inafastávej_ dessa condição que lhe 

foi por lei atribuída. Atos que importem em lesão ao interesse público não se 

, compatibilizam com o encargo que a ele se imputa. 

De fato, ao agir, o administrador deverá decidir não só entre o legàl e o ilegal,. o 

conveniente e o inconveniente, o oportuno e inoportuno, mas,,também e, principalmente, 

entre o honesto e o desonesto. 

É conferido à Servidora ver considerados os fatos supervenientes conforme art. 462 do CP( 

que prescreve o dever do jÚiz (julgador) de tomar em consideração, no julgamento da' lide, 

fatos supervenientes· à propositura da ação,. quando constituiivos, modificativos ou 

extintivos do direito. 

Cabe destacar que o STJ no informativo 509, manifestou: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. FATO SUPERVENIENTE. MOMENTO DE 

APRECIAÇÃO. O conhecimento de fatos supervenientes pode ser 

realizada até o último pronunciamento do julgador singular ou 

· · colegiado. A desconsideração de tais fatos· pode _gerar a situação 

indesejada de coexistência de duas decisões inconciliáveis, razão pela 

qual o reconhecimento de fato superveniente (art. 462 do CPC) pode 
ocorrer também na âmbito de tribuna( até a última pronunciamento 

judicial. Precedentes citados: REsp 1.071.891-SP, DJe 30/11/2010, e REsp 

1.089.986-RS, DJe 4/5/2009. REsp 1.074.838-SP, Rei. Min. Luis Felipe 

Salomão, julgado em 23/10/2012. 

Ocorre que apôs ·apresentação das defesas na Tomada de Contas na SES, e, respectiva 

conclusão e remessa a este Tribunal, chegou ao conhecimento da Servidora o seguinte 
. . ｾ＠ . 

pronunciamento'{; \ / . . • . e h.2 i1, ｨｩＮＬＳｾ＠

Goocumento Anexo 1 desta defesa. 

ＬｾＮ＠ Í)I ('' 
· .. .;. • r ｾ＠ 1 - ••• 

... _l • .••• , 

,, ' . 

ＧＺ｣Ｎ｟ｇｬｾＶ＠

.p. 
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9. Além do PF, o Coeficicqtc de Adcquaç:10 de Preço - Ci\P, amplamente discutido com 
o mercado farmacêutico, deve. ser observado, e aplicado sobre o Preço Fúbrica, resullandó d:1í o PMVG, 
conforme Rcsolucão n.º 4/2006, nas vendas destinadas a entes da i\dministraç:10 Pública, direta e' 
indireta, da ｕｮｩ￼ｾＬ＠ dos Estados, do Distrito federal e dos MÍ1nicípios; cm que os nwdican1cntos sejam 
adquiridos poi força de ações judiciais ou que constem dç lista de medicamentos obrigatoriamente 

b '<l. C\I' 1 · su meti os ao 1 . · . . . 

10. /11 casu, a empresa estava obrigad•\ a obscrviir o PF e, também, o ÇAI', uma vez que 
todos os medicamentos vendidos constavam do Comunicado CMED n.0 l0/21109. · 

11. Outrossim, lodos os medicamentos vendidos pertencem ao Convênio CONFAZ n." 
87/2002, que ·isenta de ICMS as opcraçôcs realizadas com ff1rmacos e medicamentos. As normils que 
tratam de iscnçflo de ICMS são impositivas, não se imputando ao contribuinte qualquer coiulição ou lhe 
concedendo qualquer direito a opçiio. Assim, as vendas cm aniilisc deveriam ser isentas ､･ｾｾＺﾷＮ＠

ｾ＠1 A1t ?1 O CAP ｾ｣ｲ￡＠ :ip!ir:1do n(i ｰｲｴｾｏ＠ dt1$ ptntlu:os nus !ítguintcs c.1:.os: 
I· Prudu!lls que cstcj:im ou venham :i. ser ｩｮ｣ｬｵ￭､ｯｾ＠ Íitl comJMlllCntc de mtdiramcpius ｾｾ＠ ､￭ｳｰﾷＮＺＮＱＱＮＮ｜ＺＱｾￜｬｬ＠ c;'lxq11,:ionJ!, Ｈ［ＱＱＱＱｦｯｲｭｾ＠ ddin.ido n:i Porrnrfa n'1 69;1, ､ｾ＠

· 30 de uurç<l tlc 2006. 
li· ｐｲｮ､ｭｯｾ＠ t1111.: ｣ｾＱ｣ｪ｡ＱＮｮ＠ Oll \'enham :1 M!I incluídos nu l'wgr:nna ｎ｡｣ｩｯｮｾＱＡ＠ de OST/A!DS. 
Ili- Produtos <iuc c5lcj;uu ou ｜｣Ａｬｨｾｭ＠ a ser ｩｮ､ＱＱｩｴｬｮｾ＠ no J1rogr.im:1 de S;inguc e l kmodi:rivados, 
IV· McUic:micntos Jnlincop!Jslcos ou ｭ｣､ｩ｣ｾｲｮ｣ｮｬｴｬＮＧＩ＠ ｵＱｩｬｩＱＺｩ＼ｬｯｾ＠ como mljuvantcs no tratamento do dni:cr. . 
V- Produto!. ｣ｵｭｰｴＺｩｴＮｬｯｾ＠ por fo1ça úc a\.iu judicial, iralcpcn<lcn1c <lc ｣ｯｮｾｬＺｵ･ｭ＠ d;i rd;iç;iu tlc que traia o§ l'' tk:itc artigo. 
VI· Pmdu111s cb.1.,sifo.:;1dos n;tS c:i1cgo1i:t!. !1 li e V, de :ico:dll ｾＧＰＱＱＱ＠ o ｕｩｳｰｮｾＡ￼＠ n3 ｬｫ｟ｾＱＡｵ￧Ｎｩｵ＠ nn2. t!c 5 <lr.: ｵｾＱｲ￧ｯ＠ <lc ｾｏｗＬ＠ desde qu·c C0!1$lcmtL'l rclJçào J, que 
tra1:1 o§ l'' ､｣ｾｬｴ＠ ;utigo, 
§ r1 A ｓ｣｣ｲ｣ｴｍｩ｡Ｍｬｾ｣｣ｵＱｩｶ［ｩ＠ cditar;1, cm ｾｵＺ＠ 90 (mwcnta) ､ｩ｡ｾ＠ cfa entrada cm vigor dcst;i ｬｫｳｯＡｵ￧ｾｯＬ＠ ｣ｵｮｬ｜ｬｮｩ｣ｾ､Ｈｉ＠ rom :i ｲ｣ｬ｡ｾ｛ｩｯ＠ de produfos cujos preços 
scr5o ｳｵ｢ｭ｣Ａｩ￠ｯｾ＠ ru1 CAP, confO!Jll\: tkd!.!10 du C11mi!C ｔｃ｣ｮｩｲｯﾷｅｾ｣｣ｵＱｩｶｯＬ＠ \ 

. * ?10 Ctimilê '!'écniro·I:xécuti1,·0Ua CMl'.D poderá incluir Oll excluir ptoúulos d;i"rcl:i\,io de que !fala o§ 1'11lcs1e. artigo. 

intlcpc11dc11tc de qualquer ｬｬｬ｡ｮｩｦ｣ｳｬ｡ｾ￼ｯ＠ da '/\dministraL:;io. /\ c111prcs;1. ;111 ofertar e/ou l'cndcr seus 
produtos <Ícvc abater cio prc\:o dos mcdicalllcntos os valores cq11ivalc11tcsao i111postu que scria·dcvido s( 
n:io houvesse a iscnçàn. Nas Nolas Fiscais <lcvcria lllllSlar cm sep linpn n valor da mcrcndoria. o valor 

, do ICMS abatido e o valor rc,ultantc. bem como a aplicaçi1u do Cocficicnlc de t\dcquaçüo de Preço -
Ci\ !'. 

Destacado deve ser o trecho" ... nas Notas Fiscais deveria constar·em seu corpo o valor da 

mercadoria, o valor do ICMS abatido e o valor resultante, bem como a aplicação do 

Coeficiente de Adequação de Preço CAP" , depreende-se dessa forma que o momento de 

verificação e retenção do CAP-PMVG desde sempre foi durante a:execução contratual 

consequentemente com emissão e apresentação da Nota Fiscal para fins de liquidação e 

adimplemento, e não no procedimento licitatório. 

Inegável nesta declaração a qualidade constitutiva de se ver a Servidora isenta de 

'"'P" "" b md •d e, e ""' '"°'"'" '"'" efü• '"''' ""' P"""'" ção '"'"'""'', , Ｌｾ＠

i': 

Fie .. CQ_):,}-\-

. f' 
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pessoa, afinal trata-se.de uma manifestação oriunda da Agencia ReguladorÁ'Vinstituída pelo 

Governo Federal. 

4. DAS COMPETÊNCIAS DO SERVIDOR 

o servidor público após sua posse como tal, conhece o Estatuto com as determinações 

sobre seus direitos e deveres; suas obrigações e proibições, pois estas são sérias e devem 

ser seguidas e conhecidas por to.dos os que trabalham na Administração Pública, a fim de 

ｱｵｾ＠ não cometam arbitrariedades e nem acredite ser elas de procedimento normal, 

lembrando sempre, que estas jamais podem ser utilizadas com fins meramente políticos. 

A Administração Pública· não funciona sem o servidor, ·desde aquele que ocupa funções 
\ ' . 
braçais, até os de cargos mais elevados. 

Dos Deveres e Proibições 
Art. 216 - São deveres do funcionário: . 
( ... ) 
VI - observância dos normas legais e regulamentares; 
VII - obediência às ordens superiores, exceto quando manifestamente 

ilegais; 
VIII - levar ao conhecimento da autoridade superior irregularidade de que 
tiver ciência em razão do cargo;, (g.n.) 

Alguém cometeu um ilícito, mas este alguém com certeza não foi a Servidora, como restou 

､･ｭｯｮｳｴｲｾ､ｯＮ＠ Isso porquê, DE ACORDÓ COM.A AGENCIA REGULADORA O MOMENTO 
' 

CORRETO DA AFERIÇÃO DA INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA {RETENÇÃO E AFERIÇÃO DO 

DESCONTO DO CAP) É QUANDO DA LIQUIDAÇÃO DA NOTA, OU SEJA COMPETÊNCIA . . 
ATRIBUIDA POR LEI AO SETOR DE GESTÃO E FINANÇAS. 

. • NÃO CONSTA NO PROCEDIMENTO. PROVAS DE QUE A SERVIDORA TENHA PRATICADO OU 

SEQUER CONCORRIDO PARA A PRÁTICA DA CONDUTA ILÍCITA (OMISSIVA) QUE LHE É 

ATRIBUÍDA, MUITO MENOS DE QUE TENHA SE BENEFICl.ADO DELA. 

Henri Fayol, um dos precursore.s da Administração, tinha ｾｮｴ･ｮ､ｩｭ･ｮｴｯ＠ sobre ｾｦｵｮ￧￣ｯ＠ de 

controle como sendo a verificaçã.o se tudo corre em conformidade com o plano adotado, as 

instruções emitidas e os princípios estabelecidos. Tem por objetivo apontar falhas e erros 

para retificá-los e evitar sua reincidência. Aplica-se a tudo: coisas, pessoas, atos (KOONTZ E 

O'DONNEL, 1976). 

GA Anvisa monitora os preços dos medicamentos que estão no mercado ｾ＠ auxilia· tecnicamente no 
estabelecimento do preço de novos medicamentos. Uma de suas atribuições é exercer a função de 
Secretaria Executiva da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED), órgão 
interministerial responsável por regular o mercado e estabelecer critérios para a definição e o ajuste 
de preços. 
http ://portal .a nvisa .gov. br /wps/ content/ Anvisa+Porta 1/ Anvisa/Pos+-+Co m ercia 1 izacao+-+Pos+-
+Uso/Regu,lacao+de+M arcado 
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Cabe salientar que.' não há indicação de ato administrativo determ.inante que a Servidora. 

tenha deixado de observar de forma volitiva ou por má-fé. 

Assim, sel!\uer há de se cogitar a classificação das atividades ordinárias da Servidora como .. 

execução de ato intermediário: 

... é o que concorre poro a formação de um ato principal e final. Assim, 
numo concorrência, são atos intermediários o edital, a verificação de 
idoneidade e o julgamento das propostos, porque desta sucessão é que 
resulta o oto principal e final objetivado pela Administração, que é a 

odjudicoção .... {MEIRELLES, 1994, p. 159). 
Prossegue Meirefles (1994, p. 159), ensinando que "o oto intermediário é 
sempre-autônomo em refação aos demais e o ato final, razão pela qual 
pode ser impugnado e invalidado isoladamente (o que não ocorre com o 
ato complementar), no decorrer do procedimento administrativo . 

4.1 DOS ATOS ILEGAIS E DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 

Este Princípio está fundamentado na Constituição Federal de 1988, a_rt. Sº.ln.ciso li, e reza 

que "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de 

lei". Neste sentido, Meire\les (1991, p. 67) conceitua que: 

A legalidade, como princípio de administração, significo que o 
administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos 
mandamentos da lei e exigências do bem comum, e deles não se pode 

· afastar ou desvia'r, sob pena' de proticor ato inválido e de 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, de acordo com cada caso. 

• Em relação a esse Princípio, costuma-se afirmar que a AdministraçãÓ Pública não pode agir 

contra a lei ou além dela, só podendo fazê-lo dentro dos limites da lei. Para isto Carvalho 

(2001,. p. 301) tem uma explicação, dizendo que "diferente do indivíduo que é livre para 

agir, podendo fazer tudo o que a lei não proíbe, a administração somente poderá fazer ó 

que a lei manda ou permite". 

"Assinala Celso Ribeiro Bastos, que: 

Os administrativistas são concordes em reconhecer que tal princípio 
ganha no direito público uma significação especial. Embora o primado da 

·lei (e nele obviamente há de se compreender o própria Constituição) 
vigore tanto no que diz respeito aos comportamentos privados quanto 
aós das autoridades administrativas, o grau de adstrição desse. atuar ao 
referencial ·da lei é muito diverso. No que diz respeito às pessoas 
privadas, a objetivo da lei é o de prestigiar, tanto quanto possível, a 
vontade dos diversos atores da cena prtvalística, envolvendo diretame e 
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os interesses da pessoa humana. Admitindo-se ser a liberdade individual 
um . dos valores fundamentais do Estado de Direito, segue-se 
inexoravelmente que b papel da feio apenas .há de cifrar-se à sua 
contenção tão-somente nos casos em que essa liberdade possa ganhar 
uma feição incompativef com o interesse coletivo. Essa liberdade, aliás, é 

·procurada como fonte de criativida.de, de iniciativa e de impulso em 
todas as modalidades da vida saciai. 

,f 

Já quando .se trata de ànalisar o modo de atuar das autoridades 
administrativas, não se pode fazer aplicação do mesmo principio, 
segundo o qual tudo o que não for proibido é permitido. É 11ue, com 
relação à ａ､ｭｩｮｾｳｴｲ｡ￇＨｩｯＬｮ￣ｯ＠ há princípio de liberdade nenhuma a ser 
obedecido. 

· Acrescenta ainda que "de tudo ressalta que a administração não tem fins próprios, mas h'á 

de buscá-los na lei, assim como, em regra, não c!esfruta de liberdade, escrava que é da 

ordem jurídica." 

• Segundo a professora Di Pietro, não há, com relação ao ilícito adminisírativo, a mesma 

tipicidade que caracteriza o ilícito penal, sendo a maior parte das infrações não definidas , . . ｾ＠

com precisão. Isso significa que a administração dispõe de certa margem de apreciação no 

enquadramento da falta dentre os ilícitos previstos em lei, o que não significa possibilidade 

. de ｡ｲｾｩｴｲ｡ｲｩ･､｡､･Ｌ＠ já que são impostos critérios a serem observados. 

• 

Tem-se que• o exame formal dos atos que instruem os presentes autos não se justifica à 

pessoa da Servidora! 

O contraditório, busca a verdade material, propicia a impessoalidade, pela oportunidade de 

manifestação e amplia a transparência administrativa. A ampla defesa é. a garantia de 

contestação ou dó rebate, em favor de si próprio, ante condutas, fatos ou argumentos e 

· interpretações, que possam acarretar prejuízos físicos, r.nateriais ou morais . 

. ｾｾｾｾｾｉｾ＠
Por todo o exposto, constata-se, com base nas provas dos autos, que a Servidora não é 

responsável pelas infrações (omissões) que lhe são atribuídas que restaram na configuração 

de dano ao eràrio, assim,' 

• A Servidora em relação a sua pessoa suscita pelo arquivamento do processo por 

descaracterização de ilícito disciplinar. 

• A Servidora em relação a soa pessoa suscita pelo arquivamento do processo por 

insuficiência de provas, visto não ter sido possível apurár sua autoria [conduta·· ? 
iden

1 

tificável] ｵｭｾＭｶ･ｺＮ＠ que a ｩｮ､ｾｾ｡ｾ￣ｾｾ＠ ､ｾ｟＠ atos ［ｮｦｲｩｮｾｩ､ｯｳ＠ não ｳ･ＭＺ［ｾ￩ｱｵ｡ｭ＠ à > 
rea idade administrativa e legal, faltando, portanto, e sua correlação e suporte. 
ｾＭｾＭＭ .... ··--·r------ ＭｾＭＭＭＭ -- -- - ｾ＠ - - .. -- ·--

/ 
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• A Servidora em relação a sua pessoa suséita pelo arquivamento do processo por 

ocorrência de manifesta causa excludente de ilicitude ou culpabilidade quanto ao 

dano a ela atribuído, 

• A Servidora em relação. a sua pessoa suscita pelo arquivamento do processo uma 

vez que os , procedimentos licitatórios indicados são considerados pela ( 

jurisprudência e doutrina meros ｡ｪｵｳｴ･ｾ＠ preliminares visando obrigações eventuais 

e ｦｵｴｵｾ｡ｳＬ＠ sem vinculo obr.igacional entre as partes "Fornecedor" e "Gestor da Ata .. 

de Registro de Preços". !,· 
• A Servidora em relação a sua pessoa suscita pelo arquivamento do processo 

devido aos fatos supervenientes apresentados, visto o entendimento da Agência 

Reguladora CMED/ ANVISA que classifica - com total ｣ｾ･ｲ￪ｮ｣ｩ｡＠ às leis de 

tributação - O MOMENTO CÇ>RRETO PARA AFERIÇÃO DA APLICAÇÃO PMVG É 

· QUANDO DA LIQUIDAÇÃO DA NOTA FISCAL DE VENDA MERCANTIL 

·Não sendo este o .entendimento desta Conselheira considerando o ｦｾｲｴ｡ｭ･ｮｴ･＠

demonstrado, pede-se. com base em tudo que foi acima explanado. a absolvição ·sumária 

da Servidora e o afastamento de imposicão de penalidade por não restar comprovada 

qualquer conduta ilícita (omissival por ela praticada. 

São anexos desta Defesa 

Anexo 1- Esclarecimentos quanto à incidência do PMVG pela CMED/ANVISA 

Belo Horizonte, 14 de dezembro tje 2015 

ﾷｰ｡ｲ･｣ｩｾ＠
Mas 1176301-8 
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CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

Of. lj(fl,. /2014/SEiCMED 

. Brasília, ｾ＠ de agosto de 2014 

Ao Senhor 
Bc.lmin' (iustavo Ribeiro · 
Supcrintcmlcnte de (iest;io 
Secretaria ele Estado de Saúde ele Minas Gerais 
Cid;ídc /\clministrativa !'residente Tancredo Neves 
Rodovia Prefeito Américo (iianctti. s/n 1 '.lº andar - Ed. Minas- Serra Verde. 
CEI': :i l .Ci'.l0-900 - Belo l lorizonte - M(i. 

· · r 1 · · · 
'1\ssunto: Denúncias de compras públicas por preço su!)erioq10 pcnnitido ,pela CMED 

Prezado Senhor. 

1. Informamos resultado cio , julgamento do 
25'.\51.18688'1/2012-1 :i. instaurado na CM ED com ｢［ｌｾｃ＠

OFÍCIO/SES"/S(i n." 113/2011. 

SIGED 

ＱＱＱＱＱＱＱＱＱＱＱｾＱｩｬｬｬｬｬｬｬｬｬｬｬｩｬｬＱＱＱＱ＠

1\tcm:iosa mente. 

Leandro Pinheiro Safatle 
Secrctúrio-Exccutivo 

Processo Administrativo n." 
cm denúncia recebida pdo 

' ' 

-

000496331501 ZC14 
Anote ｡｢｡ｩｸｾ＠ o número do SIPRO 

Sc:crctmm-l:xccutiva dn CúniJra de Regulação do Merendo de t..1cdicamcntos 
: Agênckl Nacionnl de Vigllflncfn Sanitilria. Anvisn · 

SIA Trecho 5. /\rc<1 Especial 57. 131oco E. 3" anelar. Ornsilia/OÍ-, CEP: 71205-050- Telefone: (61) 3-162-4005 
w·.·1w.anvisa.gov.br 

-· 
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CÂMAR/:\ DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDlêAMENTOS 
SECRETARIA-EXECUTIVA. 

ｒ｣ｬ｡ｴＱ￭ｲｩｯｾ＠ /2014/SE/CMED 
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Assunto: Processo Adminisi_rativo n.0 25351.186889/2012-13 
instaurado pela Secretaria-Executiva da Ciimara de Regulação 
do-Mercado de Medicamentos-' CMED cm face de D-HOSP 
DISTRIBUIDORA HOSPITALAR IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO. •LTDÀ. pela p)mércL11izaçf10 de 
nicdicamentos por valores superiores ao -per'miticlo junto 11 
Secretaria de Saúde de Minas Gerais. 

' 

1. O Processo Administrativo foi instaurado cm 02/04/2012 com base cm denúncia 
recebida da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Géq1is'(fls. 02-286), conforme a qual foi elaborada 
a Nota Técnica n.º 08/2012/GEREM/NUREM, de 14/02/2012 (fls. 288-324), que· constatou a 
consumação da venda de diversos medicamentos i1 própria Secretaria, nos anos de 2009, 2010 e 2.ll l. . . -
por valores superiores ao. l'F e/ou .ao PMVG, e/ou sem 011tras- ｩｳ･ｾ￧￵･ｳＬ＠ totali1.ando:R$ 1.428.373,26 
(hum 'milhão quatrocentos e vinte e oito mil trezentos e scttlnta 'e três reais e v1níe e ｳｾｩｳ＠ centavos) a 
diícrenç<1 a maior. 

\ . 
2. Regularmente intimada a apresentar razões pela Notificaçáo. n.0 74, de 25/04/2012 (lls: 
327-331 ). recebida cin OS/05/2012 (fl. 51_5), a empresa ap(cscntou ·defesa intempestiva cm 22/05/2012 
(íls. 336-513) a qu'.11, cm busca da verdade real, serú considerada. 

3. · A empresa alega, cm suma, que se ateve aos ditames dos editais referentes às vendas 
ora cm escopo e que observou as normas da CMED, ressaltando: "Não fwuve cúívidas por parte do 

- Estado t!e Mi1ws Gerais acerca da cxeq11i/Jilid11de e possí/Jilidade de.a proposta ?feriada pela D-HOSI' 
panicipar d<(s certames, como tam/J<'m mio houve q1111/q11er i111p11gnàçtio 011 rl!c11rso adn!infatrativo que 
impedisse 1111dj11dicaçtio do o/ijeto lici111do, nem t<io.pm1co, enfim; q11alq11er referência a preca cm todo 
o /JTOCC.\'SO licilatôrio.,, . 

Ｈｾｯ＠ relatório. Passo a opinu. 

J\ defesa da c1;1prcsa náo tem o cond-ão de ilidir a ｣ｯｮｦｩｾｵｲ｡￧￣ｯ＠ da infraçã<:J: 

5. 'O Processo' Administrativo encontra-se instruído com dezerias. de' cópias de Notas 
Fiscais as quais, cm primeira análise, teriam redundado no montante de R$ 1.4Í8.373,26 (hum milhão 
quatrocentos e vinte e oito mil trezentos e setenta e três reais e vinte e seis centavos) pagos a ll'í'ior, 
conforme a Nota Técnica n.0 08/2012/GEREM/NUREM,.de 14/02/2012 (fls. 288-324). '. () 

. '-'\' 
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6. . Apesar 'de a c.mpresa niio ｨ｡ｶｾｲ＠ contestado ｰｯｮｴｵｾｨｾＱ｣ｮｴ･Ｎ＠ css7 ｾ￡ｬｯｲＬ＠ haja. ｾｩｾｴ｡＠ §:: 
qu:rnlia e a quantidade de Notas Fiscais envolvidas, durante esta anahse fm solicitada a rev1sao da Nota 
Técnica, a qual foi retificada, sendo assim elaborada a Nota 95/2014 (fls. 51.9-523) que aponta o 
montante de R$ 113.081'.35 (cento e treze mil e oitenta e hum reais e trinta e dnco centavos) pagos a 
maior. 

7. Por certo, .nos termos da Lei n.º lo.742/2003 e normns da CMED, em especial a 
Rcsoluç:io n.º 4/2003 e atualizações, que dão it referida lei roncreta aplicaç.'io, Preço Fábrica - l'F é o 
preço máximo permitido para venda a farmácias, drogarias e par_a;éntcs da-Admii\istraÇão Pública pelas 
empresas ｰｲｯ､ｵｴｾｲｮｳ＠ ou importadoras do medicamen10 e .pelas ･ｭｰｲ･ｳ｡Ｎｾ＠ diStribuidoras. Ademais. a 
Orientação lnterprct<ttiva n.º 2/2006, hem colacionada pela empresa cm sua defesa, corrobora 
expressamente que cm qualquer opernção de venda efetivada pelas empresas produtoras de 
'medicamentos ou pelas distribuidoras, destinada tanto ao setor público como ao setor privado, deve ser 
respeitado, para vencia, o limi.tc do l'F. 

8. Verifica-se· que a empresa observou o .limite .do PF. Nada obstante, verifica-se que a 
empresa não observou o CAI' nem a· isenção prevista no Convênio CONFAZn.0 ＸＷｨｯｯｺｾ＠ :Vejamos. 

9. i\lém do PF, o Coeficiente de AdequaÇão de.PreçO- ÇAP, amplamente disculidÕ com 
o rnen:11do fannacêutico, deve ser observado, e aplicado sobre o Preço Fábrica, resultando daí o PMVG, 
conforme· Resolução. n.0 4/2006, nas vendas destinac\as a cntc5 da Administração Pública, direta e 
indireta, da União,'dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cm que os m.edicamcntos sejam 
adquiridos por força de ações judiciais ou que constem de lista de medicamcntos.obrigatori11mcnte 
submctid'os ao CAP. 1 

• 

10. ln casu, a empresa estava obrigada a observar .o. PF e, também, o CAP, uma vez que 
todos os medici1mentos vendidos constavam do. Comunicado CMED n.0 10/2Q0'9. · 

; . 

11. Outrossim, todos os mc-dicamcntos vendidos pertencem ao Convênio' CONFi\Z n.0 

87/2002, que 'isenta de ICMS· as operações realizadas com fármacos e medicamentos. As normas que 
tratam de isenção de ICMS são impositivas, não se imputando ao contribuinte·qµalquei condição ou lhe 
concedendo qualquer direito a opção. Assim, as ｶ･ｮ､ｾｳ＠ en) análise ｾ･ｶ･ｲｩ｡ｭ＠ ser isentas ､･ｾ＠

' A<I. Z'O CAI' "'''"rtiC::do "º p'Cço dos p•O<iotos •mrnguintcs c.'5os: . ·, . . . · · cJ 
f. Pmdu1os que cstej.1rn 011 vcnh:im :'l ;<;cr incluíd,o.<: no cnmponcnh; de mcdic:uncntos de dispensação cxccpcion:ll, conforme definido nn Portari:\ n" CIJ!i, de 
30 d:: m:m;o de 2006. · 
li· l'rodutos l(UC c-.1cj:i{l1 ou vcnh:un :1 ｾｲ＠ im;luídcr.:. no l'rugr:un:i. Naciurf.il de DST/AIOS. 
Ili· Produtos que c!.lcj1u11 ou \'cnh:im :i ser incluídos no Progr:i.m:i de S.111guc e ｬｬ｣ｭｯ､ｾｴｩｶｮ､｡ｳＮ＠
IV· t-.1cdicuncntos :i.mincopl'\sicos ou mcdic:11ncn1os u1ili1:tdos. comn ;uljuv:1111es no tmt:i.mtnlo do dnccr. . 
V· Produtos comprndos por força de :iç:io judici:d, indcptmlcnlc de con!-l:11cm da tcLiçi\o ｾｱｵ･＠ tr;tUI o§ l"lksu: ani&o. i .. 

VI· Produtos cln.-.sificmSos n:is catcgoti:LS I, li e V. de :icordo com o disposto n::i Rcsoluç-:ióff'i, de S d'e 111.1rço de 2004,dcsdc que conslcm d.i rcl:ição de qUc 
tr:ll:l o§ 1° de.1:1c :i.rlis,o. " 
§ 1'' /\ ｾ･｣ｲ･ＱＺｩｲｩＺｩﾷｅｸ｣｣ＱＱＱｩｶＺｬ＠ cdit.1r!i, cm :'llé 90 (mwcnl:l) di:is d:l cntrnd:i cm vigc.'lr desta Rcsoluç5o, con1uniatlo com a rc1nç3.o: de produto.'> cujos preços 
:<-er5o ｾｵｬｩｮＱ｣Ｑｩ､ｯｳ＠ !'lo CAI', conforme decis!io do Comité 1'êcniro-E..-:c:cutiim. · • • 
§ 2'' O Comi lê Têcnir:o-E.-:ccutivod:i CMED podc1:í incluir ou excluir produ1os da relação de que 1rnino § l" deS1c nrtigo. 

• 
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tLS. 
1 

CMED:> 

.independente de qnalqucr m<\nifcstaçiío da Administraç.;o, A empresa, ｡ｾ＠ ofertar e/ou :cnder seus 
produtos deve abater do preço dos mctlil:amcutos os valor.es equivalentes ao imposto que scrrndev1do se 
nflo hou,•cssc a iscnçflo. ·Nas Notas Fiscais deveria constar cm seu corpo o valor da mercadoria, o valor, 
do lCMS abatido e o valnr resultante. bem como ;1 aplicaçfto do Coeficiente de Adequação de Preço -
CAI". · ! f. 

\ 

J 2. Quanto it alcgaçfto de que a Secretaria de Saúde não ｣ｯｮｬ･Ｎｾｴｯｵ＠ os valores ｮｰｲ･ｳｾｮｴ｡､ｯｾＬ＠ < f .: ·:/ 
nftti é lícito que a distribuidora repasse a responsabilidade pelo descumprimento das normas da CME(} 
para o órgüo público, uma vez que, dentre outras razões; essas ｮｯｲｭｾｳ＠ ｮ￣ｾＮ＠ são dhccionadas à 
Administracfio. Observa-se inclusive, cm alguns casos, que ó órgão público, por falta de opção e/ou por 
ｵｲｧ￪ｮ｣ｾＱＮ＠ é-praticamente obrigado a comprar por valores superiorei ao .permitido, seja _cm relaç5o à 
CMED ou ao CONFAZ. . 

13. É cc.rto que cm caso de descumprimento dos regulamentos da 'CMED ｰｾｲ＠ parte das 
empresas e distribuit1or:1s de produtos farmacêuticos, cabe ao ｧ･Ｎｾｴｯｲ＠ público comunicar à CMED para 
que esta adote as providências cabíveis, o que foi feito no caso cm tela, e no Ministério Público Federal 
e. E.>tadual, sob pena de rcsponsabilizaçfio por aquisição a11tieconômíci1 e pela devoluç.'io dos _re'cursos 
pagos acima cio teto cstab.clcciclo pelos normativos da CMED, mediante instauração de Tomada de 
Contas. (Acórdão TCU - 1437/2007 - l'lenário - Processo 017:168/2007-5- ｬｮｴ･ｲｾｾｳ｡､ｩｩＺ＠ 4ª Seccx) . 

. \ 

14. E, 11pcnas _a título argumentativo, quanto à alegação de que se ateve aos ditame.> cios 
ed!tais e que nfio houve qualquer referência a preço cm lodos os processos Jlcitatórios, a própria empresa 
tra1. wova contra si, uma vez que cm to.dos os editais, conforme.se verifica das fls. 361, 407, 443, 472 e 
506, a Secretaria de Saúde dispõe a seguinte adesão: "Declaro q11e nos 11rcços propostos e11co11tram-se 
inclusos o fator de redução CAP sobre o preço co11for111e Resolução CMED, bem como todos os 
tributos, encargos sociais, frete nté o destino e qunisquer 011tros ô11us q11e porvei1t11ra possam recair 
sobre o fomccimeuto do oliicto da prcscute licitação e q11e estou de acordo com toda.ç as 11ormas de.\'/e 
edital e seus <lllCXOS." . ( 

. . 1 - ' 
JS. Ademais, é de se consignar que a ･ｭｰｲｾ｡＠ vendeu o mcdícamc;no PENTASA (íl. 49), 

. na apresentação 1000 MG/SUP RET x 28 cm 2010, ano cm que, segundo a Nota Técnica, não havia 
preço aprovado pela CMED para essa apresentação. Sugiro assim que a empresa fabric.1nte seja ·instada 

· a se manifestar acerca do ocorrido. 

16. De to<lo o exposto. rcslilndo ｣ｯｮｦｩｧｵｲ｡､｡ｾ＠ infracãó quanto à.venda acima do PMVG e 
sem a iscncfio do CONFAZ, não sendo os argumentos da empresa aptos a ilídi-la, a penalizacão da 
!<!!)[!resa é m_çqi<\;Lquc sc.Jn1põe. Nos tcntms do art. 8" da Lei n.0 10.742/2003; que estabelece que "o 
descumprimento de atos emanados pela CMEO, no exercício de suas competências de regulação e 
monitoramento do mercado de medicamentos, bem como o deScumprimcntóde norma prevista nesta lei, 
sujeitam-se its sanções administrativas previstas no art. 56 da Lei n.0 8.078, de 199P", sugiro pena de 
multa, nos termos preconizados pelo Comitê-Técnico Executivo da CMED; ou seja, para o. C<JSO cm tela, 
｣ＮＮｾＱＱＱ＠ consu1n'1Ç<ÍO da venda, a.rnulta é dada por: ﾷＧＭｾ＠ _ 

.,1 ｾ＠
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M =(a-:- a.i)2 

M • ｲｭＱｬｾＮＱ＠ :11'!.l'"'I" n111mi.x<...._, .11lrninr-11:111u1p.,11,11.,1d.1 Ｑｮ｛ｲＮｊ｜ｾ＼ｉＮ＠ • _ , . 

11 • ｩｨｦ｣ｩＮＺｮＱＬｾ＠ cmico \illnr uki1.1docu Jl!C\"íl C:t.IED. pm ｬｊＱＱｯｴＱＱＱｾ￧Ｎｩｵ＠ multirl..:.1.1 •• pcl-' qua111id3dc okrt!llc!,1, Ｑｾ｡ｳｯｳ＠ em que 1:11 dcm:incb S.CJJ 11u.1n11f1C.•\"tl; 

m • M, ;1Mc<:. do ;,s1:iv.1mi:ntu J'lí 1..-mcnlên1·1,1; 
· i • imikc 11.: ｊｊｬｬＧｾ｣＠ lat-c o1 ｜Ｇｴｭ､ｩｬ［ＺｾＱ＠ n"lll'lmica 1k1 JJ::Clltt, ｮｯｾ＠ tclll'IO'i ｲｦｯＱｾＱＬ｜ｯｻ＠ .!l'-11\0; 

F:i111rnrnrnto mldlo nn :tnn cln ilíd10 

!> ｾ＠ 100.000.otl0,00 

so.OOô.0011.00s ｾ＠ ..:100.uou.0110.00 

ＡｾｊｋｴｵｊＩｯｯＬｯ￴ｾ＠ \ < :\0.00Õ.WOO.tlri 

l1GKK1-:-ooo.OO s ｾＲｾＮｯ￵ｯＮｯｯｯＮ｡ｯ＠

s .< 10.ooo:ooo;oo ..... ｾ＠ .... -

t' ... 

llldicc de ｡ｪＱＱｾｴ｣＠

: l!Rtlíif-
0.3" 

.\/4 

17. Quanto ao lndice de ajuste face it condição ･｣ｯｮￕｊｾｩ｣｡＠ do agente, levando-se cm conta o 
faturamcnto médio anual da empresa de aproximadamente 80 milhões ele reais entre 2009, 20!0 e 2011 
(fl. 525), utilizarei o índice de tp%.· 

18. Assim, temos J 13.081,35 + 113.081,35(0,7%)=113.081,35 +.791,56 = 113.872,91x2 
(consumnção) = 227.745,82. Não há agravante por reincid.ência, tendo em vista não haver trânsito em 
julgado de nenhuma condem1ção da empresa perante a CMED. Assim, ·a pena· sugerida é de R$ 
227.145,82 (duzentos e vinte e sete mil setecentos e quarenta e cinco reais e oitenta e dois centavos). 

ｂｲ｡ｳ￭ｬｩ｡Ｌｾ､｣ｪｵｮｨｯ＠ de 2014 . 

Mariana Xavier Rocha 
Especialista cm Regulação e ｖｩｧｩｬ￢ｮ｣ｩｾ＠ Sanitária . ' 

/\provo o Relatório n.0 c2.fL /2014-SE/CMED, 'etc /'/? de junho de. 2014, 'nôs aurós do Processo 
i\clministrativo n.º 25351.186889/2012-13, e adoto como .razão de decidir os fundamentos nele contidos. 
Notiíiqu_c-sc a empresa. /\pós o pagamento da multa, arquiYc-se. 

Brasí!ia,1"8 de junho de 2014. 

. ＨＬＮＩＮ｟ｦＩｾＮＮＮ｟＠ J) . 
M:H"ia llqa da S1lva(l\Witinho 

Gerente de Monitoramento de Mercado 

'· 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete da Conselheira Adriene Andrade 

Exp. n.: 240/2015 

De: Gabinete da Conselheira Adriene Andrade 

Para: Secretaria da 1 ªCâmara 
Referência: Exp. n. 1120/2015-SEC/l" Câmara, encaminhando o documento 

protocolado sob o n. 981910/2015, que se refere à Certidão de 
Óbito do Sr. Alexander Tristão Borges. 

Data: 11/12/2015 

• Senhor Diretor, 

Determino a juntada da documentação em tela ao Processo n. 932.626, ficando, 

portanto, prejudicada a citação. 

Em seguida, dê-se a tramitação normal ao feito. 

Con 



.• 

• 

ＭＬｾＮ＠

ｾ＠
Ｌｔｃｅｾ＠

TRIBUNAL DE CONTAS J:I:) ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria d11 Primeira Câmara 

Exp.: 1120/2015 - SEC/1ª Câmara 
Da: Secretaria da Primeira Câmara 
Para: Conselheira Adriene Andrade 
Ref.: Processo n. 932626 
Em: 01/12/2015 

Senhora Conselheira Rei ｾＮｴｯｲ｡Ｌ＠

Os autos em epígrafe dllt·am entrada nesta Secretaria para cumprimento 

do despacho de fls. 6150/6151v, em que foi determinada a citação das partes, dentre elas o 

Sr. Alexander Tristão Borges. 

Considerando a inform1ção de seu falecimento obtida por meio do 

documento protocolado nesta Corte sob e n. 981910/2015, submeto a matéria à elevada 

consideração de V. Exa .. 

Respeitosamente, 

Secretaria d·J Primeira Câmara 

jav 



REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

CERTIDAO DE ÓBITO 
Alexander Tristão Borges 

031849 01 55 2011 4 00348 020 0159935 24 

SEX rCOR- r;::ESTADO CIVIL E IDADE 
Masc.ulino ｾｩ｢｟ｲｲ｟｡｟ｮ｟｣｟｡＠ ___ _.I ｾｬ｣｟｡｟ｳ｟｡｟､｟ｯ｟Ｌｾ｣｟ｯ｟ｭ｟ｴ｟ｲ｟ｩ｟ｮ｟ｴ｡｟･｟ｮ｟ｯ｟ｶ｟･｟｡｟ｮ｟ｯ｟ｳ＠ ________________ ｾｉ＠ ｾ＠

· NATURALIDADE ｬｲｾｏｃｕｍｅｎｔｏ＠ DE IDENTIFICAÇÃO ELEITOR 
.Jii"elo Horizonte, MG Ｎｾﾪﾺ＠ const.a \Cera eleitor 1 

, ·FILIAÇÃO E RESIDENCIA-------------------------------, 
ｾ＠ Filho de Ozenir Borges e Edmeia Tristão Borges, era o falecido residente a Rua Conceição 
ｾ､｡＠ Barra, 41, Coqueiros, Belo Horizonte, MG. ｾ＠,, 

ｾＮＮ［ＮＺ＠

[fffiJ 1 
C> __, 
n 
o 

ｾ
Ｌｉ＠ DATA E HORA DE FALECIMENT [DI

3
AJ rMf'.

4
_Sl 

treze de abril de dois mil e onze, hora ignorada ｾ＠

LOCAL DE FALECIMENTu------------------------------,,,;---, 
Rodovia B R 040, Km 729, Oliveira Fortes, MG 

6 

"' <>-..... 
AUSA DA ｍｏｒｔｅＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠

Indeterminada Pela Carbonização 
ê5 

SEPULTAMENTO/CREMAÇÃu------------, 
cBelo Horizonte, MG 

ｄｅｃｌａｒａｎｔｅＺＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ］ＭＭＭＬ＠ .... 
Marcelo Davidson Tristão Borges 'º o 

' .... 
' NOME E NUMERO .OE DOCUMENTO DO MÉDICO QUE ATESTOU O ÓBITO--------------"'---, .... 

"' 
Milward Antonio de Faria, CRM 25454 

"" BSERVAÇÃO / .AVERBAÇÕES---------------------------""------, 
( Era o falecido casado com Fernanda Amaral Ferreira Borges. Deixou os filhos Luiz o 

o 
o 
-<> ｾ＠ ｈ･ｮｲｩｱｾ･Ｌ＠ 11 anos; Nickolas, 9 anos. Declaróu deixar bens a inventário. 
.... 

ERCEIRO SUBDISTRITO DE BELO HORIZONTE 
li·1 Luiz Carlos Pinto Fonseca 

o Conteúdo da certidão é verdadeiro. Do fé. 

Belo Horizonte MG Cep: 30.170-132 Brasil 
IRua São Paulo, 1620 

Belo Horizonte, 16 de abril .de ＲＰＱＱｾ＠

Luzia Aurea ｍ･ｾ｡￧ｯ＠ Ferreirá.- Santos 
Â . 
ｬｾ＠ J. 

. "'' .::SCREVEN,.. . ｬＩＱﾷｊＧｊＭＬ｜ｅｾＡｩＺｴ＾ｬＩａ＠

\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\ 000098191 o 
/ 2015 

BELO HORIZONTE 

l 

l 
! 
í 

ｾ＠
i 

. 1 

• 



kEê" TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS p.L oi: 

Secretaria da 11! Câmara Ｚｓ＾Ｇ＾ｾｅｃｒｅｔａｒ［ｯＬＮＬＬＮ＠Tribunlll de Contudo 
ｅｾ､ｯ＠ de Mlnu Cc-.rait «- . -p ,_ l'64 <n 

Fls. J ｾ＠

• 

DECLARAÇÃO ｾ＠
-V,,, ｾＢ＠

''-'IS ol!\l.t' 

Declaro que, nesta data, compareci à Secretaria da 1 • Câmara, onde examinei o processo 
em epígrafe, onde foram efetuados os seguintes procedimentos: 

( ) Examinei os autos em referência e tomei ciência do despacho ou da decisão constante 
neste processo. 

( ) Declaro meu comparecimento espontâneo, nos termos do disposto no parágrafo 52 do 
art. 166 da Resolução n 2 12/2008. 

( ) Tomei ciência de que a matéria objeto destes autos ainda não foi apreciada pelo 
Tribunal de Contas. 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração, no prazo de 15 
(quinze) dias, por não se tratar de original, nem cópia autenticada, nos termos do disposto 
do art. 164 § 1 º da Resolução 12/08 c/c o art. 384 do CPC. 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração, no prazo de 05 
(cinco) dias, por se tratar de Fac Símile, nos termos do art. 108 § 12 da Resolução 12108. 

( '><.) Solicitei e recebi cópias das folhas abaixo relacionadas, por meio de: ( ) cópias 
reprográficas, nos termos do § 8º do art. 184 da Resolução 12/2008; ( ) fotografias 
digitais; ( ..,,g_ scanner manual. 

1 

Belo Horizonte, \_ ｾ＠ de __ ｜Ｉ｟ｾＭＭＭＭ､･＠ \\o 

, Nome do Interessado ou Procurador 

Assinatura 

, 
Balcão - Oedaraçlio de vista· cópia· Declaração de não-apreciado procuração 

CPF 

ａｴ･ｮ､･ｮｴｾｗｴｩ＠ ｾ＠ 391 g ( 
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EXMO. JUIZ DE DIREITO DA VARA ------

COMARCA DE BELO HORIZONTE/MG 

SUBSTABELECIMENTO COM RESERVAS 

Substabeleço, COM RESERVAS DE PODERES, ao estagiário MICHAEL NATHAN 

DA SILVA SÁ, brasileiro,r solteiro, inscrito na OAB/MG sob nº 41554E, com 

endereço profissional nesta Capital, na Rua Safira, 544, Prado, CEP 30411-127, 

os poderes que me foram conferidos por ｾｾ＠ ｾ＠ • 

nos autos do Processo nº ｾ［ＺＮＮ＠ "'\..\i>.-'9 , que tramita na 

BELO HORIZONTE,/MG 'rS I ';i / \fo . 

gaA-/ 
MARCO TÚLIO BRASIL DA cirA ROCHA 

OAB/MG 124.157 

31.3024-8074 
www. ma rzano.adv. br 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças 

ｾ＠ . 

' ',. 

RECIBO 

Nº 055348 

Recebemos de í\v....:. A' b2 ,.A i"hP\_ t....<;:)""'' , a importância de 

R$ 2 . S O ( ｣ｬｾ＠ '"' \t, \ 1 /, .;',.·"-'°,,.,...d.,,_ 
-- ' 1 

referente ao fornecimento de ___ _,_f"'"',(/M'-',=..:."''M"'·'--. -"'.J-t-"'·-\,__).i....=..li_,.D_,__ ___ _ 

TCEMG '.)__ ｾ＠ I o L J__,l_:"'=---

｜ｾﾷ＠ o r-k-
Responsável 

1 \" . " Processo nº: 'L / "' ; J 
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DECLARAÇÃO :& 
:f..1..... ＮＮｾ＠

4S GI!.\>-" 

Processo n.: ｟ＢＧＮ［｟ｾＧＭＢＭＭＧａＬ｟ＬＬＬ｟ＮＢＧｖＮ｟ＮＬｾＮＬＮｾＭ

Declaro que; nesta data, compareci à Secretaria da 111 Câmara, onde examinei o processo 
em epígrafe, onde foram efetuados os seguintes procedimentos: 

( ) Examinei os autos em referência e tomei ciência do despacho ou da decisão constante 
neste processo. 

( ) Declaro meu comparecimento espontâneo, nos termos do disposto no parágrafo 52 do 
art. 166 da Resolução n • 1212008. 

( ) Tomei ciência de que a matéria objeto destes autos ainda não foi apreciada pelo 

Tribunal de Contas . 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração, no prazo de 15 
(quinze) dias, por não se tratar de original, nem cópia autenticada, nos termos do disposto 
do art. 164 § 1 • da Resolução 12/08 c/c o art. 384 do CPC. 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração, no prazo de 05 
(cinco) dias, por se tratar de Fac Símile, nos termos do art. 108 § 1• da Resolução 12/08. 

( · ) Solicitei e recebi cópias das folhas abaixo relacionadas, por meio de: ( ) cópias 
reprográficas, nos termos do § 82 do art. 184 da Resolução 12/2008; ( ) fotografias 
digitais; ( ) scanner manual. 

' 

Belo Horizonte, 'à..\ de ＢＢ｜｜ｾ＠ de }._()\\,, 

Nome do Interessado ou Procurador 

Assinatura CPF 

Atendente: ｧｾｲ､ｶｊＯｌ＠
Te ＯｄｾｦＭｳＧ＠

Balcão - Dedareção de viste· cópia· Dedaração de não-aprededO proeuniçlo 

｜ＰＸＵＮﾷＮ＿ｾ＠
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Defesa a Notificação Oficio 17.814/2015 

Belo Horizonte 28/01/2016 

Processo 932626/2014 

V.Ex.ª Conselheira Adriene Andrade 

Tendo em vista o Oficio 17.814/2015 gostaria de apresentar minha defesa. 

Sobre a acusação: "com a finalidade de identificar irregularidades nos 
processo de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 
2009 e abril de 2011, informo que dos exames procedidos foi identificado 
V.Sa como responsável pelo dano ao erário, no valor de R$ 557.224,95 
(quinhentos e cinquenta e sete mil, duzentos e qurenta e quatro reia e 
noventa e cinco centavos), atualizado até março de 2014". 'N 

00 ...._ 
<.. 

Primeiramente quero registrar que já deixei de prestar serviços a ａ､ｭｩｮｩｳｴｲ｡￧￣ｯｾ＠ ｾ＠
Pública do Estado de Minas Gerais, em especial a Secretaria de Estado de ｾ＠

Saúde desde 04/0712008, quando solicitei a minha exoneração. ::;: 

Devido ao fato de estar desligado do Estado, foi necessário fazer uma consulta 
ｾ＠ 7 

na Secretaria de Saúde de Minas Gerais para obter informações sobre a 
Notificação recebida, ocasião em que fui informado tratar-se do Pregão 
Presencial de Registro de Preços nº 013/2008, realizado para a obtenção de 
melhor proposta para o Registro de Preços cujo objeto era o fornecimento de 
medicamentos a Secretaria de Estado da Saúde, o qual fui o pregoeiro oficial 
responsável pelo processo . 

Foi um processo contendo 63 itens, entre os quais a empresa Hospfar Industria 
e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. ofertou a melhor proposta de 
preços para 05 itens. 

Segundo informações prestadas, ao valor final ofertado pela empresa Hospfar, 
a mesma deveria ter apresentado o preço de fábrica desonerado de ICMS, 
mais o desconto do CAP. 

Gostaria de registrar que fui convidado para ser Pregoeiro do Núcleo de ) 
Compras de Medicamentos Excepcionais e Emergenciais por uma questão da \ 
grande demanda de pregões à época, com urgência a serem licitados e não 
havia servidores com curso de capacitação como pregoeiro, exigência / 
esta para exercer as funções. ( 

\llllllllllllllllllllllllllllllll lll 000111 591 O I 201 6 
BELO HOFilZONTE 
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Apesar de possuir o curso de pregoeiro feito pela Fundação João Pinheiro e já ｾ＠ 1' ｣ｾ Ｒ ｾ＠ ｾＭＮ＠

ter realizado na época pregões de materiais permanentes e de consumo,. '
1
' _i. 

afirmo que ao assÚmir as funções de Pregoeiro na área de medicamentos Ô · ［［ＭＭ｜ｾｾＬＯ＠
meu desconhecimento era total quanto a legislação pertinente e que NUNCA· Ｚ｟ｾＢＭＭｾＧ｟ＺｾﾷＬＬＬ＠
recebi nenhum tipo de treinamento para a aquisição de medicamentos em 
especial sobre desoneração de ICMS e aplicação do CAP, conforme estou 
sendo responsabilizado por dano ao erário de não ter observado. 

Como pregoeiro e conhecedor das minhas responsabilidades inerentes a 
função sempre preocupei juntamente com minha equipe analisarmos toda a 
documentação exigida no edital e após concluirmos que a mesma estava 
correta não havendo nenhum descumprimento da empresa, quanto a 
documentação exigida e vigência dos mesmos, efetuava a àdjudicação do 
processo remetendo a autoridade superior para proceder a homologação. 

Em todos os processos existia uma preocupação muito grande em observar a 
documentação apresentada pelas empresas o que era feito sempre pela 
equipe de apoio do pregão, composta por servidores da área de compras já 
designados em Resolução do Secretário de Estado de Saúde além de um 
farmacêutico e um responsável pelo Jurídico da Secretaria. 

Em nenhum momento houve questionado das chefias superiores ou mesmo 
da Assessoria Jurídica da SES/MG que havia alguma irregularidade. Acredito 
que por trata-se de medicamentos oi:Lundos .Q_e mandado de segurança e tendo 
como ordem superior de registrar os preços não era feito uma análise rTialS 
detalhada da proposta vencedora.--- --

Afirmo que sempre observei se a proposta comercial estava de acordo com o 
valor de referência, ou seja, se o preço ofertado era inferior ao valor de 

referência. 

• Dano ao erário como estou sendo acusado, é ter provocado em outras palavras 
um prejuízo, é dar sem receber nada em troca, ou receber aquém daquilo por 
que se pagou e tenho certeza e a consciência tranquila de que sempre fiz o 
meu melhor com muita ética, transparência e respeito ao dinheiro público. 

Coloco-me à disposição para eventuais esclarecimentos que se 

façam necessários. 

Atenciosamente, 
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9l DECLARAÇÃO 

Processo n.: __ ｃ＿｟Ｚｓ｟Ｒ｟Ｎ｟ｾ｟ＲＶｾＭＭ

Declaro que, nesta data, compareci à Secretaria da 1• Câmara, onde examinei o processo 
em epígrafe, onde foram efetuados os seguintes procedimentos: 

( ) Examinei os autos em referência e tomei ciência do despacho ou da decisão constante 
neste processo. 

( ) Declaro meu comparecimento espontâneo, nos termos do disposto no parágrafo 5º do 
art. 166 da Resolução n º 1212008. 

( ) Tomei ciência de que a matéria objeto destes autos ainda não foi apreciada pelo 
Tribunal de Contas . 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração, no prazo de 15 · 
(quinze) dias, por não se tratar de original, nem cópia autenticada, nos termos do disposto 
do art. 164 § 1 ºda Resolução 12108 c/c o art. 384 do CPC. 

( ) Tomei ciência de que devo regularizar o instrumento de Procuração, no prazo de 05 
(cinco) dias, por se tratar de Fac Símile, nos termos do art. 108 § 1 º da Resolução 12/08. 

( .)(1' Solicitei e recebi cópias das folhas abaixo relacionadas, por meio de: ( ) cópias 
reprográficas, nos termos do § 82 do art. 184 da Resolução 1212008; ( ) fotografias 
digitais; ( ) scanner manual. 

Belo Horizonte, 12- ､･｟ｾ€ｾｾｾｾ［ｾ｟ｯ＠ __ de Z0/6 

CPF 

. j . ｾｬ＠
ａｴ･ｮ､･ｮｴ･ＺｾＦｄＡｙｙＡ｢＠ ｾ＠ ggl 

Balcll.o - Dederação de vlsle ·cópia· Dedereç:Ao de não-apreciado procuração 
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·Martins & Pôssas 

PROCURAÇÃO 

,1>-\. DE Co 
ＡＡｽＧ＾ｾｓｅｃｒｅｔａｒｉａ＠ Ｇｬｩｾ＠

f5 Ｑﾷｾ＠ Ｎｾ＠
fls. hO 
_Jf_ 

BELMIRO GUSTAVO RIBEIRO. brasileiro, solteiro, servidor público estadual, portador da 

carteira de identidade de n.º M 780.514, expedida pela SSP/MG, devidamente inscrito no CPF 

sob o n.º 274.633.976-53, residente e domiciliada na Rua Noel Rosa, nº 280, cond. Vale do 

Luar, Bairro Campo Alegre, Jaboticatubas/MG, CEP 35.830.000, nomeia e constitue seus 

bastantes procuradores BRUNO DE ASSIS MARTINS, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 

OAB/MG sob o n.º 100.246; EDUARDO PIMONT PÔSSAS. brasileiro, solteiro, advogado, inscrito 

na OAB/MG ｳｯｾ＠ o n.º 99.149; RAFAEL MARTINS ROCHA, brasileiro, casado, advogado, inscrito 

na OAB/MG sob o nº 99.056; GUSTAVO PINTO COELHO VIMIEIRO, brasileiro, casado, 

advogado, inscrito na OAB/MG sob o nº 99.550; ANA CRISTINA DE MENEZES VIEIRA, brasileira, 

solteira, advogada inscrita na OAB/MG sob o nº 147.228;, ANCELMO CÉSAR DE OLIVEIRA, 

brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/MG 111.760; MAX WARNER SANTOS SOUZA, 

brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/MG sob o nº 154.052; outorgando-lhes os 

poderes da cláusula "Ad Judicia et Extra", em qualquer Juízo, Instância, Tribunal ou Repartições 

Públicas Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, para propor contra quem de direito as 

ações judiciais ou administrativas competentes, defender nas contrárias, seguindo umas e 

outras até final decisão e execução, usando recursos legais e acompanhando-os, podendo 

propor, variar, desistir da ação, firmar compromissos, acordar, discordar, transigir, produzir 

provas, interpor recursos, . receber e dar quitações, requerer ou habilitar em falência ou 

concordata que incidir o devedor ou seu coobrigado, requerer inquérito, formular e ratificar 

queixa-crime, acompanhar. o feito em todas as instâncias, cuidando de todas as preliminares e 

incidentes, e enfim, praticar tudo o que necessário for ao bom desempenho do presente 

mandato, judicial ou extrajudicialmente, inclusive substabelecer . 

Belo Horizonte, 27 de maio de 2015. 

R. Henrique Badaró Portugal, 480/301- Bairro Buritis - Belo Horizonte/MG - CEP 30.575-232 
www.martinspossas.com.br 1 adv@martinspossas.com.br 1 (31) 3658-B243 
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Marifr1s & Pôssas 

EXMA. DRA. CONSELHEIRA RELATORA AD.RIENE ANDRÁDE.- PRIMEIRA SECRETARIA ", 
" DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO.DE MINAS - GERAIS ".'! 
5 

Processo n.!1 932.626 

Natureza: Tomada de Constas Especial 

0001147110·12016 
BELO HORIZONTE 

,,_; ｾｲ＠ f te1 
JORGE LUIZ VIEIRA E BELMIRO GUSTAVO. RIBEIRO, ambos já devidamente 

qualificados nos autos do Tomada de Constas Especial em epíg(afe, através de seus 

procuradores infra-assinados (vide fls. 2588 e ), que em cumprimento ao inciso 1 do 

art. 39 do CPC, indicam o endereço do profissional para fins de futuras notificações e 

intimações, na Rua Henrique Badaró Portugal, n.º 480, sala 301, Bairro Buritis, Belo 

Horizonte/MG, vem, respeitosamente à presença de Vos·sa Excelência, apresentar a 

sua defesa pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

1- DA IMPUTAÇÃO REALIZADA EM DESFAVOR DOS SERVIDORES 

Ao que se percebe dos documentos anexos aos ofícios de citação temos que: o 

servidor Jorge luiz Viera, está sendo responsabilizado no período de 02/03/207 a 

09/02/2010, por ter homologado licitações e aquisições diretas de medicamentos sem 

observar os dispositivos da Resolução CMED 04/2006 e Convênio ICMS 87 /2002 do 

CONFAZ; já o servidor Belmiro Gustavo Ribeiro, está sendo responsabilizado no 

período de 10/02/2010 a 21/11/2013, por ter homologado as licitações e aquisições 

diretas de medicamentos, enquanto no cargo de Superintendente de Gestão, já no 

cargo de Diretor de Compras está sendo responsabilizado pela análise e controle de 

aquisições de medicamentos pela não observância dos dispositivos da Resolução 

CMED 04/2006 e Convênio ICMS 87/2002 do CONFAZ. j 

Rua Henrique Badaró Portugal, 480/301 - Bttrilis · Belo Horizonte f MG · Cep 30.575-232 

""""·morlinspossas.com.br / adv@marlinspossas.com.hr · Tel. (31) 3658-8243 · Fnx.(31)3657-0298 1 
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lvtartins & -Pôssas 

Antes de adentrarmos no debate da situação exposta no presente ｦ･ｩｴｯＯｦｵＺｲｾ＾ＭＺＭｾ＠ ｾＮ｜＠
... l" l.,. :·, L O -:.. 

se faz aclarar a questão da ｾｱｵｩｳｩ￧￣ｧ＠ dos medi_cameritoJ, bem ｣ｯｭｯｾ＠ ｡ｴ｟ｵｲ￧￣ＰＮＬｾ［｟•＠

CMED e_as ｾｳ＠ tab_elªs. \ , ﾷｾＮ＠
·. ,... ｾ＠ -

......... -. 

Para tanto pedimos vênia para transcrever um trecho do Relatório de 

Demandas Externas n.9 00210.003314/2011-50, que define, conceitua e trata de -- - - -
maneira lapidar a questão da atuação da CMED e suas tabelas; vejamos: -- - -- Ｍｾ＠ - - -

ｌｴ｡ｰｾｬｾｾ＠ ｾｷＮＴＭｶ＠
"A Lei Federal n9 10.742, de 06/10/2003, definiu normas de 

regulação para o setor farmacêutico e criou a Câmara de Regulação do 

Mercado de Medicamentos - CMED. 

O§ 12 do art. 42 da Lei n9 10.742/2003 estabeleceu que o ajuste de 

preços de medicamentos será baseado em modelo de teto de preços 

calculado com base em um índice, em um fator de produtividade e em um 

fator de ajuste de preços relativos intra-setor e entre setores. A CMED, 

segundo o art. 52 da mencionada lei, tem por objetivos a adoção, 

implementação e coordenação de atividades relativas à regulação 

econômica do mercado de medicamentos, voltados a promover a 

assistência farmacêutica à população, por meio de mecanismos que 

estimulem a oferta de medicamentos e a competitividade do setor . 

Nesse sentido, com base na Lei n9 10.742/2003 e no Decreto n9 

4.937, de 29/12/2003, o qual regulamentou o art. 42 da referida lei, a 

CMED edita normativos visando à regulação econômica do mercado de 

medicamentos. 

Dentre tais normativos editados pela CMED, vale destacar a 

Resolução n9 2, de 05/03/2004, a qual dispõe sobre o Preço Fábrica - PF e 

institui o Coeficiente de Adequação de Preços - CAP, e a Resolução n9 4, 

de 18/12/2006, que dispõe sobre o CAP e a sua aplicação. 

Por seu caráter didático, transcrevem-se, a seguir, os artigos 12 e 22 

da Resolução n9 4, de 18/12/2006: 

Art. 12 As distribuidoras e as empresas produtoras de l 
medicamentos deverão aplicar o Coeficiente de Adequação de Preço - CAP JJ 

R1ta Henrique Badaró Portugal, 480/301- B1trilis · Belo Horizonle I MG · Ccp 30.575-232 

"""'"martinspossas.com.br / adv@marlinspossas.com.br · Tel. (31) 3658-8243 ·Fax. (3J):l657-0298 2 
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ao preço dos produtos definidos no art. 22 desta Resolução, ｳ･ｾﾷｾｲＮｾｙ＠ -realizarem vendas destinadas a entes da administração pública direta e 

indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 12 O CAP, previsto na Resolução n2. 2, de 5 de março de 2004, é 

um desconto mínimo obrigatório a ser aplicado sempre que forem 

realizadas vendas de medicamentos destinadas aos entes descritos no 

caput. 

§ 22 A aplicação do CAP sobre o Preço Fábrica - PF resultará no 

Preço Máximo de Venda ao Governo - PMVG. 

casos: 

§ 32 O CAP será aplicado sobre o PF . 

Art. 22 O CAP será aplicado ao preço dos produtos nos seguintes 

1- Produtos que estejam ou venham a ser incluídos no 

componente de medicamentos de dispensação excepcional, 

conforme definido na Portaria n2 698, de 30 de março de 

2006. 

li- Produtos que estejam ou venham a ser incluídos no 

Programa Nacional de DST/AIDS. 

Ili- Produtos que estejam ou venham a ser incluídos no 

Programa de Sangue e Hemoderivados. 

IV- Medicamentos antineoplásicôs óu meditamentos utilizados 

como adjuvantes no tratamento do câncer . 

V- Produtos comprados por força de ação judicial, 

independente de constarem da relação de que trata o § 12 

deste artigo. 

VI- Produtos classificados nas categorias 1, li e V, de acordo com 

o disposto na Resolução n2 2, de 5 de março de 2004, desde 

que constem da relação de que trata o§ 12 deste artigo. 

Pela leitura dos dispositivos normativos colacionados, verifica-se 

que nos preços de medicamentos excepcionais/espééializados adquiridos 

pela SES/MG, escopo deste trabalho, aplica·se o CAP, cujo percentual é 

definido anualmente pela CMED, sobre o Preço Fábrica - PF do 

medicamento, também divulgado pela Câmara por meio de listas anuais, 

resultando no Preço Máximo de Venda ao Governo - PMVG. 

Assim, o PMVG é calculado da seguinte forma: J 
R'"' Henrique Badaró Portugal, 480/301- Buril is· Belo Horizonle 1 MG · Cep 30.575-232 

"""'"nrnrlinspossas.córi1.br / adv@liiartinspossas.com.br · Tel. (31) 3658-8243 ·Fax. (3J):l657-0298 3 
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Martins & ｐ￴ｳｳｾｾＭｾｾ＠ ｾ＠ -_· ... 
ｲＬＬＮ［ｾＺ｝［［Ｚｳ＠ y., -) 

PMVG :: PF * (1- CAP) 

No que se refere à tributação dos medicamentos 

excepcionais/especializados, cumpre mencionar a existência do Convênio 

ICMS nº 87 /02, celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária -

CONFAZ, o qual concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e 

medicamentos relacionados em seu Anexo Único, destinados a órgãos da 

Administração Pública Direta e Indireta Federal, Estadual e Municipal, bem 

como suas fundações públicas . 

Nesse sentido, a CMED, no item 4.3 do Comunicado nº 15, de 

28/12/2007, esclareceu que o "( ... ) CAP será aplicado sobre o Preço 

Fábrica do produto, publicado no sítio eletrônico da ANVISA, descrito no 

item 3, retirados antes os tributos, quando for o caso;" (grifo nosso). 

Esclarecido acima o que vem a ser o PMGV e a forma de aplicação do Convênio 

ICMS n.º 87 /02, iremos ao longo desta defesa demonstrar que os servidores não 

cometeram nenhum ato ilícito, doloso ou culposa, que possa a vir a gerar a 

respon·sabilização dos mesmos por eventuais danos ocasionados ao erário público 

estadual, como ventilado na peça de citação. Além disso, será demonstrado ainda que 

se Administração Pública Federal e Estadual tivessem agido como determina a 

legislação não haveria em que se falar de dano . 

li- DA ATUAÇÃO CONFORME A LEGISLAÇÃO, EDITAL E ATAS DE RESGISTRO DE 

PREÇOS QUE REGIAM A MATÉRIA 

Primeiramente, antes de mais nada cabe deixar claro que a aplicação do CAP e ) 

a obrigatoriedade do cumprimentos dos preços definidos nas tabelas da CMED é uma ( -- - - - - - --- - ·-
obrigação das distribuidoras e das empresas produtoras de medicamentos, como se / 

ｯ｢ｾ･ｲｶ｡＠ ､ｾ＠ leitura do ｴｾｸｴｾ＠ do art.1º da- ｒ･ｳｾｬｵ￧￣ｯ＠ de ｨｾﾺ＠ 04/06 ＨＧｾａｳ＠ distribuidoras e -
- --

as empresas produtoras de medicamentos deverão aplicar o Coeficiente de 

Adequação de Preço - CAP ao preço dos produtos definidos no art. 2º desta 

Resolução, sempre que realizarem vendas destinadas a entes da administração 

pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios"). 
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Pedimos vênia parà destacar trecho do Relatório 22/2014/SE/CMED (anexo), 

da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos Secretaria-Executiva, o qual 

julgou uma denúncia formulada pela SES/MG (diga-se de passagem, pelo servidor 

Belmiro Gustavo Ribeiro), sobre a comercialização de medicamentos pela D-HOSP com 

valores acima do permitido: 

"11. Outrossim, todos os medicamentos vendidos ｾ＠ ｾ＠

pertencem ao Convênio CONFAl_n,.º 87/209?. que isenta de ICM_? 6(1 ｾｾＧＱ＠
｡ｳｾｰ･ｲ｡￧￵･｟＿＠ ｲ･｡ｬｩｺ｡､｡ｾ＠ ｣ｯｾ＠ fárma-cos e ｭ･､ｩ｣｡ｭ･ｮｴｯｾＮ＠ As normas b 'O 

que tratam de isenção de ICMS são impositivas, não se imputando O 
ao contribuinte qualquer condição ou lhe concedendo qualquer 

direito a opção. Assim, as vendas em análise deveriam ser isentas 

de ICMS independente de qualquer manifestação da 

Administração. A empresa, ao ofertar e/ou vender seus produtos 

deve abater do preço dos medicamentos os valores equivalentes ao 

imposto que seria devido se não houvesse a isenção. Nas Notas 

Fiscais deveria constar em seu preço corpo o valor da mercadoria, 

o valor do ICMS abatido e o valor resultante, bem como a aplicação 

do Coeficiente de Adequação de Preço - CAP. 

12. Quanto à alegação de que a Secretaria de Saúde não 
e 

contestou os valores apresentados, não é lícito que a distribuidora ｣ｬｾ＠

repasse a responsabilidade pelo descumprimento daS normas _.-Yr(';fl r. 
CMED para o órgão público, uma vez que, dentre outras-ráíÔes, ｾ＠ ·JJ 

essas normas não são direcionadas à Administração. -bbserva-se ti}} 
inclusive, em alguns casos, que o órgão público por f;lta de opção ｾ＠ ,JJ 
e/ou por urgência, é praticamente obrigado a comprar por valores ｃ｜｜ｾｾ＠ ífJ 

.e/' 
superiores ao permitido, seja em relação a CMED ou ao CONFAZ. ｾＭ

13 . É certo que em caso de descumprimentos dos .r-"' \.f' 
regulamentos da CMED por parte das empresas e distribuidoras de tJ'

0 

produtos farmacêuticos, cabe ao gestor público comunicar à CMED 

para que adote as providências cabíveis, o que foi feito no caso em 

tela, e ao Ministério Público Federal e Estadual, sob pena de 

responsabilização por aquisição antieconômica e pela devolução 
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. dos recursos pagos acima :o teto ･ｳｴ￠｢･ｬｾ｣ｩ､ｯｰ･ｬｯｳ＠ ｮｯｲｾ｡ｩｩｖ￵ｳＭｾ＠ ｾＧｬ＠
.. ,. " 5' .. 

CMED, mediante instauração de Tomada de Contas (Acordão TCU-

1437 /2007 - Plenário - Processo 017.168/2007-5- Interessada: 4!! 

Secex)". (grifo nossos) 

Ao que se nota a própria CMED ao manifestar sobre o tema foi clara que a ( 

aplicação das tabelas da CMED e do Convênio CONFAZ n.Q 87 /2002, é direcionada as 
' 

distribuidoras e as empresas produtoras de medicamentos, não aos servidores fomo / 

está a ocorrer no caso em comento. ｾ＠ N.! prn.s0h. J?,@la ,c/J-
,,{V "'f•'-IM ocr> f'J,CM.}r 

E mais, o art. 8º da Resolução CMED nQ 4, de 2006, prevê que o descumprimento 

do disposto nesta resolução sujeitará o infrator às sanções da Lei nº 10.742, de 6 de 

outubro de 2003, que estabelece que: "o descumprimento de atos emanados pela 

CMED, no exercício de suas competências de regulação e monitoramento do 

mercado de medicamentos, bem como o descumprimento de norma prevista em lei, 

sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 56 da Lei n2 8.078, de 1990". 

Ao que se percebe no caso em apreço deve ser aplicada as medidas cabíveis em 

desfavor da HOSPFAR, mas nunca em face dos servidores, que adotaram as medidas 

cabíveis com a realização das denúncias para a CMED (fls. 3417). 

Nesse sentido, vale a peha transcrever o já citado acórdão n.º 1437 /2007 do 

.-j,o 

pfl,4-

• Plenário do Tribunal de Contas: 

"( ... ) determinar ao Ministério da Saúde que dê ampla divulgação 

junto aos órgãos e entidades federais que fazem aquisições de 

medicamentos para atendimento da população, bem como junto às 

secretarias estaduais e municipais de saúde, acerca do teor das 

Resoluções da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 

- CMED nºs 2/2004 e 4/2006, bem como da Orientação 

Interpretativa nº 02/2006, da mesma Câmara, com vistas a alertar 

os gestores estaduais e municipais que, em caso de não 

observância das resoluções pelos fornecedores de medicamentos 

quando de compras efetuadas pelo setor público, deverá o gestor 

comunicar o fato à CMED e ao Ministério Público Federal e 

Estadual, sob pena de . responsabilização por aquisição 

antieconômica e pela devolução dos recursos pagos acima do teto 
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estabelecido pelos normativos.da CMED, mediante ｩｮｳｴ｡ｵｲｾｾｦｾＯ
Ｑ＠

tomada da contas especial;"(grifo nosso) 

Para corroborar as alegações dos servidores nota-se nos Editais e nas Atas de 

Registros de preços juntadas aos autos (destaca-se que poucos foram juntadas), 

verifica-se que há cláusula expressa permitindo a adjudicação por preço acima da 

CMED. 

Destaca-se ainda que os aludidos editais e atas possuem em seu texto a seguinte 

informação com pequenas variações: "Declaro que nos preços propostos encontram-

se inclusos o fator de redução CAP sobre o preço conforme Resolução CMED, bem 

como todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer ônus que 

porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e 

que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos". 

Dessa maneira, não há que se falar em responsabilização dos citados servidores - . - -· -- - -- - - -· --
já que agira.!:'1 conforme_ a ｬ･ｧｩｳｬ｡￧ｾｯ＠ qu_e ｲｾｧ･＠ a ｭ｡ｴｾｲｩ｡Ｌ＠ não cometendo nenhum ato ? 
ilícito no exercício das suas atividades, já que não ｣｡｢ｾ｡ｯｳ＠ m_esmos ｣ｵｭｰｦｩｾ＠ ª5. \ 

､･ｴ･ｾｭ｟ｩｮ｡￧￵･ｳ＠ contidas_ na ｒ｟Ｚｳｯｬｵ￧￣ｾ＿ﾪ＠ CMED, apena_s ?evem efetua! a ､･ｮ￺ｮ｣ｩｾ＠ / 

pela violação, o que foi formalizado, segundo entendimento da própria CMED. - - -- -- -.. - .. Ｍｾ＠ - .. 

Ili - DA IMPOSSIBILIDADE DA EXISTÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO APÓS A 

FORMULAÇÃO DAS DENÚNCIAS JJ>p 
ｾｾｾ＠

ｾﾷ＠
Outro fato que deve ｾ｣ｱｮｾ､･ｲ｡､Ｙ＠ ｮｾ｟ｩｾｬｧｾＡＡＧ･ｮｴ｟＿＠ do presente_feito é_que ? ｾ ＰＱ Ｐ＠

1
; 

efetuada a_s denúncia? ｰｾ｡＠ ｓｅｓＯｾｇ＠ junto à ｃｍｾｄ＠ e ｩｾｵｲ｡ｾｯ＠ process9 ､ｾｯｭ｡､｡｟＠ ｾ＠ ｾＬ＠
de contas, não há qu_e ｾ･＠ ｦ｡ｾｭ＠ ､｡ｮｾｳ＠ ª?.. e_!ário ｡ｴｲｩＧ＿｟ｵ￭ｾｉ＠ aos ｳｾｲｶｩ､ｾｲ･ｳＬ＠ na medlc@. ( ｾｾ＠ ｾ＠
em que ｣｡｢･ｾ＠ a ｈｏｓｐｦａｒｾ｡ｲ｣ｩｲｧｶ･ｮｴｵ｡ｬ＠ d2,"!_0 apurado. . JJPt 

pCJ 
Assim, realizadas a denúncia caberá a CMED aplicar a multa, e por meio do 4 7 (, 

processo de Tomada de Contas o Estado receber a devolução dos valores pagos a (v-cf' ｾ＠,e, 
maior em face da distribuidora. ｊ･ｾｾｲ｣＠ . 

1 

Desta feita, não havendo que se falar em responsabilidade dos servidores deve 

ser o processo em face dele arquivado. 
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Ｏｾ［ﾷｾｴＮｾＬ＠

Martin.s & Pôssas ｳＮｯｾＮＭＭＬＬ＠ .. ": \ l'c .. ,,, .. , ,..... \ 
Ad\l'og:1clos ｲｾ＠ ｩＮｾ＠ ':. _ , 

f Fts. 6 ､ＭＵｾ＠ (- ' 

IV-DA DIFICULDADE DE APLICAÇÃO DA TABELA CMEDE ｄｅｔｅｒｍｉｎａｾｦｬ､ＺＺｊ＠
PREÇOS 

Outra situação importante a ser levada em consideração no presente julgamento 

são "série de falhas" nas tabelas elaboradasyelo órgão regulador de preços, a CMED, -- -- - - - - - - .. - - .. 
que "prejudicam a consulta das informa_ções", conforme reconheceu Tribunal de -- - - -
Contas da União em recente decisão: 

"212 Foi verificado que a apresentação dos dados nas tabelas elaboradas 
pela CMED possui uma série de falhas que prejudicam a consulta das 
informações. Não há padronização das informações, havendo situações 
em que nõo é possível, por exempla, identificar a concentração do 
medicamento registrado. Em pesquisa realizada nos cinquenta 
medicamentos selecionados nesta auditoria, há casos de ausência de 
padronização da apresentação dos fármacos, falta de dados referentes à 
quantidade, concentração, forma farmacêutica, etc. 
213. Essas inconsistências impedem a correta análise dos preços, uma vez 
que impossibilitam a identificação correta do princípio ativa analisado. A 
formatação do documento também não é amigável, constando preços de 
inúmeros fornecedores, sendo necessário filtrar a tabela várias vezes até 
localizar o princípio ativo, concentração e forma farmacêutica de 
interesse. 
214. Uma das falhas verificadas foi a designação incompleta do princípio 
ativo. Por exemplo, há vários registros com princípio ativo Diclofenaco, 
porém este pode ser de quatro tipos: de Sódio, de Potássio, Dietilamônio 
ou Colestiramina. Sem estes complementos, não é possível identificar 
corretamente a fármaco e compará-lo com os demais. 
215. Outro ponto que deve ser destacado é a nomenclatura utilizada no 
registro dos fármacos. Há casos em que o mesmo princípio ativo é 
informado de formas diferentes na tabela, uma com menção apenas ao 
princípio ativo e outro a denominação mais completa. Um exemplo desse 
caso é o medicamento Atacand da fabricante Astrazeneca registrado na 
tabela com concentrações diferentes e com o nome de candesartana e 
candesartana cilexetila, gerando duvidas e perda de informação na 
consulta de preços. Além disso, a associação candesdrtana e 
hidrocloriatizada (Atacand HCT) está registrada juntamente com a 
monodroga, podendo causar confusão na análise dos preços. O 
medicamento Crestar, também da Astrazeneca, aparece com o princípio 
ativo Rosuvastatina Cá/eia e também sem este complemento. 
216. Também foram identificados registros de medicamentos sem a 
respectiva concentração. É o caso do princípio ativo Captopril,. que na,, 1 
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forma farmacêutica comprimido possui registros de 12,5 mg, 25mg e, 

50mg. No caso de ausência da forma farmacêutica do principio ativo, não 

há como saber se o registro refere-se a um comprimido, cápsula, xarope, 

solução oral, solução injetável, pó, pó liofilizado, etc. No caso de não 

conter a apresentação completa, torna-se difícil calculór, por exemplo, o 
valor individual do comprimido existente no blíster ou quantas cápsulas 

estão presentes no frasco, já que não há informações acerca da 

quantidade desses medicamentos na embalagem. 

218. A ausência de padronização das informações, bem como a 

insuficiência de dados referentes ao princípio ativo, concentração, forma 

farmacêutica e apresentação, comprometem a pesquisa de preço do 

medicamento registrado na tabela. As inconsistências apontadas não 

esgotam as demais falhas existentes nos registros da tabela CMEO." 

(Acórdão nº 3016/2012-Plenário, TC-034.197/2011-7, rei. Min. Walton 

Alencar Rodrigues, 8.11.2012.) 

Percebe-se, claramente, que a ;'ausência de padronização das informações [ ... ] 

comprometem a pesquisa de preço do medicamento registrado na tabela", a 

corroborar a legitimidade de aquisição segundo o valor de mercado. 

Afinal, como registrado pelo TCU, "sem valores de referência confiáveis, não há 

como avaliar a razoabilidade dos preços dos licitantes" (Acórdão, 1405/2006, Plenário 

Rei. Min. Marcos Vinicios Vilaça, Dou 11.08.2006) . 

"Posto isso, a análise de compatibilidade dos preços obtidos torna-

s e imprescindível para eventual responsabilização em caso de 

detecção de prática de sobre preço." 
TCE/RO PROCESSO Nº: 0183/2013 Porto Velho, 30 de abril de 2013, 

PAULO CURI NETO Conselheiro Relator 

"Determinar à Superintendência Estadual de Compras e Licitações, 

órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, que observe, o 
cada pedido de medicamentos, se os preços registrados se 

encontram compatíveis com os valores da tabela Cmed e de 

mercado;" 
TCE/RO PROCESSO Ng: 4164)11 Sala das Sessões, 5 de dezembro 
de 2012. VALO/V/NO CRISPIM DE SOUZA Conselheiro Presidente do 

2º Câmara PAULO CURI NETO Conselheiro Relator 

Não se pretende cogitar de negligência por parte da CMED, até porque o 

mecanismo de regulação de preços de medicamentos é extremamente complexo e o f 
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Ｍ＼ＺｾＬ＠.. -<·::i'" <-e, 
Martins & P ôssás» ｾｾｾｴｾｾｾﾷ＠ ﾷｩＮｾ＠

11<11"'" fio._ (Q,;ieo e>) 
\ J 
\: . ··---, / 

., ··'.···/ 
amadurecimento das instituições demanda tempo, isto é, aprende-se com os erros ào · · 

longo do tempo. 

Como se não bastasse, as decisões colacionadas do Tribunais de Contas revelam 

a complexidade do tema, há entendimento doutrinário de Erica Malufl, em artigo 

sobre o c:ontrole de preços de medicamentos, critica os crité·rios para formação do 

preço no Brasil: 

"A lista de países determinada pela CMtD possui uma política de 
preços diferenciados, ou seja, em alguns desses países, os 
medicamentos prescritos pata consumo são parcialmente 
cobertos pelo sistema público, além disso, há que se considerar a 
política econômica do país e os impostos Incidentes no preço dos 
medicamentas. 
A experiência internacional deve ser considerada por países corno 
o Brasil na definição de suas políticas de medicamentos, com o 
devido cuidado para não perder de vista as especificidades dos 
mercados farmacêuticas locais, as necessidades da população, os 
objetivos sanitários específicos, os objetivos mais amplos das 
políticas públicas e os recursos disponíveis. 
( ... ) 
A confusão surge porque os agentes reguladores entendem que o 
preço de qualquer produto deva ser proporcional à renda de cada 
país . 
A Resolução n. 2 da. CMED, de março de 2004, é explícita quanto 
a este entendimento. 
(. . .) 
O controle de preços como medida unitária, apesar de importante, 
não se mostra suficiente e eficaz para mudar positivamente o 
cenário do acesso ao medicamento pela população como 
pretendido. 
( .. .) 
O controle de preços na sua forma pura já fracassou ou foi abolido 
em países que o adotavam, como por exemplo a Inglaterra, que 
aboliu a Price Cofnmission{14) em 1980, depois de 10 anos de 
atuação, que deixou como legado um atraso de investimentos na 
indústria farmacêutica inglesa e um consequente atraso 
tecnológico. 

1 Farmacêutica Industrial, especialista em Marketing pela Escola Superior de Propaganda e Marketing, especialista em Oireito 
Sanitário pela Universidade de São Pulo. São Paulo/SP-Brasil. E-mail:e_maluf@hotmail.com. Recebido em 23.03.10. Aprovado 
em 25.08.10. 
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Neste sentido, observamos que a melhor atuação estot'a1:deverio 
ser mais no sentido de éoibir práticas anticompetitivas do que 
simplesmente controlar preços, o propósito, éonforme opinião do 
doutrinador Antonio Fonseca". {Revista de Direito Sanitário, São 
Paulo v. 12, n. 1 p. 67-84 Mar./Jun. 2011.) 

Além disso, ｡｣ｲ･ｳ｣･ｮｴ｡Ｍｾ･＠ ainda que em aJgumas ocasiões o preçp da CMEQ é até - - - -- - -· 
mesmo maior ｟ｱｵｾ＠ praticag_o ｰ･ｬｾ＠ Ａｬｬ･Ａ｣｡､ｾＬ＠ como o próprio TCU já manifestou: 

3. A Tabela elaborada pela Câmara de Regulação do 

Mercado de Medicamentos - Cmed do Ministério da Saúde 

apresenta, 

referenciais 

para diversos medicamentos, preços 

superiores aos dos preços de mercado. A 

aquisição de medicamentos por preço excessivo, ainda que 

inferior ao constante da citada tabela, pode dar ensejo à 

responsabilização do agente causador do prejuízo Auditoria 

Operacional avaliou a atuação da Câmara de Regulação do 

Mercado de Medicamentos - Cmed do Ministério da Saúde. 

O relator, ao endossar a análise e conclusões da unidade 

técnica, observou que as especificidades do mercado de 

medicamentos, como "a baixa elasticidade-preço da 

demanda devido à essencialidade dos medicamentos; o 

reduzido poder decisório dos consumidores, já que os 

médicos influenciam as escolhas; a proteção patentária ... ", 

justificam a regulação do setor. A Cmed, esclareceu, é "o 

órgão do governo federal responsável pelo controle dos 

preços do setor farmacêutico nó país". Lembrou, no entanto, 

que fiscalizações efetuadas pelo Tribunal acusaram 

"distorções em preços fixados pela Cmed", os quais se 

situavam "em patamares bastante superiores aos praticados 

nas compras públicas". Em amostra de 50 princípios ativos, 

na comparação com o mercàdo internacional, verificou-se 

que,"em 43 deles, o preço registrado no Brasil está acima da 

média internacional; - em 23, o país possui o maior preço 

entre os países pesquisados; e, - em três, tem o menor 

preço". Há casos em que os preços de tabela apresentaram 

valores cerca de 10.000% superiores aos dos preços 

praticados_em compras públicas. Ressalvou o fato de que os . 
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medicamentos 

recentemente 

cujos preçns foràm ｲ･ｧｩｳｴｲ｡､ｾｳ＠ .. m:rrl- --

(a partir de 2010) apresentám preços 

máximos mais ajustados aos preços do mercado 

internacional. Observou que as distorções identificadas 

decorrem, fundamentalmente, de falhas no modelo 

regulatóriô, como "a impossibilidáde de revisão dos preços, 

a partir de critérios relacionàdos á mudanças na conjuntura 

econômicá ou internacional". O Tribunal, então, ao acolher 

as proposta contidas no relatório de auditoria e endossadas 

pelo relator, decidiu: "a) determinar ao Ministério da Saúde 

que "alerte estados e municípios quanto à possibilidade de 

superdimensionamento de preços-fábrica registrados na 

Tabela Cmed, tornando-se imprescindível a realização de 

pesquisa de preços prévia à licitação, e que a aquisição de 

medicamentos por preços abaixo do preço-fábrica registrado 

não exime o gestor de possíveis sanções"; b) recomendar ao 

Ministério da Saúde "que articule junto à Presidência da 

República a possibilidade de apresentar ao Poder Legislativo 

proposta de revisão do modelo regulatório de ajuste dos 

preços dos medicamentos previsto na Lei 10.742/2003, de 

formá a desvincular tal ajuste da inflação e que considere 

revisões periódicas a partir de. aitérios como comparação 

internacional, variação cambial e custo dos diferentes 

tratamentos"; c) determinar à Cmed, entre outras medidas, 

que apresente ao TCU "nova metodologia de cálculo do fator 

de preços relativos intrassetor de forma a considerar no 

ajuste anual dos preços dos medicamentos o poder de 

mercado". Acórdão n.!! 3016/2012-Plenário, TC-

034.197 /2011-7, rei. Min. Walton Alencar Rodrigues, 

8.11.2012. 

Ao que se percebe a intenção é evitar a aqu1s1çao antieconômica, a qual 

pressupõe preços acima dos que rotineiramente são praticados no mercado. Por outro 

lado, simplesmente cumprir a tabela CMED não significa o atendimento a este preceito 

ao se considerar as falhas apontadas, com isso, em algumas ｯ｣｡ｳｩ￵ｾｳ＾＠ é necessário a 

adoção do preço de mercado. ? /( f G !;D j 1 ｄｾ＠ ＿ｊ＼ｉｾ＠
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A doutrina apresenta definições que são úteis ao caso em análise: preço corrente 

"é o que se revela comum, normal, aceito nas relações de mercado, balizando e 

regulando os negócios em geral" {Renato Geraldo Mendes, op. Cit. - p. 296); preso 

compatível "é aquele que está afinado com os demais preços praticados no mercado" 

(Renato Geraldo Mendes O Processo de Contratação Pública: Fases, Etapas e Atos. 

Zênite, Curitiba: 2012 p.297). 

Como desdobramento dessas definições, fala-se em preço excessivo desde que 

se demonstre a "incompatibilidade do preço proposto com os praticados no mercado 

para objeto de idêntica configuração ou mesmo do preço proposto pelo licitante com 

os preços por ele praticados por outros consumidores" {Renato Geraldo Mendes - O 

Processo de Contratação Pública: Fases, Etapas e Atos. Zênite, Curitiba: 2012 p. 298). 

Assim, algumas aquisições foram diante do quadro acima realizadas sob a - --- ｾＭ - - -. . - - --- - - -
orientação_ ､ｾ＠ pre_ço. de mercago, mas em todos os casos foram comunicados à 

CMED/ANVISA, dentro do prazo legal, e conforme determina a legislação que rege a 

matéria, adotando os gestores as medidas que lhe cabiam, não podendo a eles ser 

imputadas qualquer responsabilidade. 

V - DA AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DOS SERVIDORES JORGE LUIZ VIEIRA E 

BELMIRO GUSTAVO RIBEIRO NA CONFERÊNCIA DE PREÇOS OFERTADOS NAS 

LICITAÇÕES 

Como consta das próprias citações dos ora representados, o Sr. Jorge Luiz Vieira ç 
exerceu apenas a função de Superintendente de ｇ･ｳｴｾｯＬ＠ já o Sr. Belmiro Gustavo 

Riberio as funções de Diretor de Compras e Superintendente de Gestão. 

Ambos nunca ao longo das contratações objeto desta Tomada de Contas 

Especial nunca exerceram qualquer de pregoeiro, ou seja, não tinham a função de 

análise das propostas e declaração do certame, bem como nunca tiveram a função de 

verificar se os preços ofertados estavam ou não em consonância com a Tabela CMED 

e atendendo o Convênio ICMS 87 /2002 do CONFAZ. ) 

Essas atribuições são pertinentes únicas e exclusivamente aos pregoeiros: 

Art. 9º - As atribuições do pregoeiro incluem: 
1 - o credenciamento dos interessados; 
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li - o recebimento dos envelopes das ｰｲｯｰￓｳｴ｡ｳＧ｜ｬｾＨ＠
preços e da documentação de habilitação; 

Ili - a abertura dos. envelopes das propostas de 

preços, o seu exame e a classificação dos 

proponentes; 
IV - a condução dos procedimentos relativos, aos 
lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 

preço; 
V - a adjudicação da proposta de menor preço; 
VI - a elaboração de ata; 

VII - a condução dos trabalhos da equipe de apoio; 

VIII - o recebimento, o exame e a decisão sobre 
recursos; e IX - o encaminhamento do processo 

devidamente, instruído, após a adjudicação, à 
autoridade superior, visando a homologação e a 

contratação. 

DECRETO Nº 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005. 

Art. 11. Caberá ao pregoeiro, em especial: 

1 -.coordenar o processo licitatório; 

li - receber, examinar e decidir as impugnações e 

consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável 

peia sua elaboração; 
Ili - conduzir a sessão pública na internet; 

IV - verificar a conformidade da proposta com os 
requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório; 

V - dirigir a etapa de lances; 
VI - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos, 

encaminhando à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI -encaminhar o processo devidamente instruído à 
autoridade superior e propor a homologação. 

O Decreto 44786/2008 
Art. 9º As atribuições do pregoeiro incluem: 

( ... ) 
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VII - a condução dos procedimentos relativbs aos 

lances; 
VIII - a decisão sobre a aceitabilidade da proposta-

lance de menor preço, quando a proposta-lance 
satisfizer os requisitos de qualidade estabelecidos no 

edital; 
( ... ) 
X - a adjudicação dó objeto ao ofertante da 

proposta-lance de menor preço, quando não houver 

recurso, ou, quando interposto, for acolhido pelo 

próprio pregoeiro; 

( ... ) 

Ora nobre relatora, se a atribuição i:iara aceiti_ção da proposta era do pregoeiro e os (\... 

ｳ･ｲＧＡＡ｟､ｯｲ･ｳＮＶｾＱｭｩｲｯ＠ ･｟ｊｾｧ･｟ｌ｟ｵ｟ｩｺ＠ ｮ￣ｾ＠ ｾｸ･ｲﾰￇｩｩＰＱ｟ｴｾｉ＠ função, ｮ￣ｾ＠ ｾｰｯ､･ｮｩ＠ ｳｾｲ＠ respÕ!lsabilizados 

por ｡ｴｲｩ｢ｵｩ￧￵｟ｾｳ＠ as quais ｾ￣ｯ＠ eram de sua ｣ｯｭｰ･ｴ￪ｮ｣ｩｾＮ＠ -
) 

Destaca-se ainda que eventuais irregularidades nos processos de compras de ' 

medicamentos excepcionais, à época, caso existentes deveriam ter sido advertidos pela ( 

Assessoria Jurídica e pelà Auditoria Setorial, uma vez que a homologação somente ocorria, 

após a manifestação destàs áreas, que são tão responsáveis como os ora acusados. ( 

Assim, nota-se que além de não possuírem competência na análise das propostas 

somete aprovaram os atos praticados pelos pregoeiros por estarem atuado mediante um 

erro de proibição inevitável, já que acreditavam estar os atos praticados na licitações em 

consonância com o entendimento da Assessoria Jurídica, da Auditoria Setorial e da própria 

CMED. 

VI - DA RESPONSABILIDADE PELA CONFERÊNCIA DE APLICAÇÃO DO CONVÊNIO ICMS 
87/2002 do CONFAZ 

O Convênio ICMS nº 87 /02, celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária -

CONFAZ, concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos 

relacionados em seu Anexo Único, destinados a órgãos da Administração Pública Direta e 

Indireta Federal, Estadual e Municipal, bem como suas fundações públicas, o qual é aplicável 

ao caso em lume. 

O momento correto para avaliação da aplicação do conven10 não é na hora da 

contratação, mas sim na emissão da nota fiscal, já que a mesma deve conter: o valor da 

mercadoria; o valor do ICMS abatido e o valor resultante; e a aplicação do Coeficiente de 

Adequação de Preços - CAP. 
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Ao que se percebe tal verificação não compete a Superintendência de ｾｾｾ［ｴｯ＠
menos a Diretoria de Compras, pois tal responsabilidade cabia a Diretoria de Contabilidade e 

Finanças, nos termos do art. 56 do Decreto 45.812/11: 

Art. 56. A Diretoria de Contabilidade e Finanças tem por 

finalidade realizar, controlar e avaliar as atividades de execução 
financeira e contábil, para tanto adotando procedimentos sob a 

égide legal e, zelar pelo equilíbrio contábil e patrimonial, no 

âmbito da SES e do FES, competindo-lhe: 1 - realizar, liquidar e 

pagar as despesas no nível êentral; li - gerenciar os recursos 

financeiros destinados à Secretaria e Fundo Estadual de Saúde; Ili 

- supervisionar, orientar e acompanhar a realização do processo 
de despesas da SES/FES, observando as normas vigentes; IV - a 
gestão da logística de diárias e passagens envolvendo 

adiantamentos, transporte e hospedagens; V - a descentralização 

escriturai dos recursos para as unidades regionais de Saúde. VI -

acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos 

contábeis; VII - coordenar, orientar e acompanhar a execução dos 

procedimentos técnico-contábeis patrimoniais das unidades 

regionais de Saúde; VIII - acompanhar as instruções normativas do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e legislação 

pertinente à área; IX - elaborar relatórios com informações 

relativas à área contábil, tributária e patrimonial, visando atender 

à Superintendência Central de Contadoria Geral, Tribunal de 

Contas, Receita Federal do Brasil, em cumprimento à legislação 
vigente; X - atestar a conformidade da execução orçamentária e a 
certificação dos dados do balancete mensal e do balanço anual da 

SES e FES; e ｘｉｾ＠ registrar no balancete mensal e no balanço anual 

os diversos responsáveis, em apuração e apurados, por danos ou 
perdas, falta, irregularidade e não aprovação de prestação de 

contas de convênios e adiantamentos. 

Portanto, não competia aos servidore·s ora representados o cumprimento Convênio 

ICMS nº 87 /02, com isso, deve ser o processo arquivado em face dos mesmos. 

VII - DA AUSÊNCIA DE PROVAS 

Cumpre fixar ainda que o ius puniendi do Estado não é concretizado de forma 

irresponsável, tendo em vista que, a época, do processo inquisitório já se encerrou em 

nossa história e, na atualidade, vivemos em um Estado Democrático de Direito, com 

amplas garantias processuais, tornando-se aquele (só que hoje acusatório) um 

instrumento ético da busca. da. verdade r_eal (material) de um determinado fato. 
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ns. 0JG1-"' --Como fohte objetiva da verdade, a prova é necessária para de gn_straQ'.ft · 

existência ou a inexistência da veracidade da acusação e dirige-se ao ｪｵｬｾＧＮｊｾ＠
formar o seu convencimento, a sua convicção. 

Por esta razão é que o processo administrativo tem que ser instruído com prova 

suficiente e confiável para abstrair-se do conjunto probatório a certeza da prática de 

um ilícito administrativo e/ou penal. Do contrário, havendo dúvida quanto ao fato 

jurídico denunciado, deve o julgador absolver o proéessado . 

Vige, assim, no processo administrativo o princípio da verdade material (real). 

Para uma melhor compreensão, pedimos vênia para transcrever um trecho da 

brilhante lição de Odete Medauar in Direito Administrativo Moderno, ＱＱｾ＠ ed., Revista 

dos Tribunais, São Paulo: 2007, pág. 170, sobre o tema: 

"Esse princípio, também denominado verdade real, vinculado? 

ao princípio da oficialidade, exprime que a Administração deve 

tomar decisões com base nos fatos tais como se apresentam na . 

realidade, não se satisfazendo com a versão oferecida pelos 

sujeitos". (grifo nosso) 

Sendo assim, a prova tem que ser suficiente, robusta e sólida par2 de_monstrar..a ? 
ｰｬ｡ｾｳｩ｢ｩｬｩ､｡､･＠ s!a ｩｾｾｴ｡￧￣ｰ＠ d_e u"in ｩｬｾｩｴｯＲ｟＠ ｵｭ｡ｾ･ｴ･ｲＮＮＧＮＮＱＱｾｮ｡､｡＠ pessoa_, do contrário, in 

dubio pro reo, pois não se admite uma condenação baseada em indícios. E mais, tem -- - - ﾷｾ＠ - - - - -
que ter certeza, através das provas produzidas no decorrer da instrução processual, de ) 

que os processados são culpado, senão, ela é obrigada a absolver o mesmo. 

ln casu, não há provas de nenhum ilícito administrativo cometido ｰ･ｬｯｾ＠
processados, tendo em vista que menciona apenas texto de lei como violados, mas ) 

não fala como este ato foi concretizado, sendo o contrário agirem segundo ( 

orientações da CMED e do próprio órgão já que as diversas licitações foram 

submetidas a apreciação da Assessoria Jurídica da SES e da Auditoria Setorial, que ( 

nunca realizaram nenhuma ressalva, pois se houvesse um erro deveriam se 

manifestar já que foi um fato que perdurou por mais de anos. li 
) 
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Dessa ｭ｡ｮ･ｩｲｾｳ･ｪ｡＠ a presente tomada de contas arquivada, em razão da 
\.-. / -- - - - - -

falta de ｰｲｯｶｾｳ＠ .'.l den'1onstrar ! ｾｩｯｬ｡￧ｾｾ＠ de ､･ｾ･ｲ･ｳＬ＠ !roibições ou ｣ｯｭ･ｴｩｭＬｚｦＬｒｩ｜ｾ＿Ｍ

faltas graves pelo processado no exerc1c10 da sua fu_nçao. J:_.;," ｾＧｃｩｩｅｵＬＬＬＬＬＭ . 
• ;..., Jt ｃｩ｜ｾＡＮＢｒａ＠

( ｦＭｬｳＮＴ［ｾ｝＠ ' 

\ ﾷＮＭｾＭＩ＠'(·:;•, ,C'., 

Ｇｾｳ｟ｾ［Ｎｾﾷ＠

VIII - DOS PEDIDOS 

E-x positis, requer a esta culta relatora: 

• as notificações e as intimações sejam endereçadas ao escritório profissional do 

signatário desta petição, cujo endereço fora declinado acima, sob pena de 

nulidade; 

• • Todas as publicações sejam realizadas EXCLUSIVAMENTE em nome do DR. 

• 

EDUARDO PIMONT PÔSSAS, OAB/MG 99.149, sob pena de nulidade; 

• o deferimento da juntada de documentos posteriores, que sejam necessárias 

para o deslinde do feito que não puderam ser anexadas juntamente com essa 

defesa, devido ao curto prazo para sua apresentação; 

• concessão de vista dos autos após a produção de todas as provas para a 

apresentação de alegações finais de defesa; 

• expedição de ofício a SES/MG e a CMED, para que informe o adiantamento das 

denúncias realizadas e os eventuais julgamentos das mesmas. 

Provar-se-á o alegado por todos os n'1eios de provas admitidos em direito, 

especialmente, por meio de testemunhas, documentos e provas periciais . 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

5 de fevereiro de 2016. 

ＷＮａ＼ｾＯＧＢＧ＠ ｾ＠

EDUAR O PIMONT PÔSSAS 

OAB/MG 99.149 
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CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DÊ ｍｅｄｉｃａｍｅｎｔｏｓｾｾ＠
SECRETARIA•EXECUTIVA 

or. Ｕｇｾ＠ /2014/SE/CMED 

Ao Senhor 
Bcliniro Gustavo Ribeiro 
Supet·intendentc de Gestfio 
Secretaria de Esiado de Sa(1dc-dc Minas Gerais 
Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves 

Brasília. ｾ＠ de ae,osto de 2014 

. "'--·--- .- .. 

Rodovia Prefeito Américo Gianctti. s/n 13º andar - Ed. Minas - Serra Verde. 
CEI': 3 l .630-900 - Beln Horizonte - MG. 

Assunto: Oen(mcias de compnis púhliças Jllir preço silpcriü1' aü pe1'liiititló pela CMED 

Prezado Sci1hor, 

1. Informamos resultado dll . julgamento do 
2.5351.186889/2012-13. instaurado na CMED com base 
OlºÍCIO/SES/SG n." 63/2011 . 

SIGED 

11111111111 ｾＱＱｩｬＱＱＱＱＱＱＱＱＱＱＡＱＱＱＱＱＱ＠

Leandro Pir1hciro Safatlc 
Sccrctário-Execut ivo 

.' 

Processo Administrativo n." 
cm denuncia recebida pelo 

000496331501 2014 
Anote abaixo o mimero do SIPRO 

Secretaria-Executiva da Cúmara de AêgulaÇãO do MCr<::a.-cJo de McdichnlerilO!i 
Agência Nacional de Vigilância Sanilária · Anvisa · 

SIA Trecho 5. Árcri. Especial 57. Bloco E. 3" :indar. Brasilia/DF, CEP: ｾＱＲＰＵﾷＰＵＰＭ Telefone: (Gl) 3'1G2·4005 
W\·1w .anvisa.gov .br 
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CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAME; ｦｲｯｳＧｃｘＧｾ｜ＰｾＱ＠
SECRETARIA-EXECUTIVA ｾｆｴｳ＠ . ＮＮＮＮＡｴＲＮＮＮｾ＠ j 

ｾＭｧ＠ I 
ｒ･ｬ｡ｴ￳ｲｩｯｾ＠ /2014/SE/CMEll , '\1:;· ﾷＺＮＮＧＺＺＮＮＧＮＢＧＡＺＺｾＯ＠

Assunto: l'roccssii Administrativo n." 25351.:186889/2012-13 
instaurado pela Secretaria-Executiva da Cfllnara de llegulaç;10 
do Mcrcf1do de Medicamentos - CMED cm face de D-HOSI' 
DISTRfBUIOORA HOSJ>ItALAR JMPORTAÇAO E 
EXl'O.RTAÇAO LTDA. peb con)crcialização de 
médicamcntos por valores superiores ao permitido junto 11 
Secretaria de Saúde de Minas Gerais . 

1. O Processo Administrativo foi instaurado cm 02/04/2012 com base cm denúncia 
recebida da Secretaria de Estado de Saúde .de Minas Gcr;1is '(íls. 02·286), coJ\forme a qual foi elaborada 
a Nota Técnica n.0 08/2012/GEREM/NUREM, de 14/02/2012 (íls. 288·324), que· constatou a 
consumação da. venda de diversos medicamentos à própria Secretaria, nos anos de 2009, 2o:IO e 2.:n 1, 
por valores superiores ao PF e/ou. ao PMVG, e/ou· sem outras isenções, totalizando R$ 1.428.373,26 
(hum milhão quatrocentos e vinte e oito mil trezentos e setenta e três reais e vinte e seis centavos) a 
diferença a maior. 

'. 

2. Regularmente intimada a apresentar razões pela Notificação. n.0 74, de 25/04/2012 (íls. 
327-331), recebida ein 08/05/2012 (íl. 515), a empresa apresentou defesa intempestiva cm 22/05/2012 
(íls. 336·513) a qual, cm busca ela verdade real, será considerada . 

3. A empresa alega, cm suma, que se ateve aos <li.tamcs cios editais referentes i1s. vendas 
ora cm escopo e que observou as normas ela CMED, ressaltando: "Ntio ho11ve d1ívidas por parte do 
Estado de Minas Gerais acerca da exequibilidade e possibilidade de a proposta ofertada pela D-HOSP 
participar ,ios certames, como também iuio houve qualquer imp11g11açtio 011 rec11rso admi11istraiivo que 
impedisse a adj11dit;açtio do ·objeto licita"ilo, nem tüo,po11co, enfim, qualquer rc(erê11cia a preço cm todo 
o vrocc.1·so licitatório." · 

ｉｾ＠ o relatório. i'asso a opinar. 

A defesa da empresa nf10 tem o cond.ão de ilidir a configuração da infração. . . 

5. O Processo Administrativo encontra-se instruído com dezenas de copias de Notas 
Fiscais as quais, cm primeira análise, teriam redundado no montante de R$ l.428.373,26 (hum milhão 
quatrocentos e vinte e oito mil trezentos e scte1;ta e três reais e vinte e· seis centavos) ｰｾｧｯｳ＠ a mnior, 
conforme a Nota Técnica n.0 08/2012/(;EREM/NUREM, de 14/02/2012 (fls. 288-32«) .. n 

'--'\' . . . ｾ＠

ｾ＠
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6. Apesar ·de a c1i1presa não haver contestado pontualmente esse valor, haja vista a alta 
quantia e a quantidade de Notas Fiscais envolvidas, durante ｣Ｎｾｴ｡＠ an;ílise foi solicitada a rcvisiio da Nota 
Técnica, a qual foi retificada, sendo assim efaborada a Nota 95/2014 (fls. 519-523) que aponta o 
montante de R$ J B.OSI ,35 (cento e treze mil e oitC'nla e hum reais e trinta e .cinco centavos) pagos a 
inaior. 

7. Por certo, .nos termos da Lei 11.º J0.742/2003 e normas da CMED, em especial a 
Resoluçiio n.0 4/2003 e atualizações, que dão iI referida lei concreta aplicação, Preço F{lbrica - PF é o 
preço máximo permitido para v·enda a farm{lcias, drogarias e para entes da Administração Pública pelas 
empresas produtoras ou imporlador11s do medicaiÍlcnto e pelas empresas distribuidoras. Ademais, a 
Orie.nlação Interpretativa n.º 2/2006, bem colacionada pela empresa cm sua defesa, corrobora 
expressamente que cm qualquer operaçiio de venda efetivada pelas empresas produtoras de 
medicamentos ou pelas distribuidoras, destinada tanto ao setor público como ;io setor privado, deve ser 
respeitado, para venda, o limi.le d9 l'F. 

8. Verifica-se· que a empresa observou o limite do PF. N.ada obstante, verifica-se que a 
empresa não observou o CAP nem a iscnçiio prcv.ista no Convênio CONFAZ n.0 87/2002 . .Vejamos. 

9. . Além do PF, o Coeficiente. de Adequação de Preço-· CAP, amplamente discutido com 
o mercado farm:1cêutico, deve ser observado, e aplicado sobre o Preço Fábrica, resultando daí o PMVG, 
conforme Resolução n.0 4/2006, nas vendas destinadas a entes da Administraçiio Pública, direta e 
indireta, da Unif10, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cm que os medicamentos sejam 
adquiridos por força de ações judiciais ou que constem de lista de medicamentos. obrigatoriamente 
submeticÍos aci CAP. 1 · 

Hl. ln casu, a empresa estava obdgadi1 a observar o PF e, também, o CAP, uma vez que 
todos os medicamentos vendidos cónslavam do Comunicado CMED n.0 10/2009. · 

11. Outrossim, lodos os medicamentos vendidos pertencem ao Convênio CONFAZ n.0 

87/2002, que ·isenta de JCMS as operações realizadas com rnn1iacos e medicamentos. ａｾ＠ normús que 
tratani de .isenção de ICMS são impositivas, não se imputando ao contribuinte qualquer condiçiio ou lhe 
concedendo qualquer direito :i opção. Assim, as vendas en) análise devcdam ser isentas ､･ｾＮ＠

1 
1 Afl. 2'' O CAP sc;ft nplit•ndo ao prcçO dos produ1os nos seguintes cnsos: e{)\ 
1- (lrod"utos que estejam ou vcnh:un a ser ｩｮ｣ｬｵｩ､ｾｯ［＠ no componcnlc de 1ncdic:11ncnlos de dispc:ns.içio çxccgcional, coníotmc tlcfin.ido na Pon:iria fi•• 698, de 
JO de ｩｮ｡ｲｾｯ＠ de 2006. · . · · 
li· l'rndulos 1111c esh:j:u,n ou venham a ser incluídos nQ Programa Nndont1l de DST/,\IDS. 
111· Produtos que cstcjt1111 ou vc11h:in1 ti ser incluídos no l1ro&rama de S.1nsuc e l ｬ｣ｭｯ､ｾｲｩｶＺｵｦｯｳＮ＠
IV· r..1cdicann:ntos antincopLl'iicos ou mcdica111cn1os ｵｴｩｬｩＱｾＱ､ｯｳ＠ como :idjuv:intcs no 1ra1:u11c11to do cf111ccr. . 
V- l'rodutos Comprados por forç.1 de :ição judicial, imlcpcndcntc de constarcnt dn rd:iç.io de que tr:tta o§ 1" deste :irliso. 
VI- Produtos clnssiric:1dos n:to; c.11csori:tc: 1, 11 e: V, de ncottlo conl o dispostô n:i. Rc.c:oluç:io n" 2, de 5 de rn.1rço de 2<JO.i. desde que conslém d:i rcbção de que 
1r:i.1a o§ l" deste artigo. · . 
§ 1" A Sccrc1nri:i-Exccu1i\1:'1 cdit:u:í, cm :ité 90 (no\'cnta) dias da cntrat.la cm vigor desta Hcsolução, comunicndo co1n a relação de produtos cujos preços 
serão sulimc1idos ao CAI', confounc dccis!'10 do Comité Têcnico·E.xccutivo. · · 
§ 2''0 Comitê Técniro·Exccutivo da Ct-.il:t) 1xldcr:í incluir ou excluir produtos d:i 1cl:içf10 de 11uc tr:itn o§ l"dcstc ＺｩｲｬｩｾｯＮ＠
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. ｾｓＧＨｻＭ￧ｾ＠
independente de qualquer rnaniíestação da i\dministraç:io. A empres , , fcrt,1r e/ou vender seus 
produtos <leve ab;itcr do preço dos medicamentos os valores equivalentes ao imposto que seria devido se 
n:io houvesse a iscnç:io. Nas Nolas Fiscais deveria constar cm seu co1po o valor da mercadoria, o valor 
do ICMS abatido e o valor i'csultantc, bem corno a aplicaç:io do Coericicntc de Adequação de Preço -
CAP. 

12. Quanto il alegação de que a Secretaria de Saúde não contestou os valores apresentados, 
flão é líci10 que a distribuidora repasse a responsabilidade pelo descumprimento das normas da CMED 

. para o órgão público, u11la vez q11e, dentre ｾｵｴｲ｡ｳ＠ ｲ｡ｾＮ￴･ｳＬ＠ essas normas não são direcionadas ü 
Administração. Observa-se inclusive, cm alguns casos, que o órgão público, por falta de opção e/ou por 
urgéncia, é praticarnenle obrigado a comprar por valores superiores ao permitido, seja cm rclaç:io :1 
CMED ou ao CONFAZ. . ln. · .J . 

fi>JtVtJ, "J . , o; cr•Mtp' ,e, ' ? Ｂｾ＠ oÚ- c. n ｾ＠ ·, 
. . . . . . . . /°' . (l'v<J(JC(;<'<f,;-llF TCC - l!l'.!ev"_ . 
.13. E certo que cm caso de descumpnmento dos ·regulamentos da CMED por parte das 
empresas e distribuidoras ele vrodutos ｦ｡ｲｮＱｦｩｾ￪ｵｴｩ｣ｯｳＬ＠ cabe ao. gestor ｰｾ｢ｬｩ｣ｯ＠ comunicar i1 CMED para 
que esta adote as providências ｣｡｢￭ｶ･ｩｳＬＱｾｵ･＠ foi ícito 1i.,o C!ISO ｾＱＱ＠ tclai_: ao Ministério Público Federal 
e Estadual, sob pena de responsabilização por aquisiçi10 a1itictonômie<1 e pela devoluçüo dos recursos 
pagos acima cio teto estabelecido pelos normativos da· CMED, mediante instauração de Tomada de 
Contas. (Acórdão TCU -1437/2007- Plenário- Proa:sso 017.168/2007-5- Interessada: 4ª Secex). 

14. E, apenas a título argumentativo, quanlo it alegaç:io de que se ateve aos ditames dos 
editais e que qüo houve qualquer referência a preço cm todos os processos licitatórios, a própria empresa 
traz prova comra si, uma vez que ém todos os editais, conforme se verifica das fls. 361, 407, 443, 472 e 
506, a Seerctaria de Saúde dispõe a seguinte adesão: "Declaro que 11os [Jreços JlrOJIOStos encontram-se 
i11clusos o fator <le redução CAP sobre o [Jrcço conforme Resolução CMED, bem como todos os 
tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outrós (mu.1· que JIOrl'i!ntw·n jJossnm recnir 
sobre o fornecimento do objeto da Jlresentc licitação e que estou de ncordo com todas ns normas deste 
edital e seus anexos." / 

15. Ademais, é de se consignar que a empresa vendeu o medicamento PENTASA (íl. 49), 
na aprescniaç:io .1000 ｍｇＯｓｕｉｾＮ＠ RET x 28 cm 2010, ano cm que, segundo a Nota Técnica, nf10 havia 
preço aprovado pela CMED para essa apresentação. Sugiro assim que a empresa fabricante seja instada 

· a se manifestar acerca do ocorrido.· · 

16. De todo o exposto. restando coilfigurada á infração quanlo ü venda acima do ·éM'éG e 
sc1n a isc11cão do CONFAZ. não sendo os argumentos da empresa aptos a ｩｬｩ｣ｬｩｾｬ｡Ｌ＠ a penalizaçf10 da 
çmprcsa é medida que se ·inijiõe. Nos termos do arL 8° da Lei n.0 10.742/2003, que estabelece que "o 
descumprimento de aios emanados pela CMEJ,), no exercício de suas competências de regulação e 
monit!Jramei1to do mercado de medicamentos, b.em como o descumprimento de norma prevista nesta lei, 
sujeitam-se üs'sançõcs administrativas previstas no arl. '56 da Lei n.0 8.078, de 1990", sugiro pena de 
multa, nos termos preconizados pelo Comitê-Técnico Executivo da CMED; ou seja, para o caso cm tela, 
com consumação da venda, a multa é dada por: . . . . ｾ＠ . 

•' 
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M =(a+ a.i)2 

/.1 "' 111111!;1 :111111Jda no ＱＱＱＱｸＢｴ＼ＺＮｾｯ＠ ＺｵｨＱＱｩｮｩｾｵＺｩｴｨＱＧ＠ pltil Ｇｴｾｊ､Ｚｩ＠ mfr:i.ç5n: 
11 • 1liícn·ru:;1 Cl\lh' o \,iJnt ufc1 l.u.lfl e n preço ｃｾｬｬＺｄＬ＠ f>.11 ｾｪｬｬｬＧｓｃｕｴ｡￧Ｚｲｯ＠ flluhi11litJ,l,1 p<'l.'1 1j11:111!i1!.ult C\k11:hl:i, h1r.. ｬｾｬｾｴｾ＠ cm ti UI' lal dcm:1/hl:t ｾ｣ｰ＠ ＱＱｵＮＱＱＱＱＱｦｬＮＮＺＬｩｨｾｉ＠ • 
111 = ＮｾＯＮ＠ :mtt:" dO ［ｩｾｾＺｬ｜Ｇ［ｭＱＱＮＧｮｬｕ＠ ll>Jf Ｑ｣ｩｮｲｩｴｬｩＺＱＱｬﾷｩｾ［＠

' i., iuclicc 1k ＡｉｊｵｾＡ｣＠ 13l'C b l'<'u1di;;!.o C•'l'ltiimic:i do Ｚｩｾ｣ｮｬ｣Ｌ＠ n1•s 1c11nu" pi'op .. ＱＰＬＺｭｾ＠ Ｚ［ｴ•ｾＱＱｩＮＮｯ［＠

ＧｬＧａｬｬｬｾｬＮａＺ＠ illllir<' ckJ\justc face :i Cnntliç-5n E.('nniimkn do A;:tnlr 

F:itnr:uutllll'l ｭＱｾ､ｩｯ＠ 1J{l 11nn cio ilirilo lmliec dt ｡ｪｵｾｬｲ＠

4!4 

ｾ＠ ' 
:-. ｾ＠ 1 Otl.OUO,l}(Ht,\10 

' 50.000.000,001 ;1. <JUU.OOU.000,00 . 0.7% 

; . . -: ＭﾷｾＭｾｳＺｲｮｸＨＱｩｾＨｾＩＮｩＶｾＭｾＭＭｾｯＧｊＡ￵ＰｩＨｦｪｾ＠

ＭﾷｾｩＮＷｈｩｯＮｯｯｯＬｯｯＺＺ＠ ,., < 2!'i.ooo.ooo.õo 
ﾷｾｾｾｾｾｾｾｾＭｾＭＭﾷｩ｟ｾﾪＭｾＮＮＮＺＮＮ｟ﾷｾｾＭｾＢＭＭｾＺＺｾＺＺＮＭｊ＠

O.J;; 

r-. ﾷＭＭｾＭＢＢＧＢＢＷｔＱＰＧＮＧｯＰＰＢＷＢＰＰ￵［Ｍ￴ｯﾷＭｾ＠. .. ｾﾷ＠ ' .. - ﾷﾷﾷＭｾＺ＠ ' . 
------ii.i'",,-. _,.;...; ____ ..., 

17. Quanto ao índice de ajuste face à condição econômica do agente, levando-se cm conta o 
faturamcnto mé.dio anual da cmr.rcsa de aproximadaiilenle 80 milhões de reais entre 2009, 20.10 e 201 l 
(fl. 525), utilizarei o índice de !p%. 

18. Assim, teinos 113.081,35 +· 113.081,35 (0,7%) = 113.081,35 + 791,56 = 113.872,91 x 2 
(consumação)= 227.745,82. Não há agravante por reincidência, lendo cm vista não haver trânsito cm 
julgado de nenhuma 'condenpção da empresa. perante a CMED. Assim, ·a pena· sugerida é de RS 
227.745,82 (duzentos e vinte e sete.mil setecentos e quarenta e cinco reais e oitenta e uois centavos). 

ｂｲ｡ｳ￭ｬｩ｡Ｎｾ､･ｪｵｮｨｯ＠ de 2014. 

ｦ￴ｊｾＮｾｾｾＰｾ＠ . 
Mariana Xavier Rocha 

Espccii1lista cm Regulação e Vigilfmcia Saniiária 

Aprovo o Relatorio n." J.:L. /2014-SE/CMED, de 1";J de junho de 2014, nos autos do Processo 
Administrativo n.0 25351.1868.89/2012-13, e adoto como razão de decidir os fundamento·s nele contidos. 
Notifiqu.e-se a ｣ｭｰｲｾｳ｡Ｎ＠ Após ·o pagamento da multa, ｡ｲｱｾｩｶ･Ｍｳ･Ｎ＠ , 

Brasília,1'3 de junho de 20J4. 

ｌｊＺｊＮｾｬＮ｟ａ￭Ｎｬ＠ ' 
Maria UC/aCía ｓＱｬｶ｡ｾ｜Ｑ￵ｩｴｩｮｨｯ＠

Gerente de Monitoramento de Mercado 

_j 



. '". 

·' 

•• 
, 

.2 

) ｀ｧＡｾｾｾｾＡＡ＠
ILUSTRISSSIMA SENHORA CONSELHEIRA DO TRIBUNAL DE ｃｏｎｔｾ￪ＮＢｔｉＺﾰｑＮＶＺ＠

ESTADO DE MINAS GERAIS - DRA. ADRIENE ANDRADE# .. Ｕ Ｑ ｾｾｾＮｾｾｾＧ＠ ﾷＺｾＭＭｾｾﾭ
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BELO HORIZONTE 

Processo de Tomada de Contas Especial Nº 09/2014- PROCESSO 932.626 
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t ft, l ＱｾＶ＠ lv. (Prnwv<1oLr..c1 ft.u .. ＩＱｬｴＺｾＬ＠ / R$ ..l. r,71 ｲｯｌＬｾＱＭ ld . 
HELOÍSA VILAÇA DIAS, brasileira, casada, empresária, portadora do R.G. 

MG 5.849.975, expedida pela SSP/MG e CPF/MF nº 865.316.896-68, residente e domiciliada 

à Rua Pedro Theodoro Gomes, nº 84, Bairro Diamante em Belo Horizonte (MG), CEP 30.660-

180, por intermédio de seus procuradores, os advogados que a esta subscrevem, m.j., com 

escritório profissional no endereço abaixo transcrito, vem, perante a nobre presença de V .Exa., 

para apresentar DEFESA, nos autos da Tomada de Contas em epígrafe (Notificação nº 52/2015, 

referente a Tomada de Comas Especial nº 09/2014), com fundamento no Art. 5°, L V, da Constituição 

Federal, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas: 

Av. S-1 (85), nº 54, Ed. Free Shop, Salas 408-410, St. Bela Vista. CEP: 74823-31Ó. Goiânia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 
www.gilbcrti.adv.br · gilbcrti@ih.com.br 



1 - PRELIMINARMENTE 

1.1 - DO PRAZO 

Inicialmente cumpre esclarecer que o prazo final para oposição de defesa encerrar-

se-á em l 5 de fevereiro de 2016 (segunda-feira), considerando que o último AR foi juntado em 

18/11/15, e os prazos estiveram suspensos até 19/01116, comprovando a tempestividade da 

presente defesa . 

• I.ll - PRESCRIÇÃO 

Por ser de ordem pública, a prescrição, uma vez configurada, deve ser declarada 

pela autoridade julgadora mesmo que o acusado não a alegue: "Lei nº 8.112, de 11 /12/90 - Art. 

112. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela administração." 

A prescrição visa a punir inércia da administração que, sabendo de suposto ilícito, 

não diligencia na exigida apuração, embora já tivesse elementos para fazê-lo. 

O Superior Tribunal de Justiça possui o seguinte entendimento sobre o prazo 

• prescricional para aplicação de penalidades: 

ADMINISTRA TJVO. RECURSO ESPECIAL. CONTRA TO 

4ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. 

TERMO INICIAL. DATA DO ATO OU FATO LESIVO. 

PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. CIVIL. JUROS DE MORA. TERMO 

INICIAL: CITAÇÃO.MULTA (ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 

CPC). AFASTAMENTO. RECURSO ESPECIAL DA DEMANDADA 

IMPROVIDO. RECURSO ESPECIAL DAS DEMANDANTES 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO. 

(REsp 769942/RJ, DJe de 15/12/2009). (Destacamos) 

Av. S-1 (85), nº 54, Ed. Free Shop, Salas 408-410, St. Bela Vista. CEP: 74823-310. Goiânia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 
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Desta fonna há que se reconhecer o advento da prescrição da pretensão punitiva 

/ decorrentes dos atos administrativos praticados no procedimento em questão, em ｨｯｭ･ｮＡｾｾｔＢｾ＠

ao princípio da segurança jurídica. J'i' ｾＬ･ＮﾷＧＮﾷﾷ＠ . .' ·._ 
ｾ＠ 1'1.. \., ',.1\ :. 

ｆｩ［Ｎ｟ｾＨｩＺＺｩﾧ＠ {' 

Tem-se como início da contagem do _p_razo ｟ｰｲｾｲｩ｣ｩｯｬＡＧｬｨＮ＠ a publica -.i,;:erfJ-{/ 
· · · n· · · Ofi · l d E d d ·d · - ｾｳﾷｾﾷ＠mstrumentos convocatonos no iano teia o sta o, ten o ocorri o a prescnçao em touos - - - - -· --
os processos licitatórios questionados em relação à requerida, em virtude de haver transcorrido 

---- - -- - . - - - -- - -
mais de 05 (cinco) anos entre a ciência da suposta irregularidade e o devido protocolo da ---- - - - - ｾ＠ - - - - - - - - --- -- -

1 

Tomada de Contas e111 _qi:estão ｰ･ｲｾｮｴ･＠ este Tribunal, senão veja: • ' 

• 

Edital Protocolo TCE Temporal Transcorrido 

13/2008 / 18/09/2014 6 anos 

52/2008 /' 18/09/2014 6 anos 

33/2008 / 18/09/2014 6 anos 

38/2008 / 18/09/2014 6 anos 

42/2008 / 18/09/2014 6 anos 

49/2008 / 18/09/2014 6 anos 

37/2008 / 18/09/2014 6 anos 

Ante o ･ｸｰｯｳｴｯｾｭ＠ sede preliminar que V. Exa. reconheça que operou a 
ｾ＠ -- - ·-

prescrição para a To112ad-ª de Contas ｾｾ･｣ｩ｡ｬ＠ em relaçªo jl ｒ･ｱｵｾｲｩ､｡＠ tenc!_o em vista ｾ＠

transcurso de_lapso tetpp9ral de ｭｩＡｩｳ｟､･｟ＰＵＮＨ｣ｩＮＡｬｾ＼＿Ｉ＠ ｡ｾｳＮ＠

1.111 - Inépcia da Tomada de Contas 

A requerida protesta pela extinção do processo sem julgamento do mérito, em 

virtude da impossibilidade de apresentar uma defesa mais específica aos fatos apresentados de 

fonna genérica em virtude da juntada de documentos que não possuem qualquer relação com a 

matéria em discussão, sem falar dos documentos anexados em duplicidade. 

Av. S-1 (85), nº 54, Ed. Free Shop, Salas 408-410, St. Bela Vista. CEP: 74823-310. Goiânia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 
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A dificuldade da requerida ao elaborar a sua defesa, deve-se ao fato de quei 

· -documentos fundamentais, como as estimativas de preços, mapas comparativos de preços, ｾ￣ｾＺ＠ ｾＭ］ｾﾷﾷ＠

de empenho, ordens de pagamento e notas fiscais, não foram apresentados em sua ｴｯｴ｡Ｚｴｦ｡ＺｩｾＬｴ｜＠ :,; \ , 
Ls._$'S.;1 )- , 

salientando-se ainda, que parte dos documentos encontra-se ilegível. ,, _ () - / 
'?,-A(::-'.- Ｍｾ＠ / 

"4s Gê.IWY' 

Importante chamar a atenção, de que a Tomada de Contas ｾｭ＠ questão, ｾ＠

analisou de forma esJJecífica as ･ｳｰｾ｣ｩ｡ｬｩ､｡､ｾｳ＠ de cada ･ｾｩｾｬＬ＠ fato que não permite que eles 

sejam comparados, como se fossem idênticos, pois existem diferenciações importantíssimas, 

como por exemplo, em virtude de condições distintas para empresas sediadas no Estado de 

• Minas Gerais e empresas de outros Estados. 

Ora, é notório que, o ôlll!Ll!a.,12rova incube a gue'!l ｡ｬ･ｧｾ＠ e desta forma, a falta de 

apresentação das condições de cada edital; de notas fiscais para verificar os descontos 

. apresentados e se os produtos são ou não isentos; comparação com o preço de mercado 

comercializados em outras Administrações; evidenciam a generalização dessa Tomada de 

Contas, fato esse que toma irreal a conclusão de tal procedimento. 

Desta forma, em virtude das falhas encontradas na Tomada de Contas em questão, 

a ｲｾｲｩ･ｰｲ･ｬｩｭｩｮ［［［･ｮｴｾ＠ .a ･ｸｴｩｮ￧￣ｾ＠ de tal ｐｉﾺｾｾｳｾ＠ ｾ･ｭ＠ ＭｪＱＺＡ｝ｧｾｭ･ｮｴｯ＠ do- ｾ￩ｲｩｴｾ＠ ｾﾭ
-· consequentemente, o seu arquivamento. 

7 

I.IV - Ilegitimidade Passiva 

A legitimidade é a pertinência da parte no processo com a relação jurídica material 

cuja discussão foi suscitada, ou seja, é dizer que "é uma qualidade do sujeito em função de ato 

jurídico realizado ou a realizar" (CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, Execução civil, 4ª ed., 

São Paulo: Malheiros, 1994, p. 418). 

A ｮｾＹｵ･ｲｩ､｡｟ｩｮｾｯ｣｡｟＠ sua ｩｬ･ｧｩｴｩｭｩ､｡､･｟ｰｾＬ＠ uma ｶ･ｾ｟ｱＮｵ･ｾｯｳｩ￧￣ｯ＠ de 

empregada da ｾｰｲ･ｳ｡＠ HOSPFAR IND. E COM. DE PROD. HOSPITALARES ｌｔｄａｾ＠

･ｾ｡､ＡＡ＠ ､ｾｯｮ｟ｯｭｩ｡＠ para a conclusão de ｾｱｾｰｾｯｾ･＠ preço_e ｣ｯｾｾＬ＠ ｾ･ｭ＠ a ーｲ￩ｾ｡＠
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determinação da diretoria da empresa. Importante destacar também, a ausência de descrição na 
........... ＭＭｾ＠

. conclusão do relatório de condutas específicas da requerida, pautando-se os ｡ｲｧｵｭ･ｮｴｾ Ｑ ｾＧＮｾｾｪｾｲｾｩｾ＠ Ｎｾ＠ \ 

em mera presunç_ão J?enérica de atos. ｾＭ ｆＺＺＮｾｹｴｊｨｩ＠ ·o· 

ＮＮ｛ＮＮ｟ｾＬﾷＭＮ＠
Em outras palavras, não restou demonstrado no processo quais as cc/''âufàS-··· ··· 

praticadas pela Requerida que pudessem ter lesado o patrimônio público, ao contrário, o que foi 

discriminado foi tão somente em quais procedimentos licitatórios a Requerida atuou como 

empregada da empresa ｈｯｳｰｦ｡ｲｾ｣ｯｮｴｵ､ｯＬ＠ ter sido ､ｾｮｳｴｲ｡Ｓ｡＠ qualqu.:_r ｾｵｬｰ｡ＮＺＮ｟､ｯｬｯ＠ ｯｾ＠

mesmo a intenção ､･ｪｪｾ･ｲ｟｡､｡＠ de causar prejuízo ao Estado em beneficio próprio ou da empresa - . - --
• para a qual trabalhava. 

Para que a Requerida pudesse ter sua conduta questionada, deveria ter sido 

demonstrado o dolo ou mesmo culpa explicitando a sua vontade de praticar as condutas descritas 

como ilegais porque deixa explícita a ilicitude e o desvio de finalidade do ato. Entretanto, nas 

condutas narradas como ilegais, não se mostrou evidenciada a vontade da requerida de lesar a 

administração pública, assim como também não está caracterizada a vontade de praticar ato 

visando fim proibido em lei ou regulamento, ou retardar ou deixar de praticar, indevidamente, 

ato de oficio, ou qualquer outra intenção capaz de caracterizar suas ações como ilegais. 

Ausentes, pois, qualquer nexo de causalidade entre os alegados danos e qualquer 

conduta ilícita desta requerida que possa justificar a procedência do pedido de ressarcimento 

que lhe foi imputado. 

Sobre esse tema, a jurisprudência mansa e pacífica dos tribunais pátrios é no 

sentido de que para a responsabilização da pessoa tisica, por atos cometidos da pessoa jurídica, 

mister se faz a indicação pormenorizada das condutas eventualmente ilícitas, não bastando 

apenas dizer que se tratava de seu empregado, mas demonstrando a sua efetiva atuação no 

cometimento dos ilícitos, sobretudo se houver possibilidade de penalização como no caso dos 

presentes autos. 
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• 

｀ｧＡｾＡＡｬ＿ＮｾＡＡ＠
Com efeito, a atuação da Requerida nos procedimentos Iicitatórios questionados 

teve como base a Lei federal nº 8.666/93 onde é demonstrado todo o procedimento ｦｯＬｴＬｾｉｃｾ･ｾ＠

adotado e seguido, e. portanto, no caso em tela nenhuma mínima ilegalidade foi ｾｴｃＺ｡ｯ｡ｾｐＮ［ｲ｜＠
• - ;..... 1 ... 1-r.: ;/\ ()1 

ela. Fls._fu:d._°1 

Ｂｾ＠ "'1"' ,,.., :.is G 1<r 

Revela-se absolutamente cristalino e indubitável que a requerida não obteve 

qualquer vantagem indevida, enriquecimento ilícito, ou qualquer outro tipo ou forma de 

benefício a arrepio da lei ou dos princípios que regem a Administração, o que desconfigura e 

desnatura desde já qualquer prática de ato ilegal. 

Observa-se no caso presente a absoluta ausência de dolo e de dano ao erário, uma 

vez que os cofres da SES/MG não sofreram qualquer prejuízo, mesmo porque as compras !;:--

realizadas foram efetivamente realizadas e a preço justo e de acordo com o praticado no mercado 

não tendo causado qualquer prejuízo ao erário público. 

É forçoso concluir, portanto, que a Tomada de Contas não pode ser direcionada a 

Requerida que atuou tão somente como empregada da empresa Hospfar sem qualquer poder de) 
mando ou decisório, ao contrário, tinha todos os seus atos diretamente subordinados. ｾ＠

Com todo efeito, para que exista a obrigação de indenizar/ressarcir é necessário 

que fique inequivocamente demonstrado que a pessoa física processada se utilizou de 

expediente que possa ser caracterizado como de má-fé, com a nítida intenção de beneficiar-se 

óu beneficiar outrem pela lesão ao erário, o que de fato, nem de longe restou demonstrado. 

Também não se verificou de forma alguma aquela pretensão de locupletamento 

ilegítimo, uma vez que as licitações questionadas foram regularmente processadas com os 

parcos conhecimentos que a requerida detinha à época e o contrato celebrado foi fielmente 

cumprido dentro dos preços pretendidos pela própria Administração. 

Diante disso, não há fundamento para esta requerida permanecer no polo passivo 

da presente demanda, razão pela quaS1os exatos termos do art. 267, incisos, IV e VI, 
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｀ｧＡｾｾＡＡＡ＠
e art. 295, inciso II, ambos do CPC, seja o presente processo julgado extinto SelJl resolução-4e...__ 

- - - ..... - ｾ｟ｲＬ｜Ｎ＠ I.::.,: ('.'· 

mérito. ｾＮ［Ｌ＠ s:cr·.cr: ｾﾷＭ ｾ｜＠
Q: 11 "Á'':...• \ -; \ 
,_ ｆｬｳＮｊ［Ｎｾ＠ ") 

II - DO MÉRITO " _p_ - ' 
ﾷｾ＠ r; 
ｾ＾Ｑ＠ S GE"°t: 

A requerida acusa o recebimento da Notificação nº 52/2014 oriunda do 

encerramento da apuração dos fatos da Tomada de Contas Especial nº 09/2014, instaurada pela 

Resolução SES nº 3288/2012, alterada pela Resolução SES nº 3342/2012 e publicada no 

"IOFMG de 07/0712012, com a finalidade de identificar supostas irregularidades nos processos 

• de aquisição de medicamentos no período compreendido entre 2009 e abril de 2011. 

Contra a requerida, são imputadas irregularidades nos seguintes certames, todos < 
/ / / _/' ./ 

ocorridos no ano de 2008: 13/2008, 5272008, 3372008, 3812008, 42JÍ008, 4912008, 37!Í008. 

Da referida Notificação consta como sendo a requerida responsável pelo dano ao 

erário, no valor de R$ 3 .934.462, 79 (três milhões e novecentos e trinta e quatro mil e 

quatrocentos e sessenta e dois reais e setenta e nove centavos), atualizado até junho de 2014, 

sendo que, até julho de 2015, perfazia o valor atualizado de R$ 4.464.434,93 (quatro milhões e 

quatrocentos e sessenta e quatro mil e quatrocentos e trinta e quatro reais e noventa e três 

• centavos). 

O procedimento adotado para com a referida Tomada de Co11tas é superficial e 
ｾﾷ＠ - ...- ... -· 

genérico, pois apenas afirma que houve irregulari_dades na aquisição de medicamentos, e aplica - --- -· -- -- - ·- - ' - ...___ .,_ 

uma arbitrária penalidade de ressarcimento à requerida, apenas pelo fato de ela ter atuado como 

empregada da empresa HOSPFAR JND. E COM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA. nos 

procedimentos apontados. í?k 2Pt"/ $1 @-1 .<- >.214 ｾ＠ :5.. rr 1...1 ';)4-A-/í9-

f, rJ M f1 ,JTO ｦｬＮＭｾ＿＠ A ç 6* '".rrí-f,,.; r r .Jn- .t-M l'.I' ｊＭＭｾ＠

Ora, em todo o processo não há comprovação de qualquer ilegalidade praticada 
ＭＭｾＭ - ｾＭｾ＠ --- -

ｰｾｵ･ｲｩ､｡Ｌ＠ sendo ªRresent:do ｾｮ｟｡ｳ＠ tab_:las que ｩ､･ｮｴＡｦｩ｣ｾｭ＠ os ce;tai:ies que ocorreram 

irregularidades no ano de 2008, em que a requerida atuava c_omo empregada da empresa, sem -- ·- -- - - ｾＭＭ ｾＮＮＮＮ＠ - .. - ...... - - - -- ·--

indicar claramente qual irregularidade teria efetivamente sido praticada por ela. 
- - - • - ---- +- ... -- - • - - --
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ｳＮＬ＼Ｇｾｾ｣ＧＮｾ＠ , 1f2 ｧｉｾｾｉ＿ｾＡｾｾ＠(\'- /',_)" \W /,:.J'l- ｾＢ＠ l\'. 

ｾ
ｾﾺＧ＠ !"/ _,,.::i ｳ￵｣ｲＮｭＮｾＬｾ［Ｇ＠

ｾ＠ , 
, n 1 ｾ＠ j•ct\I·.:.;.";.\ 1 

X' ' " 
.- ') Veja que, no processo não há demonstração de que os preços ｴ･ｮｾ｡ｭｆ Ｑ ｾｩ､ｾｊ＠ 1 

praticados acima daqueles ･ｳｴｩｾ｡､ｯｳＭｰ･ｨｾＭａ､ｭｩｮｩｳｴｲ｡￧￣ｯ＠ ou ｭ･ｳｾｯ＠ acima daqueles ｰｾｴｬｾ｡ｾｦｌ［ＬＬＭＬＬ＠
- - - - ·- - - - 'IS 138', 

no mercado. Aliás, essa prova é de fundamental importância para que este Tribunal tenha 

conhecimento de que os preços ofertados e homologados em favor da empresa Hospfar, sempre 

atenderam às expectativas da própria Administração. 

Vale ressaltar que, todo o procedimento em que a requerida atuou como 

empregada da referida empresa, tramitou sem ser acusada qualquer irregularidade pela 

• Administração Pública, simplesmente por não ter ocorrido qualquer ilegalidade praticada por 

ela. Nos casos em que os preços eram adjudicados acima dos preços estimados, a empresa era 

convidada a renegociar e; caso não houvesse redução, a proposta nem era homologada. 

C.Lt\J.,,J_,, ｜ｾ＠ 1,1-3\l\ -i>- '/(,.,Je.tv elo f4_),,µrPD Tc-17 

7 :.'-" \ <!iO· i 
, Como exemplo, que ｴｾ［［Ｇｭ｡､｡＠ de Contas quanto a requerida, é tão genérica, que 

o RELATORIO DE AUDITORIA (fls. 5909 - volume 29) que deveria evidenciar as provas 

quanto a conduta ilegal referente a ela, apresenta apenas as seguintes infonnações: 

1. Fls. 5931: 
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• 

｀ｧＡｾｾｾｾｾＢＧ＠
.$1" SEC'.''.·:T/·.-.· .. ··.:"..'.·:-:-, 
ｾ＠ ￭ｾ｣Ｌ｜ﾷＮｾＭＮＮＺＮ［＠ <,: 

Fl;._6_ 2' l 
1?,-.!P- ·{, ) 

'\14SGE y 
f) Heloísa Vilaça Dias, procuradora da HOSPFAR: 

• Qualificação: brasileira, casada, CPF ne. 865.316.896-68 e RG n-. 
M.5.849.975, residente e domiciliada na Rua Pedro Theodor Gomes, n!!. 84, 
Bairro Maldonado, Belo Horizonte/MG, CEP 30.660-180. 

• Valor: RS 3.934.462, 79. 

• Fundamentação: agiu contrariamente ao disposto nos artigos 111, 211 e 411 da 
lei nl!. 10.742/2003, no artigo 41 da Lei n!!. 8.07W1990, nos artigos 1!! e 52 
da Resolução CMED n!!. 04/2006 e na Cláusula Primeira do Convênio ICMS 
87/2002 do CONFAZ. Conforme previsto no art. 6!! do Decreto n!!. 
44.431/2006, vigente à época dos fatos, a HOSPFAR constituiu a 
procuradora para atuar em seu nome, tendo-lhe conferido, pelo respectivo 
mandato, poderes amplos, gerais para participar de CONCORRENCIA 
PÚBLICA, TOMADA DE PREÇOS, CARTAS CONVITE, DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
PREGÃO, INEXIGIBILIDADE, atuar na cidade de Belo Horizonte, 
representando a outorgante, podendo buscar editais, apresentar propostas, 
solicitar revisão de resultados, impugnar editais e resultados, assinar 
propostas, recursos e contratos, ofertar lances de preços e todos os demais 
atos inerentes à representação da outorgante nos processos licitatórios, 
não podendo substabelec-er. 

Da leitura supra, não se verifica a possibilidade de a Requerida "elaborar" 

propostas e nem poderia considerando que as propostas não eram fonnalizadas por ela, sendo 

. sua obrigação tão somente ･ｮｴｲｾｧｧｲｲ＠ a ､ｾ･ｮｴ｡ｾｯ＠ ｪｾｲｯｮｾﾪＭ･＠ participll!: da licitação. Aliás, na 

própria li01!.ç§o, para ｱｵｾ＠ ela pudi;sse alterar o valor das ｾｯｰｯｳｴ｡ｳ＠ ｡ｰ｟Ａ･ｳｾＮＱＮＱｾ｡､｡ｾＬ＠ teria que pedir 

autorização já ..s:ie ｴｩｮｨｾ＠ ｾｭ＠ tet<;> ｮ［｟￡ｸｩｾ＠ de ーｲ･￧ｯｾ＠ ｱｵ･｟ｰｯ､･ｲｪ｡ｰ｟ｲｾｴｩ｣｡ｲ＠ CO'!_fonne orientação do 

laboratório fabricante. 

2. Fls. 5940: 
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｀ｧＬｾｦｵｾｬ＿ﾧｬＬ＠
A identificação da responsabilidade da empresa HOSPFAR lndústri.a e ｃｯｾ￩ｾｾｩＶｾＧＮＬＬｾｾ［Ｚ｣ Ｑ＠
de Produtos Hospitalares Ltda. e dos (as) Srs. (Sras.) Brandão de ｓｯＧ￴ｩＭ｡ｑｾ＠ / 
Rezende, Flávio Goulart de Alcântara, Marcelo Reis Perillo, Moisés AI es.-def2 ·,,: 
Oliveira Neto, Heloísa Vilaça Dias, Alexander Tristão Borges, Mary Ana ｒｩｾｙｲｯｾＺＮＮＺＺ＠ ｾＭＮ＠
Leite, bem como os servidores da Secretaria de Estado de Saúde, Raquel Russo 
Mota, Rafael Elias Gonçalves, Mônica caetano Gonçalves, Belmiro Gustavo 
Ribeiro, Sandra Aparecida de Souza, Jorge Luiz Vieira e Rodrigo Felippe de 
Araújo Duarte, nos limites de suas competências e responsabilidades no 
planejamento, execução, acompanhamento, controle dos atos pertinentes aos 
processos iicitatórios sob suas responsabilidades; 

1
/ 

A Req!!eridfl nuncª teve o _Roder de ｰｬ｡ｮ･ｪｾｲＬｾ･｣ｵｴｦｩｲＬ＠ ﾪｾｦＡＱｰ｡ｮｾ｡ｲ＠ ｏＡＺＡＮＮＮ｟｣ｯｮｴｲｯｬｾｲ＠ ( 

ｯｾ＠ per!foentes ｾＡｑｌｐＭｲｯｾｳ＠ ｬｩｾｩｴ｡ｴ￳ｲｩｾ＠ dos ｧｵ｡ｩｾ＠ ｰｾｲｴｩ｣ｩｰｾｵＮ＠ Essas ｯｾｧ｡￧￵･ｾ＠ eram 

inerentes aos servidores públicos que atuavam nos processos na época questiona!la. A - - -- -- - ｾ＠ - - - - - - - -
Requerida, os fornecedores e seus empregados tão somente participavam do procedimento que 

já possuía regramentos próprios previstos em seus editais, os quais eram elaborados pela 

Administração sem qualquer intervenção do particular. 

Não se vislumbra, assim, a responsabilização da Requerida nas atividades acima 

descritas. 

3. Fls. 5944: 

Em face do exposto, conclui-se pela existência de dano ao erário, no valor de 
R$G.825.900,30 (seis milhões, oitocentos e vinte e cinco mil e novecentos reais e 

.·trinta centavos), atualizado até junho de 2014, identificando-se como possíveis 
responsáveis a em2resa HOSPFAR ｬｮ､￺ｾｲｩﾪ｟･＠ ｃｯｲｮｾｲ｣ｩｯ｟､Ｎ･｟ｐＮｲＭﾺ､ｵｴｯｳ＠ Hospitalares 
Ltda., os (as) Srs. (Sras.) Brandão de Souza ｒ･ｺ･ｮ､ｾ Ｑ ｟ｦｬ￡ｶｬｯ＠ Goulart de AICâl"!tªra,_ 
Marcelo Reis Perillo, ｍｯｊｳＮｾｳＭｾｬｹ｟･ｳ｟､｟･｟ｏｪｦｶ･ｊｲＮ｡｟ｦｩ･ｴｯｊＮｩｾｯｊｳＮ｡｟Ｇｬｩ｀￧｡｟ｄＮｩ｡ｳＬＮＮａｦ･ｬＡ｡Ｎ｡､Ｎ･ｲ＠
Tristão Borges, Mary Ana Ribeiro Leite, ｢ｾｭ＠ como os servidores da Secretaria de_ 
Estado de Saúde, Raquel Russo Mota, Rafael Elias Gonçalves, Mônica Caetano 
Gonçalves, Belmiro Gustavo Ribeiro, Sandra AQareclda de 5.PJ!?:J,_J.o.rge_luizJlielra_e_ 
Rodrigo Felippe de Araújo Duarte. nos ｬｩｭｩｴｾ＠ de _suas competências e 

responsabilidades no planejamento, ･ｸ･｣ｵ｣ｾ＠ acompanhamento, controle dos atos 
pertinentes aos processos licitatórios sob suas responsabilidades. 
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4. Apêndice VI - fls. 5966: 

- ---i·-- .. ···--·1 ﾷ•［ｮﾷﾷｾﾷﾷﾷｾＬＮＮＮＮＭＭＺﾷ＠ --

i .. . _,.'!-}/. ''<-;..'· . ,: .. .. - . - .. ｾ＠ . ｾ＠ . ·- ｾＧ＠ . .,.... ' _,,,.,. . ...,. ... 
«!.'"' - . . . 

; ... -+ • . - <; -, . .. " . ' . ＢＭｾＭ -Ｍ］ｾ＠ . . : [ ...... ,._ . .... -·· 
' . _, ＭｾＭ ｟ＬＮＮｾＭＭＭＭＭＮＺＮ＠

- nJip 
. 

f _:-',_. -_.;,·:; +tf- .-. :_ ... ;:.. :· .. ·-.. , ...... . í .. -' .c:.nw • 
l .. , : .. :.:'l!r']' ｾﾷ＠ ' . .· ... '.· ｾ＠'.. - - ---·.· .... -- .. :. ·-:- ...... ＭＭｾＭﾷＭ

ｩｩﾰ［ｵ［Ｎｴ､ｷｫｾ＠" . . _.._. _,, .. . t· . ..... ｾｾｾｾＧＭ . t 
.. - .. • . . ｾ＠ :, - ._:-: .. - . . ;.'" ＺＧＺ］ｾ＠

. .. } - ｾ＠ ' - .',_.-_, __ . ' 

ＭｾﾷＭ ....... . 

A$97,SO ;& Hm.pbr 1ndWstrl1 e Comi!rrio de 
8nndJo d< Soun A.,.ndi!, FIMo GOU.rt de 

MJo ldt1tlillr.ado nos 
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Ai... de OlivtÕ<I Heto -

Vejam que, não foi apresentada de forma específica qual a ilegalidade praticada 

pela requerida, concluindo-se que ela faz parte desta Tomada de Contas, somente pelo fato de 

ser empregada da empresa Hospfar. Esta é sua ilegalidade. 

Porém, como visto, há que se levar em consideração que a Requerida, no exercício ' 

de suas atividades não tinha liberdade para estabelecer os critérios de participação da empresa / 

e nem tampouco era autorizada a fixar os preços a serem propostos. Esses preços eram formados . 

de acordo com o preço estimado pela Administração e com os valores que eram autorizados 

pelos laboratórios fabricantes. 

Nem mesmo a empresa tem liberdade para ofertar o preço que bem entendesse. 

Tudo dependia do teto fixado pela Administração e da política comercial obtida junto aos 

fornecedores, lembrando-se que a Hospfar é uma empresa distribuidora e não fabricante de 

medicamentos. '' . &. · · · .... ,.. / r · .F 1C' 1 .-o'' 
1 • '. • '. ,,,. 

ｾﾷ＠ F r ｾ＠ 1 ('• • : r • ;-<" ｾ＠
f '·,.' l "'' .. 
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｀ＹＡｾｾＱ＿ｾ＠ ｾｾｾﾷ＠
,_ 1' C.i:;!A!\.\ ', 

ｆｬｳＮ｟ｾｾ＠ 1 
. . E mais, para caracterizar ｱｵｾｊｱｵ･ｲ＠ ｣ｯｮ､ｵＬｴｾ＠ ilegal por part_e da ｾ･ｱｵ･ｲｩ､｡Ｌ＠ ｾｾｾＮ･ＩﾷＺＮﾷＮＧＮＭ .. 
ter sido demonstrado como ela se beneficwu com a pratica da conduta mdev1da. Entretanto;--tat::..---

demonstração não foi feiJa,_P-elo simples fato de que não ocorreu. 

No caso vertente, a Tomada de Contas não conseguiu demonstrar, ainda que por 

indícios, que a requerida, por ser simplesmente empregada da empresa contratada, tenha 

exercido, induzido ou concorrido para o suposto ato ilegal. 

ｉｾｭ｢･＠ .a ｬＡ｝ｊｲ･ｳ･ｾｴ｡￧ｾｯ＠ ｾ＠ elemeQ_tos probatório.§. que ｰｲｯｰｯ［｣ｩｯｮ･ｾ＠ a lisura das_ 

condutas da Requerida, pois sem essa providência, não há como prosperar a admis.§.ibilidade das --- --- - -- ＭＭｾ＠ - ·- - - - - -- -
ｩｭｰｵｴ｡￧￵･ｾ＠ que lhe são ｦｾｳＬ＠ que _não pode funQ.ar-se_emjuízo de_probabilidªºe ou ｾ＠ mera 

. --- -- --
conjectura. 

Ora, os produtos adquiridos pela SES/MG foram efetivamente entregues e a '-

preços j_usto5 e_ de ＱＡＱ･ｲｾＬ＠ conforme os do;umentos ｡ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡､ｯｾ＠ ｾｯ＠ ｰｾｾｯＬ＠ não ｨ｡ｶ･ｮ［ｾ＠ ( 

que se falar em prejuízo ao erário, e, por isso, qualquer condenação de devolução ao erário dos 

valores pagos às contratadas configurará locupletamento ilícito da Administração. ) 

Assim, o que é comprovado no presente processo, é a inexistência de quaisquer ·- ----
provas ou indícios capazes de comprovar o envolvimento da requerida em alguma suposta 
Ｍｾ＠ - -- -· - -- - - -

ilegalidade, sobretudo a ausência de ação ou omissão censurável de sua parte. 

Com efeito, o simples fato de a requerida ser empregada da empresa 

HOSPFAR IND. E COM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA., e ter apresentado 

procuração para representa-la, em determinados certames no ano de 2008 não indica que 

tenha, dolosamente e de má-fé, concorrido ou auxiliado a prática de qualquer ato ilegal 

pois, como dito, jamais deteve poder de mando sendo suas condutas diretamente 

subordinadas. 
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ﾮｇｉｌｂｾ￩Ｌ＠ｾ･＠ Advogado ａｳｳｯｯｾｽ＠
Deveria, portanto, a Comissão da Tomada de Contas ter coligido doeu 

elementos de provas que realmente apontassem a participação da requerida em 

ilegalidade com dolo, justificando assim a ilegalidade de sua conduta conforme consta do 

relatório, ｰｯｩｾｯｾｳ￭ｾ･ｬ＠ ｩｮｾ｣ｩ｡ｲ＠ tal procedimento sem um mínimo de ｉ｟｡ｳｴｲｯｹｾｯ｢｡ｴ￳ｲｩｯＬ＠ ｱｾ･＠

forneça indíc_ios ｾ｡＠ ｟Ａｬｬ｟￡ｾｦ￩＠ da pessoa. 

Pelo exposto, é nítido que não existe nenhum ato ilegal específico imputado à 

requerida, limitando-se a arrolá-la na Tomada de Contas, pelo simples fato de ser empregada da 

empresa Hospfar e ter atuado em alguns procedimentos licitatórios como sua representante 

• legal. 

III-DO DIREITO 

IIl.I - Responsabilidade do preposto/empregado 

As hipóteses de responsabilidade civil indireta deverão estar contidas em lei. No 

ordenamento pátrio encontramos as hipóteses de responsabilização de terceiros por fatos alheios 

a sua vontade no artigo 932, III, do Código Civil, em que é apresentado rol taxativo de situações 

em que o terceiro será responsável: 

"Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: 

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e 

prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;" 

Para melhor aplicabilidade do artigo 932, inciso III do Código Civil, devemos 

entender os conceitos apresentados da forma mais ampla possível. No que concerne ao conceito 

de empregado temos que não se é exigido o vínculo formal ou contrato de trabalho entre as 

partes, necessário apenas que a pessoa, jurídica ou tisica, possua alguém sob o seu comando, 

emanando ordens para a realização de determinado serviço. 
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f
' o. \ 

No caso da Requerida é inquestionável que ela foi empregada da empresa spfar . 

no período compreendido entre 02/08/2004 a 11/11/2009, ou seja, foi desligada dos ｾｾＧＺＡ［ＨＺｽＭ / 
funcionais da empresa antes mesmo da abertura de qualquer procedimento para ｡ｰｵｲ｡ｾｴＨｬ･＠ ·· '; ./ -- -
eventuais irregularidades ocorridas neste período, salientando-se, por oportuno, que o período 

questionado em relação a ela limitou-se ao ano de 2008. 

Com relação à empresa, a legislação civil afirma que sempre que houver a prática 

de ato por outra pessoa, em virtude de conexão de mando, ordem, outorga autorização ou 

comissão, responderá o mandante pelos atos praticados. 

Isto porque é a empresa que possui como característica o direito ou poder de 

direção, fiscalização e controle em relação a seus empregados, no exercício de uma função 

determinada por àquele, que será executada por estes, sendo o resultado proveitoso revertido 

em favor de quem exerce a condição de superior hierárquico. 

Assim, sempre que o ato, praticado pelo empregado, obedecendo e visando atingir 

a ordem emanada, desde que dentro das finalidades e funções que lhe são atribuídas, haverá 

responsabilidade do empregador. Não é levado em consideração se houve ou não abuso de 

função por parte do empregado, sendo cometido ato lesivo, decorrendo este dano da função 

• detenninada pelo empregador. 

O artigo 1178 do Código Civil determinou a responsabilidade do preponente 

com relação aos atos praticados pelo preposto de modo genérico: 

"Art. 1.178. Os preponentes são responsáveis pelos atos de quaisquer 

prepostos, praticados nos seus estabelecimentos e relativos à atividade da 

empresa, ainda que não autorizados por escrito. 

Parágrafo único. Quando tais atos forem praticados fora do 

estabelecimento, somente obrigarão o preponente nos limites dos poderes 
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｀ｧＡｾｾｉｩｂｔＲ＠
conferidos por escrito, cujo instrumento pode ser suprido pela ｾＧ￣Ｇｓ￴Ｎｾ＠

OOpi,.utêotira do reu '""'·" l' "';' Ｚｩｩｾ＠ :J 
Portanto, os atos culposos (aqueles realizados pelo preposto sem iiite;çã<tlae ; 

ＭＭｾ＠

prejudicar terceiros ou o empresário) serão de responsabilidade do empregador perante 

terceiros. 

Como é de conhecimento geral, todos os riscos da atividade empresarial correm 

por conta do empregador. A ele pertencem os ônus e os bônus e, por essa razão, o empregador 

• deve ressarcir, da forma mais ampla, a vítima, seja o empregado, seja um terceiro, atingido pelo 

empregado à sua disposição. 

Entretanto, mesmo diante de todas as lições doutrinárias acima transcritas, é 

importante reiterar que tanto a empresa, seus Diretores ou mesmo seus empregados, não 

cometeram qualquer ato que pudesse causar prejuízos ao erário, ao contrário, sempre agiram em 

confonnidade com a lei e, por tal motivo, não se pode cogitar a possibilidade de penalização em 

qualquer modalidade que seja para qualquer um deles. 

O que não se pode deixar de considerar, é que restou cristalinamente demonstrado 

• que a matéria que ensejou a instauração da Tomada de Contas, era uma matéria extremamente 

controvertida sendo que, tanto os servidores públicos quanto os fornecedores, não tinham 

conhecimento de como deveriam agir. 

É indubitável que o arcabouço relativo ao CAP (Coeficiente de Adequação de ? 
Preços), PMVG (Preço Máximo de Venda ao Governo) e desoneração do ICMS em face do 

Convênio 87/02, eram matérias desconhecidas que geraram muitas dúvidas dentro da própria 
-· ·----- - -- e:::' --- - • L - \ 

Administração Pública, salientando-se que, somente a partir de 2011 a compreensão passou a 

ser mais cristalina. 

Neste sentido, não há que se falar em penalização dos servidores, fornecedores e 

empregados das empresas pois, ao participarem dos procedimentos licitatórios questionados, 
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acreditavam que estavam agindo corretamente, em conformidade com a Lei e com as ･ｸｩｾ｣ｩ｡ｳ＠

editalícias, situação esta que pode ser comprovada através dos depoimentos ｰｲ･ｳｴ｡､ｯ｜ｾ［ｾ［ｾＺｾＬＬ｜＠
>- 1·r«. -'\ . \ 

ＢＧｾ＠ '' ｾ＠ , 

Autoridade administrativa na oportunidade da colheita de provas. ｆＱＬＬ｟ＰｊｊＮｾ＠ " i 
\·-E : ," "'• --·A , 

'-::·1'.· ..... ＭｾｾﾷﾷＭＧ［＠ .... 
Assim, caso na efêmera hipótese de que ao final deste procedimento "'"exista·· 

conclusão de que as irregularidades efetivamente existiram, o que se faz apenas a título de 

argumentação, a Requerida não poderá ser penalizada seja, por ser uma mera empregada sem 
- --- - - - - - - - - ·-- - -

qualquer poder de mando ou decisão, seja por não ter conhecimento d,!i matéria, assim como as - .- - ...... -- . - - - --- - - - - ｾ＠ - - - - -
dem3_is pessqas ｡ｲｲｯｬ｡ｾ｡ｳ＠ neste proce_s_so . 

III.II - Dos procedimentos questionados 

Como visto, a Tomada de Contas limitou-se a apontar as irregularidades - - -- - - - - -- - --
｣ｯｭ･ｴｩ､ｾｯｮｴｵ､ｯＬ＠ demonstrar ･ｾ｟･｣ｪｦｩ｣｡ｭｩ［ｲｩｴ･＠ ｱｾｳＭ _as ｣ｯｮ､ｵｴ｡ｾｰｲ｡￼｣｟｡､｡ｳ｟ｰ･ｬ｡＠ _ 

Requerida ｧﾵｾ＠ macularam ｾＮｰｳｯ｣｟･Ｎ､ｩｭ･ｮｴｯｳＮ＠ __ 

A Requerida, por sua vez, afirma que os preços praticados nos pregões em que 

participou, estavam de acordo com os preços estimados pela própria Administração e em 

conformidade com os preços praticados no mercado . 

Como a Requerida não mais trabalha na empresa Hospfar e há anos está sem 

qualquer contato junto à SES, ela não tem mais acesso aos documentos referentes aos 

procedimentos ocorridos no ano de 2008. Entretanto, a empresa Hospfar tem cópia de parte 

desses documentos e através deles, é possível comprovar as alegações da Requerida com relação 

aos preços praticados, senão vejamos: 

PREGÃO Nº 33/2008 / 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal 11retensão é indevida - -- -- -- - - ·-
considerando que os P.reç9s praticad9s pela empres2 ｦｯｲｾｰｲ｡ｴｩ｟｣｡､ｯ｟ｳ＠ em ｣ｯＱＱｦｯｲＺｩｮｾｾ＠ ｾＮｾ＠

preços de mercado. p P. ｾ＠ C O _) /VIR'<- ( ｾ＠ &0-tJ f! & - -
ｾ＠ KX, ［ｾ￧＠ ｃ＼ｊｍｐｦＬｊｾｻＢｽｔｏ＠ '1)1- J.Er' 
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｀Ｙｉｾｾｊ＿ｳｾＡＡ＠
O item questionado - Etanercepte (Enbrel 25 mg) - havia sido estimado em R$ 

2.369,90 tendo preço da Hospfar sido registrado em R$ 2.297,52 valor este ｣ｯｮｳｩ､･ｲ｡ｶ･ｬｭｾｉｊＮｾ＼ＺｩＺＺＭＭ［ＺＺ［ＺＨ＠

inferior ao pretendido pela Administração, razão pela qual, não há que se falar em ｰｲ･ｪｾ＠ ￣ｾ｜［Ｚｾｾｾ Ｑ＠ • , 

erário. \ ｆｩ Ｓ Ｎｾｾ＠ cj 

｜ＢＡＬＬｾＺ［ＯＡ＠
ｾ［Ｍº preço praticado ficou abaixo do preço estimado sendo também 

consideravelmente inferior aos valores da última aquisição e também menores que os preços de 

mercado, sendo inadmissível contestá-los nesta oportunidade pois, preços inferiores aos 

praticados seriam considerados inexequíveis . 

Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 

fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria ter sido 

questionado, salientando-se ainda, que o Laboratório Fabricante tem decisão judicial 

isentando-o da aplicação do CAP - Coeficiente de Adequação de Preços. 

PREGÃO Nº 38/2008 / 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida 

considerando que os preços praticados pela empresa foram ofertados em conformidade com os 
-· .... -- ... -- -- - ------,.. 

,. preços de mercado e os estimados conforme se comprova pelo mapa comparativo de preços 

vejamos: 

ITEM 

Atorvastatina 1 O mg 

Atorvastatina 20 mg 

Calcitriol 1 mcg 

PREÇO 

REGISTRADO 

R$ 2.040,00 

R$ 3.570,00 

R$ 11,79 

PREÇO ESTIMADO 

R$ 2.308,57 

R$ 3.873,33 

R$ 10,27 ｜ｾＮｌｊ＠
' vl' 

Sirolimus R$ 41,60 R$ 38,50 \e. ＬＬＬＬＮＮｾ＠
\ - D 1 I<. f ｾ＠ ( ' \e. 

/ 1' ｾ Ｑ ＢｶＢｏ＠ <-€- 0 1 t-l ｾ＠ -b- j ｾＱ｣Ｌｴｶｦ･ｫ［＠ ..\:''l,F-

( Em que pese os preços dos dois últimos produtos estarem pouco acima do preço 

estimado, estavam de acordo com os preços praticados no mercado, de onde se conclui, não 
l - ｾＭ ----- -- - -· --- - -----

serem superfaturados já que a Administração não conseguiria compra-los por preços inferiores. -- ＭｾＭ -- ｾＭ --- -· -- - . - - - - - ｾＭ
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O Calcitriol está constando das Revistas especializadas pelo preço de R$ 15, 70 e 

o Sirolimus, a R$ 41,595, ou seja, os preços da Requerida estavam abaixo daqueles previstQs.-.... 

pela Anvisa. Ademais, o laboratório fabricante do produto Sirolimus (Rapamune) ｯ｢ｴ･ｶｴｴＮｾｾｾｾＧｾＭｾ＠ ﾷﾷﾷＭｾ＠
I::: p ｃｬｾＧＮＺｴＮｾ＠ ..... 

judicial isentando-o da aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços - CAP. \' 13 . ...@jj 
1 ,,cf;. / 

Ｇ［ｾＧＢｉ•＠ """,;._·'"7 ·.·--;s .... -'". ,,· 
Consta ainda documento emitido pela Gerência de Compras esclarecendo'-'à::/ 

inexistência de irregularidades nos Pregões 13/08 e 3 8/08 e informando que o medicamento 

Atorvastatina só entrou na lista do Convenio 87 após a realização do pregão 

Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 

fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria ter sido 

questionado. 

PREGÃO Nº 52/2008 .r 

Ｍ
ＭＭｾ＠ O ｾ￳ｲｩｾ＠ aponto!! ､ｩｦ･ｲ･ｮ￧｟｡ｾ＠ a ｳｾ･ｳｳ｡ｲ｣ｩｾ｡ｳＬ＠ ｰｯｾ｟ｴ｡ｬ＠ y_:etensão é ｩｮ､･ｾ｡＠ ). 

considerando que os preços praticados Rela empresa foram ofertados em conformidade com os preços ( ---- ＭｾＭＭ _.........,. - - - Ｍｾ＠ -
de mercado . 

Independentemente desta impossibilidade de comprovação de que o preço estava 

conforme o estimado, a Requerida impugna desde já a comparação de seu preço ao preço praticado 

pelo Laboratório fabricante pois, como produtor, este último obviamente tem condições de praticar 

preços inferiores nas licitações. 

Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 

fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria ter sido 

questionado, salientando-se ainda, que o Laboratório Fabricante tem decisão judicial isentando-

º da aplicação do CAP - Coeficiente de Adequação de Preços. 

Av. S-1 (85), nº 54, Ed. Free Shop, Salas 408-410, St. Bela Vista. CEP: 74823-310. Goiânia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 
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PREGÃO Nº 13/2008 / Fls .• .fil. 11 }-

ｾｾＯ＠
O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensãq é ｩｮ､ｾｩ￢｡＠-- -·---

considerando que os _P.reços praticados pela empresa foram ofertados em conformidade com os - ＭＭｾＭＭ -- ---
preços de mercado conforme se verifica do m_!!pa comparativo de orçame!ltos e do mapa valores 

de aquisição. 

Cabergolina registrado a 

Ultima Aquisição SESMQ 2007 

• www.consultaremedios.com.br. 

site bpreço.saude.gov.br 2007 

Ata de Registro de Preços SP 2007 

Média 

Ziprasidona 40 mg registrado a 

Ultima Aquisição SESMG 2007 

www.consultaremedios.com.br 

site bpreço.saude.gov.br 2007 

Ata dé Registro de Preços SP 2007 

.Média . 

/ 
Ziprasidona 80 mg registrado a 
! . . 

Ultima Aquisição SESMG 2007 
I \ 
www.consultaremedios.com.br 

site bpreço.saude.gov.br 2007 

Ata de Registro de Preços SP 20_07 

Média 

Pancreatina registrado a 

Ultima Aquisição SESMG 2007 

.. - - www.consultaremedios.com.br 

r· - - - -·- -·, 

R$ 17,04 

R$ 16,40 

R$ 30,61 

R$ 13,67 

R$ 13,47 

R$18,58 

R$ 4,65 

R$ 3,72· .. 

R$ 8,34 

R$ 4,só· 

R$ 3,72 

R$ 5,07 

R$ 7,74 

R$ 6,20 

R$ 13,80 

R$ 6,20 

R$ 6,20 

R$ 8,12 

R$ 4,65 

R$ 0,97 

R$ 1,40 

Av. S-l (85). nº 54, Ed. Free Shop, Salas 408-410, St. BelaVlsta .• CEP: 74823-310. Goiânia/GO. Telefax: (62)·3ÚÍ-9065 
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• 

Média 

Sirolimus lmg 

Ultima Aquisição SESMG 2007 

'www.consultaremedios.com.br 

Média 

R$ 1.247,55 

R$ 998,07 

R$ 998,07 

R$ 998,07 

* Para estimativa foram utilizados preços praticados no ano de 2007, ou seja, antes da realização 

do pregão e do aumento autorizado pelo Governo . 

** Os Laboratórios Fabricantes dos produtos Pancreatina (Creon) e Sirolimus (Rapamune) 

obtiveram decisões judiciais que os isentava da aplicação do desconto do Coeficiente de 

Adequação de Preços - CAP, situação esta que não observada pela Tomada de Contas. 

Veja-se que e1I1.,.Ciue ｰｾｳ･｟ＡＡｧｵＱＱｾｰｲｾｯｳ＠ da_ Hospfar tenham fic_a<!.9 irrisoriamente 

acima dos ｰｲｾｯｳ＠ ｭｾ､ＮｩＹｌ･ｮＮｦｯｮｴｲ｡､ｯｳ｟Ｌ＠ é de se ｯ｢ｳｾｲｶ｡ｲ＠ que ･ｳｴ｡ｾ｡ｭ＠ 3!!!. con[ormidade ｣ｾｭｾ＠

preços de mercado considerando que nenhum deles ficou acima dos preços máximos praticados 

･ｭＭＺ［［ｾ＠ ｾｾｭｩｮｩｳｴｲ｡￧￵･ｳＮ＠ P&1r!ÂmfÁ{li ｵｩｶｩｶｯｵｩｾ＠ (.t vnCA.MJi.,<J .t. ｾｷｯｶＮｩ＠
/i-d.JJ..J.,1../VJ.J 1-r {;.,(j 1 i:.v ) ..,,.. ｾｻＩＮ｟ｃ＼Ｌ＠ "", : 7'>,k CM ( I (lO, -

-{---. - R.- oU.. m/<.r ,A.l'°'f',,lo,clq ｾ＠ µ..IViJA--

.... Ademais, volte-se a frisar, a estimativa considerou apenas preços praticados no 

ano de 2007 antes da realização do Pregão e antes do aumento de preços dos medicamentos 

autorizados pelo Governo Federal, o que, por si só, comprometeu o cálculo dos preços realmente 

existentes no mercado na época. 

Diante de tais considerações os valores pretendidos a título de ressarcimento ficam 

completamente impugnados por não refletirem a realidade do mercado devendo a SES/MG 

realizar pesquisa considerando valores praticados no mesmo ano após o aumento autorizado pelo 

Governo. 

Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 

fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria ter sido 

Av. S-1 (85), nº 54, Ed. Frce Shop, Salas 408-410, St. Bela Vista. CEP: 74823-310. Goiânia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 
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questionado já que somente as empresas mineiras eram 

propostas com o ICMS incluído. 

. ｾＬＭ［ＭＭＭｾ＼ＭＬ＠
A Requerida esclarece que todos os documentos relativos aos pregõ ｾｾ＠

mencionados foram juntados na defesa da Hospfar e seus sócios, razão pela qual, deixa de juntá-

los para evitar duplicidade de documentos e volume desnecessário para o processo. 

/ / 
Cóm relação aos Pregões 49/2008 e 37/2008, a Requerida não teve acesso aos 

mapas estimativos e comparativos de preços, requerendo desde já, seja a Comissão de Tomada 

• de_ Contas intimados a apresenta-los integralmente no processo para que seja feita a devida 

comparação. Nífu ｾＱﾷ＠ mw c.t·I) >'\,O,otc .,.. .clz { 2 odJ 

IV - DOS PEDIDOS 

ISTO ｐｏｓｔｏｾｵ･＠ V.Exa. que se digne a receber a presente determinando 
ｾ＠

sejam analisadas as razões aqui contidas para, ao final, julgar com a devida razoabilidade e 

proporcionalidade a inocência da ｒ･ｧｾ｟･ｲｩ､｡Ｌ＠ restando provado que, essa defes,!i é ｴ･ｾｰ｟･ｾ＠

demonstrando que agiu na mais boa-fé, isenta de culpa em quaisquer de suas modalidades. 
- -- ---- -- - ----- - =· -- -

4 9a sua exclusão d.Q_Qolo passivo ､･ｾｴ･＠ ｹｲｾ｣･＼Ａ｟ｩｭ･ＡＡＡｑ｟ｐＮｑｲ＠ ilegitimidade 

passiva. ou caso não seja este o entendimento de V.Exa., que se digne a reconhecer a prescrição..,._ 

dó direito de punir tendo em vista o transcurso de mais_ de cinco anos dos procedimentos - - ＭｾＭＭＭＭ

.questionados e, no mérito, que seja a Requerida isenta de qualquer penalidade, em especial, a 

condenação de ressarcimento ao erário tendo em vista que, além de não ter qualquer poder de 

mando ou decisório em relação aos preços praticados, pode afirmar com certeza que as 

propostas da empresa Hospfar estavam de acordo com os preços estimados pela Administração 

e praticados pelo mercado à época dos fatos, razão pela qual, as contas devem ser julgadas 

regulares. 

Requer, seja-lhe dada oportunidade de apresentação de todos os meios de prova 

em direito admitidos, em especial, a juntada de documentos e realização de perícia contábil para 

Av. S-1 (85). nº 54. Ed. Free Shop, Salas 408-410, St. Bela VISta. CEP: 74823-310. Goiânia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 
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comprovar que os preços ｰｲ｡ｴｩ｣｡｟､ｑｾ＠ estavam de acordo 
/' -

/ · Administração e praticados em outras Administrações. 
,/ - -

• 
1 

I 

! 

, , 

* OAB/GO nº 1L703 * 

com os preços 

CARL V ALENTE BRANDÃO 

* OABIGO 13.267 * 
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
MAIS MEDICAMENTOS L TOA. /l----· ··--· --

CNPJ: 08.432;330/0001-68 

iELOISA VILAÇA DIAS, brasileira, casada pelo regime de comunhão parcial de bens, empresária, nascida aos ＱＰＯＰＸＯＱＹ＿ＮＲ［｝￳ｲｊ￠ｾ＠ :'. 
ior da Carteira de Identidade MG 5.849.975, expedida pela SSP/MG e CPF/MF nº 865.316.896-68, residente e ､ｯｭｩ｣ｩｈｾＸ￣ｾ￠Ｚｒｵ｡Ｚ｜Ｇ＾Ｚ＠
'earo Theodoro Gomes nº 84, Bairro Diamante em Belo Horizonte M/G, CEP 30.660-180: fi!C 1 c;o •. ".•. ,., · 

1 .... ＨＮＢｾｦ￀ｦ＠ l 
\ ＧﾷＢﾷｒＭｾＺＮｴ｟＠ 1 

IALTAZAR LUIZ DE MELO, brasileiro, divorciado, empresárro, nascido em Cruzeiro da Fortaleza/MG, aos ＰＶＯＰＱＯＱＹＵｾＬｾｧｾ､ｯｾＭﾷＭＮ＠ ,. / 
arteira de identidade 689.689 expedido pela SSP/OF e CPF nº 232.623.626-20, residente e domiciliado na rua ｂ･ｲｮ｡ｲ｡ＶｾｾＳ＾Ｏ＠
ães nº 2.145 ap. 702, bairro Lourdes na cidade de Belo Horizonte MG, CEP: 30140-082: 

JNICOS SÓCIOS da sociedade empresária Limitada de denominação social MAIS MEDICAMENTOS L TOA., inscrita no CNPJ/MF 
ob o nº 08.432.330/0001-68, cujo Contrato Social encontra-se devidamente registrado na JUCEMG sob o nº 3120770296-4 em 
19/11/2006, neste ato resolvem, em comum acordo, fazer a quinta alteração contratual e o fazem mediante as seguintes condições: 

:A ADMISSÃO DE SÓCIO E DA CESSÃO DE QUOTAS 

:LÁUSULA PRIMEIRA 
•·se, neste ato, como novo sócio SALOMÃO E SILVA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA., registrada no Registro 
:i\Was Pessoas Jurídicas de ltaúna/MG, sob o nº 5954 em 02/10/2008, CNPJ 10.431.080/0001-93, com Inscrição Estadual lsen-
1: com sede à Rua Capitão Vicente, 1 O sala 31 O B, Centro - ltaúna M/G CEP: 35.680-000, neste ato representada por seu repre-
entante legal o Sr. EIRE SALOMÃO BARBOSA SILVA, brasileiro, comerciante, casado sob regime de separação de bens, nasci-
a aos 15/06/1970, portador da Carteira de Identidade MG 5.098.461, expedida pela SSP/MG e CPF/MF nº CPF 858.605.226-49, 
;sidente e domiciliado à Avenida Prefeito Milton Penido, 556 - Bairro Belvedere em ltaúna /MG CEP: 35680-000. 

:LÁUSULA SEGUNDA 
.dmite-se, neste ato, como novo sócio GLOBAL FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direi-
l privado, com sede na Av. Jove Soares, 1.342 - Bairro das Graças - !taúna/MG. inscrita no CNPJ sob o n.16.813.834/0001-56, 
este ato representada por seu representante legal o Sr. EIRE SALOMÃO BARBOSA SILVA, brasileiro, comerciante, casado sob 
ｾｧｩｭ･＠ de separação de bens, nascido aos 15/06/1970, portador da Carteira de Identidade MG 5.098.461, expedida pela SSP/MG 
CPF/MF nº CPF 858.605.226-49, residente e domiciliado à Avenida Prefeito Milton Penido, 556 - Bairro Belvedere em ltaúna /MG 

:EP: 35680-000 . 

.. Ｚｾｕｌａ＠ TERCEIRA ｾ＠
• HELOISA VILAÇA DIAS, detentora de 75.000 (setenta e cinco mil) quotas, cede e transfere, integralmente, sua partici- ". 
ação societária às sócias, ora admitidas da seguinte forma i) 1.500 (mil e quinhentas) quotas à SALOMÃO E SILVA ADMINIS- ｾ＠
RAÇÃO E PARTICIPAÇÃO L TOA.; e ii) 73.500 (setenta e três e quinhentas) quotas à GLOBAL FARMA DISTRIBUIDORA DE 
IEDICAMENTOS LTDA. A sócia cedente declara haver recebido todos os direitos e haveres perante a sociedade, nada mais ten-
J a reclamar, seja a que titulo for, do cessionário ou da sociedade, dando-lhes plena, geral, rasa e irrevogável quitação. 

:LÁUSULA QUARTA 
l sócio BALTAZAR LUIZ DE MELO, detentor de 75.000 quotas, se retira da sociedade, cedendo e transferindo a totalidade de 
Ja participação societária, ou seja, 75.000 (setenta e cinco mil) quotas à sócia, ora admitida, GLOBAL FARMA DISTRIBUIDO· 
A DE MEDICAMENTOS L TOA. A sócia cedente declara haver recebido todos os direitos e haveres perante a sociedade, nada 
1ais tendo a reclamar, seja a que titulo for, do cessionário ou da sociedade, dando-lhes plena, geral, rasa e irrevogável quitação. 

:LÁUSULA QUINTA 
. administração da sociedade passará a ser exercida por pessoa física não sócio neste ato representada por seu representante 
galo Sr. EIRE SALOMÃO BARBOSA Sl!.VA ou quem essa designar como seu legitimo representante ou procurador em repr 
'ntação a sócia, ora admitida, GLOBAL FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. 

LÁUSULA SEXTA· DA CONSOLIDAÇÃO DOS ATOS CONSTITUTIVOS 
or este instrumento, os sócios consolidam seus atos constitutivos, devidamente adaptadas às leis vigentes, confomne cláusulas e 
indições a seguir: 
;ta página é parte Integrante da Quinta Alteração Contratual da empresa Mais Medicamentos Ltda. CNPJ: 08.432.330/0001-68 
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO Fis._f?/\'b 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA DENOMINAÇÃO EMPRESARIAL ＱＬ［Ｌｾ［Ｍｦ［ＮＬ･ｯ＠
A sociedade girará sob o nome empresarial de MAIS MEDICAMENTOS LTDA., podendo utilizar a expressão limitada por extenso 
ou abreviadamenle. 

ｾｌ￁ｕｓｕｌａ＠ SEGUNDA- SEDE. FILIAL E FORO 
A sociedade tem sua sede/matriz na Avenida José Bernardes lviaciel, nº. í627, bairro lviarilia. na cidade de Lagoa da Prata - MG; 
CEP: 35.590-000: e filial estabelecida na Rua Caldas da Rainha, 2037 - Bairro São Francisco - CEP: 31255-180, cujo objeto social 
é o mesmo da matriz. 
Parágrafo único: A sociedade pode estabelecer novas filiais ou sucursais em qualquer ponto do território nacional, obedecendo às 
disposições legais vigentes . 

• USULA TERCEIRA- OBJETO SOCIAL 
" uojeto social da sociedade. igualmente explorado pela malriz e filial, é o comércio alacadisla, exportação, importação. distribui-
ção de: medicamentos, produtos farmacêuticos de uso medico e hospitalar, produtos de higiene pessoal. cosméticos. perfumes, 
procutos para saúde. correlatos. produtos para diagnósticos e in vitro, saneantes, matéria prima farmacêutica, domissanitários. 
aparelhos. maquinas e equipamentos: odontológicos, hospilalares, laboratoriais, ortopédicos; utensílios cirúrgicos, instrumentos 
tecnoscientificos, e artigos em geral, alimentos, suplementos alimentares (alimentos enteral e parenteral), vestuario e material de 
embalagem de uso fármaco-hospitalar. 

CLÁUSULA QUARTA · PRAZO DE DURAÇÃO E TÉRMINO DO EXERCiCIO SOCIAL 
A sociedade tera sua duração por tempo indeterminado, tendo iniciado suas atividades na data de registro de seus aios constiluli-
vos no órgão competente. e o exercido social terá inicio nc dia 1º de janeiro e termine em 31 ､ｾ＠ d8zernbro oe cada ano. 

CLÁUSULA QUINTA. CAPITAL SOCIAL 
O Capital Social é no valor de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) dividido em í50.000 (cento e cinquenla mil) quotas no 
valor de RS 1,00 (um real) cada uma, distribuídas entre os sócios da seguinte forma: 
•ãOMAO E SILVA ADMINISTRÃÇAÕEPARTíCTPAÇÀOLTDA.-1 1,ÕÜ'io - 1.500 qÜotas r- RS T500,00 ｾ＠

Ｚｾｾａｌﾷｆｾｒｍａ＠ ｄｉｓｔｾｉｂｕｉｄｏｒａ＠ DE MEDICAMENTOS LTDA. 1 __ ＹｾＰＰＥ＠ ____ Ｑ｟ＴＸ｟Ｎｳ｟ｯｾｾｵ｟ｄＡ｡ｳ＠ 1 ｾＭｾｾＴＸＮＵｾＰＮＮＧＮｾ￵＠ j 
:!_O_TA_L ------------·--------' __ 10_0_%_,_ __ Ｑ｟ＵＰ｟Ｎｯ｟ｯｯ｟ｱ｟ｵ｟ｯｴ｟｡ｳｾ｟ｒ｟ｳ｟ＱＵ｟ＰＮ｟ｯｯ｟ｯ｟ＬＰＰ｟Ｑ＠

PARÁGRAFO ÚNICO 
As quotas descritas no presente instrumento são indivisíveis, intransferíveis e impenhoráveis em quaisquer situações, sendo que. 
em caso de intenção de vendas total ou parcial, os sócios remanescenles terão preferência de aquisição em igualdade de condi-, \ 

' 

ções e preços, e, em caso de venda a terceiros com anuência dos sócios. ｜ｾＨ＠

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE SOCIAL ｜｟ｓＧｽｾ＠
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do ｾＮＬ＠
Capital Social. L1 

. . . ,, 
CLAUSULA SETIMA. ADMINISTRACAO E USO DO NOME COMERCIAL ｾＢ＠

A administração da sociedade e o uso do nome comerc. ial serão exercidos, individualmente. pela sócia GLOBAL FARMA DISTRI- ' 
BUIDORA DE MEDICAMENTOS L TOA., a qual se compromete a fazer o uso da denominação social somente nos assuntos dey 
interesse da sociedade, bem como usar dos poderes "Ad Judicia" deste contrato, sendo-lhe vedado expressamente a utilização, 
em negócios estranhos aos fins sociais, tais como avais, endossas de favor, fianças e correlatos. 

Esta pâgina é parte Integrante da Quinta Alteração Contratual ､ｾ＠ en1presa rviais fv1edican1cntos Lida. CNPJ: 08 432 330/0001-GB ｣ｌｾ＠ ,, 
" li . 
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INSTRUMENTO ｐａｒｾｃｕｌａｒ＠ DE ｐｒｏｃｕｒａｴｴｾ＠
COM CLÁUSULA "AD JUDICIA" 

OUTORGANTE: Heloisa Vilaça Dias, Brasileira, casada, empresaria, portadora 

do CPF 865316896-68, residente e domiciliada a Rua Pedro Theodoro 

Gomes, 84, Bairro Diamante, BH/MG. 

OUTORGADOS: ANTÔNIO AUGUSTO ROSA GILBERTI, inscrito na OAB/GO sob o nº 

11.703, ANTÔNIO HENRIQUE JORGE DA CUNHA, inscrito na OAB/GO sob o N° 

27.773, CARLA VALENTE BRANDÃO, inscrita na OAB/GO SOB o N° 13.267, 

EDUARDO TAVEIRA PINHEIRO, inscrito na OAB/GO SOB o N° 12.141, OSMAR ALVES 

DE MEDEIROS JÚNIOR, inscrito na OAB/GO sob o nº 28.786, e DANILLO STABILLE 

DE BESSA MESQUITA, brasileiro, solteiro, estagiário de direito, portador da 

} OAB/GO nº 23.462-E, todos com escritório profissional à Av. S-01 nº 54, ed. 

\ 

Free Shop, Sala 408/10, Setor Bela Vista, em Goiânia - GO, CEP 74.823-

310, Tel/Fax. (062) 3241.90.65. 

PODERES: Amplos e plenos poderes para o FORO EM GERAL, em qualquer juízo, 
instância ou tribunal, podendo propor ou desistir contra quem de direito 
ações competentes e defendê-los nas contrárias, seguindo umas as outras até 
final decisão, usar medidas preventivas, interpor recursos · legais e 
acompanha-los, apresentar provas, apelar, recorrer, substabelecer, transigir, 
e em especial para defender-lhe no processo administrativo junto ao 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais no processo de nº 932.626. 

5. 

isa Vi aça Dias 
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NOME 

HELOISA VILACA DIAS 
FIL'ACÃO 

,JQAO LUIZ DE 
SEÍ.MA VILAGA 

NATUAAUOAOf 

PITANGfJI-MG 10/8/ 1972 
ooc.º""" CAS. LV-:94-:·B . FL-177 
VENDA NOVA-MG. . .. 

7. '" ＸＶＵＮＳＱｾＭＶｾＢＧ］ＮＺ｟Ｌ］ＭＭＭ］ｯＺＺＭ
';Jr . ｲＮＱＦｔｦｩＧｎａＧｲｴｦ￼ｩＮｯ＿ＱｯｭｲｲＶＧｒＧＮＺＱｾＮＱＮａＮ＠ ,., 

.-.c-•-.-. .. L8'i,i•1.115tJ·- ·-·-·· ﾷﾷﾷｾＮＮＬＮＭﾷＺＬＺﾷ＠ .. ?: • • :'i • 

·-----------·-·-·-··- .. -- .. - ... ·-·. -·---·· ｾＭＭﾷＭＭＭﾷＭ ＭＭﾷＭﾷﾷＭＭＭｾﾷ＠
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ｏｾ＠ CNPJ/CEJ 

2&921908000555 

TERMO DE REsC1sAo 00 ｴ￵ｾｾｒａｔ￳＠ DE TRABALHO 

02 Razao ｓｯｾｩ｡ｬＯｎｯｭ･＠
F'i l ial 

ｾｏｓｐｆＧａｒ＠ IND E ｣ｯｲＭｾ＠ DE PROD HbSP LTDA . .,._._J __ º' 03 Endereco 

RUA BERNARDO GOIMAAAES, 358 

0$ MuniCipio 
06 OF' 

SE!.O HORIZONTE MG 
Yu ·prsí'PASEr ·· ,. 1 .. iltlôme-

12347278306 HELOJSA VILACA OE AZEVEDO 

12 Endereco 

RU.; PEDRO T. GOMES N, 84 

i4 Munici"Pio 15 UF' 

EELO HORIZONTE MG 
JS CP!" 

Ｑｾ＠ Data de Nascimento 
86531689668 1 

- -·e:.:. ﾷＮＮＮＭ］ＮﾷＭ］ﾷ［Ｎ［ＮＬＬＮﾷ］］Ｍﾷ］ﾷＮｯｯ］ＮＺＮｲｾＬＭＭＭＭ］］ｬＭＭ • 
:21 Remun . .fins resc. : 22 

1 

10/08/1972 

Data de Admissao 

07 Cep 

30!400SO 

16 ".:o:p 

30660180 

12.590,37 
, . -·---------------- ·-- ·-·--·....J -- ＮｾｾｾＡｾＮﾺｾｾｾ＠ -- ..... _ J 

25 Causa do afastamento 

K - PEDIDO DE DEMISSÃO D 

• :lAl.DC Ctt SAU.PHI " " F&ll!.lS INDWIZAC>,\S " " ftUAS PROPORCIONAIS " ,,. fl.'OPOPC. RtsC, 10. l? 

'" rtRIAS Rtsc. 0.0(1 

TO'l'J\L BRUTO 

2j..co<(' afastamento 

N.r+.O 

. ····-. ··---·- --·-
PROVENTOS 

4.616,0 

" Ho,n 

ｬＮｊｯＮｾｾ＠

" 4!"1, ｾｾ＠

ｾＮＺＴｾＬＡＢｾ＠

TOTAL DESCONTOS 

ﾷｾ＠ ＭｾﾷＺﾷｾｾＺﾷＺ］Ｍ ､｡ｴＱＱﾷＭｾ］ﾷ［ｾｾｾｬＱｾＺＺＺＺＰ＠ ·. ］Ｍｾ［Ｚﾷ＠ :·:.-: -

Z O ｩ Ｑ ｾ￼ｖ＠ 20iJ 

.• ＧｾＧＧ｟ＢＢＧＰﾷ＠ ［Ｗｾｾ＠

ＶＳＤＷｾ＠ - 0046 /MG 

::o Nome da Mae 

1 SELMA 1/ILACP. DE AZEVEDO 

23 Data Aviso Previo 

11/11/200!1 

-i .. 21 Pens.Alim. 

" o.ao 

DESCO!i'l'OS 

:.R.r. slroLllA 

JNSS rot.HJI 

INSS !lo 

LP.r. Slllo 

PJ.Afio O!: S-'llCtt 

RtftlCA.O 

! 04 Bairro 

3 704,96 LIQUIDO A RECEBER 

OI 

ＲｾＮ＠ ｾｾ＠

Jj ·º" 
ll.00 

21.$0 

('.OO 

ｾＮＰＰ＠

--------i 

hador 

- ·--
__ J 

469, S6 1 
1 

l5C,07 i 154,07 

2.08$,ll 

1 ｃｊｾＬ＠ 51 

26, 10 

1 
' 1 

t:t."I HCti0!.00 Ｚａｏｾ＠
fui P!eStll 11, 91<'1tllitarnt!nte, 

ｾｵＱｮＰ｣＠ do art. 4'1, Inc. I. 
dt• ｲｾｳｲｯｮｳ｡ｶ･ｬ＠ ... j 

:!ELO HORIZONTE -· 21/l 

..;:.,rimbo e assinatura do llUistente 
' ｇｊＭ￭､ｩＡｮｴｬＱＱｃｩ￪￵￵Ｍ､ｯＰｩｾｩＧｯＭｬｩ￵ｩ￵ｦ￵Ｙｩｩ､ｯｲＺＭＭＭ --
. •ＱＱＲｾＱＷＨｽｊＶｓｩＶＰ＠ - ｓｉｎｄｉｾｔｏＮｦｾｊ［ｩ｜ｃｴｵ［ＺｴＢｉｃｏＭｰｏＺＬ［ｾ＠ ,.P.UA ｾＮ＠

. . . ; . . . . - - . -. . ...... " r· -

ﾷﾷｾﾷ＠ . Ｍﾷｾ＠ ｾＭ '. .. 

GO -
i"· 

. (.4 P:eCeP,:ao pelo Êanco ·(data '! -carÚnbo> 

A ·,.:SS'l:>TC:llCIA NO ATO DE RESCISJl.O CONTAATUP.L E GRATUITA 

-(;ERtllC:JA ｃｏｴｬｅｾｃｬ＾Ｎｌ＠ 1 ｳｾｮＭＺｯｬＮＭＮＹＬＱ＠ ｈｴｬ･ｩｾ＠ ｃｯｮｴｾＺＨｬＲＡｬＱＭＲ＠

---' 



,. 
1 Ｖｾ＠ '-e 

.. ( 

,,, ... Ｍ｟Ｌ＿Ｍｾﾷ€ｾ＠
$J J ｳｲｇｒｴｔｾＱ＠ ｾｾｕｾＺＮＮｾＮ＠

fio pornn•t• m.tmm'""' · 1 , Ｈｾﾷｾ＠ ＢＧＧﾷｾ＠ ) 

ﾷｾ＠ 1 ｾｖ＠ ｾｾｾﾷ＠ . 
01 - ANTONIO CARLOS V ARGAS, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, represeníílft i:-"'7 

｣ｯｾ･ｲ｣ｩ｡ｬＬ＠ nascido aos 20/0811962, residente e domiciliadd na.Av. Amazonas n• 5520 aptº 301, Bafrro Nova 

Suíça, em Belo Horizonte - MG CEP: 30.480,000 portadbr da Carteira de Identidade nº MO - 3.184.759, 
• 1 

. ' 
expedida pela SSP/MG e CPF/MF nº 418.957.626-34; i , 

' 
. 1 . 

02 - CHRISTÓV AM ａｌｾｓ＠ DA SILVA NETO, brasileiro, ctsado pelo regime de comunhão universal de bens, 

• ein:resário, nascido ｡ｾｳ＠ 30/09/1942, residente e domicilia1o na Rua Álv.aro ｍｯｲ･ｩｾ＠ Filogônio nº. 55, Bairro 

Caiçara, em Belo Horizonte·- MO, CEP: 30.750-500, portador da Carteira de Identidade nº. MO - 140.377, 
. ' . ·1 •. 

expedida pela SSP/MG e CPF/MF nº. 074.300.276-87; . 1 

·.I 
1 

03 - JOÃO ALFREDO RIBEffiO NETO, brasileiro, casado pelo regime de ·comunhão universal de bens, 
1 . 

empresário, nascido aos 25/03/1952, residente e domiciliaqo na Rua Alameda das Araras, 126 Bairro Cidade 
' 

Jardim-Lagoa da Prata, MO, CEP: 35.590-000, portador ｾ｡＠ Cartelra·de Identidade nº. M - 7.796.170, expe-
1 . 

d ida pela SSP/MO e CPF/MF nº. 323.137.308-59; i 
1 
1 

i 
· ÚNICOS SÓCIOS da sociedade · empresária Limitada de ｾ･ｮｯｭｩｮ｡￧￣ｯ＠ social LOGPHAR DISTRIBUIDO- ｾ＠

.... - · "·RA MG LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.432.330/0001-68, cuio Contrato Social encontra-se devi- "\\) \ 
1 ｾ＠ • 

damente registrado na JUCEMO sob o nº 3647949 em 09111/2006, neste ato.resolvem, em comum acordo, 
i J 

• fazer primeira alteração contratual,já adaptada às disposjções do Código Civil, ｌｾ［ｩｾＱＺｾ［ＱｑＺｾｾＮ･＠ .10 ｾＮ･＠ Janeiro 

de 2002, e o fazem mediante as seguintes condições: . :

1 

ＺｾＬﾷＮ＠ ·: 1 .;--·'. .. ·i ,7' ,_·'. · .•;::_ 

.- "®' '3lll •. ＭＭＪｾ＠ .Jlí 

1- DA ALTERAÇÃO i f.. . . ｲｾｾ＠ ｉｾｾｾ＠ . e;;_ J.i'. 
• - ; ｾ＠ Ｏｾ＠ ｾｕｔｅｎｾｬＢｃｊｾＧＮ＠ 'i f0:, .,._, .m- 1t 

1.1 -ALTERAÇAO DO NOME EMPRESARIAL i : : i.1 .. ＭｾｂｉｋＭ .3;( . r-.:: Á'Ç\ ｾｾＮＮＬＬ＠
, ""' -· . . ....:.... ＬＬＬＬｾ＠ .. .d:' ｾｯｩ＠ t ｭｾ＠

A partir da presente data, a sociedade empresária ｌｩｭｩｴ｡ｾ｡＠ de denominação social L9Ç!;PIÍAR ｄｉｓｾＢｴ｛ＬｦＺｊ＠

IDQRA MG LTDA, mudará sua razão social para MAIS l,\fEDICAMENTOS LTDA. 

' '. ｾ＠1.2-ALTERAÇÃO DO OBJETO 
. . l 

O objetivo social da sociedade passa a viger na seguinte forma: comércio atacadista e varejista, exportação, 

importação; distribuição de: medicamentos, produtos faTffiacêuticos de uso medicO' e hospitalar, produtos de 

higiene ｰ･ｳｳｾ｡ｬＬ＠ cosméticos, perfumes, produtos para ｳ｡￺､ｾＬ＠ correlatos, produtos para diagnósticos e in vitro, 
. ! . . 

saneantes, matéria prima farmacêutica, domissanitários, apàrelhos , maquinas e equipamentos : odontológicos, 

I 

. hospitalares, laboratoriais , ortopédicos, logísticos; industriais e comerciais; utencilios cirúrgicos, instrumet' 

nos ［ｴ･｣ｮｾｳ｣ｩ･ｮｴｩｦｩ｣ｯｳ＠ •. e artigos em geral, piodutos alimentíFios ( aHmentos enteral e ｰ｡ｲ･ｮｴ･ｲ｡ｬｾ･ｳｴｵ￡ｲｩｯ＠ e · · .. 

Ésta Página é Parte Integrante da Primeira_ Alteração Contratual da emprésa Mais Medicamentos.Ltda. CNPJ: ＸＮｾＳＲＮＳＳＰＯＰＰＰＱＭＶＸ＠ _ 
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tência de se·rviços técnicos e especializados na área da saúde e afins; pesquisa, assistência, projetos aco':<!m=;"l"'-

nhamento de vendas; divulgação/apresentação de produtos fânnaco-hospitalares e logística; ｣ｾｧ｡＠ , ､ｾＱＬＧ［ｴＺ［Ｇ￭ｦＡＭ ｾｾ＠
armazenamento e transporte. Locação de bens próprios. Participação societária em ou 

· · ·d d n .. ｬ｢ｲｾｾｾ［［ｾＮＮ｟ＮＮ［［Ｍquer setor deativ1 a e ou natureza jurídica. !iii 

1.3-ALTERAÇÃONOQUADROSOCIETÁRIO .·ftij3 ,. , _. ｾ＠ ,· 
: ＭｾｾｵｔｅｎｊＧｉｾＮＬＬＮ｟［＠ , 

. . .• !. ... ＺＺﾷＮＡｦｯＧｩ＼［Ｓｾｾﾷ＠
A partir da presente data, o sócio JOÃO ALFREDO RIBEIRO NET0;·1egítim' s'uídõr de 18.900 

• (dezoito mil e novecentas) ｱｵｾｴ｡ｳＬ＠ desliga-se da sociedade, pago e satisfeito de ｳ･ｵｾ＠ ｨ｡ｾ･ｲ･ｳＬ＠ transferindo a 

totalidade.de suas quotas ｰｾｲ｡＠ a sócia ora incorporado na sociedade SALOMÃO E SILVA ADMINISTRA-

ÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA., CNPJ 10.431.080/0001-0001-93, com Inscrição Estadual Isenta; com 

sede à Rua Capitão Vicente, 10sala310 B, centro - ltaúna M/G, neste ato ｲ･ｰｲ･ｳ･ｮｾ､｡＠ por seu representante 

: , ＭＭＧｾ＠ .. 
legal o Sr. EIRE SALOMÃO BARBOSA SILVA, brasileiro, comerciante, casado sob regime de separação 

de bens, nascido aos 15/06/1970, portador da Carteira de Identidade MG. 5.098.4461, expedida pela SSP/MG e ｦＢＢｾ＠,. :"·.· .. Ｚﾷｾｩ＼Ｇ＠
ｾ＠ - ' . ,, .. i< . . 

CPF/MF nº CPF 858.605.226-49, residente e domiciliado à Avenida Prefeito Miltó1iPenido, 556, Bairro Bel-

1- , ' 
. ｾＭ .. 

vedere em Itaúna i'MG CEP; 35.680-000; e o sócio CHRISTÓVAM ALVES DÂ.'SÍLVA NETO, legitimo 

possuidor de 12.200 ( doze mil e duzentas) quotas, desliga-se da sociedade, pago e satisfeito de seus ha-ＱＧﾷﾷｾﾷ＠

1 
; ... · · · Veres, transferindo · 6.100 (seis mil e cem) quotas para a sócia ora incorporado na sociedade HELOISA VI-

LAÇA DIAS, brasileira, casada·· pelo regime de comunhão ｰＭｾｾｩｾＱ＠ .. ､ｾ＠ bens; empresária, ｾ｡ｳ｣ｩ､｡＠ aos 

10/08/1972, portador da Carteira de Identidade MG 5.849.975, expedida pela SSP/MG e CPF/MF nº 

• 865 :316.896-68 , residente e domiciliada à Rua Pedro Theodoro Gomes , bairro Diamante em Belo Horizonte 

Mlq, CEP 30.660-180; e 6.100 (seis mil e cem) quotas para o sócio ora incorporado na sociedade ANDRÉ 

FERREIRA MURGEL, brasileiro; casado pelo regime de comunhão parcial de bens , administrador, nascido 

aos ,08/03/1968, portador da Carteira de Identidade RG 1.392.460, expedida pela SSPIDF e CPF/MF nº 

094.210.038.70, residente no SHIS QL 12 Conjunto 04 casa 03, Bairro Lago Sul - Brasília -DF, 

CE}) 71.630-245; e o sócio ANTÔNIO CARLOS V ARGAS legítimo possuidor de 18.9ô0 (dezoito mil e 

novecentas) quotas, desliga-se da sociedade, pago e satisfeito de seus haveres, transferindo 1.100 ( um mil e 

cell\ ) quotas para o sócia ora incorporado na sociedade SALOMÃO E SILVA L ａＺｪ￡ＺＭｱ￼￣ｬ￭ｦｩ｣｡､｡Ｍ｡｣￭ｾ｡Ｌ＠ d' . 
8.900 (oito. mil e. novecentas) quotas para o sócio ｾｾ｡＠ inco:orado na socieda ｾ＠ HELOISA ｖｉｌａￇｾ＠ . 

e 8.900 ( 01to mil e novecentas) quotas para o soc10 ora mcorporado na soc1eda e · ｒｅＭｆﾷｅｾｾＧ＠
ｍｕｒｇｅｾＬ＠ já qualificados acima. . . . t, }J . <-· . 

. · . 1( ｾ＠
Desta forma· o capital social de 50.000(Cinqüenta Mil) quotas no valor de R$1,00(Um Real) cada uma, será 

distribuídas entre os sócios da seguinte formJ-- . · 

Esta Página é Parte Integrante da Primeira Alteraçlo &ntratual da empresa Máis Medicamentos Lida. CNPJ: 8.432.330/0001-68 



'·. 

ANDRE FERREIRA MURGEL 30,00% 

HELOISA VILAÇA DIAS 30,00% 15.000 quotas 

SALOMÃO E SILVA ADM. PARTICIPAÇÃO LTDA 40% 20.000 quotas R$20.000,00 

TOTAL 100% 50.000 quotas R$50.000,00 

PARÁGRAFO ÚNICO 

As presentes transferências são realizadas pelos valores nominais das quotas ora negociadas . 

• 1.4 -DA CONSOLIDAÇÃO DOS ATOS CONSTITUTIVOS 

• 

Por este instrumento, os sócios consolidam seus atos constitutivos, devidamente adaptadas às leis vigentes, 

conforme cláusulas e condições a seguir: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

CLÁUSULA 1' - DA DENOMINACÃO EMPRESARIAL 

A sociedade girará 

pressão limitada por extenso. ou abreviadamente . 

CLÁUSULA 2' - SEDE E FORO 

• 

A sociedade tem sua sede na Avenida José Bernardes Maciel; .riº.1627, bairro Marília, na cidade de Lagoa da 

Prata -MG; CEP: 35.590-000, podendo estabelecer filiais ou s;ucursa.is em qualquer ponto do território nacio-

. nal, obedecendo às disposições legais vigentes. 

CLÁUSULA 3' - OBJETIVO SOCIAL 

O objetivo social da sociedade passa a viger na seguinte forma: comércio atacadista e varejista, exportação, 

importação, distribuição de: medicamentos , produtos farmacêuticos de uso medico e hospitalar, produtos d 

higiene pessoal, cosméticos, perfumes, produtos para saúde, correlatos, produtos para diagnósticos e in vitio, 

saneantes; nmtéria prima farmacêutica, domissanitários, aparelhos , maquinas e equipamentos : odontológicos, 

hospi.talares, laboratoriais , ortopédicos, logísticos, ｩｮ､ｵｳｴｲｩｾｭ･ｲ｣ｩ｡ｩｳ［＠ utencilios cirúrgicos, instrumet-

Esta Página é Parte Integrante da Primeira Alteração Contraiu.ai da ･ｭｰｲＺＮｾ｡ｩｳ＠ Medicamentos Lida. CN.PJ: 8.432:33010001-68 



annazenamento e transporte. Locação de bens próprios. Participação societária em outras empresas de qual-

quer setor .de atividade ou natureza jurídica .. 

CLÁUSULA 4' - PRAZO DE DURA CÃO E TÉRMINO DO EXERCÍCIO SOCIAL 

• A sociedade terá sua ｾｵｲ｡￧￣ｯ＠ por tempo indeterminado, tendo iniciado suas atividades na data de registro de 

seus atos constitutivos no órgão competente, e o exercício social terá inicio no dia 1 ºde janeiro e término em 

• 

31 de dezembro de cada ano . 

CLÁUSULA 5' - CAPITAL SOCIAL 

O Capital Social é no valor de R$50.000,00 (Cinqüenta Mil Reais) dividido em 50.000 

no valor de R$ l ,OO(Um Real) cada uma, distribuídas entre os sócios da seguinte forma: 

ANDRE FERREIRAMURGEL 30,00% 15.000 quotàs 
:1 _ -

HELOISA VILAÇA DIAS 30,00% 15.000 quotas\ • L.. 
- . 

SALOMÃO E SILVA ADM. PARTICIPAÇÃO LTDA 40% 20.000 quotas' 
-

i 
TOTAL 100% 50.000 quotas " 

PARÁGRAFO ÚNICO 

R$15.000,00 

R$15.000,00 

R$20.000,00 

R$50.000,00 

As quotas descritas no presente instrumento são indivisíveis, intransferíveis e impenhoráveis em quaisquer 

situações, sendo que, em caso de intenção de vendas total ou parcial, os sócios.remanescentes terão preferência. 

de ,quisição em igualdade de condições e preços, e, em caso de venda a terceiros com anuênf ｾﾪ＠ dos sócios. 

- y ,. . 

CLAUSULA 6' - RESPONSABILIDADE SOCIAL 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 

' 
! 

" 

' 
\\ 
I 
' ' 

integralização do Capital Social. ｾ＠
CLÁUSULA ·7· - ADMINISTRA CÃO E USO DO NOME ｃｏｍｅｒｃｉａｾ＠

. . t . -. . 

Esta ｐ￡ｧｩｾＺｏ￩＠ Parte Integrante da Primeira Alleração Contratual da empresa Mais Medicamentos Ltda. CNPJ: 8.432.330/0001-88 
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A ｡､ｭｩｾｩｳｴｲ｡￧￣ｯ＠ da sociedade e o uso dei nome comercial, são exercidos pelo sócio ｈｅｌｏｉｓａ｜Ｚ［Ｚｾ［ｾＺ＠
DIAS, que se compromete a fazer o uso da denominação social somente nos assuntos de interesse da socieda-

de, bem .como usar dos poderes "Ad Judicia" deste contrato, sendo-lhe vedado expressamente a utilização, em 

negócios estranhos aos fins sociais, tais como avais, endossos de favor, fianças e correlatos. 

CLÁUSULA 8' - DECLARACÃO DOS SÓCIOS 

Os sócios declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, 

por lei especial, ou em virtude de condenaçã.o criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que 

• vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou crime falimentar, de prevaricação, suborno, 

concussão,.peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, ｣ｾ｣Ｚ＠ -é ·,.·}·· 
. ﾷｾｾ＠

• 

defesa da concorrência, contra as relações de ｣ｯｾｳｵｭｯ［ｦ￩＠ pública ou à propriedade. ｾ＠ . 

CLÁUSULA 9' - RETIRADA DE PRÓ-LABORE 

CLÁUSULA 10' - LUCROS E/OU PREJUÍZOS 

Os ｬｵ｣ｲｾｳ＠ e/ou prejuízos ápuiados erri balanço a ser. realízado em 31 de dezembro, de cada ano, serão distribuí-

dos entre os sócios, em comum acordo. Todavia, podem os sócios optar pelo aumento de capital utilizando os 

lucrps ou deixando-os creditados em conta para a compensação de possíveis prejuízos em exercícios futuros. 

CLÁUSULA 11' - DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 

A sociedade não se dissolverá com o falecimento ou a interdição de qualquer dos sócios, mas prosseguirá com 

ｯｳﾷＮｲｾｭ｡ｮ･ｳ｣･ｮｴ･ｳＮ＠ Não havendo interesse dos herdeiros do sóci·o falecido ou interditado em continuar na soci-

edade, os sócios remanescentes pagarão aos herdeiros do falecido ou interditado, sua quota de capital e sua 

parte nos lucros líquidos apurados até a data do falecimento ou interdição. 

CLAUSULA 12' - CASOS OMISSOS 1 . b - . .d . t'd ｾ＠
Os casos omissos e os não previstos neste contrato serão resa v1dos com o servanc1a os preceitos con t os ｾ＠

Códi.go Civil(Lei nº 10.406/2002) e em outros dispositivos legais que lhes sejam ｡ｰｬｩ｣￡ｶｾ＠

CL..\.USULA 13' - DELIBERAÇÕES SOCIAIS 
Este! Página é Parte Integrante da Primeira Alteração Contratual da empresa Mais Medicamentos Ltda. CNPJ: 8.432.330/0001-68 
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. - J 
ｾｳ＠ deliberações dos sócios, quando não decididas pela totalidade do capital, serão tomadas e':t.'.if;f ｾｾＯ＠
sócios, convocadas por e-mail, fax_ ou correspondência, com antecedência de 3 (três) dias úteis, obedecidos os 

quóruns de deliberação previstos no art. 1076 do Código Civil/2002. . 

CLÁUSULA 14' - FORO 

Fica eleito o foro da cidade de Lagoa da Prata, Estado de Minas Gerais,.para o exercício e cumprimento dos 

direitos e obrigações resultantes deste contrato . 

E, estando os sócios justos e contratados assinam este instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, 

juntamente com as testemunhas abaixo identificadas, que também o assinam, para ciue surtam seus jurídicos e 
I . . 

legais efeitos. 

Lagoa da Prata, 0.4 de novembro de 2009. 

O CARLOS V ARGAS 

ｾａＺｴ＠ｾｏｃＺ＠ FREDO RIBEmo NETO 
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SALOMÃO E SILVA ａｄｍￍｾｉｓｔｾａￇｾｏ＠
E PARTICIPAÇÃO LTDA, 

4Jd 42 OFÍC\0 .. 
• 
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HELOISA VILAÇA DIAS, brasileira, casada pelo regime de comunhão parcial dé bens, ･ｭｰｲ･ｳ￡ｾＦＢＭＺｾｳ＠ 10/08119 ｩｾｧＮｩｻ＠ ;.. .. -:.'-.::)·: 
dor da Carteira de Identidade MG 5.849.975, expedida pela SSP/MG e CPF/MF nº 865.316.896-68, residente e domiciliada á'Rlià'-'; _ _,.-
Pedro Theodoro Gomes nº 84, Bairro Diamante em Belo Horizonte M/G, CEP 30.660-180; 

BALTAZAR LUIZ DE MELO, brasileiro, divorciado, empresário, nascido em Cruzeiro da Fortaleza/MG, aos 06/01/1956, portador da 
carteira de identidade 689.689 expedido pela SSP/DF e CPF nº 232.623.626-20, residente e domiciliado na rua Bernardo Guima-
rães nº 2.145 ap. 702, bairro Lourdes na cidade de Belo Horizonte MG, CEP: 30140-082; 

ÚNICOS SÓCIOS da sociedade empresária Limitada de denominação social MAIS MEDICAMENTOS L TOA., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 08.432.330/0001-68, cujo Contrato Social encontra-se devidamente registrado na JUCEMG sob o nº 3120770296-4 em 
09/1112006, neste ato resolvem, em comum acordo, fazer a quinta alteração contratual e o fazem mediante as seguintes condições: 

DA ADMISSÃO DE SÓCIO E DA CESSÃO DE QUOTAS 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
.Admite-se, neste ato, como novo sócio SALOMÃO E SILVA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO L TOA., registrada no Registro 

Civil das Pessoas Juridicas de ltaúna/MG, sob o nº 5954 em 02/10/2008, CNPJ 10.431.080/0001-93, com Inscrição Estadual Isen-
ta; com sede à Rua Capitão Vicente, 1 O sala 31 O B, Centro - Jtaúna M/G CEP; 35.680-000, neste ato representada por seu repre-
sentante legal o Sr. EIRE SALOMÃO BARBOSA SILVA, brasileiro, comerciante, casado sob regime de separação de bens, nasci-
do aos 15/06/1970, portador da Carteira de ldenlidade MG 5.098.461, expedida pela SSP/MG e CPF/MF nº CPF 858.605.226-49, 
residente e domiciliado à Avenida Prefeito Milton Penido, 556 - Bairro Belvedere em Jtaúna /MG CEP: 35680-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Admite-se, neste ato, como novo sócio GLOBAL FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS L TOA., pessoa juridica de direi-
to privado, com sede na Av. J0va Soares, 1.342 - Bairro das Graças - Jtaúna/MG, inscrita no CNPJ sob o n.16.813.834/0001-56, 
neste ato representada por seu representante legal o Sr. EIRE SALOMÃO BARBOSA SILVA, brasileiro, comerciante, casado sob 
regime de separação de bens, nascido aos 15/06/1970, portador da Carteira de Identidade MG 5.098.461, expedida pela SSP/MG 
e CPF/MF nº CPF 858.605.226-49, residente e domiciliado à Avenida Prefeito Milton Penido, 556 - Bairro Belvedere em ltaúna /MG 
CEP: 35680-000. 

CLÁUSULfTERCEIRA ｾ＠
A ｳ￳｣ｩｾ＠ HELOÍSA VILAÇA DIAS, de entora de· 75.000 (setenta e cinco mil) quotas, cede e transfere, integralmente, sua partici-

ﾷｾ｡￧￣ｯ＠ ｾ｣ｾ｡＠ às sócias, ｾ､ｭｩｦｬ､｡ｳ＠ da seguinte forma: i) 1.500 (mil e quinhentas) quotas à SALOMÃO E SILVA ADMINIS-
TRAÇÃO E PARTICIPliÇAO LTDA.; e ii) 73.500 (setenta e três e quinhentas) quotas à GLOBAL FARMA DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS L TOA. A sócia cedente declara haver recebido todos os direitos e haveres perante a sociedade, nada mais ten- . 
do a reclamar, seja a que título for, do cessionário ou da sociedade, dando-lhes plena, geral, rasa e irrevogável quitação. 

CLÁUSULA QUARTA 
. O sócio BALTAZAR LUIZ DE MELO, detentor de 75.000 quotas, se retira da sociedade, cedendo e transferindo a totalidade de 

sua participação societária, ou seja, 75.o.oo (setenta e cinco mil) quotas à sócia, ora admitida, GLOBAL FARMA DISTRIBUIDO-
RA DE MEDICAMENTOS L TOA. A sócia cedente declara haver recebido todos os direitos e haveres perante a sociedade, nada 
mais tendo a reclamar, seja a que título for, do cessionário ou da sociedade, dando-lhes plena, geral, rasa e irrevogável quitação. 

CLÁUSULA QUINTA 
A administração da sociedade passará a ser exercida por pessoa fisica não sócio neste ato representada por seu representante 
legal o Sr. EIRE SALOMÃO BARBOSA SILVA ou quem essa designar como seu legítimo representante ou procurador em repre 
sentação a sócia, ora admitida, GLOBAL FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTOA. 

CLÁUSULA SEXTA· DA CONSOLIDAÇÃO DOS A TOS CONSTITUTIVOS 
Por este instrumento, os sócios consolidam seus atos constitutivos, devidamente adaptadas ás leis vigentes, conforme cláusulas e 
condições a seguir: 
Esta página é parte Integrante da Quinta Alteração Contratual da empresa Mais Medicamentos lida. CNPJ: 08.432.330/0001-68 
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MAIS MEDICAMENTOS LTOA. · • 
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA DENOMINACÁO EMPRESARIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA- SEDE, FILIAL E FORO 
À sociedade tem sua sede/matriz na Avenida José Bernardes Maciel, nº.1627, bairro Marilia, na cidade de Lagoa da Prata- MG; 
CEP: 35.590-000; e filial estabelecida na Rua Caldas da Rainha, 2037 - Bairro São Francisco - CEP: 31255-180, cujo objeto social 
é o mesmo da matriz. 
ｐ｡ｲ￡ｧｲｾｦｯ＠ único: A sociedade pode estabelecer novas filiais ou sucursais em qualquer ponto do território nacional, obedecendo ás 
disposições legais vigentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA- OBJETO SOCIAL 
O objeto social da sociedade, igualmente explorado pela matriz e filial, é o comércio atacadista, exportação, importação. distribui-

• ção de: medicamentos., produtos farmacêuticos de uso medico e hospitalar, produtos de higiene pessoal, cosméticos. perfumes. 
produtos para saúde, correlatos, produtos para diagnósticos e in vffro, saneantes, matéria prima farmacêutica, domissanitários. 
aparelhos, maquinas e equipamentos: odontológicos, hospitalares, laboratoriais, ortopédicos; utensilios cirúrgicos, instrumentos 
tecnoscientificos, e artigos em geral. alimentos, suplementos alimentares (alimentos enteral e parenteral), vestuário e material de 
embalagem de uso fármaco-hospitalar. 

CLÁUSULA QUART.A ·PRAZO DE DURAÇÃO E TÉRMINO DO EXERCÍCIO SOCIAL 
A sociedade terá sua duração por tempo indeterminado, tendo iniciado suas atividades na data de registro de seus atos constituti-
vos no órgão compelente. e o exercicio.social terá inicio nc dia 1º de janeiro e termine em 31 de dezembro de cada ano. 

CLÁUSULA QUINTA· CAPITAL SOCIAL 
O Capital Social é no valor de R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) dividido em 150.000 (cento e cinquenta mil) quotas no 
valor de R$1,00 (um real) cada uma, distribuidas entre os sócios da seguinte forma: 
SALOMAO E SILVA ADMINISTRAÇAO E PARTICIPAÇAO L TOA. 1,00% 1.500 quotas R$1.500,00 
GLOBAL FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTOA. 99,00% 148.500 quotas RS 148.500,00 
TOTAL 100% 150.000 quotas R$150.000,00 

• PARÁGRAFO ÚNICO 
As quotas descritas no presente instrumento são indivisiveis, intrnnsferiveis e impenhoráveis em quaisquer situações, sendo que, 
em caso de intenção de vendas total ou parcial, os sócios remanescentes terão preferência de aquisição em igualdade de condi·. ｾﾷ＠
ções e preços, e, em caso de venda a terceiros com anuência dos sócios. \, \ 1 

. .\ :i, 
CLÁUSULA SEXTA· RESPONSABILIDADE SOCIAL · \,; 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do ·ih 
Capital Social. lY \ 

CLÁUSULA SÉTIMA· ADMINISTRAÇÃO E USO DO NOME COMERCIAL 
A administração da sociedade e o uso do nome comercial serão exercidos, individualmente, pela sócia GLOBAL FARMA DISTRI· 
BUIDORA DE MEDICAMENTOS L TOA., a qual se compromete a fazer o uso da denominação social somente nos assuntos de 
interesse da sociedade, bem como usar dos poderes "Ad Judicia" deste contrato, sendo-lhe vedado expressamente a util'lzação, 
em negócios estranhos aos fins sociais, tais como avais, endossas de favor, fianças e correlatos. 

Esta pâgina é parte Integrante da Quinta Alteração Contratual da empresa Mais Medicamentos Lida. CNPJ: 08.432.33010001-68 i 
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·,São partes neste instrumento: 1 _:_={)_ .. 
Ｔｾﾷ＠ ｫｾｾＺｲＺＮ＠

01 - ANTÔNIO CARLOS VARGAS, brasileiro, casado pelo rlgime de comunhão parcial de bens, ｲ･ｾｾＡ＠
｣ｯｾ･ｲ｣ｩ｡ｬＬ＠ nascido ｡ｾｳ＠ 2010811962, residente e domiciliadd na Av. Amazonas n' 5520 aptº 301, Bairro Nova 

. 1 ' 
Suíça, em Belo Horizonte - MG CEP: 30.480-000 portad?r da Carteira de Identidade nº MG - 3.184.759, 

' expedida pela SSP/MG e CPFIMF nº 418.957.626-34; / 
' 
i 

• 1 

02 - CHRISTOV AM ALVES DA SILVA NETO, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de bens, 
' • . 1 

• 

empresário, nascido aos 30/09/1942, residente e domiciliado na Rua Álvaro Moreira Filogônio nº. 55, Bairro 
. ' 1 

Caiçara, em Belo Horizonte - MG, CEP: 30.750-500, portador da Carteira de Identidade nº. MG -· 140.377, 
·\ . . 

expedida pela SSP/MG e CPFIMF nº. 074.300,276'87; · 1 

.1 
. 1 

03 - JOÁO ALFREDO RIBEffiO NETO, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de bens, 
1 

empresário, nascido aos 25/03/1952, residente e domiciliaqo na Rua Alameda das Araras, 126 Bairro Cidade 
' 

Jardim - Lagoa da Prata, MG, CEP: 35.590-000, portador ila Carteira de Identidade nº. M - 7.796. 170, expe-. ! . 
dida pela SSP/MG e CPFIMF nº. 323.137.308-59; ! 

; 

ÚNICOS SÓCIOS da sociedade empresária Limitada de ｾ･ｾｯｭｩｮ｡￧￣ｯ＠ social LOGPHAR DISTRIBUIDO-. Ｍｾ＠
· · ·RA MG LTDA., inscrita no CNPJIMF sob·o nº ＰＸＮＴＳＲＮＳｾＰＯＰＰＰＱＭＶＸＬ＠ cujo Contrato Social' encontra-se devi- '.\\J \ 

damente registrado na JUCEMG sob o nº 3647949 em 0911112006, neste ato resolvem1 em comum acordo, 

• fazer primeira alteraÇão contratual, já adaptada às disposições do Código Civil, Lei-10.:406de10 de Janeiro i 
1 • Ｎｾ｟＠ 'ir-.... . 

- ﾷｾＬ＠

ele 2002, e o fazem mediante as seguintes condições: ﾷＮｾ＠

. . ｾﾷＧｴ･＠ d•. 

Ｗ Ｍｾｾｾｩ＠ · ＭｾＧ＠
1.-DAALTERAÇÁO . · .•• · • .' ＭｾＧﾷＢ［ﾷ＠ ｾｾｾﾷ｟ＭＮＮ｟ＬＩ＠ C'J ｾ＠
1.1-ALTERAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL : , ｾＭＮＢＧＡＱＧ［［ｾｽｴｩｾ＠ ·:· . :·:.\ . lJt 

. . -... . J Ｎｅｾ＠ '· - ＧｾＭｾＧ］Ｂ＠
A partir da presente data, a sociedade empresária Limitada de denominação social LOGPHAR DISTRIB!i{, 

1 ｾ＠ - ＮｾＮＭＢＢＢｾｾﾷ＠

IDORA MG LTDA, mudará sua razão social para MAIS MEDICAMENTOS LTDA. 
. ' 

\ 

ｾ＠. I 1.2-ALTERAÇÃO DO OBJETO 

O objetivo social da sociedade passa a viger na seguinte forma: comércio atacadista e varejista, ･ｸｰｯｲｴ｡￧￣ｯＬｾＧ＠ ,_ 

importação, distribuição de: medicamentos, produtos farmacêuticos de uso medico e hospitalar, produtos de 

higiene pessoal, cosméticos, peifumes, produtos para saúd,e, .correlatos, produtos para diagnósticos e in ｶｩｴｲｾ＠
saneantes, matéria prima farmacêutica, domissanitários, ap*relhos , maquinas e equipamentos : odontológicos, ·\::::) 

' . . 

hospitalares, laboratoriais , ortopédicos, logísticos; industriais e comerciais; utenCilios cirúrgicos, ｩｮｳｴｲｵｭ･ｴｾ＠

nos ＧＮｴ･｣ｴｩｯｳｾｩＮ･ｮｴｩｦｩ｣ｯｳＬ＠ e artigos em geral, produtos alimentícios (alimentos enteral e ｰ｡ｲ･ｮｴ･ｲ｡ｬｾ･ｳｴｵ￡ｲｩｯ＠ e 

Esta Página é Parte ｬｮｴ･ｧｲｾｮｴ･＠ da Primeira Alteração Contratual da empresa Mais ｍ･､ｩ｣｡ｭ･ｮｾｯｳ＠ ltda. CNPJ: 8.432.330/0001-68 
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• 
sede à Rua Capitão Vicente; 10 sala 310 B, centro-Itaúna M/G, neste ato representada por seu representante 

legal o Sr. EIRE SALOMÃO BARBOSA SILVA, brasileiro, comerciante, casado sob regime de separação 

de bens, nascido aos 15/06/1970, portador da Carteira de Identidade MO 5.098.4461, expedida pela SSP/MG e 

CPF/MF nº CPF 858.605.226-49, residente e domiciliado à Avenida Prefeito Milton Penido, 556, Bairro Bel-

vedcre em Itaúna /MO CEP; 35.680-000; e o sócio CHRISTÓVAM ALVES DA SILVA NETO, legitimo 

possuidor" de 12.200 ( doze mil e duzentas ) quotas, desliga-se da sociedade, pago e satisfeito de seus ha-

veres, transferindo 6.100 (seis mil e cem) quotas para a sócia ora incorporado na sociedade HELOISA VI-
.. .. . .. - . ··- ... ,.. - . . .. . .. . . .. ｾＭ - ... 

LAÇA DIAS, brasileira, casada· pelo regime de comunhão parcial de bens, empresária, nascida aos 

10/08/1972, portador da Carteira de Identidade MO 5.849.975, expedida pela SSP/MG e CPFIMF nº 

• 865:316.896-68, residente.e domiciliada à Rua Pedro Theodoro Gomes, bairro Diamante,em Belo Horizonte 

MIO, CEP 30.660-180; e- 6.100 (seis mil e cem) quotas para o sócio ora incorporado na sociedade ANDRÉ 

FERREIRA MURGEL, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens , administrador, nascido 

aos ,0810311968, portador da Carteira de Identidade RG 1.392.460, expedida pela SSP/DF e CPFIMF nº 

094.210.038.70, residente no SHIS QL 12 Conjunto 04 casa 03, Bairro Lago Sul - Brasília -DF, 

CEI' 71.630-245; e o sócio ANTÔNIO CARLOS V ARGAS legítimo possuidor de 18.900 (dezoito. mil e 

novecentas) quotas, desliga-se da sociedade, pago e satisfeito de seus haveres, transferindo 1.100 ( ilm mil e 

celT\ ) quotas para o sócia ora incorporado na sociedade SALOMÃO E SILVA LTDA já qualificada acima, 

· 8.900 ( oito mil e novecentas) quotas para o sócio ora incorporado na sociedade HELOISA VILAÇA DIAS 

e 8.900 ( oito mil e novecentas) quotas para o sócio ora incorporado na sociedade ANDRE ｆｅｒｒｅｉｒａｾＢ＠ ' 

MURGEL,já qualificados acima. . . . t.__,b <::-

. . !'( ｾ＠
Desta forma o capital social de 50.000(Cinqüenta Mil) quotas no valor de R$1,00(Um Real) cada uma, será 

distribuídas entre os sócios da seguinte forrnJ--

Esta PágiMé Parte Integrante da Primeira Alteraçla !a'ntratual da empresa Mais Medicamentos Lida: CNPJ: 8.432.330/0001-68 



NOME Nº UOTAS. VALOR UNITAR 
HELOISA VILA A DIAS 1485 10 00 
NELSON CEZAR SILVESTRE DIAS 15 10 00 

CLÁUSULA II - OBJETO SOCIAL 

O Objeto social que era o comércio _varejista de artigos de papelaria, suprimentos 
de informática, artigos para presente e serviços de fotocópia, passará a partir 
desta a: comércio varejista de artigos de papelaria, suprimentos de informática, 
artigos para presente, serviços de fotocópia, comércio varejista de artesanatos e 
materiais descartáveis. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
,. As demais cláusulas permanecem as mesmas, 

CONTRATO SOCAL CONSOLIDADO 
CAMPO VERDE PAPELARIA E SUPRIMENTOS P/INFORMATICA 

LTDA ME - CNPJ 07.742.712/0001-25 
NIRE 3120745146-5 . 

HELOISA VILAÇA DIAS, nascida aos 10/08/1972, brasileira, Casada pelo regime 
de comunhão de bens, Empresária, residente e domiciliado a Rua Itamaracá, 137, 

:., ＢＺＭＺﾷＺＮｾＺﾷﾷ＠ .'. ... Apto ·so1;· _·cEP. · 3r:no-58o;· -Bairr6'Con'é"ófdia; Beló'"l'lórízónte;··Minas· Gerais;··· 
portadora da Carteira de Identidade nº MG-5.849.975 expedida pela SSP/MG, e 
do CPF de n° 865.316.896-68, e; NELSON CEZAR SILVESTRE DIAS, nascido 

• 
aos 29/03/1971, brasileiro, casado pelo regime de comunhão de bens, 
Administrador, residente e domiciliado a Rua Guanhães 370, Apto 102, CEP. 
31.110.160; Bairro Colégio Batista, Belo Horizonte, Minas Gerais, portador da 
Carteira de Identidade n° MG-5.616.328 expedida pela SSP/MG, e do CPF nº 
910.050.786-53, únicos sócios da sociedade empresaria limitada acima 
mencionada, resolvem de comum acordo consolidar, com fato de consolidado tem 
uma sociedade empresaria limitada denominada CAMPO VERDE PAPELARIA E 
SUPRIMENTOS P/INFORMATICA LTDA ME, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
07.742.712/0001-25 e na JUCEMG sob nº 3120745146-5 com data de abertura em 
13/12/2005, conforme Primeira Alteração Contratual registrada na JUCEMG sob nº 
4005193 em 29/10/2008, e Segunda Alteração Contratual registrada na JUCEMG 
sob n° 4905767 em 14/08/2012, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

V 

2 
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
CAMPO VERDE PAPELARIA E SUPRIMENTOS P/INFORMATICA 

LTDA ME - CNPJ 07.742.712/0001-25 
NIRE 3120745146-5 

LUCIANA GRUNHEID CARVALHO LACERDA, nascida aos 22/01/1971, 
brasileira, Viúva, Empresária, residente e domiciliado a Rua Itamonte, 35, Apto 
502, CEP. 31.110-220, Bairro Floresta, Belo Horizonte, Minas Gerais, portadora da 
Carteira· de Identidade nº MG-5.803.557 expedida pela SSP/MG e do CPF de nº 
989.897.746-91; e CLÁUDIO CARVALHO, nascido aos 21/08/1931, brasileiro, 
Casado com Comunhão de Bens, Empresário, residente e domiciliado a Rua 
Mármore, 209, Apto 102, CEP. 31.010-220, Bairro Santa Tereza, Belo Horizonte, • 
Minas Gerais, portador da Carteira de Identidade nº MG-52.889 expedida pela 
SSP/MG e do CPF de nº 024.483.946-87, únicos sócios da sociedade empresaria 
denominada CAMPO VERDE PAPELARIA E SUPRIMENTOS P/INFORMATICA LTDA 
ME, inscrita no CNPJ/MF sob nº 07.742.712/0001-25 e na JUCEMG sob nº 
3120745146-5 com data de abertura em 13/12/2005, conforme Primeira Alteração 
Contratual registrada na JUCEMG sob n° 4005193 em 29/10/2008, e Segunda 
Alteração Contratual registrada na JUCEMG sob nº 4905767 em 14/08/2012, 
resolvem de comum acordo realizar a sua Terceira Alteração Contratual mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA I -TRANSFERÊNCIA DE COTAS 
.A sócia LUCIANA GRUNHEID CARVALHO LACERDA, retro qualificada retira-se 

,_ ........ _., . .. .da .. sociedade neste. ato, .cedendo .e. transferindo -.todas .. as--suas. 150 .. (cer.ito. e-·-··, ... . 
cinquenta) quotas no valor de R$10,00 (dez reais) cada, a sócia a'dmitida 
HELOISA VILAÇA DIAS, nascida aos 10/08/1972, brasileira, Casada pelo regime 

L 

de comunhão de bens, Empresária, residente e domiciliado a Rua Itamaracá, 137, • 
Apto 501, CEP. 31.110-580, Bairro Concórdia, Belo Horizonte, Minas Gerais, 
portadora da Carteira de Identidade nº MG-5.849.975 expedida pela SSP/MG, e 
do CPF de nº 865.316.896-68. O sócio CLÁUDIO CARVALHO retro qualificado 
retira-se da sociedade neste ato, cedendo e transferindo 1335 (hum mil trezentos 
e trinta e cinco quotas) quotas .no valor de R$10,00 (dez reais) cada, a sócia 
admitida HELOISA VILAÇA DIAS, qualificada acima; ainda neste ato o sócio 
CLÁUDIO CARVALHO retro qualificado retira-se da sociedade, cedendo e 
transferindo 15 (quinze quotas) quotas no valor de R$10,00 (dez reais) cada ao 
sócio admitido NELSON CEZAR SILVESTRE DIAS, nascido aos 29/03/1971, 
brasileiro, casado pelo regime de comunhão de bens, Administrador, residente e 
domiciliado a Rua Guanhães nº 370 apto 102 Colégio Batista, CEP: 31.110.160, 
Belo Horizonte, Minas Gerais, portador da Carteira de Identidade n° MG-5.616:328 
expedida pela SSP/MG, e do CPF nº 910.050.786-53. O capital social da empresa 
passou a ter a seguinte distribuição: 

l 
' 

• 
1 

1 



• 

• 

• 

'·: 

A Sociedade tem a sua sede à Rua Ponte nova 358, Bairro Colégio Batista, CEP. 
31.110-150, Belo Horizonte, Minas Gerais. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá abrir filiais, 

. sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério 
dos sócios . 

CLÁUSULA III - o·uRAÇÃO 

A sociedade terá prazo de duração indeterminado, sendo que d início de suas 
atividades foi em 13 de Dezembro de 2005. 

CLÁUSULA IV - OBJETO SOCIAL 

A sociedade tem como o objeto social, comércio varejista de artigos de papelaria, 
suprimentos de informática, artigos para presente, serviços de fotocópia, comércio 
varejista de artesanatos e materiais descartáveis. 

O Capital social é de R$15.000,00 (quinze mil reais), totalmente integralizado em 
moeda corrente do País e está dividido em 1500 (hum mil e quinhentas) cotas, no 
valor nominal de R$10,00 (dez reais), cada uma, assim distribuídas entre os 
Sócios: 

NOME Nº QUOTAS VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 
HELOISA VILACA DIAS 1485 10,00 14.850,00 
NELSON CEZAR SILVESTRE DIAS 15 10.00 150 00 

PARÁGRAFO .ÚNICO 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do Capital Social. 

3 



CLÁUSULA VI - ADMINISTRAÇÃO 

A administração da sociedade será ｾｸ･ｲ｣ｩ､｡＠ por ambos os sócios que assinaram 
em conjunto ou isoladamente, com os poderes e atribuições de utilizarem do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumirem obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, 
bem como onerarem ou alienarem bens imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio. 

CLÀUSULA VII - REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE 

A representação da sociedade em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante 
terceiros e repartições Federais, Estaduais ou Municipais, e perante Autarquias e 
sociedades de economia mista ou entidades paraestatais, serão exercidas por 

. ambos os sócios. 

CLÁUSULA VIII - RETIRADA PRO-LABORE 

Somente o sócio HELOISA VILAÇA DIAS terá direito a uma retirada pró-labore até 
o limite máximo permitido pelo vigente regulamento do Imposto de Renda e o 
valor efetiva mente pago ao sócio será levado a débito da conta de "Despesas 
Gerais" para apuração do resultado do exercício. 

CLÁUSULA IX - DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE · 

Nenhum dos sócios poderá transferir suas cotas sem o consentimento do outro. 
Em caso de falecimento ou interdição de qualquer um dos sócios, a sociedade não 

.. se dissdlverá, sendc)' suas cotas transferidas aos herdeiros leÇjcíis: · ·- -· · · · · 

PARÁGRAFO ÚNICO 

A qualquer herdeiro é assegurado o direito de retirar-se da sociedade, dela 
recebendo a parte que lhe couber, mediante apuração do Patrimônio líquido 
levantado em balanço especial, para este fim procedido. Estes haveres e mais 
quaisquer outros créditos possuídos em conta corrente, ser-lhe-ão pagos em 
12(doze) parcelas iguais e mensalmente acrescidas de juros legais, sobre o saldo 
até o vencimento da última parcela. 

CLÁUSULA X - TRANSFERENCIA DE COTAS 

Nenhum catista poderá vender ou, de outro modo, transferir todas ou quaisquer 
de suas cotas a uma terceira pessoa, antes de oferecê-las ao outro catista. Este 
terá preferência para adquirir as cotas ·oferecidas, na proporção da participação de 
cada um no Capital social. 
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' .• ' •' "''- oi; e v'- ｯﾷｾＧ＠
ｾ＠ ｓｴｃｒｃｔｬＢｾｉａ＠ 'V;- ＯＬＬＬＺＬｾ＾ｦ＾Ｎ｜Ｎ＠ Df: ｴＧＨｊＭｾ＠
ｾ＠ 1• CÁMAP.A t,, Ｏｾｑ＠ ｓｅｃｒｾｾ＠ i:{:A ;tf:.i. 

/l ':>jlf'. ｾ＠ .,.,,. "' 7 Fls. IQ::t 'K2 " 1.;.'l.l.: ,;\: ,,.. t.:) . -12 •·. 1 

ｃｌ￁ｕｓｕｾ＠ XI• DO EXERCÍCIO SOCIAL. · .· :· : .· ＧｯＯＬｾｳ＠ ｊｬ￵ｾｦＢ＠ ＮｾＬＮ＠ - · /:, Í 
O exercício social coincidirá com o ano civil, levantando-se o Balanço Geral ･ｾＯ＠ J 

. (trinta e um) de Dezembro de cada ano. Os lucros líquidos apurados em balanço, · 
serão distribuídos proporcionalmente ao capital social de cada um, ou 
pe_rmanecerão em reservas, procedendo-se, de igual modo, no caso de prejuízo. 

CLÁUSULA XII - FORO 

·Fica eleito o foro desta Comarca para qualquer ação fundada neste contrato, com 
exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA XIII - IMPEDIMENTO 

Os sócios declaram sob as penas da lei, conforme art. 1.011, Parágrafo 1°, 
Código Civil/2002; de que não estão impedidos de exercerem a administração 
da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

t por estarem de comum acordo, justos e contratados, assinam, o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e validade; e foram na presença das 
testemunhas abaixo, a que tudo presenciaram e assistiram. 

.. . ... . 

CAMPO VERDE PAPELARIA E SUPRIMENTOS P/INFORMATICA LTDA ME 

BELO HORIZONTE 25 DE NOVEMBRO DE 2015 

e; 
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CLAUDIO CARVALHO 

HE:?LAÇA DIAS 

｜｜ｾﾷ＠ ＭｾｾｾＭＲＩ＠ｾｎ＠ C zrutirasTRE DIAS 

TESTEMUNHAS 

GERDE RIBEIRO OI S 
RG. MG-2.744.509 - SS /MG 

CPF. 429.048.976-1 
J 

U ａｌｅｘａｦＺＮｉｄｾｅ＠ EUGENIO FLOR 
RG:'-M-5.646. 782 

CPF. 940.202.726-20 
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BELO HOFtlZONTE 

,--· 

• '· 

ILMO. SR. 
DRA. ADRIENE ANDRADE 
ILUSTRJSSSIMA SENHORA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS 
NESTA 

Referência: TOMADA DE CONTAS Nº 09/2014-PROCESSO 932.626 

ｗＭ｜Ｌｾ＠ . Pl'[}ct J#..' 15, z.e "-- 6-<' /z.ao'l 
?f".'cw .o.JJL Ｇ｛［ｾ＠ .fl 6 1g6 /v w tuJ+ ｾ＠ t?.J 1. rt10. :?zq, 48 ｾ＠

,1-4,;.,f;;: .... /1Jo/'1'1v <: 10, .r" CJ"llf. / 
MARY ANA RIBEIRO LEITE, brasileira, casada, gerente comercial, portadora ｺｯｵＩｾ＠

do R.G. MG3508674 e CPF 56618476615, residente e domiciliada na Rua Professor Euclydes § 
Ferreira, 141/101 Bairro Buritis - BH - 30575-365,, por intermédio de seus procuradores, os =; 

o 
advogados que a esta subscrevem, m.j., com escritório profissional no endereço abaixo S 
transcrito, vem, perante a nobre presença de V.Exa., para apresentar DEFESA, nos autos da ｾ＠ _ . 
Tomada de Contas em epígrafe, com fundamento no Art. 5°, LV, da Constituição Federal, pelas .._ ｾ＠

razões de fato e de direito a seguir expostas: ｾＭ ｾ＠
-1 ()-1 (lJ ;;.: 

() ｾ＠m ...... ru ｾ＠
ｾｧｑＮ＠ o 
G) ';" (lJ "' 

1.1 - DO PRAZO ＢＭＮＬｾ＠ _. [; ｾ＠

1 - PRELIMINARMENTE 

Inicialmente cumpre esclarecer que o prazo final para oposição de defesa e'ricerrar? ::; 
.. se-á em 15 de fevereiro de 2016 (segunda-feira), considerando que o último AR foi juntadb em ｾ＠

18/11/15, e os prazos estiveram suspensos até 19/01/16, comprovando a ｴ･ｭｰｾｴｩｶｩ､｡､･＠ da 
presente defesa. f..,tcPl.s , 17{ 

ｾｾＨ＠ 1 J ti•lt" 
·1.11 - PRESCRIÇÃO f R ,_ 1A ') ',..:;it 

)1 M" R_f,(/ 
Por ser de ordem pública, a prescrição, uma vez configurada, deve ser declarada ( 

pela autoridade ｪｵｾ｡､ｯｲ｡ｽｔｩ･ｦｭＭￕ＠ ｱＧＺｉｾ＠ o ｾ｣ｵｳ｡､ｾ＠ n!Õ a ｡ｬｾｧｾＺＧＧｌ￩ｩ＠ nº8.f 12, de l l/f2/9Õ- Ãrl°' 
112. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela administração. " - . -- - - .. - - - - - ·- - - -- _) 

A prescrição visa a punir inércia da administração que, sabendo de suposto ilícito, 
não diligencia na exigida apuração, embora já tivesse elementos para fazê-lo. 

O Superior Tribunal de Justiça possui o seguinte entendimento sobre o prazo 
prescricional para aplicação de penalidades: 

Av. S-I (85), nº 54, Ed. Free Shop, Salas 408-410, St. Bela Vista. CEP: 74823-310. Goiânia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 
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ｇｉｌｂｅｂｾｉ｡ＺＬＺＧ＠ .. 
e Advogados A Ｇｳ￴｣ｩ｟ｾ､ｯｳｾﾷ＠ ·.-" é 

'·'· io?<'b 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONTRATÕ--

' • ｾＴ＠ __ _ 

ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL .. / 
TERMO INICIAL. DATA DO ATO OU FATO LESIVO.-
PRJNCÍPIO DA ACTIO NATA. CIVIL. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL: CITAÇÃO.MULTA (ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC). AFASTAMENTO. RECURSO ESPECIAL DA DEMANDADA 
IMPROVIDO. RECURSO ESPECIAL DAS DEMANDANTES 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO. 
(REsp 769942/RJ, DJe de 15/12/2009). (Destacamos) 

Desta fonna há que se reconhecer o advento da prescrição da pretensão punitiva 
decorrentes dos atos administrativos praticados no procedimento em questão, em homenagem 
ao princípio da segurança jurídica . 

Tem-se como início da contagem do prazo prescricional, a publicação dos 
instrumentos convocatórias no Diário Oficial do Estado. tendo ocorrido a prescrição em todos 
os processos liciiatórios questionados em relação à ｲ･ｾｲＮｩ､｡Ｌ＠ eJ]l virtude ､ｾｨ｡ｶ･ｲ＠ transcorridÔ 
mais de 05 Ｈ｣ｩｮ｣ｑＩ｟｡ｾｾｮｴｲ･｟｡＠ ciência ja ｾｵｰｾ｟ｩｲｲ･ｧｵｬ｡ＡＺＡ､｡､･＠ ｾＭﾺＭ ､･ｾｩ､ｯ＠ j)rotocolo_dl! 
Tomada de Contas em questão perante este Tribunal, senão veja: - - _, ' - - ＭＭｾ＠ .. _. --.-- .,. __ 
Edital Protocolo TCE Temporal Transcorrido 
13/2009 18/09/2014 5 anos 
28/2009 18/09/2014 5 anos 
63/2009 18/09/2014 5 anos 

Ante o ･ｸｰｯｾｭ＠ sede preliminar que V. Exa. reconheça que operou_a s 
prescrição Pª!LU.o!_nada)e::.c0nGs Especial em relaçª2_. à ｒｾｱｊＡ･ｲｩ､｡＠ ,tendo em _vista º-
transcurso de lapso temporaj de mais de"ü".5( cinco) anos dos ｰｲￕ｣･､ｩ｟ｭｾｮｴ｟Ｙｓ＠ questionados: 

• I.Ili - Inépcia da Tomada de Contas • 

A requerida protesta pela extinção do processo sem julgamento do mérito, ･ｭｾ＠
virtude da impossibilidade de apresentar uma defesa mais específica aos fatos apresentados d p-

1 

fonna genérica em virtude da juntada de documentos que não possuem qualquer relação com a 
matéria em discussão, sem falar dos documentos anexados em duplicidade. 

A dificuldade da requerida ao elaborar a sua defesa, deve-se ao fato de que ) 
documentos fundamenta.is, como as estimativas de preços, mapas comparativos de preços, notas 
de empenho, ordens de pagamento e notas fiscais, não foram apresentados em sua totalidade, 
salientando-se ainda, que parte dos documentos encontra-se ilegível. 

Importante chamar a atenção, de que a Tomada de Contas em questão, não 
analisou de forma específica as especialidades de cada edital, fato que não pennite que eles 
sejam comparados, como se fossem idênticos, pois existem diferenciações importantíssimas, 
como por exemplo, em virtude de condições distintas para empresas sediadas no Estado de 
Minas Gerais e empresas de outros Estados. 

Av. S-1 (85), nº 54. Ed. Free Shop, Salas 408-410, St. Bela Vista. CEP: 74823-310. Goiânia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 
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e Advogados ａＨｳＧＸｾｩｭｬＦｾＧ［ｾＧ＠ ''-Í-f 1._: 1 ＢＧＧＢＢｾｵＮｲＮ＠ U· 

ｦｬｳＮｊＧＺＬｾ＠

·' 

/, Ora, é notório que, o ônus da prova incube a quem alega, e desta forma, ita-dP- ;o 
apresentação das condições de cada edital; de notas fiscais para verificar os d ｊ｢Ｇｾ＠ s:i:.l'-

apresentados e se os produtos são ou não isentos; comparação com o preço de mercado 
comercializados em outras Administrações; evidenciam a generalização dessa Tomada de 
Contas, fato esse que toma irreal a conclusão de tal procedimento. 

ＬＬＩＲＭ･ｾｦｯｲｭ｡Ｌ＠ em virtude das falhas encontradas na Tomada de Contas em questão, 
a ｲ･ｱｾ｡ｾｰｲ･ｬｩｭｩｮ｡ｲｾ･ｮｴ･＠ a extinção de tal processo sem_julgame_nto do méritC!,_ ｾ＠
consequentemente, o seu arqmvamenJo. 

I.IV - Ilegitimidade Passiva 

A legitimidade é a pertinência da parte no processo com a relação jurídica material 
• cuja discussão foi suscitada, ou seja, é dizer que "é uma qualidade do sujeito em função de ato 

jurídico realizado ou a realizar" (CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, Execução civil, 4ª ed., 
São Paulo: Malheiros, 1994, p. 418). 

A ｾｵｾｲｩ､｡＠ invoca_ sua ilegitimidade passiva, uma vez que na pos1çao de 
empregada da empresa HOSPFAR IND. E COM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA., não 
era dotada de autonomia para a conclusão de qualquer proposta de preço e contrato, sem a prévia 
determinação da diretoria da empresa. Importante destacar também, a ausência de descrição na 
conclusão do relatório de condutas específicas da requerida, pautando-se os argumentos autorais 
em mera presunção genérica de atos. 

Em outras palavras, não restou demonstrado no processo quais as condutas 
praticadas pela Requerida que pudessem ter lesado o patrimônio público, ao contrário, o que foi 
discriminado foi tão somente em quais procedimentos licitatórios a Requerida atuou como 
empregada da empresa Hospfar, sem, contudo, ter sido demonstrada qualquer culpa, dolo ou 

• mesmo a intenção deliberada de causar prejuízo ao Estado em benefício próprio ou da empresa 
para a qual trabalhava. 

Para que a Requerida pudesse ter sua conduta questionada, deveria ter sido 
demonstrado o dolo ou mesmo culpa explicitando a sua vontade de praticar as condutas descritas 
como ilegais porque deixa explícita a ilicitude e o desvio de finalidade do ato. Entretanto, nas 
condutas narradas como ilegais, não se mostrou evidenciada a vontade da requerida de lesar a 
administração pública, assim como também não está caracterizada a vontade de praticar ato 
visando fim proibido em lei ou regulamento, ou retardar ou deixar de praticar, indevidamente, 
ato de oficio, ou qualquer outra intenção capaz de caracterizar suas ações como ilegais. 

Ausentes, pois, qualquer nexo de causalidade entre os alegados danos e qualquer 
conduta ilícita desta requerida que possa justificar a procedência do pedido de ressarcimento 
que lhe foi imputado. 

Sobre esse tema, a jurisprudência mansa e pacífica dos tribunais pátrios é no 
sentido de que para a responsabilização da pessoa tisica, por atos cometidos da pessoa jurídica, 
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\ Fls. 

mister se faz a indicação pormenorizada das condutas eventualmente ilícitas: não ｢ｾｾＭｾｻＲ＠ .""// 
apenas dizer que se tratava de seu empregado, mas demonstrando a sua efetiva ｡ｴｵ｡ｾｾ＠
cometimento dos ilícitos, sobretudo se houver possibilidade de penalização como no caso dos 
presentes autos. 

Com efeito, a atuação da Requerida nos procedimentos licitatórios questionados 
teve como base a Lei federal nº 8.666/93 onde é demonstrado todo o procedimento formal a ser 
adotado e seguido, e, portanto, no caso em tela nenhuma mínima ilegalidade foi praticada por 
ela. 

Revela-se absolutamente cristalino e indubitável que a requerida não obteve 
qualquer vantagem indevida, enriquecimento ilícito, ou qualquer outro tipo ou forma de 
beneficio a arrepio da lei ou dos princípios que regem a Administração, o que desconfigura e 

• desnatura desde já qualquer prática de ato ilegal. 

Observa-se no caso presente a absoluta ausência de dolo e de dano ao erário, uma 
vez que os cofres da SES/MG não sofreram qualquer prejuízo, mesmo porque as compras 
realizadas foram efetivamente r§.l_izadas e a preço justo e de ｾ｣ｯｲ､ｯ＠ c_ü_!ll o pratica_do n.2 mercado_ 
não tendo causado qualquer prejuízo ao_!;rárjo_públic_o-'-- - .-- -- --...--- -

É forçoso concluir, portanto, que a Tomada de Contas não pode ser direcionada a ｾ＠
Requerida que atuou tão somente como empregada da empresa Hospfar sem qualquer poder de 
mando ou decisório, ao contrário, tinha todos os seus atos diretamente subordinados. 

Com todo efeito, para que exista a obrigação de indenizar/ressarcir é necessário 
que fique inequivocamente demonstrado que a pessoa fisica processada se utilizou de 
expediente que possa ser caracterizado como de má-fé, com a nítida intenção de beneficiar-se 
ou beneficiar outrem pela lesão ao erário, o que de fato, nem de longe restou demonstrado. 

• Também não se verificou de forma alguma aquela pretensão de locupletamento 
ilegítimo, uma vez que as licitações questionadas foram regularmente processadas com os 
parcos conhecimentos que a requerida detinha à época e o contrato celebrado foi fielmente 
cumprido dentro dos preços pretendidos pela própria Administração. 

Diante disso, não há funcJ-:oaim:n!2-P.ara esta requerida permanecer no polo passivo 
da presente demanda, razão pela qual ｾＬＭｾｳ＠ exatos termos do art. 267, incisos, IV e VI, 
e art. 295, inciso II, ambos do CPC, seja o presente processo julgado extinto ｾｭ＠ resolução de 
mérito. ·- - - - - --

II - DO MÉRITO ., 

A requerida acusa o recebimento da Notificação oriunda do encerramento da 
apuração dos fatos da Tomada de Contas Especial nº 09/2014, instaurada pela Resolução SES 
nº 3288/2012, alterada pela Resolução SES nº 3342/2012 e publicada no "IOFMG de 
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07107/2012, com a finalidade de identificar supostas irregularidades nos processos <;1(àqµisiçãÕ''>.:. 
de medicamentos no período compreendido entre 2009 e abril de 2011. ｩﾷｾＭ , . ｣ＮＬＺＮＺａｾｒａ＠ b 

Fio._...& 

Contra a requerida, são imputadas irregularidades nos seguintes ce ames,.-to s"' 
'h , ... 

ocorridos no ano de 2009: 13/2009, 28/2009 e 63/2009. A'4s ｇｬ￳ＢＭｾ＠

Da referida Notificação consta como sendo a requerida responsável pelo dano ao { 
erário, no valor de R$ 2.463.479,82(dois milhões quatrocentos e sessenta e três mil, 
quatrocentos e setenta e nove reais e oitenta e dois centavos). 

O procedimento adotado para com a referida Tomada de Contas é superficial e 
genérico, pois apenas afinna que houve irregularidades na aquisição de medicamentos, e aplica 
uma arbitrária penalidade de ressarcimento à requerida, apenas pelo fato de ela ter atuado como 

• 
empregada da empresa HOSPFAR IND. E COM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA. nos 

· procedimentos apontados. 

Ora, em todo o processo não há comprovação de qualquer ilegalidade praticada 
pela requerida, sendo apresentado apenas tabelas que identificam os certames que ocorreram 
irregularidades no ano de 2009, em que a requerida atuava como empregada da empresa, sem 
indicar claramente qual irregularidade teria efetivamente sido praticada por ela. 

Veja que, no processo não há demonstração de que os preços tenham sido 
praticados acima daqueles estimados pela Administração ou mesmo acima daqueles praticados 
no mercado. Aliás, essa prova é de fundamental importância para que este Tribunal tenha 
conhecimento de que os preços ofertados e homologados em favor da empresa Hospfar, sempre 
atenderam às expectativas da própria Administração. 

Vale ressaltar que, todo o procedimento em que a requerida atuou como 
empregada da referida empresa, tramitou sem ser acusada qualquer irregularidade pela 

• Administração Pública, simplesmente por não ter ocorrido qualquer ilegalidade praticada por 
ela. Nos casos em que os preços eram adjudicados acima dos preços estimados, a empresa era 
convidada a renegociar e, caso não houvesse redução, a proposta nem era homologada. 

Como exemplo, que tal Tomada de Contas quanto a requerida, é tão genérica, que 
·o RELATÓRIO DE AUDITORIA (fls. 5909 - volume 29) que deveria evidenciar as provas 
quanto a conduta ilegal referente a ela, apresenta apenas as seguintes infonnações: 

1. Fls. 5932: 

Fundamentação: agiu contrariamente ao disposto nos artigos 1 º, 2º e 4° da Lei 10.742/2003, no art. 
41 da .Lei nº 8.078/90, nos artigos 1° e 5° da Resolução CMED nº 04/2006 na Cláusula Primeira do 
Convênio lCMS 87/2002 do CONFAZ . Conforme previsto no art.6° do Decreto nº 44.431/2006, 
vigente à época dos fatos, a HOSPF AR constituiu procuradora para atuar em seu nome, tendo-lhe 
conferido, pelo respectivo mandado, poderes amplos, gerais para participar de CONCORRENCIA 
PÚBLICA, TOMADA DE PREÇOS, CARTAS CONVITE, DISPENSA DE LICITAÇÃO, PREGÃO, 
INEXJGJBILIDADE, atuar na cidade de Belo Horizonte, representando a outorgante, podendo buscar 
editais, apresentar propostas, solicitar revisão de resultados, impugnar editais e resultados, assinar 
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propostas, recursos e ｣ｯｮｴｲ｡ｴｯｾＬ＠ Ｎﾺｦ･ｾｾｲ＠ ｬ｡ｮｾ･ｳ＠ de preços e todos os demais atos inerentes à ｲ･ｊＮｩ￩ﾧＮ￪ｐＱﾪｲｾﾺＧﾷ＠ ": ｾＩ＠
da outorgante nos processos hc1tatonos, nao podendo substabelecer. r- '.:::.. ｾ＠ ｾ＠ " 

,. , ｾ＠ , 

Da leitur.a ｳｵｰｲｾｾ･ｲｩｦｩ｣ｾ｡＠ possib!1idade de a ｾ･ｱｵ･ｲｩ､｡＠ ｢･ｲｾｲｾ＠ ,e, 
propostas e nem podena cons1derairdo que as propostas nao eram fonnahzadas por e ｬｩｾｾｮＨＡｰｾ＠
sua obrigação tão somente entregar a documentação já pronta é pãrticipar dãlicitação. Aliás, na --- ＢＭｾ＠ -----::;:. ｾ＠ .- - -
própria licitação, para que ela pudesse alterar o valor das propostas apresentadas, teria que pedir 
autorização já que tinha um teto máximo de preços que poderia praticar conforme orientação do 
laboratório fabricante. 

2. Fls. 5940: 

A identificação da responsabilidade da empresa HOSPFAR Indústria e Comércio 
de Produtos Hospitalares ltda. e dos (as) Srs. (Sras.) Brandão de Souza 
Rezende, Flávio Goulart de Alcântara, Marcelo Reis Perillo, Moisés Alves de 
Oliveira Neto, Heloisa Vilaça Dias, Alexander Tristão Borges, Mary Ana Ribeiro 
Leite, bem como os servidores da Secretaria de Estado de Saúde, Raquel Russo 
Mota, Rafael Elias Gonçalves, Mônica Caetano Gonçalves, Belmiro Gustavo 
Ribeiro, Sandra Aparecida de Souza, Jorge Luiz Vieira e Rodrigo Felippe de 
Araújo Duarte, nos limites de suas competências e responsabilidades no 
planejamento, execução, acompanhamento, controle dos atos pertinentes aos 
processos llcitatórlos sob suas responsabilidades; 

1
/ 

A Requerida nunca teve o poder de planejar, executar, acompanhar ou controlar 
os atos pertinentes aos processos licitatórios dos quais participou. Essas obrigações eram 
inerentes aos servidores públicos que atuavam nos processos na época questionada. A 
Requerida, os fornecedores e seus empregados tão somente participavam do procedimento que 
já possuía regramentos próprios previstos em seus editais, os quais eram elaborados pela 

• Administração sem qualquer intervenção do particular. 

Não se vislumbra, assim, a responsabilização da Requerida nas atividades acima 
descritas. 

3. Fls. 5944: 

Em face do exposto, conclui-se pela existência de dano ao erário, no valor de 
R$6.825.900,30 (seis mllh6es, oitocentos e vinte e cinco mil e novecentos reais e 
trinta centavos). atualizado até junho de 2014, Identificando-se como possíveis 
responsáveis a em-ºresa Ｎｈｏｓｐｆｾｒ＠ ｬｮ､￺ｾｲｬ｡ｾｯｭＮＮ￩｟ｲ｣ｬｯ｟､｟ＮＮ｟ｐｲｯ｟､｟ｵＩＺｯｳ＠ Hospitalares 
Ltda., os (as) Srs. (Sras.) Brandão de Souza Rezende,...fláylo ｇ｟ｱｾＮＡ＾ＡｮＮＮ｟､｟･｟ｴＡ｜ｬ｣｟ＡＡｮｴ｡ｲ｡Ｌ＠ _ 
ｾｲ｣･ｬｯ＠ Reis ｐ･ｲｩｬｬｯＬ｟ｦｹＮＧｬ｟ｯｩｳｾｳ｟［ＡＡＮｬ｟ｶ｟･ｳ｟､Ｎ･｟ｑｬｬｶ･ｊｲ｟｡｟ｦｬｬ｟･ｴｯＮ｟ｬＺｬ･ｬｯ￭ｳ｡｟｜ｬｩｬｩｴ｟￧｡｟ｄｬ｡ｳＬＮＮＮ￩ｬ･ｬＨ｡ｮ､･ｲ＠
Tristão Borges, Mary Ana Ribeiro Leite, bem como os servidores da Secretaria de 
ｾｯ＠ ｾ･＠ ｳ｡ｾ､･Ｚ［Ｍ Raquel Russo Mota. RãfaetEUas ｇｯｮｾｬｶ･ｳＬ＠ MÔnica caetano-
Gonçalves, Belmiro Gustavo Ribeiro, Sandra AQarecl_da ､ｧ｟ｾｹ｟｀Ｌ｟ｊ｟ｯｲ｟ｧ･｟ｬｵｩｺ｟ｖｊ･ｩｲＮ｡｟Ｚ｟･ﾷ｟＠
Rodrigo Fellppé-cle Araújo Duarte, nos - ＡｩｭｊＮＮｾＮｾＭｾ･｟ｳＬｵ｡ｳ＠ comP-;etênclas e 
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\.. º" . Vejam que, não foi apresentada de forma específica qual a ilegalidade ｰｲ｡ｙｩ｣ＱＱ､｡ｾＰＬＬ＠

pela requerida, concluindo-se que ela faz parte desta Tomada de Contas, somente p?ió ｴＧｾ｜Ｖｾ＼ｬｾ［ﾷ＠ \, 
ser empregada da empresa Hospfar. Esta é sua ilegalidade. Fls . ..a,m 

Porém, como visto, há que se levar em consideração que a Requerida, no ＢｾＧＢＧ＠
de suas atividades não tinha liberdade para estabelecer os critérios de participação da empr sa 
e nem tampouco era autorizada a fixar os preços a serem propostos. Esses preços eram formados 
de acordo com o preço estimado pela Administração e com os valores que eram autorizados 
pelos laboratórios fabricantes. 

Nem mesmo a empresa tem liberdade para ofertar o preço que bem entendesse. 
Tudo dependia do teto fixado pela Administração e da polílica comercial obtida junto aos 
fornecedores, lembrando-se que a Hospfar é uma empresa distribuidora e não fabricante de 
medicamentos . 

E mais, para caracterizar qualquer conduta ilegal por parte da Requerida, deveria 4 
ter sido demonstrado como ela se beneficiou com a prática da conduta indevida. Entretanto, tal 
demonstração não foi feita, pelo simples fato de que não ocorreu. 

No caso vertente, a Tomada de Contas não conseguiu demonstrar, ainda que por 
indícios, que a requerida, por ser simplesmente empregada da empresa contratada, tenha 
exercido, induzido ou concorrido para o suposto ato ilegal. 

Incumbe a apresentação de elementos probatórios que proporcionem a lisura das 
condutas da Requerida, pois sem essa providência, não há como prosperar a admissibilidade das 
imputações que lhe são feitas, que não pode fundar-se em juízo de probabilidade ou de mera 
conjectura. 

Ora, os _produtos adquiridos pela SES/MG foram efetivamente entregues e ｾＢＭ
• pr;r9sjustos ｾ＠ ｾｮｬＧＮＡＺ￩｡ｻｯＭＺＭ｣ｯｮｦｯｲｭ･Ｍｯｳ＠ documentos aprésentãdõs no-processo,-não havendo 

que se falar em prejuízo ao erário, e, por isso, qualquer condenação de devolução ao erário dos 
valores pag_os às ｣ｯｮｴｲ｡ｾ｡､｡ｾ｣ｯｮｦｩｧｵｲ｡ｲｾ＠ ｬｯ｣ｵｰｬ･Ａ｡ｾｮｴｯＭｩＡ￭｣ｩﾧ＠ a·a ｾｭｩｮｩｳｴｲ｡￧￣ￕＮ＠ ｾ＠ _, 

- - - -
Assim, o que é comprovado no presente processo, é a inexistência de quaisquer 

provas ou indícios capazes de comprovar o envolvimento da requerida em alguma suposta 
ilegalidade, sobretudo a ausência de ação ou omissão censurável de sua parte. 

Com efeíto, o simples fato de a requerida ser empregada da empresa 
HOSPFAR IND. E COM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA., e ter apresentado 
procuração para representa-la, em determinados certames no ano de 2009 não indica que 
tenha, dolosamente e de má-fé, concorrido ou auxiliado a prática de qualquer ato ílegal 
pois, como dito, jamaís deteve poder de mando sendo suas condutas diretamente 
subordinadas. 

Deveria, portanto, a Comissão da Tomada de Contas ter coligido documentos e 
elementos de provas que realmente apontassem a participação da requerida em alguma 
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ilegalidade com dolo, justificando assim a ilegalidade de sua conduta conforme co ﾧｩｾ､｜ｑＧＮＮｾＭ ,,""-., · 
relatório, pois não é possivel iniciar tal procedimento sem um mínimo de lastro probat liío, ｱ￺･Ｚｾｩａ＠ '1. -)í. . 
forneça indícios da má-fé da pessoa. ｾ ＱＵ ﾷＭｇＮＧＺＲｌ＠

,,-S{L, 
Pelo exposto, é nítido que não existe nenhum ato ilegal específico impu ＢＢｾｊＤＱＧＧ＠

requerida, limitando-se a arrolá-la na Tomada de Contas, pelo simples fato de ser empregada da 
empresa Hospfar e ter atuado em alguns procedimentos licitatórios como sua representante 
legal. 

III - DO DIREITO 

III.I - Responsabilidade do preposto/empregado 

• 

As hipóteses de responsabilidade civil indireta deverão estar contidas em lei. No 
ordenamento pátrio encontramos as hipóteses de responsabilização de terceiros por fatos alheios 
a sua vontade no artigo 932, III, do Código Civil, em que é apresentado rol taxativo de situações 
em que o terceiro será responsável: 

"Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: 

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e 
prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;" 

Para melhor aplicabilidade do artigo 932, inciso III do Código Civil, devemos 
entender os conceitos apresentados da forma mais ampla possível. No que concerne ao conceito 
de empregado temos que não se é exigido o vínculo formal ou contrato de trabalho entre as 
partes, necessário apenas que a pessoa, jurídica ou fisica, possua alguém sob o seu comando, 
emanando ordens para a realização de determinado serviço. 

.• No caso da Requerida é inquestionável que ela é empregada da empresa Hospfar y 
tendo sido admitida no dia 01/01/2005 estando o contrato ainda em vigor, salientando-se, /) 
porém, que os procedimentos questionados em relação a ela limitou-se ao ano de 2009. 

Com relação à empresa, a legislação civil afirma que sempre que houver a prática 
·de ato por outra pessoa, em virtude de conexão de mando, ordem, outorga autorização ou 
comissão, responderá o mandante pelos atos praticados. 

Isto porque é a empresa que possui como característica o direito ou poder de 
direção, fiscalização e controle em relação a seus empregados, no exercício de uma função 
determinada por àquele, que será executada por estes, sendo o resultado proveitoso revertido 
em favor de quem exerce a condição de superior hierárquico. 

Assim, sempre que o ato, praticado pelo empregado, obedecendo e visando atingir 
a ordem emanada, desde que dentro das finalidades e funções que lhe são atribuídas, haverá 
responsabilidade do empregador. Não é levado em consideração se houve ou não abuso de 
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função por parte do empregado, sendo cometido ato lesivo, decorrendo este dano dffunÇãlF·"<°A ·t 
determinada pelo empregador. Flo. __ G,?ii<:; 

O artigo 1178 do Código Civil determinou a responsabilidade do ｰｲ･ｰｯＧｾｾＧＢＧ＠
com relação aos atos praticados pelo preposto de modo genérico: 

"Art. 1.178. Os preponentes são responsáveis pelos atos de quaisquer 
prepostos, praticados nos seus estabelecimentos e relativos à atividade da 
empresa, ainda que não autorizados por escrito. 

Parágrafo único. Quando tais atos forem praticados fora do 
estabelecimento, somente obrigarão o preponente nos limites dos poderes 
conferidos por escrito, cujo instrumento pode ser suprido pela certidão ou 
cópia autêntica do seu teor." 

Portanto, os atos culposos (aqueles realizados pelo preposto sem intenção de 
prejudicar terceiros ou o empresário) serão de responsabilidade do empregador perante 
terceiros. 

Como é de conhecimento geral, todos os riscos da atividade empresarial correm 
por conta do empregador. A ele pertencem os ônus e os bônus e, por essa razão, o empregador 
deve ressarcir, da forma mais ampla, a vitima, seja o empregado, seja um terceiro, atingido pelo 
empregado à sua disposição. 

Entretanto, mesmo diante de todas as lições doutrinárias acima transcritas, é 
importante reiterar que tanto a empresa, seus Diretores ou mesmo seus empregados, não 
cometeram qualquer ato que pudesse causar prejuízos ao erário, ao contrário, sempre agiram em 
conformidade com a lei e, por tal motivo, não se pode cogitar a possibilidade de penalização em 

• qualquer modalidade que seja para qualquer um deles. 

O que não se pode deixar de considerar, é que restou cristalinamente demonstrado 
que a matéria que ensejou a instauração da Tomada de ｃｯｮｴｾＬ＠ era uma ma!éril!_ extremamente 
controvertida sendo que, tanto OS servidores -públicos quanto osJo!fleCedores,_não Íinhru; 
conhecimento decomo deveriam agir. - -·- - Ｍｾ＠ - - --

- - ·- --
É indubitável que o arcabouço relativo ao CAP (Coeficiente de Adequação de 

Preços), PMVG (Preço Máximo de Venda ao Governo) e desoneração do ICMS em face do 
Convênio 87/02, eram matérias desconhecidas que geraram muitas dúvidas dentro da própria 
Administração Pública, salientando-se que, somente a partir de 2011 a compreensão passou a 
ser mais cristalina. 

Neste sentido, não há que se falar em penalização dos servidores, fornecedores e 
empregados das empresas pois, ao participarem dos procedimentos licitatórios questionados, 
acreditavam que estavam agindo corretamente, em conformidade com a Lei e com as exigências 
editalícias, situação esta que pode ser comprovada através dos depoimentos prestados perante a 
Autoridade administrativa na oportunidade da colheita de provas. 

Av. S-1 (85), nº 54, Ed. Free Shop, Salas 408-410, St. Bela Vista. CEP: 74823-310. Goiânia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 
www.gilbcrti.adv.br - gilberti@ih.com.br 



@GILBERqGlco 
- t't:r:• 7• .. 1 1 \ '1:,... e Advogados ｾｯｱ｡､Ｙｳ＠ · ., 

(

- 1 c, . .,.\/(A u• 

Fis. ＰＳｾ＠

Assim, caso na efêmera hipótese de que ao final deste procedime 19t. Ｎ･ｸｪｳｾ＠
conclusão de que as irregularidades efetivamente existiram, o que se faz apenas a t l{)s qel'-"'

0 

argumentação, a Requerida não poderá ser penalizada seja, por ser uma mera empregada sem 
qualquer poder de mando ou decisão, seja por não ter conhecimento da matéria, assim como as 
demais pessoas arroladas neste processo. 

III.II - Dos procedimentos questionados 

e 

Como visto, a Tomada de Contas limitou-se a apontar as irregularidades s 
cometidas, sem, contudo, demonstrar especificamente quais as condutas praticadas pela 
Requerida que macularam os procedimentos. 

. • A Requerida, por sua vez, afirma que os preços praticados nos pregões em que ｾ＠

· ｰ｡ｾｰｯ｟ｵＬ＠ ･ｾｴ｡｟ｹ｡ｭ＠ de ｾ｣ｯｲ､Ｎｑ＠ ".9E! ｯｾ＠ pr:_eços estiIJlados ｾ＠ P,ela pró"ê:na Ãdmirustração e em - j 
conformidade c;o!Jl os preços pr.aticadqsJ.lQ._mer.cado. - - \ 

Como a Requerida não mais trabalha na empresa Hospfar e há anos está sem 
qualquer contato junto à SES, ela não tem mais acesso aos documentos referentes aos 
procedimentos ocorridos no ano de 2008. Entretanto, a empresa Hospfar tem cópia de parte 
desses documentos e através deles, é possível comprovar as alegações da Requerida com relação 
aos preços praticados, senão vejamos: 

PREGÃO Nº 13/2009 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida 
considerando que os preços praticados pela empresa Hospfar foram ofertados em conformidade 
com os preços de mercado conforme se verifica do mapa comparativo de orçamentos e do mapa 

• valores de aquisição. 

Neste pregão a própria SES/MG esclareceu que os preços foram estimados antes do aumento 
autorizado pelo Governo e por isso, os preços adjudicados poderiam ser maiores. 

E ainda: 

"Por meio do significado da palavra compatível é possível concluir que o 
preço do licitante deve ser conciliável, sem conflito com o preço de 
mercado. Não há nenhuma exigência legal de que o preço praticado 

pelo licitante deve ser igual ao preço de referência, obtido através do 
mapa comparativo. Até porque, pela própria literalidade da palavra 
referência, presume-se que se trata de uma indicação, de um patamar 
que deverá ser observado na adoção de ações pelo agente público." 
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Item questionado - Calcitriol 1 mcg 

Última Aquisição SESMG Hospfar em 2008 
Preço Fábrica ANVISA.gov.br 
Banco de Preços - SES PR 
Ata de São Paulo 
Média 

R$ 11,79 
R$ 15,69 
R$ 9,46 
R$ 9,57 
R$ 11,62 

Conforme justifica!iYJ!,.Prestada pela ｰｲ￳ｰｾｳ＠ preços estimados encontravam-se 

､･ｦｾｾ｡､ｾＬ＠ razão _pela ｟ｧｵｾＬＭ ｡ｰｾｳ＠ ＡＱＰｖｾｾ･ｳｧｾｶ･ｲｪｦｬ｣ｯｵＭｳ･ｾ｡＠ "._°-lIIPªtibilidade dos preços - -ofertados sendo, portanto, inexigíveis preços inferiores a estes os quais_seriam considerados ----- - Ｂｾ＠ - - - -· . ·-- -· - -
inexequíveis . 

Ademais, se a própria SES/MG reconheceu que os preços estavam defasados, não se justifica 
a pretensão de ressarcimento em momento posterior quando todos os fornecimentos já foram 
concluídos. 

Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para fornecedores 

localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria ter sido 
questionado. 

PREGÃO Nº 28/2009 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém ｴ｡ｬ｟･ｲ･ｴ･ｮｾﾪＹ＠ é ｩｮ､･ｶｩｾＡ＠ considerando 
que os preços praticados pela empresa Hospfar foram ofertados em conformidade com os preços ·- -- --- -·- -- --- - ... - - --- ---- -

• ､ＺＺｮ･ｲｾ｡､ｯ＠ e os estimados conforme se comprova pela estimativa de preços constante, vejamos: 

Citrato de Sidenafll 20 mg 

Ultima Aquisição SESMG 
Consulta Remédios 
Média 

R$14,22 

R$ 17,75 
R$ 17,60 
R$17,73 

ￜﾧ｟ｊｊｊｓＺ｟ￇｯ｟ｳＬｰｾ､ｯﾧ｟･ｾ｡ｶ｡ｭ＠ ･ｬｬＩ｟｣ｯｮｦｯｲｭｩｾ｡､･＠ ｣ｯＱｾｰｲ･￧ｯｳ＠ estimados e os de ｭ･ｲ｣ｾ､ｾｳｾｾ＠
portanto, inexigíveis preços inferiores a estes os quais seriam considerados inexequíveis. - - - - - ＭＭＭＭｾ＠ - - - - - --
Caso a SES/MG entendesse que os preços da empresa não eram benéficos à Administração, 
deveria ter desclassificado a proposta e tentado adquirir os produtos por preços inferiores. Se 
assim não o fez, é porque sua própria pesquisa demonstrou que não teria condições de conseguir 
preços menores aos que foram registrados. 
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e Advogados ｾＢｳｳｯｲｩｬｾｴｾ＠ ") 

Ｑｾ＠ ＬｾＮＩ＠
Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para forne ｾＡＡＮｾ＠
localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria ter sido questionado. 

PREGÃO Nº 63/2009 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida considerando 
que os preços praticados pela empresa HosJJfar foram ofertados em conformidade com os preços 

. -- - - ｾＭＭＭＭ - . - ----- --· --
de mercado confom:e se verifica do mapa comparativo de orçamentos e do mapa valores de 

aquisição 

Itens questionados: Cabergolina 0,5; Ziprasidona e Atorvastatina 1 O e 20 mg 

Atorvastatina 1 O mg registrado a 

Ultima Aquisição SESMG 2008 Hospfar 
Preço Fábrica Anvisa 
Banco de Preços SES-RS 
Ata de Registro de Preços SP 
APAC 
Média 

Atorvastatina 20 mg registrado a 

Ultima Aquisição SESMG 2008 Hospfar 
Preço Fábrica Anvisa 
Banco de Preços SES-RS 

R$ 2,13 

R$ 2,04 
R$ 2,71 
R$ 1,61 
R$ 2,03 
R$ 1,50 
R$ 1,98 

• Ata de Registro de Preços SP 
APAC 

R$ 3,74 

R$ 3,57 
R$4,76 

R$ 2,82 
R$ 3,45 
R$ 2,64 
R$ 3,44 Média 

Cabergolina 0,5 mg registrado a 
· Ultima Aquisição SESMG 2008 

Preço Fábrica Anvisa 
Banco de Preços SES-PR 
Ata de Registro de Preços SP 
APAC 
Média 

Donepezil 5 mg registrado a 
Ultima Aquisição SESMG 2008 Wyeth 
Preço Fábrica Anvisa 

R$17,83 
R$ 17,04 
R$ 22,70 
R$ 16,42 
R$ 13,97 
R$ 12,58 
R$ 16,54 

R$10,80 
R$ 8,39 
R$ 10,24 

Av. S-1 (85), nº 54, Ed. Free Shop, Salas 408-410, St. Bela Vista. CEP: 74823-310. Goiânia/GO. Tclcfax: (62) 3241-9065 
www.gilberti.adv.br - gilberti@ih.com.br 



.. 

Banco de Preços SES-RS 
Ata de Registro de Preços SP 

APAC 
Média 

Ziprazidona 40 mg registrado a 
Ultima Aquisição SESMG 2008 
Preço Fábrica Anvisa 
Banco de Preços PE 
Ata de Registro de Preços SP 
APAC 
Média 

Ziprazidona 80 mg registrado a 
Ultima Aquisição SESMG 2008 
Preço Fábrica Anvisa 
Banco de Preços PE 
Ata de Registro de Preços SP 
APAC 
Média 

Leflunomide 20 mg registrado a 
Ultima Aquisição SESMG 2008 Sanofi 
Preço Fábrica Anvisa 
Banco de Preços CE 

R$ 9,87 
R$ 9,67 
R$ 7,72 
R$ 9,17 

R$ 4,86 
R$ 4,65 
R$ 6,19 
R$ 4,50 
R$ 3,72 
R$ 3,43 
R$4,49 

R$ 8,10 
R$ 7,75 
R$ 10,30 
R$ 7,48 
R$ 6,20 
R$ 5,08 
R$ 7,36 

• 
Ata de Registro de Preços SP 
APAC 

R$ 6,28 
R$ 4,85 
R$ 7,89 
R$ 7,85 
R$ 4,85 
R$ 4,37 
R$ 5,90 Média 

,* O Laboratório Wyeth fabricante do medicamento Enbrel obteve decisão judicial que o 
isentava de aplicar o desconto do CAP- Coeficiente de Adequação de Preços. 

**A 11Ianilha ｡ｹｲ･ｳ･ｮｴ｡ｾ｟＿＠ ｰ･ｬ｡ｊＨＡｭ｡ｾ｡＠ ､ｾｯｮｴ｡ｾｾｲ｡＠ o fim ｧｾｳ･＠ ､･ｳＡ｟ｩｮｾ＠
pois, para o produto Enbrel (Etanercepte) 25mg foi registrado o preço de R$ 2.093,30 valor 

liquido efetivamente recebido pela empresa. Porém, para cálculo do suposto prejuízo, foi 
informado que a empresa o teria vendido a R$ 4.186,58 que é o valor do produto na 

apresentação de 50 mg e não o de 25mg que foi registrado exatamente a R$ 2.093,30. Não 
foi possível localizar nos autos todas as notas fiscais questionadas, porém, encontramos a 
NF 110078 onde é possível verificar o fornecimento do produto na apresentação de 50 mg 
cujo valor líquido é de R$ 4.186,58 e não na apresentação 25mg cujo valor líquido é de R$ 
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2.093,30. Não foi faturado ou fornecido nenhum medicamento na apresentação J; ＲｾＺＮｾｾｾｾ＠ Ó' 
com o valor de R$ 4.186,58, fato este que pode ser comprovado pela análise dhs Notas 

fiscais ora J·untadas muito embora elas não esteJºam totalmente legíveis. Obvili.tnente ｾｾＢＧＭＢ＠
ｾｳ［［［［＠ ,.. 

qualquer valor referente a este pregão que tenha sido apurado como superfaturado, devera 

ser automaticamente abatido do suposto valor a ser ressarcido, o que desde já requer. 

Observa-se ainda que a própria empresa apresentou redução dos preços para os itens 09, 1 O, 15, 
80 e 81 sem que a Administração solicitasse, salientando-se porém, que não houve qualquer 

pedido posterior para redução dos preços de outros itens. 

Assim, em que pese alguns preços da Hospfar tenham ficado irrisoriarnente acima dos preços 

médios encontrados, é de se observar que estavam em conformidade com os preços de mercado 

.considerando que nenhum deles ficou acima dos preços máximos praticados em outras 

Administrações e mais, nenhum deles foi superior ao preço fábrica constante do site da Anvisa. 

Ademais, no cálculo da média de preços é de se observar que foram pesquisados preços 

praticados no ano de 2008, ou seja, um ano antes do Pregão e ainda, foi utilizada fonte da AP AC 

que não corresponde a valores efetivamente praticados em órgãos públicos por se tratar de mera 

referência de reembolso feito pelo Ministério da Saúde o que, por si só, comprometeu o cálculo 

dos preços realmente existentes no mercado. 

Diante de tais considerações os valores pretendidos a título de ressarcimento ficam 

completamente impugnados por não refletirem a realidade do mercado devendo a SES/MG 

realizar pesquisa considerando valores praticados no mesmo ano e mais, desconsiderar o valor 

de reembolso (AP AC) eis que imprestável para o fim que se destina. 

•Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para fornecedores 

localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria ter sido questionado 

já que somente as empresas mineiras eram obrigadas a apresentar suas propostas com o 

ICMS incluído. Aliás, na própria Ata de Registro de Preços consta que os produtos foram 

homologados sem ICMS. 

A Reguerida esclarece que todos os documentos relatiy_os aos _p_r_t;gõ!<.s--ªcima 
- --- ---- - - .. ··- -=--- . Ｍｾ＠ ... 

mencionados foram junt-ª'dos na defe._sa da Hospfar ｾｳ｟ｳｦ＾｣ｩｯｳＬ＠ razão pela gual, deixa de juntá-
ｬｯｾｰＭﾪｲ｡Ｍｾｶｩｴ｡ｲ＠ dup.Licidade de ､ｯ｣ｵｭｾ＠ e ｶｯｬｵｭ｟･Ｎ､･￢ｮ･｣ｾｳ｟￡ｲｩｯ＠ para_ o_pro'2_esso. _ 

IV - DOS PEDIDOS 

ISTO POSTO, requer que V .Exa. que se digne a receber a presente determinando 
sejam analisadas as razões aqui contidas para, ao final, julgar com a devida razoabilidade e 
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proporcionalidade a inocência da Requerida, restando provado que, essa defesa é ｴ･ｲￍｴＺｳｴｬﾷｾｾｾｾｪｾ［Ｂ＠ "\\ 
demonstrando que _agiu na mais boa-fé, isenta de culpa em quaisquer de suas ｭｯ､｡ｬｩ､ｾｾｩｦＮＡｳＮ＠ ｇＩｾＮ＠ ) 

qa sua exclusão jo_polo ｾｳｳｩｶｯ､｟･ｳｴ･＠ｰｲｯ｣･､ｩｭｾｮｴｯ＠ Q<?r ｩｬ･ｧｩｴｩｲｩｦｾｾｾｾｖＢＢ＠
ｾｩｩ［Ｌ＠ ou ｾｾｾｾｾｯ＠ seja este o entendimento de V.Exa., que se digne a reconhecer a prescriçaõ 
do direito de punir tendo em vista o transcurso de mais de cinco anos dos procedimentos 
questionados e, no mérito, que seja a Requerida isenta de qualquer penalidade, em especial, a 
condenação de ressarcimento ao erário tendo em vista que, além de não ter qualquer poder de 
mando ou decisório em relação aos preços praticados, pode afirmar com certeza que as 
propostas da empresa Hospfar estavam de acordo com os preços estimados pela Administração 
e praticados pelo mercado à época dos fatos, razão pela qual, as contas devem ser julgadas 
regulares. 

·. . Requer, seja-lhe dada oportunidade de apresentação de todos os meios de prova 
• em direito admitidos, em especial, a juntada de documentos e realização de perícia contábil para 

comprovar que os preços praticados estavam de acordo com os preços estimados pela 
Administração e praticados em outras Administrações. 

• 

Termos em que, H e deferimento. 

ＭＭｾｾＭＭＭＭｾＭｾｾｾＮＧ＼ＮＯＧＢｾＮＮＮ｟｟Ｏ＠
Antonio Augustb Rosa Gilberti 
* OAB/GO 11.703 * 

C ria alente Brandão 
* AB/GO 13.267 * 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCUR.AÇÃO COM CLÁUSULA ＢＮＧＮＧＮｾｭｩｦ￼ＧｬｴﾷＢＧ＠
"AD JUDICIA" 

OUTORGANTE: MARY ANA ｒｉｂｅｉＡＡｑ｟｟ＡＭｾＡｔＮＡＱＬ＠ brasileira, casada, gerente 
comercial, portadora do R.G. MG3508674 e CPF 56618476615, residente 
e domiciliada na Rua Professor Euclydes Ferreira, 141/1O1 Bairro Buritis 
- BH - 30575-365 

OUTORGADOS: DR. ANTÔNIO AUGUSTO ROSA G!LBERTI, inscrito na 
OAB/GO sob o nº 11.703, DRA. CARLA VALENTE BRANDÃO, inscrita na 
OAB/GO sob o nº 13.267, DR. EDUARDO TAVEIRA PINHEIRO, inscrito na 
OAB/GO nº 12.141, Dr. OSMAR ALVES DE MEDEIROS JÚNIOR, inscrito na 
OAB/GO sob o nº 28.786 e DANILLO STABILLE DE BESSA MESQUITA, 

estagiário de direito, todos com escritório profissional à Av. S-1, n. 54, ed. 
Free Shop, Sala 408/10, Setor Bela Vista, em Goiânia - GO, CEP 74.823-
310, Tel/Fax. (062) 3241.90.65. 

PODERES: pelo presente instrumento particular de procuração com 
cláusula "ad juditia", NOMEIA e CONSTITUI seus bastantes 
procuradores os advogados susa descritos, aos quais confere amplos e 
plenos poderes para o foro em geral, em qualquer juízo, instância ou 
tribunal, podendo propor ou desistir contra quem de direito ações 
competentes e defendê-la nas contrárias, seguindo umas as outras até final 
decisão, usar medidas preventivas, interpor recursos legais e acompanha-
los, conferindo-lhes ainda os poderes previstos pelo art. 38 do Código de 
Processo Civil e suas ressalvas, podendo ainda substabelecer esta com ou 
sem reserva de poderes, no todo ou em parte, podendo assinar termo de 
depósito e caução, desistir ou renunciar do processo, transigir e negociar, 
receber e dar quitação, e em especial para promover defesa perante o 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 2016. 
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.. MARY ANA RIBEIRO LEITE 1 

' 

Dados Cadastrais 

j Pais Res Ext 

1 1 

Jor.Varlavel 

1 1 

Centro Custo 

1 

Descr.CCusto 

1 1 

N. Pais Res 

1 !GERENCIA COMERCIAL 30301 .ograd 
1 

1 C.P.F. 

1 1 

P.l.S. 

1 1 

Oes.Tp.Logr 

1 
r""G. 

1 1 

CartProfis. 

1 1 
.56618476615 _12312995389 RUA _3508674SSP/MG 19100 

!Serie Cart. 
00025 

1 1 

Descr.Lograd 

RUA P EUCLIDES FERREIRA 141 BAIRRO BURIT!S 1 

Ｑ
ｾｾ＠ Cart.Prof 

1 1

Cart.Habll. 

1 1 

Tip.Endereco 

1 1 

Nr.Reservis. 

1 1 

Nrlogradouro 

1 

TILElell 

1051094670230 1 

1 

Cod Munlclp 

06200 1 1

zona Elelt 

037/0106 
1 1 

Endereco 

R. RUA P EUCLIDES FERREIRA 141 
1 1 

Compl.Ender. 

101 
1 

Nom Munlclp 

IBELO HORIZONTE 1 

Balno 

IBURITIS 1 

1 

ｾ･ｳＮ＠ Própria 

1 

Munlclpio 

IBELO HORIZONTE 1 
ｬｾｾｴ｡､ｯ＠

1 1 

Cornplem. RG 

1 

Cep 

130575385 1 

Telefone 

131 33789464 1 

1 

ｾ･ｳｬ､Ｌ＠ FGTS 

1 

Nome Pai 

1 

Nome Mae 

1 1 FELIPE RIBEIRO LEITE !APARECIDA PEREIRA LEITE 

1 

C Naclon RFB 

1 

Sexo 

1 1 

N Nacion RFB 

1 

Esl Civil 

1 1 

Ｚｾｴｵｲ｡ｬｬ､＠ UF 

1 lreminino lcasado(a) 01058 BRASIL 

1 

Mun natural 

1 1 

Naclonalld. 

BRASILEIRO 
1 1 

Coei Mun Nasc 

06200 1 1 

Ano Chegada 

1 
Em11il Altern · 

1 
ＱｾＷＮＱＮｒＮ＠

1 1 
ｾ［Ｍｓ｡ｬＮｆＱＱｭＮ＠

1 1 

Data N11sc. 

1 ｾｙ｀ｈｏｓｐｆａｒＮｃｏｍＮｂｒ＠ _15/04/1965 

eSociat 

1 1 
Datil Admls. 

1 

DtOp.FGTS 

1 1 

Obs.Deficlen 

1 
IOt ｾｭｬ［ｳ｡ｯ＠

1 1 

Secao Elell 

1 10110112005 01/01/2005 
' 

1 

Ven. Exper. 

01/03/2005 
1 1 

CNH Emissor 

DETRAN MG 1 1 

ｖ｣ＮｾｸｰＮＲＯｐ･ｲＮ＠

1 1 

Ven.Exa.Med. 

02/02/2016 
1 1 

Bco.Ag.D.Sal 

3413102 1 

1 

o.c;esa;a 

1 

CNH DtEmls 

1 

l Cta.Dep.Sal. 

1 1 

Bco.Ag. FGTS 

1 1 

Cta.Dep.FGTS 

1 1 
Num.Endereco 

1 124/06/2010 15176-2 CXlOOO 111111 

CNH DtVal 

1 1 

Sll Folha 

1 

lMEI 

1 1 

Hrs. Mensais 

1 1 
OrgCIEmlssor 

1 1 

Hrs.Semanals 

1 109/06/2015 220,00 44,00 

ICod. Chapa 

1 1 

Turno Trab. 

1 

ｬｏｲｧｾｬｾｭｬｳ＠
1 

Desc.Tumo 

1 1 

ｏｲｧｾｉ＠ Dt/Val 

1 
Jo0:00 AS 12:30/13:42 AS 18:00 00017 004 

[ Cod. Funcao 

1 

Desc.Funcao 

1 

IC.B.0. 

1 1 

Caixa Postal 

1 1 

ｾｯｮＮｓｬｮ､ｩ｣｡ｬ＠

1 

l CEP C.Po'stal 

1 
!GERENTE COMERCIAL 0006 43130 

1 

Numero RNE 

1 1 

ｾｾｓｩｮ､ｩ｣ＱＱｴｯ＠

1 1 

Desc.Slndlc11 

SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 
1 1 

DDD Telefone 

1 



ｾｾｏｓｐｆａｒ＠
SIGA /GpeR460/v.ll 
Hora ... : 16:55:48 

1 

No Ficha 

11 

Matricula 

000017 

1 

ｾｾａｳｳＮｍ･､Ｎ＠

1 1 

ｾｾｰＮａｳｳＮｍ･､Ｎ＠

1 

DOO Celular 

1 1 

Num. Celuler 

l Casado Bras. 

1 

ｬｾｬｰｯ＠ Pgto. 

ｬｾｰｃｴＮ｡ｓ｡ｴ＠

1 

] Hrs.lns.Mln. 
0,00 

1 

ｾｰ＠ Prevlden. 

1 

I ｾＱｲ＠ Admlss. 

1

ProcMenor14 

EMP 

.<ts.Trab. 

' 1 

j :Iterou End. 

ｬｾｌｎｯｭ･＠

1 

[ Cod.Retencao 

0561 

1 

Categ. SEFIP 

1 

l ｾｾｱＮｬｮｬＮｔｵｭ＠
l Desc.lnss.SC 

1 1 

Classe tnss 

1 

1 

FICHA DE REGISTRO 

. 

r•me 
. MARY ANA RIBEIRO LEITE 

1 

l Org.Emls.RNE 

1 1 

Fx. Salarial 

1 1 

Adc.Tmp.Serv 

***N** 
1 

1 1 

Cd.Val.Ref. 

1 

l Seguro Vida 

1 

lDtE;p.R;E 
1 Ｑ

ＥｾＱ｡ｮｴ｡ｭＮ＠

Folha .. : 2 

Dt.Ref.: 11/02/2016 
Emissão: 11/02/2016 

......... -.. --·--
,,.. .. _ •• \. L1.:; ＮＭｾｾ＠/j ,,, ··.: . 
ｾﾷ＠ ｾｾＺｃｾＮＺＭＺ［ＮｩＬ［［［Ｌ＠ ·1:. 

ｾ＠ 1" ｣ＮｾｾＬＺＮ［［ＺＮｩ＠ Ｍ［ｾＬ＠
C; 'r 

fls. oli"• ? 
1n 

ｾ＠ -r-
i\tliS GS.I' 

1 

Cesta Basice j 
Ｂｾ＠

1 

ｬｾ｡ｴ＠ Func. 

1 

1 

j Fiiho Btas. 

1 1 

Bs.INSS.Out. 

0,00 
1 

l INSS Outras 
0,00 

1 1 

Hrs.Pertc. 
0,00 

1 

1 1 

Coei.Pais Orl 

1 

j Hrs.lns.Med. 
0,00 

1 1 

Hrs.lns.Max. 

0,00 
1 1 

Pais Origem 

1 

1 1 

Cod.Afa.FGTS 

1 1 

Categ. eSoci 

101 
1 1 

ｾｩｾＮｅｭｰＮｒａｉｓ＠

1 

l ｾｾｬｮｳｴＮｒａｉｓ＠
1 

Desc.Gr.lnst 

JsuPERIOR COMPLETO 
1 1 

Cd.Resc.RAIS 

1 

1 1 

:lt.Car.Prof 

1 
i:lt.PIS 

1 1 

:ltAdmlssao 

1 
i:lt()pcao 

1 1 

Multip.lnsal 

0,00 
1 

Nr. Cracha 

10104000017 
1 1 

ｾｾｧｲ｡＠ Aponl 

1 1 

Tp Cta Sal 

1 1 

TpoAILSal. 

1 1 

ｄｴ｡ｾｌｓ［ｉＮ＠

1 

1 1 

No.Registro 

1 

Tp.Cont Trab 

1 1 

Apelido 

1 1 

TpJom Trab 

1 
lrndeterminado MARI 

1 1 

Ocorrencla 

1 

j % Acld.Trab. 

0,0000 
1 1 

B.H. p/ Folh 

1 1 

Org.Emissor 

1 

1 

Salario 

17280, 00 
1 1 

:cum.B.Horas 

1 1 

Sal.Base.Ois 

17280,00 
1 

j Raca/Cor 
Branca 

1 1 

llcltacao 

1 1 

ｾ･｣･｢＠ E-Mail 

1 

1

% Oep.Fgts 

1 1 

ｏｌｖ［ｯＮｅｾｴ｡｢＠

1 1 

ｾｬｰｯ＠ E-Mall 

1 

Cargo 

1 1 

Desc. Cargo 

1 
110101 0,00 

1 

:slduldade 

1 

IBR/PDH 
1 1 

Mes.Cal.Med. 

1 

j e.e.o. 2002 
142305 

1 1 

% Pens.Alim. 

0,00000 
1 1 

Titulacao 

1 1 

:ano Odonto 

1 

1 

De;.Odonto 

1 1 

Tp.Deflclen 

1 1 

Nome complet 

1 

1 

ｾｉｌｄｌ＠ Nasc 

1 

i:ILCBO 

1 

]Coei. Posto 

1 

DLEml s.CTP 

112/08/1983 
1 

OtEmis.RG 

117/12/1996 
1 1 

Orgao expedR 

1 

ｬｾｾ､ｯｒｇ＠
1 

1 

Num lnsc Aut 

1 1 

Tp Serv Aut 

1 1 

Aposentado 

1 
.EmisRG 

MG 1 1 

DL ｾ･ｬｮｾｧＮ＠
1 

IDL ｾｭ＾ａｮｴ＠
1 1 

ｾ｡ｳＮｅｸｴ･ｲｩｯｲ＠

1 

ICod.Depto. 

1 

1 

Desc. Depto 

1 1 

Municp.Nasc 

1 

1 CL T.Parclal 
Nao 

1 1 

ｾｬ｡ｵＮ＠ Assec. 

1 

1 

Dt r;nn ｾｯｮｴ＠
1 1 

Comp. Sabado 

Nao 
1 1 

DtA;ast ｾｯｩ＠

1 1 

% Adc.Conf. 

O, 00 
1 

l%Adc.Trf. 
0,00 

1 1 

ｾｰａｳｳ＠ Odon 

1 

ｬｾｾａｳｏ､ｯｮｴ＠
1 1 

ｾｯｳｳｵｩ＠ Equlp 

1 

ｬｾｳｵｬ＠ Unifo 

1 1

Calc. INSS 

1 

lltem 

1 1 

Classe Valor 

1 1 

Contr. Assis 

1 l Contr Confed 

1 1 

Mens Sindica 

1 1 

Bra.Nasc.Ext 

1 1 

ｄ｡ｾ＠ ｃ｡ｾ･､＠

1 1 

Tip. Certid. 

1 1 

Cod. Servent 

1 1 

ｄ｡ｾ＠ Em7sao 

1 

1 

Coei. Acervo 

1 1 

Termo/Matrlc 

1 1 

Reg. Civil 

1 

lllvro 

1 1 

Tipo livro 

1 

!Folha 

1 
!Cartório 

1 
IUF 

1 1 

Cod.Mun.Cert 

1 1 

Munlclplo 

1 1 

Num. Passap. 

1 

1 

Emissor 

1 

IUF 
1 1 

ｄ｡ｾ＠ ｅｭｾｳｳ｡ｯ＠

1 

｝ﾺﾪｾｖ｡ｩｾＮ＠
1 1 

Cd.Pals Emls 

1 

[Pais Emlssao 

1 



ｾｾｏｓｐｆａｒ＠
SIGA /GpeR460/v.11 

Hora ... : 16:55:48 

1 

No Ficha 

11 

Matricula 

000017 

1 

Naturatizac. 

1 1 

O.N;tura;lza 

1 

Municiplo 

1 

l ｄ｡ｾ＠ ｅｦ･ｾｴｯ＠

1 

t Dt E;elR;to 

Dala Desc.Aumento Cal. 

3110312008 DISSIDIO M 

.12009 DISSIDIO M 

12010 DISSIOIO M 

0110412011 ALTERACAO OE FUNCAO M 

01/07/2011 DJSSIOIO M 

01/03/2012 DlSSIDlO M 

02/0412012 Al TERACAO DE FUNCAO M 

0110312013 01551010 M 

02/01/2014 AOEOUACAO SALARIAL M 

01/0612014 OISSIDIO M 

01/0612014 AOEOUACAO SALARIAL M 

0110312015 OISSIDIO M 

Periodo Aquisitivo Per\oclode Ferias 

01/0112006 a 3111212006 07/0112008 a 2610112008 

01/01/2007 a 31112/2007 0210212009 a 21/0212009 

01/0112008 a 3111212008 0111212009 a 3011212009 

01/0112009 a 3111212009 0111112010 a 2011112010 

0110112010 a 31112/2010 01/1112011a20/1112011 

.12011 a31/12/2011 0111112012 a 2011112012 

J 12012 a 3111212012 0111112013 a 20/1112013 

Ot/0112013 a 31112/2013 03(11/2014 a 2211112014 

01/0112014 a 31/1212014 30f11/2015 a 19/1212015 

01/0112015 a 31/1212015 04f01/2016 a 2310112016 

Folha .. : 3 

FICHA DE REGISTRO Dt.Ref.: 11/02/2016 

Emissão: 11/02/2016 

li Nome 
li MARY ANA RIBEIRO LEITE 

1 

Cod.Mun. RIC 

Alteracoes Salariais 
Pgto Verba Valor Funcao Cargo 

M SALARIO BASE 5.275,00 TEC VENDAS/LICITACAI 

M SALARIO BASE 5.604,69 TEC VENDAS/UCITACAC 

M SALARIO BASE 5.872,03 TEC VENDAS/UCITACAC 

M SALARIO BASE 5.872,03 TEC ｖｅｎｄａｓｉｌｉｃｉｔａｃａｾ＠
M SALARIO BASE 6.253,72 lEC VENDAS/UCITACA 

M SALARIO BASE 6.660,21 GERENlE COMERCIAL 

M SALARIO BASE 6.253,72 GERENTE COMERCIAL 

M SALARIO BASE 7.126,42 GERENTE COMERCIAL 

M SALARIO BASE 13.869,42 GERENTE COMERCIAL 

M SALARIO BASE 14.701,58 GERENTE COMERCIAL 

M SALARIO BASE 16.000,00 GERENTE COMERCIAL GERENTE COMERCIAL 

M SALARIO BASE 17.280,00 GERENTE COMERCIAL 

Ferias 
Data do Aviso Data Pagto D.Ferias O.Abono O.Lic.Rem. 

06/1212007 03/01/2008 20 10 00 

30/1212008 2tl/0112009 20 10 00 

30/10/2009 27/1112009 30 00 00 

01/1012010 28/1012010 20 10 00 

30/0912011 2811012011 20 10 00 

02/10/2012 30/1012012 20 10 00 

0211012013 3011012013 20 10 00 

03/1012014 30/1012014 20 10 00 

3011012015 26/1112015 20 10 00 

04f1212015 30/12/2015 20 10 00 



ｾＮＬ［ＺＡＡ＠ OSPFAR 

SIGA /GpeR460/v.ll 
Hora ... : 16:56:05 

1 

No Ficha 

11 

Matrlcula 

000017 

Data Mes 

05/0412008 03 

06/0412009 03 

07/0412010 03 

06/0412011 03 

05/0412012 03 

05/04/2013 03 

04/0412014 03 

06/04/2015 03 

- Mes 

06/0112010 12 

06/1012010 09 

06/02/2013 º' 

""" 

FICHA DE REGISTRO 
Folha .. : 4 

Dt.Ref.: 11/02/2016 
Emissão: 11/02/2016 

11
Nome 

ILMARY ANA RIBEIRO LEITE 

166,67 

175,83 

186,82 

195,73 

208,46 

222,01 

462,31 

533,33 

60,00 

60,00 

70,00 

Contribuicoes Sindicais 
Sindicato 
SINDICATO FARMACEUTICO-GO 
SINDICATO FARMACEUTICO-GO 
SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 
SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 
SIND PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 
SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 
SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 
SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 

Contribuições Assistenciais 
Sindicato 
SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 
SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 
SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 

Periodo utilizado para impressao dos dados : 01/01/2008 - 31/12/2016 

Assinaturas 
Polegar Assinatura do Funclonerto Responsavel Legal 

MARY ANA RIBEIRO LEITE 

• 

ｾＮＣＡｯｳｐｆａｒ＠ Hora Tennlno:16:56:05 
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JLUSTRISSSIMA SENHORA CONSELHEIRA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS - DRA. ADRIENE ANDRADE 
1
,1. oE e 

Ｂｾ＠ O;. $J ＵｅｃｒｅｔｦＬｾｬｩ｜＠ ｾｾＬ＠
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BELO HORIZONTE 

Processo de Tomada de Contas Especial Nº 09/2014- PROCESSO 932.626 
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DANIEL PINTO DE SOUZA, brasileiro, casado, consultor técnico, \ 

portador do Carteira de Identidade MG 8.584.636, expedida pela SSP/MG 

e CPF/MF nº 041.454.306-89, residente e domiciliado à Rua Vinte e 

Cinco, nº 60, Bairro Jardim São Judas Tadeu, Ribeirão das Neves,.CEP: 

33.800-000, por intermédio de seus procuradores, os advogados que a esta 

subscrevem, m.j., com escritório profissional no endereço abaixo 

transcrito, vem, perante a nobre presença de V.Exa., para apresentar 

DEFESA 

nos autos da Tomada de Contas Especial nº 0912014, fazendo-o pelas razões 

de fato e de direito a seguir expostas: 

=*· ' 
Av. S-1 (85), nº 54, Ed. Free Shop, Salas 408-410, St. Bela ViSta. CEP: 74823-310. Goiânia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 

www.gilberti.adv.br - gilberti@ih.com.br 



1 - PRELIMINARMENTE 

1.1 - DO PRAZO 

Inicialmente cumpre esclarecer que o prazo final para oposição de defesa encerrar-

se-á em 15 de fevereiro de 2016 (segunda-feira), considerando que o último AR foi juntado em 

18/11/15, e os prazos estiveram suspensos até 19/01/16, comprovando a tempestividade da 

presente defesa . 

• 1.11 - Inépcia da Tomada de Contas 

O Requerido protesta pela extinção do processo sem julgamento do mérito, em 

virtude da impossibilidade de apresentar uma defesa mais específica aos fatos apresentados de 

fonna genérica em virtude da juntada de documentos que não possuem qualquer relação com a / 

matéria em discussão, sem falar dos documentos anexados em duplicidade. A iJ \Í 
1
• 0 ;/ ｾ＠

A dificuldade_ ､･ｾｬ｡｢ｯｲ｡￧Ｎ￣ｯ｟ａ｡＠ defes2, deve-se ao fato de que ､ｾｭ･ｮｴｯｳ＠ _ 

fundamentai§, como as estimativas de preços, mapas comparativos de preços, notas de - - •· . -- - - ---- --·- -
･ｬＡＡｐｾｮｨｯＺＮＮ＠ ｯｲ､･ｬｽ｟ｾ＠ de_ pagamento _e_ ｮｯｾｳ｣｡ｩｾＬ＠ não foram ｡ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡､ｾ＠ ･ｾ＠ｳｾ＠ ｴｯｴ｡ｬｩＹｾｾ･Ｌ＠

,,. ｳ｡ｾｮｴ｡ｾ､｟ｯｾｩｮ､｡Ｌ＠ ＹｵＡＧＮＮｐｾＡｬ･＠ dos doC'!'IJent_os enconJra.:_S_e ilegível. 

Importante chamar a atenção, de que a Tomada de Contas em questão, não 

ànalisou de fonna específica as especialidades de cada edital, fato que não pennite que eles 

sejam comparados, como se fossem idênticos, pois existem diferenciações importantíssimas, 

como por exemplo, em virtude de condições distintas para empresas sediadas no Estado de 

Minas Gerais e empresas de outros Estados. 

Ora, é notório que, o ônus da prova incube a quem alega, e desta fonna, a falta de 

apresentação das condições de cada edital; de notas fiscais para verificar os descontos 

apresentados e se os produtos são ou não isentos; comparação com o preço de mercado 

Av. S-1 (85), nº 54, Ed. Free Shop, Salas 408-410, St. Bela Vista. CEP: 74823-310. Goiânia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 
www.gilbcni.adv.br - gilbeni@ih.com.br 

1 
1 
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｀ＹＬｾｾｾｊ＿Ａｊｊ＠
comercializados em outras Administrações: evidenciam a generalização def ｡ｾＮ＠ Ｉ｟ＬＬ､ｾ＠

, ｾ＠ ｓｅｃｒｅｔａｒｬｾ＠ "' .... ｾ＠ \ 

Contas, fato esse que toma irreal a conclusão de tal procedimento. ii' ｩ•｣［Ｚ［ｾ Ｐ＠ 'lf,\ 
1 

Fis. (Q :.>1· ) 

｜｟ＬｾＬｹ＠
Desta fonna, em virtude das falhas encontradas na Tomada de ｃｯｮｴ｡ｳＺ･ＧｊｴＡＺｧｵｾ･ｓｩ｡ｯＬ＠

o ｒ･ｱｵ･ｲｩ､ｾｲ･ｬｩｭｩｮ｡ｲｭ･ｮｴ･＠ a extinção de tal processo sem julgamento do mérito, e 
｣ｯｮｳ･ｱｾｾ＠ seu arquivamento-. - - - - - - ---- -

e::.-- ｾ＠ - - --

I.111 - ILEGITIMIDADE PASSIVA 

A legitimidade é a pertinência da parte no processo com a relação jurídica material 

cuja discussão foi suscitada, ou seja, é dizer que "é uma qualidade do sujeito em função de ato 

jurídico realizado ou a realizar" (CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, Execução civil, 4ª ed., 

São Paulo: Malheiros, 1994, p. 418). 

O Requerido invoca sua ilegitimidade passiva, uma vez qu como Pregoeir , não 

elaborava Editais e nem tampouco recebeu qualquer orientação acerca da aplicabilidade do 

CAP, PMVG e desoneração do JCMS. As orientações recebidas pela SES/MO pela ANVISA 

se deram após a sua saída do órgão quando então, surgiram os primeiros questionamentos acerca 

do assunto . 

Já na posiçã0-de empregado da em_pr.e a HOSPFAR IND. E COM. DE PROD. 

HOSPITALARES LTDA., o Requerido não era dotado de autonomia para a conclusão de 

qualquer proposta de preço e contrato, sem a prévia determinação da diretoria da empresa. 

Importante destacar também, a ausência de descrição na conclusão do relatório de condutas 

específicas do Requerida, pautando-se os argumentos autorais em mera presunção genérica de ) 

atos. 

Em outras palavras, não restou demonstrado no processo quais as condutas 

praticadas pelo Requerido que pudessem ter lesado o patrimônio público, ao contrário, o que 

foi discriminado foi tão somente em quais procedimentos licitatórios o Requerida atuou como 

empregado da empresa Hospfar, sem, contudo, ter sido demonstrada qualquer culpa, dolo ou 
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｀ＡｩＡｾｊ＿ｾＡＡ＠
mesmo a intenção deliberada de causar prejuízo ao Estado em beneficio próprio ｾｾ＠

ｾ＠ 1• cAf.:.!.RA '<fl 
para a qual trabalhava. ,_ Fls. (á}'iJ 

Da mesma forma, não houve demonstração da conduta do 

procedimento que atuou como Pregoeiro enquanto foi servidor da SES/MG. 

Para que o Requerido pudesse ter sua conduta questionada, deveria ter sido 

demonstrado o dolo ou mesmo culpa explicitando a sua vontade de praticar as condutas descritas 

como ilegais porque deixa explícita a ilicitude e o desvio de finalidade do ato. Entretanto, nas 

• condutas narradas como ilegais, não se mostrou evidenciada a vontade do Requerido de lesar a 

administração pública, assim como também não está caracterizada a vontade de praticar ato 

visando fim proibido em lei ou regulamento,. ou retardar ou deixar de praticar, indevidamente, 

ato de oficio, ou qualquer outra intenção capaz de caracterizar suas ações como ilegais. 

Ausentes, pois, qualquer nexo de causalidade entre os alegados danos e qualquer 

conduta ilícita deste Requerido que possa justificar a procedência do pedido de ressarcimento 

que lhe foi imputado. 

Sobre esse tema, a jurisprudência mansa e pacífica dos tribunais pátrios é no 

• sentido de que para a responsabilização da pessoa fisica, por atos cometidos da pessoa jurídica, 

mister se faz a indicação pormenorizada das condutas eventualmente ilícitas, não bastando 

apenas dizer que se tratava de seu empregado, mas demonstrando a sua efetiva atuação no 

cometimento dos ilícitos, sobretudo se houver possibilidade de penalização como no caso dos 

presentes autos. 

Com efeito, a atuação do Requerido nos procedimentos licitatórios questionados 

teve como base a Lei federal nº 8.666/93 onde é demonstrado todo o procedimento formal a ser 

adotado e seguido, e, portanto, no caso em tela nenhuma mínima ilegalidade foi praticada por 

ele. 
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｀ＡｩＡｾｾｾＡＡ＠
Revela-se absolutamente cristalino e indubitável que o requerido não obteY.e ｾ＠

qualquer vantagem indevida, enriquecimento ilícito, ou qualquer outro tiB.o-;:õüiEfõtma de 
/. <•' __ ,., .• "'1'':>. 

/.-.l;..., i:-cc?.c:.-.:-.i•\ ｾ｜＠

beneficio a arrepio da lei ou dos princípios que regem a Administração, o gúe d,escc:mfigura e .,_ 1 

desnatura desde já qualquer prática de ato ilegal. \ Fi.s -0 '?f;'O- ! 
- e, ＭＱｾ＠ .. ·\145 G .::.· '?":" 

Observa-se no caso presente a absoluta ausência de dolo e de dano ao erário, uma l1 

vez que os cofres da SES/MG não sofreram qualquer prejuízo, mesmo porque as compras ; J 

ｲｾｩｺ｡､｡｟［［＠ foram ･ｾ･ｴｾｶｾｭ･ｮｴ･＠ ｲ･ｩＺＩｩｺ｡ｾＡｉ＠ prS<.çpjµ_sto ･Ｎ､ｾ＠ acordo_ com o praticado n<;>J!IJ:rcado 
1 

não tendo C!_Usado ｱｵ｡ｬｱｾ･ｲ＠ prejt.!.!.Z<U<? erário público. - - )) 

É forçoso concluir, portanto, que a Tomada de Contas não pode ser direcionada 

ao Requerido que atuou tão somente como empregado da empresa Hospfar em apenas três 

procedimentos questionados, sem qualquer poder de mando ou decisório, ao contrário, tinha 

todos os seus atos diretamente subordinados. 

Com todo efeito, para que exista a obrigação de indenizar/ressarcir é necessário 

que fique inequivocamente demonstrado que a pessoa fisica processada se utilizou de 

expediente que possa ser caracterizado como de má-fé, com a nítida intenção de beneficiar-se 

ou beneficiar outrem pela lesão ao erário, o que de fato, nem de longe restou demonstrado . 

Também não se verificou de forma alguma aquela pretensão de locupletamento 

ilegítimo, uma vez que as licitações questionadas foram regularmente processadas com os 

parcos conhecimentos que o Requerido detinha à época e o contrato celebrado foi fielmente 

cumprido dentro dos preços pretendidos pela própria Administração. 

Por outro lado, apega-se o relatório ao fato de que o Requerido tenha exercido a 

função de Pregoeiro na SES/MG no período de 2008 e 2009 e que tenha sido admitido como 

empregado na empresa Hospfar em O 11031201 O. 

Av. S-1 (85), nº 54, Ed. Free Shop, Salas 408-410, St. Bela Vista. CEP: 74823-310. Goiânia/GO. Telefax: (62) 3241-9065 
· www.gilberti.adv.br - gilberti@ih.com.br 

J 



Essa questão é absolutamente irrelevante para a discussão dos autos tendo.em.Yista 

que não existe qualquer vedação legal que impeça um ex-servidor público de ｴｲ｡ｩｦ｡ￍ［ｾ［Ｎｾｾｾￜｾ｡Ｎ＠
'-<:" 'Jf ... 1>0.• ｩＮＮＬｾ＠
,_ l,r.'\11.tUV\ (.;• \ 

empresa privada com a qual tenha tido contato enquanto trabalhava no Estado. ｆ＼ｳＭｾ＠ i 

ＱＬｾｾﾺｊ＠ '''<is ｇｬＧＭＱＧＭｾ＠
Para que se leve a efeito qualquer suposição de comportamento suspe· --e re o 

servidor público e o empresa privada, é necessário, no mínimo, que essa "suposição" venha 

precedida de provas ou mesmo indícios de uma relação promíscua. A simples sugestão de que 

possa ter havido alguma "facilitação" por parte do Requerido no exercício de sua atividade 

como servidor público é deveras frágil e não tem como se sustentar sem um lastro de provas. 

Diante disso, não há fundamento para o Requerido permanecer no polo passivo 

da presente demanda, razão pela ｱｵ｡ｬｾＬ＠ nos exatos termos do art. 267, incisos, IV e VI, 
'- / 

e art. 295, inciso Il, ambos do CPC, seja o ーｲ･ｳ･ｮｴｾ｟Ａｯ｣･ｳｳｯ＠ ｪｵｬｧ｡ｾｯ＠ extinto se_f!!_re_?_Oll!ção ､ｾ＠

mérito. 

II - DO MÉRITO 

O Requerido acusa o recebimento da Notificação oriunda do encerramento da 

• apuração dos fatos da Tomada de Contas Especial nº 09/2014, instaurada pela Resolução SES 

nº 3288/2012, alterada pela Resolução SES nº 3342/2012 e publicada no "IOFMG de 

07 /07/2012, com a finalidade de identificar supostas irregularidades nos processos de aquisição 

de medicamentos no período compreendido entre 2009 e abril de 2011. 

Contra o Requerido, são imputadas irregularidades nos seguintes certames, todos 

ocorridos no ano de 201 O: 02/2010, 26/201 O e 27/201 O onde teria atuado como representante da 

empresa Hospfar e o Pregão 58/2008 onde atuou como pregoeiro na SES/MG. 

Da referida Notificação consta como sendo o requerido responsável pelo dano ao 

erário, no valor de R$ 291.066,39 (duzentos e noventa e um mil e sessenta e seis reais e trinta e 

nove centavos), atualizado até junho de 2014, sendo que, até julho de 2015, perfazia o valor 
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｀ＹＬｾｾｾｾｾｲＡ＠
atualizado de R$ 329.347,62 (trezentos e vinte e nove mil trezentos e ｱｵ｡ｲ･ｮｴｾｾｾＺｾ＠
sessenta e dois centavos). f ｆｊｾＺ｣ＧｇＩ｜Ｎｻ［ｽＮＬ＼ｬｬ｜＠

\ ＱＬ［ｾＰ＠
O procedimento adotado para com a referida Tomada de Contas ｾｾ￪ｴｉｙＸｾ＠ e 

genérico, pois apenas afirma que houve irregularidades na aquisição de medicamentos, e aplica 

uma arbitrária penalidade de ressarcimento ao Requerido8pelo fato de eli: ter ｡ｴｵ｡ｾｾ＠

como ｐｲｾｧｯ･ｩｲｯ＠ um único procedimento questionado e como empregado da empresa HOSPF AR - - --·- -- -- -
lND. E COM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA. em três outros processos licitatórios. 

- -L - r----

Ora, em todo o processo não há comprovação de qualquer ilegalidade praticada 

pelo requerido, sendo apresentado apenas tabelas que identificam os certames que ocorreram 

irregularidades no ano de 2010, em que o requerido atuou como empregado da empresa, sem 

indicar claramente qual irregularidade teria efetivamente sido praticada por ele. ｾ＠ ,J../1-
-f fJ p;J v ltrJ 

Veja que, n_2Y.rocessq_ não há_ demonstração de que os preços tenham sido 
-.., - --- - - -- - -· -

praticados acima daqueles estimados pela Administração ou mesmo acima dagueles praticados - ｾ＠ - - - - -- - -- ·- --- - -- -- -
no mercado:.. Aliás, essa prova é de fundamental importância para que este Tribunal tenha 

conhecimento de que os preços ofertados e homologados em favor da empresa Hospfar, sempre 

atenderam às expectativas da própria Administração . 

Vale ressaltar que, todo o procedimento em que o requerido atuou como membro 

da Comissão de Licitação não teve por si só qualquer decisão individual, pois não tinha qualquer 

poder de mando, POIS NÃO FOI PREGOEIRO DO PROCESSO SOB INVESTIGAÇÃO. Nos 

demais procedimentos, estes tramitaram sem que fosse acusado qualquer irregularidade nas 

licitações pela Administração Pública, simplesmente por não ter ocorrido qualquer ilegalidade 

praticada por ele. Nos casos em que os preços eram adjudicados acima dos preços estimados, a 

empresa era convidada a renegociar e, caso não houvesse redução, a proposta nem era 

homologada. Esse era o procedimento adotado pelo Requerido também quando foi Pregoeiro. 
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Como exemplo da forma genérica com que foi enquadrado o ｒ･ｱｵ･ｲｩｾｾＭｳ･＠

o RELATÓRJO DE AUDITORJA (fls. 5909 - volume 29) que deveria ･ｶｩ､･ｮ｣ｩｾＬ｡ＧＨｊＩＮｾｾｾ＠
ti.!:' 1' CK>\.lr'\HA '1:\ 

quanto a conduta ilegal referente a eea, apresenta apenas as seguintes informações:'· ｆｬｳＮ｟ｂｾ＠

1, .. ｾＬＮＬＬ＠
Fls. 5933: i) Daniel Pinto de Souza, pregoeiro e, posteriormente, procurador da HOSPP:A ｾ＠ , 

Fundamentação: enquanto PREGOEIRO, desempenhando as atribuições previstas nos incisos 

II e IV do art. 8° da Lei nº 14.167, de I0/01/2002, agiu contrariamente ao disposto nos artigos 

1 º, 2° e 4° da Lei 1O.742/2003, nos artigos 1 ºe 5° da Resolução CMED nº 04/2006 na Cláusula 

• Primeira do Convênio ICMS 87/2002 do CONFAZ e no §3º do art.20 da Resolução SES nº 

1.566/2008. 

Fundamentação: enquanto PROCURADOR, agiu contrariamente ao disposto nos artigos 1 º, 

2° e 4° da Lei 10.742/2003, nos artigos 1° e 5° da Resolução CMED nº 04/2006 na Cláusula 

Primeira do Convênio ICMS 87/2002 do CONFAZ. Conforme previsto no art.6° do Decreto 

nº 44.431/2006, vigente à época dos fatos, a HOSPFAR constituiu procurador para atuar em 

seu nome, tendo-lhe conferido, pelo respectivo mandado, poderes amplos, gerais para participar 

de CONCORRENCIA PÚBLICA, TOMADA DE PREÇOS, CARTAS CONVJTE, 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, PREGÃO, INEXIGIBILIDADE, atuar na cidade de Belo 

•· Horizonte, representando a outorgante, podendo buscar editais, apresentar propostas, solicitar 

revisão de resultados, impugnar editais e resultados, assinar propostas, recursos e contratos, 

ofertar lances de preços e todos os demais atos inerentes à representação da outorgante nos 

processos licitatórios, não podendo substabelecer. 

Tal fundamentação legal é totalmente ｩｾｬｩ｣￡ｶ･ｬ＠ ao particular, mesmo fosse ele 

pregoeiro (coisa que de fato não era, pois participava apenas de Comissão de Licitação), senão 

vejamos: 

Assim dispõem os artigos da Lei nº 10.742/2003: 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas de regulação do setor farmacêutico, com a 

finalidade de promover a assistência farmacêutica à população, por meio de 

mecanismos que estimulem a oferta de medicamentos e a competitividade do setor. 
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porque elas 

Art. 2º Aplica-se o disposto nesta Lei às empresas produtoras de medicamentos, às 

farmácias e drogarias, aos representantes, às distribuidoras de medicamentos, e, de 

igual modo, a quaisquer pessoas jurldicas de direito público ou privado, inclusive 

associações de entidades ou pessoas, constituídas de fato ou de direito, ainda que 

temporariamente, com ou sem personalidade jurídica, que, de ｡ｬｧｵｭ｡Ｎｭ￣ｨｊｩｾ｟ｴｵｾｭ＠
/-cv ｾｅｃｩＮｅｔＯｬｒＮａ＠ '.-,.,,\ 

no setor farmacêutico. ｦｾ＿＠ 1• c.J.:;.P.A ＢｾＮ｜＠

( ... ) \ F;s._0}'i,G l 
Art. 4° As empresas produtoras de medicamentos deverão obserJar, ｰｾｲ｡＠ o · _ste J 

｜ＮＭＡｾ＠ ｾＺＺｾ｣［Ｗ＠
determinação de seus preços, as regras definidas nesta Lei, a partir ､･ＧｳＧ￺ｾ￣ｯＬ＠

ficando vedado qualquer ajuste em desacordo com esta Lei. 

Senhora Conselheira, o requerido não infringiu quaisquer destas disposi_ç()es até \,jk" 
são claramente destinadas a empresas produtoras de medicamentos_,_ farmácias, -- ｾＭ - -- - - - -- - -

drogarias, às distribuidoras de medicamentos, e, de igual modo, a guaisquer pessoas jurídicas - - - - . - - - ------ - --- -- -- ｾ＠

de direito público ou privado, inclusive associações de entidades ou pessoas, constituídas de ---- -. - - . - .· ---- - - . . ---
fato ou de direito, ainda que temporariamente, com ou sem personalidade jurídica, que, de 

alguma maneira, atuem no setor farmacêutico. 

Veja-se que não se aplica a lei supostamente infringida pelo _particular, como o/ 
requerido que -;;ce a ｦｵｾ￧￣ｯ＠ de ｲ･ｰ［･ｾｾｮｴ｡ｮｴｾｯｭ･ｲ｣ｩ｡ｬ＠ ｾｭｯ＠ pessoa fislca. Inaplicável. -- - - - - - -· - -- -- \ 
portanto a acusação que nã9 há como s_e sustentar,_por faltar-lhe fundamentação adequada. - - - ---- - - -- ". - - - - -

Observe-se ainda que a outra fundamentação dita como infringida também não o 

foi, pois é de se dizer que a Resolução CMED nº 04/2006 criou o Coeficiente de Adequação de 

Preços e via de consequência o Preço Máximo de Venda ao Governo e ambos se_Tpre foram 

respeitados. 

que: 

É inegável que os artigos 1ºa5° da Resolução CMED nº 04/2006 em suma trazem 

RESOLUÇÃO CMED nº 4, de 18 de dezembro de 2006 

Art. 1° As distribuidoras e as empresas produtoras de medicamentos deverão aplicar o Coeficiente de 
Adequação de Preço · CAP ao preço dos produtos definidos no art. 2º desta Resolução, sempre que 
realizarem vendas destinadas a entes da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. 
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§!º( ... ) 

§2º A aplicação do CAP sobre o Preço Fábrica- PF resultará no Preço Máximo de ｖＮｾｾ･ｭｯ＠
- PMVG. :!J.,) ＺＺｅｴ［ＮｴＺ｛ｔｦｾﾷ｜＠ 1 

.. _ ·, 

Ｍｾ＠ 1· ＨＱＮｾＺﾷＺａ＠ 0l,· \ 

§3° O CAP será aplicado sobre o PF. ,. Fls. Q,?}1) t 

Art. 2° O CAP será aplicado ao preço dos produtos nos seguintes casos: ＭｲＬＮＬＭｾＬ｣Ｌ＠( ... ) ;4S ､ｾｬＧｬﾷﾷ＠
§ 1° A Secretaria-Executiva editará, em até 90 (noventa) dias da entrada em vigor desta Resolução, 
comunicado com a relação de produtos cujos preços serão submetidos ao CAP, conforme decisão 
do Comitê Técnico-Executivo. 
( ... ) 
Art. 3° O PMVG será calculado a partir da seguinte fórmula: 
PMVG = PF * (1- CAP), onde: 
PMVG =PREÇO Máximo de Venda ao Governo 
PF = Preço Fábrica 
CAP= Coeficiente de Adequação de Preço 
( ... ) 
Art. 5° A partir da publicação do PMVG dos medicamentos ·pela Secretaria-Executiva, as vendas 
destinadas a entes da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios deverão observar o disposto nesta Resolução. 

Veja.se a cristalinidade da definição legal do PMVG, contida no Art. 1° § 1° e 3° e Artigo 3° da nonna supra: 

PMVG = PF - CAP. 

O REQUERJDO ADUZ FORMALMENTE QUE ･ｾｮｯｲｭ｡｟＠ ｦｾ＠ cumprida_@ 

integralmente nos pregões da Secretaria de Saúde do Estado de Minas Gerais. 
｟Ｎ［Ｚ｟ＬＮＮＮＮＮＭＭｾ＠ - ----- -.... -- , 

Foi praticado o Preço Máximo de Venda ao Governo em todos os processos ----· ｾ＠ --- - ＭＭｾ＠ -
licitatórios e muitas vezes preços muito inferiores a este, não havendo como pretender sancionar 

quem quer que seja por infringir este dispositivos legais pois os mesmo sempre forma cumpridos 

à risca. ) 

Não se pode pretender imputar ao particular quaisquer erros, falhas, 

impropriedades legislativas como se pretende fazer neste caso. 

Da fundainentação relativa ao período em que atuou como Pregoeiro não se 

verifica onde pode ter sido enquadrada a conduta do Requerido como irregular pois, no exercício 

dessa atividade, não era ele quem elaborava os editais. 
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. . . ｀ＹＡｾＮＡＳｾｾｾｾＧ＠
E preciso dizer que nem o presidente da comissão de licitação ｮ･ｮｲＧｐｊｐｦＧｾｾｾｾＡＧｲ､Ｇｻ｜Ｎ＠

1·- " • 

têm competência para expedir ou assinar o ato convocatório (edital ou convite). F:;. G'3'<b 1 

ＱｲＬｾｻＧｊ＠
ｾＭＧｬｓ＠ ｇｾＢＧＭｾ＠

O edital é ato tipicamente de competência da autoridade que pode represen ar a 

Administração (entidade ou órgão) e exercer direitos e contrair obrigações em seu nome, pois 

ele materializa a vontade dela e cria obrigações em relação a terceiros. Também não fazia a 

estimativa dos preços a serem praticados pelos fornecedores. 

Assim, se o preço estava de acordo com a estimativa e com o mapa comparativo 

• de preços, o resultado era homologado. 

• 

Se fosse verificada qualquer irregularidªde com relação aos documentos ou se os - - - - ·- ｾ＠ - ------ - -
preços estivessem acima do estimado competia ao Pregoeiro r cusar a documentação ou tentar 

- - - ｾ＠ ::;:::::::<" ! - - - - -

negociar a proposta. Não tendo êxito a tenfatíviCde- redução de preços, a proposta não era 

adjudicada. = - - -/J-"1Ó,IJ ｾ＠ -.ft1 ('Á) ｲｷｾﾷＨｨＨＧＬｾ＠ ;, ｾ｜ｍＮＮＮＮＭ o,fvl9V c.vrno 
(N,c-{Xfa'HI, ÍÂ... RJv0-, Cfl rr.ptkflUv'<>i elo c..wvt0 f!; 

Na licitação, quem conduz a elaboração da ata é o presidente da comissão, o 

pregoeiro ou o leiloeiro, conforme o caso, função que não eram exercidas pelo requerido. A ata 

deve ser assinada pelos membros da comissão, pelo pregoeiro, pelos membros da equipe de 

apoio e pelos licitantes presentes. ａｳｳｩｭｾ＠ da ･ｧｵｩｰｾ･＠ apoi? ｮ￣ｾｰｯ､･＠ ｩｾｰｵｴ｡ｲ＠
V.eh+. r/J-if L1--ao requerido Ｙｅ｡ｬｱｾｾｵｬｰｬＩ＠ P.Or quaisquer atos ocorridos. -- ｾﾷ＠ -

Já na fundamentação relativa ao\período em ｱｵｾ｟ｾｭｰｲ･ｧ｡､ｯＩ＠ não se verifica a 

· possibilidade de o Requerido "elaborar" propostas e nem poderia considerando que as propostas 

não eram formalizadas por ele, sendo sua obrigação tão somente entregar a documentação já 

pronta e participar da licitação. Aliás, na própria licitação, para que ele pudesse alterar o valor 

das propostas apresentadas, teria que pedir autorização já que tinha um teto máximo de preços 

que poderia praticar confonne orientação do laboratório fabricante. 

Vejam que, não foi apresentada de forma específica qual a ilegalidade praticada 

pelo requerido, concluindo-se que ele faz parte desta Tomada de Contas, somente pelo fato de 
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｀ｧＮｾｾＮＡＡＱＺＲｾＡＡ＠
ser empregado da empresa Hospfar e por ter sido servidor da SES/MG em ｰ｡ｾ･Ｎｾｲｬ＿ｾﾺ＠
_.- ::::? ｲＮＺＺｾＮ［ＬＺＮｬ•ｶＱ Ｑ ｮ＠ -:: \ 

questionado. Esta é sua ilegalidade. ｾ＠ e•;• C'
1
'':;';:\5. (o\ 

.• s. (Ó 71 ) 

. . • . - . ＱＬｾｻ＿＠
Porem, como visto, ha que se levar em cons1deraçao que o Requerida, ￳ｾ｣ＱＰ＠

de suas atividades não tinha liberdade para estabelecer os critérios de participação da empresa 

e nem tampouco era autorizado a fixar os preços a serem propostos. Esses preços eram formados 

de acordo com o preço estimado pela Administração e com os valores que eram autorizados 

pelos laboratórios fabricantes. 

Nem mesmo a empresa tem liberdade para ofertar o preço que bem entendesse. 

Tudo dependia do teto fixado pela Administração e da política comercial obtida junto aos 

fornecedores, lembrando-se que a Hospfar é uma empresa distribuidora e não fabricante de 

medicamentos. 

ｊ￡ｬｾｾｉＡｧｯ･ｩｲｯＮｬｮ￣ｯ＠ era responsabilidade do Requerido estimar os preços que 

deveriam ser praticados pelos fornecedores. Sob o ponto de vista estritamente legal, o pregoeiro 

e a comissão de licitação têm competência para atuar exclusivamente em uma das fases do 

processo: a fase externa . 

Legalmente, a competência do pregoeiro e a da comissão de licitação (inc. XVI 

do art. 6° e art. 51 da Lei nº 8.666/93) se restringem a atos exclusivamente da fase externa, 

sendo-lhes vedado praticar atos na fase interna. 

Sua obrigação era verificar se as propostas e os documentos estavam de acordo 

com o que era exigido no edital e isso sempre foi feito apesar das poucas orientações que eram 

recebidas da SES/MG e da própria Anvisa. 

E mais, para caracterizar qualquer conduta ilegal por parte do Requerido, deveria 

ter sido demonstrado como ele se beneficiou com a prática da conduta indevida. Entretanto, tal 

demonstração não foi feita, pelo simples fato de que não ocorreu. 
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No caso vertente, a Tomada de Contas não conseguiu demonstrar, ainda Sl!le_Ror 
.. ｾ＠ .. \ .• Di::.' ;:--:.-... 

indícios, que o requerido, por ser simplesmente ex-servidor da SES/MG e ･ｭｰｴ￪｟ｧﾪｧｯＮＬＮ､ｬｩｾ｜＠
fii:: i' ç;,;,:,;f.A 'v"')· 

empresa contratada, tenha exercido, induzido ou concorrido para o suposto ato ilegàl-r
1
s.__G2'9/ 

/; --f2-,eo 
ｾｩＧｶ＠ ｾｾ＠

Incumbe a apresentação de elementos probatórios que proporcionem aju s ｾｴ＠ a 

da Tomada de Contas Especial contra o Requerido, pois sem essa providência, não há como 

prosperar a admissibilidade das imputações que lhe são feitas, que não pode fundar-se em juízo 

de probabilidade ou de mera conjectura. 

. ｾ＠ ｾｹｦｩｾＢｊＨ＠
Ora, os produtos adquiridos pela SES/MG foram efetivamente entregues e a 'f/' 

____ .,.. - - - - ＭｾＭＭ

preços justos e de mercado, conforme os documentos apresentados no processo, não havendo ....... ｾ＠ - - - ---- ------- . -- _...._ --
que se falar em prejuízo ao erário, e, por isso, qualquer condenação de devolução ao erário dos --- . - - .-.- ·- - --
valores pagos às contratadas configurará locupletamento ilícito da Administração. 

Assim, o que é comprovado no presente processo, é a inexistência de quaisquer 

provas ou indícios capazes de comprovar o envolvimento do requerido em alguma suposta 

ilegalidade, sobretudo a ausência de ação ou omissão censurável de sua parte. 

Com efeito, o simples fato de o requerido ter sido servidor da SES/MG e 

• posteriormente, ter sido contratado como empregado da empresa HOSPF AR IND. E 

COM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA., representando-a em determinados certames 

no ano de 2010 não indica que tenha, dolosamente e de má-fé, concorrido ou auxiliado a 

prática de qualquer ato ilegal pois, como dito, jamais deteve poder de mando sendo suas 

condutas diretamente subordinadas. 

Deveria, portanto, a Comissão da Tomada de Contas ter coligido documentos e 

elementos de provas que realmente apontassem a participação do requerido em alguma 

ilegalidade com dolo, justificando assim a ilegalidade de sua conduta conforme consta do 

relatório, pois não é possível iniciar tal procedimento sem um mínimo de lastro probatório, que 

forneça indícios da má-fé da pessoa. 
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Pelo exposto, é nítido que não existe nenhum ato ilegal específico imputado ao 

requerido, limitando-se a arrolá-lo na Tomada de Contas, pelo simples fato de ter sido servidor 

da SES/MG e, posteriormente, ser empregado da empresa Hospfar e ter atuado em alguns 

procedimentos licitatórios como seu representante legal. 

Ili - DO DIREITO 

111.1 - Dos limites da atuação do Pregoeiro 

De acordo com o art. 3°, inc. IV, da Lei nº 10.520/02, a autoridade competente ｾ＠

designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e f 

respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e j 
lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 

• r ｾ＠ - - -- - ·-- -

adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. 

o pregoeiro é a autoridade singular responsável pelo processamento da licitação r 
na modalidade pregão, cabe a ele a condução da respectiva fase externa, o que envolve o 

julgamento das propostas, a habilitação dos licitantes e a definição do vencedor da licitação. ) 

A rigor, qualquer servidor integrante do quadro de pessoal da Administração 

promotora da licitação poderá ser designado para atuar como pregoeiro pela autoridade 

competente. 

Em outros termos, a Lei instituiu uma competência discricionária à autoridade, 

permitindo-lhe escolher baseada em critérios de conveniência e oportunidade o servidor que 

desempenhará a função de pregoeiro. 

Atente-se, contudo, que o exercício dessa competência discricionária requer da 

autoridade a escolha do servidor mais apto para o exercício dessa função. Ou seja, diante das 
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múltiplas possibilidades, exige-se da autoridade exercer juízo que conduza à ､･ｳｩｧｮ｡￧￣ｾｅＧ￪Ｚﾷ＠
.. ._;J SECRET.\R:.!'I. ·. · 

servidor que tenha melhores condições de assegurar o escorreito processamento das ｬｩｯｩｊ￠￧￵･ｳﾷＡｾＮ［ａｾＢ＠ ·. 

ｾ＠ - . ｾｾｆＡｳＮ｟Ｐｾｾ＠
ＮＮＮＮＭＭＺＺＺＯｾＭＭＭｎｯＭ｣￣ｳ￵､ｾｯＭｳ｟｡｟ｵＭｴｯＭｳＭＬ＠ -o-=R-e-qu-e-:ndo exerceu a funçao de Pregoeiro entre 2008 ･｜ＲＰｑｾ＠ .... :r ,; 

porém, a SES/MG não o capacitou para o exercício da função. Na época em que atuou como 

Pregoeiro, existiam inúmeros questionamentos acerca da legislação referente ao CAP, PMVG 

e ICMS entretanto, nem mesmo os órgãos internos da Secretaria como Assessoria Jurídica 

conseguiam esclarecer com firmeza quais os procedimentos deveriam ser adotados, fato este 

que pode ser comprovado através dos inúmeros documentos acostados aos autos e depoimentos 

• prestados por outros servidores. 
\.... ' ｾＭ］ＭＭＭ

É fato que as questões controvertidas somente foram efetivamente esclarecidas no 

ano de 2011 quando então, o Requerido não mais fazia parte dos quadros funcionais da 

SES/MG. 

\ 

Há ainda que se questionar até onde o denominado poder de polícia é imanente à \ 

atividade do pregoeiro, ou seja, até onde ele tem autonomia para tomar decisões no âmbito de ( 

um procedimento licitatório. 

• ｾ＠ é expressão tradicional e clássica do Direito Administrativo e 

significa a capacidade. o direito ｾｙＭｾ･ｲ｟＠ de o Poder ｾ￺｢ｬｩ｣Ｒ＠ ｟ｐＭｲ･ｶ･ｮｴｩｾ｡Ｌ＠ os_t_ensiva __ e 

ｲ･ｰｲｾｌｶ｡ｭ･ｮｴ･＠ ･ｸ･ｲ｣ｾｲ＠ a ｦｩｳ｣｡ｬｩｺ｡￧￣ｯ｟､ｯＮｳ｟Ｎ｡ＮＡﾺｳｾ｟＠ ､ｾｧ￳｣ｩｯ｟ｌｰ￺ＮＡｊｬｩ｣ｯｳ＠ ｾｲｩｶ｡､ｯｳ＠ n_ª_sua_ 

Ｎｩｾｴ･ｲｦ｡｣･＠ com o Poder Público, prevenindo irregularidades e ｲｾｰｲｩＱｊＡｩｮ｟､ｯ＠ as que. venh!!!!!_a 

ocorrer. 

Nesse contexto se indaga qual é o "poder de polícia" que o pregoeiro detém, no 

limite das suas atribuições, dos seus deveres e das suas responsabilidades. O poder de policiar 

o desenvolvimento do pregão é indissociavelmente imanente a todas as funções do pregoeiro, 

na medida em que cada uma de suas atribuições implica a responsabilidade de atingir o resultado 

jurídico e operacional pretendido na lei, ou que dele se espera na forma da lei. 
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Se assim é, toda eventual turbação das atividades do pregoeiro ･ｸｩｧ･ＮＮ｟ＮＭＺ｟ｱｹｾﾷ･ｬ･＠

intervenha policialescamente de modo a fazer retomar o trabalho à ｰｬ･ｮ｡Ｌ｀ｩ￺ｬＱｩｲｩＧｬｬｾ､･＠
ｾ＠ l" 1,,. ..... 11'\f'>1\ 

institucional. 
;'- 01!i2 ; 

i .. - , 
ｾＯＯ＠

Assim, se, por exemplo, alguém durante o desenrolar do certame propõe alguma 

medida inadmitida na lei ou na regra jurídica aplicável, ou se algum licitante adota conduta 

irregular diante da norma aplicável, ｣￡｢ｾ＠ com função policial, impedir a sequência 
. ｾ＠ - --· ----

irregular do procedimento, denegando pedidos impertinentes e coibindo atos e yrocedimentos - - .- - --- -- ｾ＠ --·· ﾷｾＭＭＭ ｾ＠ -- -· -·-. 
antijurídicos ou operacionalmente inadmissíveis. ----· - - --- ---- ·- -

O pregoeiro é o policial natural da correta execução da norma aplicável, cobrando, 

fiscalizando e atestando cumprimentos e descumprimentos pelos licitantes a todo tempo em que 

dura o pregão conforme as previsões editalícia. 

Para exemplificar: se alguém recorre fora de prazo, ou se deixa de protestar por 

recorrer, ou se deixa de, no momento correto, apresentar amostra exigida, ou se se declara 

habilitado e afinal não está, ou se propõe fora do exigido no edital, ou se propõe além do preço 

máximo ｾｭｩｴｩ､ｯ＠ no edital, ou se publicamente ameaça outro proponente, ou se pratica ｱｵ｡ｬｱｵ･ｲｾ＠

conduta antijurídica ou operacionalmente irregular, tudo isso ＮｴＧＮＧＮＧＺｩ｟ｧｾＬ＠ conforme cada caso, 

• conduta ｩｭ･､ｩ｡ｾ｡＠ e decidl<.!ª-.do pregoeiro para restaurar a ｯｲ､ｾｯｮｴ｡､ｬＺ＠

Nisso se resume o seu poder de polícia, que em verdade é bastante amplo e 

abrangente, e impossível de delimitar a priori com precisão, ou de reduzir a uma tabela linear 

de procedimentos, dada a imensa amplidão dos comportamentos que os licitantes a cada ocasião 

podem adotar. 

Mas significa, em final resumo, o poder e o dever de manter a ordem institucional 

do procedimento, na forma da lei e da norma aplicável, e segundo padrões de comportamento 

aceitos usualmente na sociedade. 
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｀ｧＬｾｦｵｾｾｾｲＡ＠
Em tal configuração, quais são as atribuições do pregoeiro às ｱｵ｡ｩｾｾｴｨﾷＺ•ＺﾷＮ＠

suas responsabilidades e que delimitam seu genérico poder de polícia? ,._ i•c,,;:i..;"' -;,,: 
F1s. ＨｑｾｓＧｪ＠ ) 

-'° ! Ｌａ［［Ｌ｟ｾ＠ í 

Reza a Lei do Pregão Presencial em momento de desnecessária ｯ｢ｳ［ｾＭｾｾ［ＨｾＨ
Ｑ＠

inc. IV do art. 3°) que: a autoridade competente designará (...) o pregoeiro e respectiva equipe 

de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise 

de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto 

do certame ao licitante vencedor . 

Em um primeiro momento, já surge o primeiro questionamento: as atribuições são 

da equipe de apoio ou do pregoeiro, pois o texto em leitura literal aponta para a equipe de apoio, 

que vem mencionada após o pregoeiro, e imediatamente antes do trecho "cuja atribuição inclui 

( ... )". 

O inc. IV do art. 3° da Lei do Pregão passa muito longe de resumir as atribuições 

sequer do pregoeiro - àquelas da equipe de apoio não dedica sequer uma vírgula. De fato, as 

atribuições e as responsabilidades do pregoeiro se iniciam antes da primeira sessão pública do 

certame, prosseguem por todo o procedimento li citatório e se encerram apenas após a autoridade 

homologar todo o trabalho realizado e o seu resultado . 

Desse modo, temos que, previamente à abertura do pregão, deve o pregoeiro 

oferecer respostas aos questionamentos ao edital e aos pedidos de esclarecimento que sejam 

formulados pelos interessados, naturalmente com apoio do ente público a que pertença. 

Trata-se apenas de uma atribuição decorrente do dever de boa administração e de, 

como se espera de autoridades públicas, tratar com urbanidade e atenção os potenciais 

contratados da Administração, pois que não decorre de ordem legal expressa alguma. 

Quanto já propriamente ao certame, podem ser elencadas ao menos as seguintes 

atribuições, competências ou, na sua face reversa, responsabilidades do pregoeiro: 
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｀ＡｩＡｾｾｊｩｾｾ＠
ｾ＠ 1: ｣￀Ｚ［Ｎｾｒｾ＠ ＭｾｾＬ［｜＠

a) recebimento dos envelopes; 
Fls. _Q,)'.J5 j 

b) credenciamento dos representantes e das micro e pequena ｾｾｾｴｾｩＯ＠

(MPEs); :---

c) abertura dos envelopes na hora rigorosa, sem qualquer mínima tolerância 

depois de pronunciado o esgotamento do horário editalício; 

d) descarte de envelopes desconformes com o edital e registro dos conformes 

em ata. Isso implica a exclusão sumária de quem apresente envelopes 

desconformes; 

e) tomada da declaração dos participantes, que pode ser verbal, de que se 

entendem habilitados, excluindo do certame quem se recusar a fazê-lo 

oralmente ou por escrito, conforme o edital exigir ou autorizar; 

f) condução do processo e comando da equipe de apoio, observada a lei ao 

máximo possível e exigível; 

g) encaminhamento ou final solução de questionamentos e ocorrências no 

certame, com auxílio institucional, operacional e administrativo da equipe de 

apoio, a qual deverá recorrer, se necessário e assim determinado, à consultoria 

e apoio externo ao ente licitador; 

h) exame da aceitabilidade, antes formal e depois de preço e condições de 

pagamento, das propostas, com justificada desclassificação das 

inaceitáveis, e prosseguimento com as classificadas; 

i) separar as propostas aptas a ensejar a propositura de lances orais, na forma 

dos incs. Vlll e IX do art. 4° da Lei do Pregão; 

j) se for o caso, decidir sobre a aceitabilidade das propostas em princípio aceitas 

- se isso já não estiver resolvido. 

k) iniciar a fase de lances orais entre os classificados aptos a isso, até o 

momento em que entender que os preços não podem baixar ainda mais; 

1) decidir quanto a eventuais empates, com observância da Lei das MPEs, 

quando for o caso e estiverem envolvidas; 

m) declarar a lista final dos classificados e do vencedor das propostas; 

n) abrir o envelope de habilitação do vencedor e examinar a regularidade 

da documentação conforme o exigido no edital; 
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｀ｧｉｾｾＵｾＡＡ＠
o) caso habilitado o vencedor das propostas, declará-lo vencedor doce · ｾｾ｟ｧ｟ｩＺＺ＠ Cc,i\ 

ｴｾ＠ :;itt:k_::1AR1.; Ｚ［ｾＬＮＬ｜＠

a ｳ･ｧｵｾ＠ indagar aos presentes se pensam em recorrer, do que e ｳｵｭ｡ｾｦｩ｡ＱＱＭｬｩ［ｻｬｴＳ［ｇ＠ v.) 
por que; 1,, -(;-"' J 
p) no silêncio, adjudicar o objeto ao vencedor. Em caso de fundado int Ｇｾ￩ｾ＠

de alguém em recorrer, informar a todos os presentes os prazos legais para 

apresentarem os recursos e as contrarrazões, abrindo a possibilidade de 

recorrer, caso alguém proteste por recorrer, mesmo a quem não protestou por 

recorrer; 

q) decorrido o prazo, não havendo recurso, adjudicar o objeto ao vencedor do 

certame. Havendo recurso, depois de decorrida a fase de contrarrazões, com ou 

sem elas, falar nos autos e fazer subir o expediente à autoridade superior para 

que julgue os recursos e após, aquela autoridade concordando com o que se fez, 

homologue o certame e adjudique o objeto ao final vencedor; 

r) em caso de inabilitado o vencedor das propostas, declarar e registrar esse fato 

em ata e retomar o procedimento a partir do anterior segundo colocado, 

examinando dele a documentação habilitatória e dando a mesma sequência 

anterior ao processo; 

s) suspender o curso do procedimento em caso de comunicação oficial de 

paralisação judicial e reabri-lo depois de cessada a suspensão. Quanto a isso, 

fornecer ao setor jurídico toda a informação necessária ao processo judicial; 

t) outras correlatas, eventualmente decorrentes ou remanescentes dessas acima 

elencadas, que somente a experiência poderá indicar. 

Pois bem. Delimitadas as atribuições inerentes à atividade do Pregoeiro, observa-

se que a função precípua além de conduzir o procedimento Iicitatório é tentar obter propostas 

mais vantajosas para a Administração Pública. 

Para tanto, o Pregoeiro tem uma referência a ser seguida, qual seja, a estimativa 

dos preços que podem ser praticados pelos licitantes. Essa estimativa de preços não é 

elaborada pelo Pregoeiro e sua equipe, mas sim, pelo Setor de Compras que já envia à 

Comissão os valores máximos que poderão ser aceitos em uma licitação. 
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J.... 1 CAi.:hr1:\ (;. 

Fls.__G)Si- l 
ｾ＠ e Advogados ａｾ￵￪Ｑ｡＿￼ＭｾｾＧＭｾＭ -::,\ 

· Assim, verificadas as condições gerais da proposta confonne as exigênc,mntnt2-,c,,/ 
Ｇｾｳｊ￡ｲＮｾＡＧＬＮ＠

• 

ｩｮｳｴｲｵｭｾＱＱｾＰＬ＠ compete ao Pregoeiro verificar se os preços ofertados estão de ｡｣ｯｲ｡ｾ＠

com ÓS preços ･ｳｴｩｭ｡､ｯｾ＠ Se não estiverem, o Pregoeiro tenta a redução e não obtendo êxito, 

não ｡ｾｭ｡＠ do estimado. 

L-?> µtc,L co..01, ｾｾｾＬＬＬｲｍｊｊ＠ r-Jo, ｦｲｎｖｾｓａＭ
No caso dos autos, o Requerido atuou dentro dos limites que lhe eram pennitidos 

pois os ｰｾｾＭｰｾ｡ｴｩＺＺ｡Ｙｾｳ＠ estavam de acordo com o p_retendido _pela ａ､ｭｩ｟ｮｾｴｲ｡￧￣ｯＮ＠ ( ﾷｾｴｾＺｯ｜ＮＬｯ＠
.,J,o ｾ＠ 'fo.fv, ｾｲｬｦｬＬＩ＠

Aliás, no caso específico do Pregão 58/2008, foi questionado o preço do Produto Ｏｾ＠

Tartarato de Vareniclina que foi homologado em favor da empresa Hospfar a R$ 749,00. 

Entretanto, referido produto havia sido estimado em R$ 782,50 e o mapa comparativo de preços 

demonstrava que o próprio Laboratório Fabricante praticava o preço de R$ 816,17, valor este 

inclusive registrado na CMED. 

Diante de tal demonstração, pergunta-se qual sena o prejuízo sofrido pela 

Administração se o preço praticado estava inferior ao próprio preço estimado? 

r7 WIJ\ ｌｴＧ･ｩｊｾ＠ IJli ｾｾｲ￼ＭＱＬ｜Ｍｊ｡Ｎ＠ / svju:.\-. ,;, rtcrvlc,cf;i i 

vvv .- ･ｾ＠

｜ｃｬｾＬ＠

Ora, se o próprio órgão estima determinado preço e se a licitante oferece um preço -· ｾ＠ - ---
• menor que o preço estabelecido, não compete ao Pregoeiro outra alternativa senão homologar a 

proposta pois, ao seu ver, aquele preço era o mais interessante para a Administração. 

Por fim, mas não menos importante, o Requerido ･ｳ｣ｬ｡ｲ･｣･ｾ＠
Pregoeiro responsável pela condução do referido certame, tendo participado apenas como 

membro da equipe de apoio, motivo este por si só suficiente para eximi-lo de qualquer 

responsabilidade. 

III.II - Responsabilidade do preposto/empregado 
- --"1 

As hipóteses de responsabilidade civil indireta deverão estar contidas em lei. No 

ordenamento pátrio encontramos as hipóteses de responsabilização de terceiros por fatos alheios 
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｀ＹＬｾｾｾＱＬＲｾＡＡ＠
a sua vontade no artigo 932, III, do Código Civil, em que é apresentado rol taxativo ､･ＬＬｳｾ＠ . :,...._ 

...._,;; ＡＺ［｟ｴ｟ＮＬＬｾＱＱ｟Ｇ＠ . • .\ 
LJ:: Ｑｾ｣ｾﾷＮ•ＺｉＧＮＧ｜＠ "'; __ , 

em que o terceiro será responsável: '- ｾＬＬＮ＠ ".l vi 
Fls._03_22 ) 

"Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: ｾＬｾＬ｣ｯ＠

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e 

prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;" 

Para melhor aplicabilidade do artigo 932, inciso III do Código Civil, devemos 

• entender os ｣ｾｮ｣･ｩｴｯｳ＠ apresentados da fonna mais ampla possívet./No que conceme]ao conceito 

de empregado temos que não se é exigido o vínculo fonnal ou contrato de trabalho entre as 

partes, necessário apenas que a pessoa, jurídica ou física, possua alguém sob o seu comando, 

emanando ordens para a realização de detenninado serviço. 

No caso do Requerido é inquestionável que ele é atualmente empregado da 

empresa Hospfar desde o dia 01/03/2010, tendo atuado como servidor da SES/MG no período 

compreendido entre 2008 e 2009. Entretanto, tais dados, por si só, não são suficientes para 

macular a legalidade de suas condutas tanto em um período quanto no outro. 

• . Com relação à empresa, a legislação civil afinna que sempre que houver a prática ｾ＠

de ato por outra pessoa, em virtude de conexão de mando, ordem, outorga autorização ou 

comissão, responderá o mandante pelos atos praticados. 

Isto porque é a empresa que possui como característica o direito ou poder de 

direção, fiscalização e controle em relação a seus empregados, no exercício de uma função 

detenninada por àquele, que será executada por estes, sendo o resultado proveitoso revertido 

em favor de quem exerce a condição de superior hierárquico. 

Assim, sempre que o ato, praticado pelo empregado, obedecendo e visando atingir 

a ordem emanada, desde que dentro das finalidades e funções que lhe são atribuídas, haverá 

responsabilidade do empregador. Não é levado em consideração se houve ou não abuso de 
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｀ＹＬｾｾｾｩＬ［［ｾｲＡ＠
função por parte do empregado, sendo cometido ato lesivo, decorrendo este dano ､｡ｾｃＨＩＭＬ＠
· · Q:'C SECRETARIA 'V;, 

.· determinada pelo empregador. ,._ 1
' cAw,RA ·E-)' 

Fls._6j5C\ 

O artigo 1178 do Código Civil determinou a responsabilidade do ｰｲ･ｾＧ｢ｾ･Ｚｦｾ＠ ·: i 

• 

• 

com relação aos atos praticados pelo preposto de modo genérico: 

"Art. 1.178. Os preponentes são responsáveis pelos atos de quaisquer 

prepostos, praticados nos seus estabelecimentos e relativos à atividade da 

empresa, ainda que não autorizados por escrito . 

Parágrafo único. Quando tais atos forem praticados fora do 

estabelecimento, somente obrigarão o preponente nos limites dos poderes 

conferidos por escrito, cujo instrumento pode ser suprido pela certidão ou 

cópia autêntica do seu teor." 

Portanto, os atos culposos (aqueles realizados pelo preposto sem intenção de 

prejudicar terceiros ou o empresário) serão de responsabilidade do empregador perante 

terceiros . 

Como é de conhecimento geral, todos os riscos da atividade empresarial correm 

por conta do empregador. A ele pertencem os ônus e os bônus e, por essa razão, o empregador 

deve ressarcir, da forma mais ampla, a vítima, seja o empregado, seja um terceiro, atingido pelo 

empregado à sua disposição. 

Entretanto, mesmo diante de todas as lições doutrinárias acima transcritas, é 

importante reiterar que tanto a empresa, seus Diretores ou mesmo seus empregados, não 

cometeram qualquer ato que pudesse causar prejuízos ao erário, ao contrário, sempre agiram em 

conformidade com a lei e, por tal motivo, não se pode cogitar a possibilidade de penalização em 

qualquer modalidade que seja para qualquer um deles. 
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• 

. ｾ＠ ｀ＹＡｾＱ＿ＡＡＡ＠Jg Ｏｲｾ＠ o Requerido também não ｾＭ･＠ ser respons.l!bilizadQ. 

considerando que os atos considerados como irregulares não foram cometidos JlOr ele, 

salientando-se que a estimativa de preços a serem praticados não era feita por ele, COIJ!p$fllldõ;:,.
0 /').,.V •Z.., 

/v SECRW.% ,,_ 
lhe tão somente verificar se as propostas das empresas estavam de acordo com a p ﾷＬｾｴ･ｮｳ￣ｯＮＺ､｡＠ 1<'., 

Administração. ＿ｾｲｯ＠ oo ｬＧｬＧ｜ｒｋｉＧＩｾ＠ lf' ｾ Ｑ ＧﾷＮＮＬￇＹｲＺ＠
i\14S GE.lll' 

O que não se pode deixar de considerar, é que restou cristalinamente demonstrado 

que a matéria que ensejou a instauração da Tomada de Contas, era uma matéria extremamente 

controvertida sendo que, tanto os servidores_públicos quanto_os fornecedores, não tinham -- - ｾ＠ - - .... - ---- -
conhecimento de como deveriam agir. - --· - - ｾ＠ .__ 

É indubitável que o arcabouço relativo ao CAP (Coeficiente de Adequação de 

Preços), PMVG (Preço Máximo de Venda ao Governo) e desoneração do ICMS em face do 

Convênio 87/02, eram matérias desconhecidas que geraram muitas dúvidas dentro da própria 

Administração Pública, salientando-se que, somente a partir de 2011, quando o Requerido não 

mais fazia parte do quadro funcional da SES/MG, a compreensão passou a ser mais cristalina. 

Neste sentido, não há que se falar em penalização dos servidores, fornecedores e 

empregados das empresas pois, ao participarem dos procedimentos licitatórios questionados, 

• acreditavam que estavam agindo corretamente, em conformidade com a Lei e com as exigências 

editalícias, situação esta que pode ser comprovada através dos depoimentos prestados perante a 

Autoridade administrativa na oportunidade da colheita de provas. 

Assim, caso na efêmera hipótese de que ao final deste procedimento exista 

conclusão de que as irregularidades efetivamente existiram, o que se faz apenas a título de 

argumentação, o Requerido não poderá ser penalizado seja, por ser um mero empregado sem 

qualquer poder de mando ou decisão, seja por não ter conhecimento da matéria, assim como as 

demais pessoas arroladas neste processo. 

Ili.II - Dos procedimentos questionados 
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｀ＹＬｾｾｾｾｾｲＡ＠
Como visto, a Tomada de Contas limitou-se a apontar as irregularidades 

cometidas, sem contudo, demonstrar especificamente quais as condutas praticad ｾＬ＠
ｾ＠ !' ｃａｾａｒａ＠ l.\ 

Requerido que macularam os procedimentos. Fls. ｇｾｲ＠ 1 

%;".., • F""t--'"' O Requerido, por sua vez, afirma que os preços praticados nos pregões em ＭＧｵｾＢ＠

participou, tanto como pregoeiro quanto empregado da empresa Hospfar, estavam de acordo 

com os preços estimados pela própria Administração e em ｣ｯｮｦｯｲｭｩ､｡､ｾｭＮ＠ ｯｳ｟ｰｲｾｾ＠

praticados no mercado. 
'------·. ---

O Requerido não teve acesso integral aos procedimentos questionados, porém, 

conseguiu cópia do Pregão 26/201 O onde é possível comprovar que os preços praticados 

estavam sempre abaixo dos preços de referência, senão vej.!!!!!QL 
t in;-Vvet'A- ｾｾ＠
ＱＱ｜ｂｾＢ｜ａ＠ c..MtiD 1 ｾｖ｜ｬｊｉＭ

PREGÃO Nº 26/2010 

/ 

O relatório apontou diferenças a serem ressarcidas, porém tal pretensão é indevida 

considerando que os preços praticados pela Requerida foram ofertados em conformidade com 

os preços de mercado conforme se verifica do mapa comparativo de orçamentos e do mapa 
--- ·- ｾ＠ --. . - > 

valores de ｟｡ｱｵｩｳｩ￧ｾｯ＠ . 

• 19- Calcitriol Inj. 1 mcg 

Ultima Aquisição SESMG 2010 

Revista ABC Fanna 

R$12,82 

R$ 12,35 

R$ 16,62 

R$ 16,62 

R$ 10,18 

R$ 13,94 

CMED - nada consta 

Ata de Registro de Preços SP 2009 

Média 

Percentual de Economia sobre o valor de referencia 8,05 % 

56- Leflunomide 20 mg 

Ultima Aquisição SESMG 

Revista ABC Fanna 

R$ 6,44 

R$ 6,28 

R$ 8,35 
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CMED - nada consta 

Ata de Registro de Preços SP 2009 

Média 

Percentual de Economia sobre o valor de referencia 8,31 % 

107 - Toxina Botulinica Tipo A 

Ultima Aquisição SESMG 

Revista ABC Farma 

CMED - nada consta 

• Ata de Registro de Preços SP 2009 

Média 

R$ 984,47 

R$ 380,00 

R$ 981,63 

R$ 981,63 

R$ 942,51 

R$ 821,44 

Impugna-se o valor pretendido como ressarcimento pois os preços praticados 

estavam em conformidade com os preços estimados e os de mercado tendo a própria -- ·- - -------- - - - ＭｾＭＭＭ - ＭｾｾＭＭ

Administração atestado a ocorrência de economia com os preços ofertados pela Hospfar, sendo, 

portanto, inexigíveis preços inferiores a estes os quais seriam considerados inexequíveis. ) 

Caso a SES/MG entendesse que os preços não eram benéficos à Administração, 

deveria ter desclassificado a proposta e tentado adquirir os produtos por preços inferiores. Se 

• assim não o fez, é porque sua própria pesquisa demonstrou que não teria condições de conseguir 

preços menores aos que foram registrados. 

Este pregão foi omisso em relação a exigência de desoneração de ICMS para 

fornecedores localizados fora do Estado de Minas Gerais e por isso, sequer deveria ter 

sido questionado. 

Os documentos relativos a este pregão foram juntados na defesa da Hospfar e 

seus sócios, razão pela qual não se justifica a juntada deles novamente. . , ｾ＠ (''};/. '°' 
ｰＬＰｾ＠

Para melhor instrução do ｦ･ｩｴｾｳ･ｪ｡＠ determinado à SES/MG que traga aos ? 
ｾ＠ ＭＭｾＭ

autos ｾ￳ｰｩＮ｡＠ _0tegral dos _eregões 58/2008, 02/2010 e ＲＷＯＲＰＱｾＬ＠ inclusive com os ｭ｡ｰｾ｡ｳ＠
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｀ＹＬｾｾｾｾｾＡＡ＠
estimativas e comparativos de preços a fim de comprovar gue os preços praticados pela ｊＡｾｦｾ＠

estavam de acordo com o pr;ndido pela Administraç_!io ･ｾ･ｳ＠ ｰｲ｡ｴｩ｣［､ｾｳｾｾＭｾｾｲｾﾧｾｾｾ［ＬｩＢﾷﾷＭ .. 
·- - . ｾ＠ Fls. G3G,f ''i. ' 
IV - DOS PEDIDOS 1-,,.., P.. -.;} 

ｾｓ＠ ｇｅｾＺＺ［ＮｾＭﾷﾷﾷ＠

ISTO POSTOOe V.Exa. que se digne a receber a presente determinando 

sejam analisadas as razões ｾｩｾｩ､｡ｳ＠ para, ao final, julgar com a devida razoabilidade e 

proporcionalidade a inocência do Requerido, restando provado que, essa defesa é tempestiva, 

demonstrando que agiu na mais boa-fé, isento de culpa em quaisquer de suas modalidades. 

ｾ＠ sua exclusão do polo passivo deste procedimento por ilegitimidade 
ﾷｾＧＡｾＢ＠

passiva, ou caso não seja este o entendimento de V.Exa., no mérito, que seja o Requerido isento 

de qualquer penalidade, em especial, a condenação de ressarcimento ao erário tendo em vista 

que, além de não ter qualquer poder de mando ou decisório em relação aos preços praticados, 

pode afirmar com certeza que as propostas da empresa Hospfar estavam de acordo com os 

preços estimados pela Administração e praticados pelo mercado à época dos fatos. 

ｾ･ｪ｡Ｍｬｨ･＠ dada oportunidade de apresentação de todos os meios de prova 

em direito admiti os, em especial, a juntada de documentos e realização de perícia contábil para 

• comprovar que os preços praticados estavam de acordo com os preços estimados pela 

Administração e praticados em outras Administrações. 

O Requerido protesta pela juntada posterior do mandado procuratório concedido 

a seus advogados no prazo de 1 O dias. 

Termos em que, pede deferimento. 

--sJD_-3-
Antonio Augusto Rosa Gilberti 

* OAB/GO 11.703 * OABIGO 13.267 * 
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ｾ＠ ｾ＠ .• 
ＧｴｩＡＢｾ＠ OSPFAR 

SIGA /GpeR460/v.ll 
Hora ... : 17:00:04 

Folha .. : 1 

('"' .,:.G3G ｯﾷＮｶｾ＠ Fls: 7 ｾＬ｜ＯＬ＠
1 HOSPFAR IND E COM DE PROD HOSP LTDA \ Ｑｦｾｮｭ＠ / ｪｾｅｌｏ＠ k•''';r- 1 \ ' 

!RUA BERNARDO GUIMARAES, 358 - - - BAIRRO ｆｕｎｃｉｏｎａｒｩ｢ｳＬＡＱＯｶｾｬ＾Ｍｴｬ＠ ｾｉｖａｾ＠ ｾ｜ＧＮ＠ b/ 
IBELO HORIZONTE - MG llCep.: 30140-080 1 

ICNPJ:26.921.908/0005-55 1 IC.N.A.E. :4644301 llCod.Munic. :3106200 1 

I Pais Res Ext 

1 ;.Lognid 
1 l IR 

1 

Serie Cart. 

0084 1 

Ｑ
ｾｾ＠ Cart.Prof 

1 
t Cod Munlclp 

54606 
1 

1 

Nom Munlclp 

RIBEIRAO DAS 

1 
ｾ｡ｳＮ＠ Própria 

1 

t No Ficha 

11 

Matricula 

000067 
li Nome 

DANIEL PINTO DE SOUZA 

Dados Cadastrais 

1 1 

Centro Custo 

1 

Oescr.CCusto 

1 1

N. Pais Res 

lcoNSULTORES DE NEGOC 31101 
1 

Jor.Varlavel 

1 

C.P.F. 

04145430689 1 1 

P.l.S. 

.12509203888 1 1 

Oes.Tp.Logr 

RUA 1 
IR.G. 
0

MG8584636 

1 

Oescr.Lograd 

RUA 25 N 60 BAIRRO JD SAO JUDAS TA 

Cart.Habll. 

14874470000 1 1 

Tfp.Endereco 

1 1 

Nr.Reservls. 

1 1 

Nr1..ogradouro 

1

zona Eleil 
038/0156 

1 1 

Endereco 

R. RUA 25 N 60 
1 1 

Compl.Ender. 

NEVES 
1 

1 

Munlclplo 

RIBEIRAO DA NEVES 
1 

ＬＺｾｴ｡､ｯ＠
1 1 

Comprem. RG 

1 

Cep 
133903442 1 

1 

1 

ICart.Profls. 
93314 

1 

1 

TltElell 

1128341780256 

1 
Bairro 

IJo sAo JUDAS TA 

1 

Telefone 

91528990 

1 

1 

1 

ｾ･ｳｬ､Ｎ＠ FGTS 

1 

jNomePal 

1 

Nome Mae 

ｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠ ｊｌｍａｾｒ｟ｉ｟ａｾｌ｟ｵ｟｣｟ｉ｟ａｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｉ＠ PINTO DE SOUZA 

1 

C Naclon RFB 

01058 

Ln natural 

Ｑ ｾＱｮ｡ｬｬ＠ Altem 

1 

Sexo 

1 1 

N Naclon RFB 

!Masculino BRASIL 
Est CMI 

._ __________ _,! !casado (a) 

1 

1 Nacional!d. 

1 BRASILEIRO 
1 

Cod Mun Nasc 

06200 
1 

Ano Chegada 
1 1 

Ｚｾｴｵｲ｡ｬｬ､＠ UF 

1 

•

IELSOUZA@HOSPFAR.COM.BR 

eSocla1 

1 

j Oatzl Admls. 

1 01/03/2010 

1 ｬｾ［ｰＮ＠ l.R. 

1 1 

ｾｾＮＤＱＱＱＮｆ｡ｭＮ＠

._I ｾ｟ｬ｟ｦ｟ｯ｟［ｇ｟ｬｲ｟［｟ｏ｟ｬ｟ｏ＠ _ __,I 
1 
Obs.Deflden 

1 
j Dt ｾ･ｭｬ［ｳ｡ｯ＠

1 1 
Secao Elelt 

1 

Data Nasc. 

13/03/1979 

1 

Ven. Exper. 

.29/04/2010 

CNH DtVal 

106/10/2019 

1 

Cod. Chapa 

00067 

t Cod. Funcao 

0070 

!Numero RNE 

1 

CNH Emissor 

1 1 

Vc.Exp.2Per. 

1 1 

Ven.Exa.Med. 

1 1 

Bco.Ag.O.Sal 

1 DETRAN MG .. 29/05/2010 .. 13/03/2016 .. 3413330 . 

1 

CNH DtEmls 

1 1 

Cta.Dep.Sal. 

1 1 

Bco.Ag. FGTS 

1 1 

Cta.Oep.FGTS 

1 1 

Num.Endereco 

25/02/2011 . 04886-3 . CL100001 . _0000000000 .. 

LI ｾＭＧｬ｟ｆ•｟ＧＢ｟Ｇ＠ __ ｾｉ＠
1 

MEi 
1 1 

Hrs. ｾ［ｮ［ｾＱｾ Ｐ＠ 1 1 
OrgCIEmlssor 

1 1 
ｈｲｳＮｳ［［ｾｾ｡ｾｳ＠

t Turno Trab. 

007 

1 

Oesc.Funcao 

CONSULTOR 

l

o'll
1
c10te

1
m1s J JOese.Tumo 

1

o'll
1
c10t

1
va1 

ｾＮ＠ ＭＭＭＭＭｾ＠ 08:00 AS 12:00/13:12 AS 18:00 1 . 

HOSPITALAR 
IC.8.0. 
13121 

1 

Oesc.Slndlca 

SINO PRAT 

1 

Caixa Postal 

1 

ｾｯｮＮｓｬｮ､ｬ｣｡ｬ＠ 1 CEP e.Postal 

FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 1 

j DOO Telefone 

1 



ｾｾｏｓｐｆａｒ＠
SIGA /GpeR460/v.ll 
Hora ... : 17:00:05 

1 

No Ficha 

11 

Matricula 

000067 

1 

Cod.Ass.Med. 

1 1 

Dep.Ass.Med. 

1 

DOO Celular 

1 1 

Num. Celular 
1 

1 

FICHA DE REGISTRO 

rome 
. DANIEL PINTO DE SOUZA 

1 

Org.Emls.RNE 

1 1 

Fx. Salartal 

1 

Cd.Val.Ref. 

1 1 

Seguro Vida 

1 1 

ｄｴＮｾｸｰＮｒ［ｅ＠

1 1 

Adc.Tmp.Serv 
.._**N*• 

1 

1 

j % 
Ｔ
ａｾｬ｡ｮｴ｡ｭＮ＠

Folha .. : 

Dt.Ref.: 
2 

11/02/2016 
Emissão: 11/02/2016 

/q.'<Jv ＼ＧｾｾＮＮＮＬ＠ ... ｾ＠ - ' ci! ...... l ..... ,: I..! 1 

1-- ,. "11.' • . , 

Fi:. ｾＭＺＮ［［ＺＬＬ＠
,/") , ... ｾ＠ ｾＭＭＭ,, h 

'ti" Ｂｲﾷｂｾ｜＠e ｾ＠ ' ,., 
j esta Baslca i----. ·" 

' 

) 

1 

ｬｾ｡ｴ＠ Func. 

1 

1 

Casado Sras, 

1 

ｬｾｬｰｯ＠ Pgto, 

1 1 

Filho Bras. 

1 1 

Bs.INSS.Out 

0,00 
1 

l INSS Outras 
0,00 

1 1 

Hrs.Perlc. 

0,00 
1 

1 

ｾｰ＠ Cta Sal 

1 1 

Hrs.lns.Mln. 

0,00 
1 1 

Coei.Pais Ori 

1 1 

Hrs.lns.Med. 

0,00 
1 

j Hrs.lns.Max. 
0,00 

1 1 

Pais Origem 

1 

1 

ｾｐ＠ Prevldan. 

1 1 

［ＱｾＰ＠ Admlss. 

1 1 

ｾｯ､Ｎａｦ｡Ｎｆｇｔｓ＠

1 1 

Categ. eSocl 

101 
1 1 

ｾｬｾＮｅｭｰＮｒａｉｓ＠

1 1 

ｾｾＮｬｮｳｴｒａｉｓ＠

1 

1

ProcMenor14 

1 

Desc.Gr.lnst 

1 1 

Cd.Resc,RAIS 

1 
ｅｾｐ＠ lsEGUNDO GRAU (COLEGIAL) COMPLETO 

.es.Tnib. 

1 1 

ｾｴ｡ｲｯｵ＠ End. 

1 1 

ｾｴ･｡ｲＮｐｲｯｦ＠

1 

ｬｾｌｐＱｓ＠
1 1 

ｾｌａ､ｭｬｳｳ｡ｯ＠

1 

t ｾｴｏｰ｣｡ｯ＠
1 1 

Multip.lnsal 

1 '1 0,00 

ｬｾｬｴｎｯｭ･＠

1 1 

Cod.Retencao 

1 

Nr. Cracha 

1 1 

ｾｾｧｲ｡＠ Apont 

1 1 

Tp Cta Sal 

1 1 

Tpo.AltSal. 

1 1 

ｄｴ｡ｾｬｴｓ［ｉＮ＠

1 
!0104000067 0561 

1 

Categ. SEFIP 

1 1 

ｾｾｱＮｴｮｩＮｔｵｭ＠

1 1 

No.Registro 

1 

Tp.ConLTrab 

J1ndeterminado 
1 

IApelldo 

1 1 

Tp Jom Trab 

1 

1 

Desc.lnss.SC 

1 1 

Classe lnss 

1 1 

Ocorrencia 

1 1 

%Acld.Trab. 

0,0000 
1 1 

B.H. pi Folh 

1 1 

Org.Emlssor 

1 

1

sa1ar10 

5512,21 
1 

l Acum.B.Horas 

1 1 

Sal.Base.Ois 

5512,21 
1 1 

Raca/Cor 

Negra 
1 1 

Llcltacao 

1 1 

Receb E-Mall 

1 

1 

% Dep.Fgts 

1 1 

ｄｴＮＺｴｯＮｅｾｴ｡｢＠

1 1 

ｾｊｰｯ＠ E-Mall 

1 

Cargo 

1 1 

Desc. Cargo 

1 
110422 0,00 

1 

:slduldade 

1 1 

BRIPOH 

1 1 

Mes.Cal.Med. 

1 

j e.e.o. 2002 

131210 
1 1 

% Pens.Allm. 

0,00000 
1 1 

Titulacao 

1 

t :lano Odonto 

1 

ｉｄｾＮｏ､ｯｮｴｯ＠

1 

j Tp.Deficlen 

O = Nenhuma 
1 1 

Nome complet 

1 

ｬｾｬｴＮｏｴ＠ Nasc 

1 

ｬｾｌｃｂｏ＠
1 

ICod. Posto 

1 

DLEml s,CTP 

114/09/1993 
1 1 

ｏｴｾｭｩｳｩｒｇ＠

1 1 

Orgao expedR 

1 

ｬｾｾ､ｯｒｇ＠
1 

1 

Num lnsc Aut 

1 1 

Tp ServAut 

1 

Aposentado 

1 
,.misRG 

1 1 

Dt ｾ･ｬｮｾｧＮ＠

1 

｛ｄｴＮｾｭﾰ［ａｮｴ＠

1 1 

ｾ｡ｳＮｅｸｴ･ｲｩｯｲ＠

1 1 

Coei. Oepto. 

1 
l _J?MG 

1 

Desc. Depto 

1 1 

Municp.Nasc 

1 1 

CLT.Parclal 

Nao 
1 1 

ｾｬ｡ｵＮ＠ Assec. 

1 

j Dt r;rm ｾｯｮｴ＠

1 1 

Comp. Sabado 

Nao 
1 1 

Dt A;ast ｾｯｩ＠

1 1

.J. Adc.Conf. 

0,00 
1 1 

%Adc.Tr1. 

0,00 
1 

l TpAss Odon 

1 

1 

Cod As Odont 

1 

[ ';°ssul Equlp 

1 1 

:ossul Unlfo 

1 1

Calc. INSS 

1 

!Item 

1 1 

Classe Valor 

1 1 

Contr. Assis 

1 

1 

Contr Confed 

1 1 

Mens Sindica 

1 1 

Bra.Nasc.Ext 

1 1 

ｄ｡ｾ＠ Cag

1
ed 

1 1 

Tlp. Certid. 

1 1 

Coei. Servent 

1 1 

ｄ｡ｾ＠ ｅｭｾｳｳ｡ｯ＠

1 

1 

Cod. Acervo 

1 1 

Termo/Matric 

1 1 

Reg. Clvfl 

1 1 

Livro 

1 1 

Tipo Livro 

1 

IFolha 

1 

1

cart6rlo 

1 

IUF 
1 1 

Cod.Mun.Cert 

1 1 

Munlclpio 

1 1 

Num. Pasaap. 

1 

1 

Emissor 

1 

IUF 
1 1 

ｄ｡ｾ＠ ｅｭｾｳｳ｡ｯ＠

1 Ｑ
ｄ｡ｾｖ｡ＱｾＮ＠

1 1 

Cd.Pals Emis 

1 1 

Pais Emlssao 

1 



Folha .. : 3 ｾＮ［ｴｏｓｐｆａｒ＠
SIGA /GpeR460/v.11 
Hora ... : 17: 00: 05 

FICHA DE REGISTRO Dt.Ref.: 11/02/2016 
Emissão: 11/02/2016 

't; ｾｊＭ - Ｎｦｲｾ＠

1 

Naturallzac. 

1 1 

ｏＮｎ［ｴｵｲ｡ｾｺ｡＠

1 1 

Numero RIC 

1 1 

Emissor 

1 

IUF 
1 1 

Cod.Mu". RIC Ｎｾ＠ Ｈｾ＼＠ :/ 

1 

Munlclpio 

1 

ｉｄｴｾｰ･ｾ｣ｳｯ＠
1 1 

Tp.Reln.eSoe 

1 

l ld. Proc.Jud 

1 1 

Nro.Lel Anis 

1 

1 

ｄ｡ｾ＠ ｅｦ･ｾｴｯ＠

1 1 

Ot e;etR;to 
1 1 

% Resp. Tecn 
0,00 

1 1 

% Grat caixa 

0,00 
1 1 

Vir Vale Ref 

0,00 
1 1 

Perc Res.Tec 

0,00 
1 

Alteracoes Salariais 
Data Desc.Aumento Cat. Pgto Vertia vai" Funcao 

1 °""'º 01/0312010 SALARIO INICIAL M M SALARIO BASE 3.161,70 CONSULTOR ｈｏｓｐｉｔａｾ＠ CONSULTOR HOSPITALAR A 

'12011 DISSIOJO M M SALARIO BASE 3.161,70 CONSULTOR HOSPITA R 

,;.J312012 DISSIDIO M M SALARIO BASE 3.367,21 CONSULTOR HOSPITA CONSULTOR HOSPITALAR A 

01/0912012 AOEQUACAO SALARIAL M M SALARIO BASE 4.500,00 CONSULTOR ｈｏｓｐｉｔａｾｒ＠ CONSULTOR HOSPITALAR A 

01/0312013 DISSIDIO M M SALARIO BASE 4.815,00 CONSULTOR HOSPITA;]R CONSULTOR HOSPITALAR A 

01/0612014 DlSSID10 M M SAlARIO BASE 5.103,90 CONSULTOR ｈｏｓｐｉｔａｾ＠

01/0312015 DISSIDIO M M SAlARIO BASE 5.512,21 CONSULTOR HOSPITA . r 

Ferias 
Periodo Aquisitivo Perlodo de Fer1as Data do Aviso Data Pagto D.Ferias D Abono D.Lic.Rem. 

0110312010 a 28/0212011 16/0112012 a 04/0212012 16/12/2011 12/01/2012 20 10 00 

01/03/2011 a 29/0212012 14/0112013 a 02/0212013 1411212012 10/01/2013 20 10 00 

01/0312012 a 28102/2013 13/01/2014 a 01/0212014 13112/2013 09!0112014 20 10 00 

01!0312013 a 28/0212014 19/0112015 a 07/0212015 1911212014 15/01/2015 20 10 00 

01/03/2014 a 28/0212015 28/01/2016 a 1610212016 29/1212015 26101/2016 20 10 00 

Contribuicoes Sindicais 
j_ Oala Mes Valor Sindicato 

,-/2010 03 100.00 SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 
' 11)4/2011 03 100,00 SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 

05/04'2012 03 105.39 SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 
05/04/2013 03 150,00 SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 
04/04/2014 03 160,50 SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 
06/04/2015 03 170,13 SINO PRAT FAR E EMP COM DROGA MED PROD F 



• 

ＧＧｴｩＡＢｾ＠ OSPFAR 

SIGA /GpeR460/v.ll 
Hora ... : 17:00:15 

1 

No Ficha 

11 

ｍ｡ｾ｣ｵｬ｡＠

000067 

º"ª Mes \/alor 

06/0112010 12 

06110/2010 09 

0611012011 09 

06/12/2011 11 

06109/2012 08 

06/0212013 01 

.iodo utilizado para impressao 

Polegar Assinatura do Funcionaria 

FICHA DE REGISTRO 

li Nome 
DANIEL PINTO DE SOUZA 

Contribuições Assistenciais 
Sindicato 

60,00 SINO PRAT FAR E EMP COM 
60,00 SINO PRAT FAR E EMP COM 
60,00 SINO PRAT FAR E EMP COM 
86,00 SINO PRAT FAR E EMP COM 
70,00 SINO PRAT FAR E EMP COM 
54,00 SINO PRAT FAR E EMP COM 

dos dados : 01/01/2008 - 31/12/2016 

Assinaturas 
Responsavel Legal 

DANIEL PINTO DE SOUZA 

• 

ｾＮ［Ｎｴｏｓｐｆａｒ＠

DROGA MED 
DROGA MED 
DROGA MED 
DROGA MED 
DROGA MED 

DROGA MED 

Folha .. : 4 

Dt.Ref.: 11/02/2016 
Emissão: 11/02/2016 
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PROD F 
PROD F 
PROD F 
PROD F 

PROD F 
PROD F 

Hora Termlno:17:00:15 
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ｾｩＡＱｾＭＯ＠ ＮｾｾＮ＠ GOVERNOOOESTAOOOEMINASG.·ERAIS ·· ｴＬＮ［ＮｾＭ (;.1_ .• ｾｾ＠ ｾｾ＠ ＮｖＬＬｾＺ＠
'1", til( ｾﾷｴ＠ SECRETARIA OE ESTADO DE SAÚDE Ｍｾ＠ --·=-.:._:.... ó. -- . ｾ＠

;i,;.:: .. ［｟Ｎｾ＠ ｓｕｆｅｒｬｾｉｔＮｊＺｎｏｅｎｃＡａ＠ DE GESTÃO ｬＮｾ＠ ::.: 
ｾＡｾｾｾ＠ GERENC!AOECOMPRAS · . • . ｾ＠

NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E ÊMERGENC! 

PREÂMBULO • .• 
-

. . ｾ＠

o GOVERNO ºº ESTADO OE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretarla de Estado de ｓ｡￼｣ｬＱﾷｺｾｾＭｾｾ＠
endereço ti Rua Sape cai, nº429 - Ｓｾ＠ anaar, Bairro Floresta. Be!o Horizonte - MG, CEP 30.15()-.050, ｃｎｐｊＮｾ＠
18.715.5161000»88, :or;•a pública a aber:ura do Processo Llcitatprló -Pttlgáo'frescneiel nq<ss-zo09, $ 
tipo menor preço, regido pela lei rf 8.666 de 21.06.93, Lei ｮｾ＠ 10.52ode 17.ó7.o2, Ln( Ｘｾ｡Ａ＠ rf' ＱｾＷ＠
de 10.01.02. Decreto Estadual oº 44.766 de 18.04 os. Decrete EstadUP.l n4 ·44.787 de 1a0f-oa,..ufcreto 
Estadual n• 114.431. de 29.12.06, Lel Complementar ;i• 123, da 14.\2.00, Decreto &.;ladual n° 44.630, de 
03.10.07, e was al:erações, demais ncmna$'pefllnen1.es, bem como condições ･ｳｩ｡｢･ｬ･｣ｬ､｡ｾ＠ oeste Ec1tal. 

·: - . . ' . ·. . 

O ｐｲ･ｾｯ＠ será realizado pe!o l'-'regoeirõ: ｾｵ･ｲ＠ Russo Mo!a, m:isp; 669.421-0 e tendo .como e:juípe dé. 
ãpolQ; G!eid1sori Arcanjll Pe:d gão rii01r. 20.163, Danlel Soo.za Pi(l!o, masp; 10.875 fill-Oé Mónica Gae:ano 
Gonçalves, masp; 668-'.IB1-2, desig!Jaóos alrav6s da Res.oluçâc da SeC!l!_laría de Estado da Saúde rf. 
155412008. • • . . . ' 

·- 1 ·OBJETO 

•-

1.i - A descrição detalhada do objeto da présenle licitação consta do Anexe{ 1 deste E<!i\al. 
1 2 · Consll'.i!l anexo deste ｾＱｳＡｲｵｭ･ｮｴｯ＠ convocatório, dele farenuo parte integ{anté: 
Amixo l- Especificações Tecrlcas/Tarmo de ReferenciQ. · 
Anexo li· Plarelha P1o;iosta de Prr.ço I Fomel)llwr.1o. 
Anexo 111- Dac'3rnções e Cana de Credenciaménlo. 
Anexo IV - Ata tla Registro de Preços. 

2- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
. ｾ＠ ' -

2.1 - Quando da ｲｯｲｭ｡ｬＡｾｯ＠ óe processos para aquisição do óbjelo registrado, a dotação OfÇ3íllemária 
ser:é i:idicada cm documf:nto especirrco: contrato. oolll de .etripcnho, autoriz.aÇão d!! fomeelmenio ov ootió 
documento equivaler.te. • · 

3-CONSUL iAS AO EOITl\L E ESCLARECIMENTOS ... 
3.' ! - OS esc:arecimon:os e as formallzaçõ!!s de ･ｯＺｩｳｴｾ＠ <leverâ9 informar o numero do pregtlo e, feitas 
exclusJVamen!e a:ravés cio ll·r.lilB da11iétsouza@soode.rng.gQv.hr/raquel.wsso@sc11cle.mg.(JOV;br ou 'lia fac-
ｳｬｭｾ･Ｎ＠ no horário de 9.00 ás i2'.00h ou óa 14:00 &s H;OOh, de segvnda a sexta-feira, ·· 
32- Informações coo;plemcntarits sobre ｾＱｭ､｡ｩｮ･ｮｴｯ＠ ;ioderoo ser ｯ｢Ａｦｬｬｾｳ＠ pelos lefe."ones lndlcac-0s. 
3 3 ··As empresas e/ou rapresan\;mtes que adqUlrJrem o instnrmoolo convooatório se obrigam a aoorr.panhar 
as comunic.ações referentes ao processo, no s:te \•1ww.c{)!llpras.mg.gov.br. M'l'il.5300e.mg,oov.l;?r, cu as 
publicações no Dlárto Oficial do Estado - ＧｍｾＱ｡ｳ＠ ｇ･ＬｾＧＬ＠ quando for o caso, çem vista a i>os5h•els atteraçóes 
･｡ｾＮ＠ w 

4- RECESIMEtfTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA.TA DO PREGÃO 

4.1 ... A Uc:tantc deverá observar as datas e os 1ioranos lmte; previstos para o envio. da proposia e stlil 
<ihMUfa, ater.tando também ;>ara a data e ｨｯｾｾｲｴｯ＠ do lnício,da dispula. · . ' 

5 - REFERÊNCIA. DE TEMPO , . 

5.1 - .TO!la:. as re!eré'lQas ce tempo no Edital, no Aviso é. ilUraiite e .Ses.<;âl) ｦＧ｜ｲｬＺｩＡｾ＠ ｯ｢ｳ･ｾｶ｡ｴ￢ｯ＠
oo:iga!oriamenle o ho:-érlO de Brasfüà - DF e, dessa forma, serão registr<!d!JS na áocu:;ien'.açao relativa oo 
wriame. quando nec.ess.ârlo. 

2 







• 

Justificativa 

Pregão Presem:ial n• 0058/20Cl9 

Nos termos do §1" do art 2° do Decreto Estadua.J n "44.78612008 Informamos ql>e 

esta Superintendência de Gestão com a eutorlzáção da Subsecretçria de Inovação e 
' . . 

Loglstica em Saúde realizará o pregão em referência na forma ｰｲ･ｳ･ｾ￴｡ｴ＠

Sal1cn!amos que a jlJSüficaliva para a ulillzal}ão da iorma · presencial em 

substituição a forma preferencial telelrónica) se justiflea pelas partícu'.aôdades dos objetos 

liQtados por es1a Secretaria· no que tange a habliitação técnica para os pregões de 

med1r.ainentos e eqtiipamentós médico-hospitalares. · documentação léenlca esta 

encam1nhaéas na maioria dos casos em CDs , manuais contendo {ifande númeró de 

páginas. bU!as óe medicamentos e pub'.icações em .Diários Oficiais, documentos esses de 

dlíídl leitura ou de inviável envio por meio. de fax. 

Saf!entarnos que os pregões r:lelrônícos realizados em 2009 pata aqu:s'Çào das 

objetos ecima me."!cionados. não obtive.'âm resull.ados saUsfal.órios, com Inúmeros lte"ls 

desertos ou fracassados. 

Ressaltamos que em reunião realizada entre a Se.r.retaria de Estado da Saúóe 

ju.'1to a Socrelaria de Estado de Planejamento e Gestão, a Sra. ｓｵ｢ｳｾ･ｬ｡ｮ｡＠ de Inovação 

e logfst.ca em Saüde, Jomara Alves, intomiou as necessidades de apequações no Portal 

de Compras do Governo do Estado de Minas· Gerais e na legislação para que as COO"lpras 

de medicamentos e equipamentos médico-hospltalare-<> j)or melo eleWnico obtivessem 

resulrados almejados pela adrninis\raçào, assim visando manter o atend'.mento aos 

Programas de Medicaméf1t0$ e aos Programas ｾ･＠ At-enção ã Saúde rol decidido peta 

tT'.3nutenç.3o de pregões presenciais. 

ｾｶﾷﾷ＠ 1e1ra' . Jorge · 
Superlnte te de Gestão 

:10.658.045 M 
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·' 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Em 18/02/2016 faço o encerramento do volume nº 30 do processo nº 

932626 ,contendo 220 folhas, incluindo este Termo, sendo o último documento: 

DOCUMENTO PROTOCOLADO SOB Nº1146110/2016 

_________ ｓ｟ｅ｟ｃ｟ｒ｟ｅＭｔａ｟ｒ｟Ｌｬｾａ｟ｒ｟ａ＠ ________ _ 

DARLENE LUZ SOUZA 
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